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PROPRIEDADE INTELECTUAL  
E SUSTENTABILIDADE  
PERANTE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS



APRESENTAÇÃO

Em novembro de 2025, a maior negociação climática do planeta 
aconteceu no coração da Amazônia. Entre os dias 10 e 21, Belém do Pará 
sediou a 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima — a COP 30, a primeira realizada na flo-
resta, sob a presidência brasileira. O simbolismo era inédito: levar o debate 
climático global ao território que regula o clima do continente e concentra 
a maior biodiversidade do mundo. Após duas semanas de negociação, as 
194 Partes adotaram, por consenso, 56 decisões, 24 das quais integram o 
chamado Pacote Político de Belém. Entre as principais entregas, destacam-
-se o Mapa do Caminho de Baku a Belém, com a meta de mobilizar US$ 1,3 
trilhão por ano em financiamento climático para os países em desenvolvi-
mento até 2035; o compromisso de dobrar o financiamento de adaptação 
até 2025 e triplicá-lo até 2035; a operacionalização do Fundo de Perdas e 
Danos; e a criação da Missão Belém para 1,5°C, voltada a elevar a ambi-
ção e a implementação das Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs).

Contudo, no final do encontro, o balanço foi de frustração. Os es-
forços para conter o aumento da temperatura global seguem distantes do 
necessário, e os desastres climáticos se tornam cada vez mais onipresentes e 
destrutivos. Diante desse quadro, a COP 30 nasceu com um objetivo claro: 
estabelecer caminhos concretos para cumprir as promessas já feitas e reco-
locar o mundo em uma trajetória mais segura. A pergunta central era como 
os países reagiriam à falta de ambição dos novos compromissos climáticos 
nacionais, as NDCs. Esperava-se que as nações se comprometessem com 
mapas do caminho para o fim dos combustíveis fósseis e para a contenção 
do desmatamento. A expectativa, porém, foi frustrada pela oposição dos 
petroestados. A decisão final ficou restrita a iniciativas voluntárias para 
acelerar a ação climática nacional. Restou, então, à Presidência brasileira a 
intenção de avançar com esses mapas do caminho fora do processo formal 
de negociações.
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Desse modo, o documento final não trouxe uma linguagem forte 
sobre a superação dos combustíveis fósseis, nem sobre o combate ao des-
matamento, e cerca de oitenta países se opuseram à inclusão de metas de 
transição energética. Portanto, a decepção com o resultado da COP 30 não 
é acidental: ela expõe a distância entre a retórica da ambição climática e a 
arquitetura concreta de incentivos, direitos e exclusividades que estrutura a 
economia global. E é exatamente nessa fenda que a propriedade intelectual 
se revela um ator silencioso, que permeia de forma indireta diversas deci-
sões acerca de como se combater as mudanças climáticas.

Com efeito, é possível afirmar que a relação entre mudanças climá-
ticas e direitos de propriedade intelectual tem duas faces. De um lado, a 
ecoeficiência: patentes e outros direitos exclusivos são apresentados como 
alavancas da inovação “verde”, capazes de impulsionar tecnologias verdes, 
viabilizar a transferência tecnológica e acelerar o cumprimento das me-
tas climáticas. De outro, o ecodesastre: o mesmo sistema opera como ins-
trumento de cercamento proprietário, que exclui o Sul Global do acesso 
a tecnologias essenciais, apropria saberes tradicionais e biodiversidade e 
invisibiliza a base material do digital. Consequentemente, a propriedade 
intelectual pode ser ponte ou muro para a justiça climática; tudo depende 
de ‘como’ e para quem os direitos exclusivos são desenhados, concedidos e 
exercidos.

Embora a propriedade intelectual raramente figure como elemento 
principal na agenda formal das COPs, ela tem efeitos concretos sobre as 
metas que se pretende alcançar. É ela que decide quem acessa as tecnolo-
gias de descarbonização, quem controla dados genéticos e conhecimentos 
tradicionais e como a inovação verde é financiada, distribuída e, não raro, 
retida. Portanto, tratar a PI como detalhe técnico secundário é um erro de 
diagnóstico com consequências concretas sobre o futuro do planeta.

Não obstante a decepção generalizada com os resultados concretos 
da COP 30, esta obra não se limita a analisar o que foi decidido em Belém 
ou apenas expor as suas mazelas: ela propõe reflexões, melhorias e inda-
gações ao sistema de propriedade intelectual no contexto das mudanças 
climáticas.  
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O livro está organizado em três partes. A Parte I, “Materialidade do 
Digital e Soberania Tecnológica”, reúne três capítulos. No primeiro, “Da 
Nuvem ao Território: a COP 30 e a materialidade climática da inteligência 
artificial”, Laura Muller e Liz Beatriz Sass analisam a IA a partir de sua ma-
terialidade energética e territorial, mostrando como a expansão dos data 
centers desafia a governança climática e reproduz assimetrias ambientais 
e geopolíticas. No segundo, “Conectando Inteligência Artificial, Proprie-
dade Intelectual e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável”, Rafaela Di 
Sabato Guerrante e Araken Alves de Lima examinam a interface entre IA, 
patentes e os ODS, com base no relatório da OMPI de 2024 e nas delibera-
ções da COP 30, propondo oito elementos normativos para as negociações. 
No terceiro, “Além do Algoritmo: soberania de dados e hardware resiliente 
para uma IA tropical (2015–2025)”, Marcelle Carolina Caetano Coelho e 
Myriam Linda Souza Dias demonstram as falhas da IA em ecossistemas 
tropicais e propõem a Ciência de Dados Tropical como caminho para a 
soberania tecnológica brasileira no pós-COP 30.

A Parte II, “Saberes Ancestrais e Bioeconomia Digital: Proteção vs. 
Expropriação”, reúne dois capítulos. No primeiro, “Conhecimentos Tradicio-
nais e Justiça Climática: entre a expropriação sistêmica e a ruptura norma-
tiva do Círculo dos Povos na COP 30”, Heloísa Gomes Medeiros investiga a 
inadequação estrutural dos regimes clássicos de PI para proteger os saberes 
tradicionais e analisa o Círculo dos Povos como sinal de ruptura com os fun-
damentos normativos da ação climática global. No segundo, “Governança de 
Dados e Compliance na Bioeconomia Digital: o papel da inteligência artificial 
na salvaguarda da biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais para a 
COP 30”, Pauline Dulcinéia Mesquita Santiago e Liz Beatriz Sass analisam o 
biocolonialismo digital na Amazônia, a lacuna das DSIs e o papel da IA na 
governança da biodiversidade e dos saberes ancestrais.

A Parte III, “Mecanismos Globais e o Papel das Instituições no Es-
verdeamento Tecnológico”, também reúne dois capítulos. No primeiro, “A 
Transferência de Tecnologias Verdes no Pós-COP 30: a aquisição de paten-
tes via receitas do CBAM para a operacionalização do Belém Technology 
Implementation Programme”, Letícia Schröter Brognoli propõe um fundo 
europeu, financiado pelas receitas do Mecanismo de Ajuste de Carbono na 
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Fronteira, para adquirir patentes verdes e democratizar o acesso às tecno-
logias de descarbonização. No segundo, “ODS ns. 16 e 17 da Agenda Glo-
bal 2030: perspectivas de esverdeamento tecnológico do Poder Judiciário 
brasileiro”, Adilson Pires Ribeiro e Melissa Ely Melo verificam se a Justiça 
4.0 está alinhada aos ODS 16 e 17, avaliando se o uso de novas tecnologias 
amplia o acesso à justiça e a celeridade processual em conformidade com a 
sustentabilidade.

Como revela a organização da obra, o leitor encontrará uma varieda-
de de temas capazes de formar massa crítica sobre a propriedade intelectual 
e sua relação com as mudanças climáticas. Cabe aqui um agradecimen-
to sincero a cada autor que aceitou o desafio de escrever para este livro, 
ousando refletir sobre a propriedade intelectual no contexto da COP 30 
— um tema que, com certeza, exige rigor, coragem intelectual e generosi-
dade. Como organizadores, agradecemos a partilha desse conhecimento e 
o compromisso com a construção desta obra.

Por fim, concluímos que a COP 30 demonstrou que a ambição climá-
tica não depende apenas de metas e de financiamento: depende também de 
repensar a exclusividade intelectual que estrutura a economia global. Nesse 
sentido, este livro é um convite e um ponto de partida para essa reflexão. 
Convidamos o leitor a percorrer as páginas que seguem com espírito crítico 
e aberto e a somar-se às novas pesquisas sobre propriedade intelectual e 
mudanças climáticas. Que esta obra inspire não apenas leituras, mas tam-
bém perguntas, projetos e compromissos capazes de transformar o sistema 
de PI em instrumento de justiça climática.

Liz Beatriz Sass

Marcos Wachowicz
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PARTE I

MATERIALIDADE DO DIGITAL  

E SOBERANIA TECNOLÓGICA



DA NUVEM AO TERRITÓRIO:  

A COP 30 E A MATERIALIDADE CLIMÁTICA 

DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Liz Beatriz Sass1

Laura Müller2

RESUMO

A presente pesquisa analisa a inteligência artificial (IA) a partir de sua ma-
terialidade energética e territorial, investigando como a expansão de data 
centers desafia a governança climática contemporânea e quais instrumen-
tos regulatórios podem emergir da COP 30 para evitar a reprodução de as-
simetrias ambientais e geopolíticas. Parte-se da premissa de que a IA cons-
titui uma infraestrutura sociotécnica intensiva em recursos naturais, cuja 
expansão tem sido sistematicamente invisibilizada no debate regulatório e 
fragmentada nos instrumentos internacionais, como as Contribuições Na-
cionalmente Determinadas (NDCs). Adota-se abordagem qualitativa, de 
caráter analítico-descritivo, com base em revisão bibliográfica interdiscipli-
nar e análise documental. Os resultados evidenciam que a economia digital 

1	 Doutora em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC (2016), com 
estágio de Doutoramento na Universidade de Alicante (Espanha) pelo PDSE da CA-
PES. Mestre em Direito Público pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (2006) e 
Especialista em Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul (2005). É Professora adjunta no Departamento de Direito e no Programa de 
Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina - PPGD/UFSC. 
Atuou como Secretária de Aperfeiçoamento Institucional (Secretaria de Aperfeiçoa-
mento Institucional- SEAI), junto ao Gabinete da Reitoria da UFSC, na gestão de 2018 
a 2022. É líder do Núcleo de Pesquisa em Propriedade Intelectual da UFSC (NUPPI) 
e colaboradora do Observatório Nacional de Direitos Autorais - ONDA. Compõe o 
corpo de árbitros da Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial e 
Industrial de Florianópolis - ACIF.  E-mail: liz.sass@ufsc.br

2	 Graduanda em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. Pesquisadora e 
bolsista em Iniciação Científica (PIBIC/CNPq) no Núcleo de Pesquisa em Propriedade 
Intelectual - NUPPI/UFSC/CNPq. E-mail: mullerlaura.lm@gmail.com
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reproduz dinâmicas de dependência, combinando extrativismo de dados e 
de infraestrutura, com territorialização desigual de impactos ambientais. 
No contexto da COP 30, verifica-se a predominância de uma abordagem 
orientada pelo solucionismo tecnológico, que incorpora a IA como ferra-
menta climática sem enfrentar sua base material. Conclui-se que a gover-
nança climática da IA exige a superação da fragmentação institucional e a 
adoção de um modelo de governança sistêmica, baseado em transparência, 
métricas socioambientais auditáveis e responsabilização ao longo de toda 
a cadeia produtiva, sob pena de consolidação de novas formas de extrati-
vismo digital.

Palavras-chave:  Inteligência Artificial; Infraestrutura; COP 30; Sustenta-
bilidade; Data centers.

1	 INTRODUÇÃO

A infraestrutura global da Internet é distribuída de maneira estratégica, 
moldada por dinâmicas de poder corporativas e estatais que determinam a 
geografia dos dados e das capacidades computacionais (Burrington, 2014). 
Longe de ser uma “nuvem” etérea e desmaterializada, a Inteligência Artificial 
(IA) opera sobre uma base física com gastos intensos em energia, água, terri-
tório e minerais críticos (Hasselbalch e Van Wynsberghe, 2024). 

A expansão acelerada de data centers, especialmente aqueles dedi-
cados ao treinamento e à operação de modelos de larga escala, acaba evi-
denciando que a transição digital é também uma transição infraestrutural, 
cujos impactos ambientais, sociais e geopolíticos permanecem, em grande 
medida, invisibilizados no debate público e regulatório.  Esse debate co-
meça a emergir, ainda que de forma incipiente e fragmentada, no contexto 
da COP 303, realizada em Belém do Pará. Embora a inteligência artificial 

3	 A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC/UN-
FCCC) institui a Conferência das Partes (COP) como órgão deliberativo responsável 
por implementar os compromissos assumidos pelos Estados no enfrentamento das 
mudanças climáticas, sendo composta por 198 Partes e configurando-se como um dos 
principais foros multilaterais do Sistema das Nações Unidas (ONU). Disponível em: 
https://cop30.br/pt-br/sobre-a-cop30/o-que-e-a-cop. Acesso em: 19 fev. 2026.
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não tenha ocupado posição central na agenda oficial, organizações da so-
ciedade civil, pesquisadores e atores institucionais passaram a apontar seus 
impactos ambientais como uma preocupação crescente no âmbito da go-
vernança climática.

Na América Latina e Caribe, a OLADE (2025) projeta que o consu-
mo energético de data centers de IA pode saltar de 1,6% da eletricidade re-
gional em 2023 para 5% em 2035, pressionando sistemas elétricos já tensio-
nados e revelando o paradoxo dos chamados “data centers verdes”, muitas 
vezes sustentados por PPAs renováveis que não eliminam a dependência de 
fontes fósseis locais (JLL, 2024).

Durante um painel dedicado à infraestrutura digital na COP 30, es-
pecialistas reunidos pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) desta-
caram que os data centers são a espinha dorsal da economia digital e têm 
potencial multiplicador de empregos em toda a sua cadeia produtiva, geran-
do impactos que vão além das vagas diretas em suas instalações (Carvalho, 
2025). Essa perspectiva ressalta que a infraestrutura da IA não apenas con-
some recursos, mas também se articula com dinâmicas de desenvolvimento 
econômico que intersectam emprego, conectividade e capacitação técnica.

No mesmo evento, o Brasil, enquanto país anfitrião da Conferência, 
propôs a criação de uma Infraestrutura Digital Pública Global para o Cli-
ma (Climate DPI), concebida como uma base digital aberta e interoperável 
de dados, finanças e inteligência digital para a ação climática mundial. A 
proposta, coordenada pelo Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de 
Janeiro (ITS Rio) e apresentada ao presidente da COP 30, visa enfrentar a 
fragmentação das iniciativas climáticas globais por meio de uma infraes-
trutura digital compartilhada que permita o monitoramento, o financia-
mento e a coordenação em tempo real de políticas climáticas (Angel, 2025). 
Essa iniciativa desloca a infraestrutura digital da IA para o centro das estra-
tégias climáticas globais, sugerindo que seu papel vai além da otimização 
tecnológica e deve ser considerado um pilar estruturante da governança 
climática do século XXI.

Diante desse contexto, a presente pesquisa parte da seguinte pergun-
ta: como a materialidade energética e territorial da Inteligência Artificial, 
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mediada pela expansão de data centers no Sul Global, desafia a governança 
climática contemporânea e quais instrumentos regulatórios podem emer-
gir da COP 30 para evitar a reprodução de assimetrias ambientais e geopo-
líticas? Essa pergunta reforça a necessidade de compreender a IA como 
infraestrutura socioambientalmente significativa, cuja expansão tem im-
plicações diretas sobre soberania digital, consumo de recursos naturais e 
desigualdades entre Norte e Sul Global.

A ausência de centralidade da inteligência artificial na agenda climá-
tica institucional contrasta com a crescente evidência de seus impactos ma-
teriais, revelando uma lacuna regulatória que tende a se ampliar na mesma 
medida em que a infraestrutura digital se expande.

A fim de responder à problemática, a presente pesquisa adota abor-
dagem qualitativa e analítico-descritiva, com base em revisão bibliográfica 
interdisciplinar e análise documental de relatórios técnicos, políticas públi-
cas e instrumentos internacionais de governança climática, com auxílio das 
ferramentas de IA (ChatGPT, Claude e Perplexity) para otimizar a escrita 
e levantamento de materiais bibliográficos e documentais, contudo, ressal-
ta-se que toda a supervisão, análise crítica, verificação de fontes e redação 
final foram realizadas sob estrita responsabilidade e supervisão humana, 
assegurando a integridade e a autoria intelectual do estudo.

A estrutura do artigo organiza-se em três eixos. O primeiro exami-
na a materialidade da IA, desconstruindo a narrativa da “nuvem” e evi-
denciando os impactos energéticos, hídricos e territoriais dos data centers. 
O segundo investiga a geopolítica da infraestrutura digital no Sul Global, 
discutindo arbitragem regulatória, soberania e conflitos socioambientais 
associados à expansão desses empreendimentos. Por fim, o terceiro capí-
tulo analisa a COP 30 como janela de oportunidade para a construção de 
uma governança climática da infraestrutura digital, propondo instrumen-
tos como critérios ambientais vinculados à propriedade intelectual da IA, 
incentivos a data centers de baixo impacto e mecanismos de cooperação 
tecnológica sustentável.

Parte-se, assim, da premissa de que a IA deve ser compreendida 
como infraestrutura de poder (material, energética e territorial) e não ape-
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nas como inovação algorítmica. Ao ancorar a discussão na COP 30, este 
estudo busca contribuir para a formulação de um modelo de governança 
que articule inovação tecnológica, justiça climática e soberania digital, evi-
tando que a transição digital se converta em mais um capítulo das assime-
trias históricas entre Norte e Sul Global.

Discutir data centers na agenda climática, portanto, significa reco-
nhecer que a transformação digital também possui custos ecológicos e so-
ciais, exigindo regulação, cooperação internacional e modelos tecnológicos 
mais sustentáveis para que a inovação não aprofunde desigualdades nem 
comprometa metas ambientais globais (Horta e Pochmann, 2025).

2	 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DATA CENTERS: A MATE-
RIALIDADE CLIMÁTICA DA INOVAÇÃO DIGITAL 

Não há, até o momento, uma definição jurídica unívoca e consolida-
da acerca do que se entende por “inteligência artificial”. A própria literatu-
ra especializada tampouco apresenta uniformidade conceitual, refletindo 
o caráter dinâmico e em constante evolução desse campo. Ainda assim, 
em perspectiva contemporânea, a inteligência artificial (IA) pode ser com-
preendida como um conjunto de técnicas e sistemas computacionais ca-
pazes de simular, em alguma medida, processos cognitivos humanos, tais 
como aprendizagem, reconhecimento de padrões, tomada de decisão e 
processamento de linguagem natural. Fundamentada em métodos como 
o aprendizado de máquina (machine learning) e o aprendizado profundo 
(deep learning), a IA opera a partir da análise de grandes volumes de dados, 
identificando correlações e produzindo inferências que orientam suas res-
postas e funcionalidades (Stryker e Kavlakoglu, s.d.).

Nesse sentido, a inteligência artificial deve ser compreendida não 
apenas como um fenômeno tecnológico, mas como um sistema socio-
técnico complexo, cuja operacionalização depende de uma infraestrutu-
ra material intensiva em recursos naturais. Tal compreensão rompe com 
a narrativa da “nuvem” como espaço desmaterializado, evidenciando sua 
ancoragem em territórios, cadeias produtivas e fluxos físicos de energia e 
água (Couldry e Mejias, 2019).
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A partir dessa compreensão, a crescente popularização e conseguin-
te dependência das tecnologias baseadas em IA têm impulsionado uma 
demanda exponencial por infraestrutura computacional e capacidade de 
processamento de dados, evidenciando a indispensabilidade de uma base 
material composta por centros de processamento de dados, servidores, e 
uma extensa cadeia de suprimentos. 

Tal deslocamento analítico permite superar a dicotomia entre o digi-
tal e o material, evidenciando que a economia informacional está profun-
damente enraizada em fluxos físicos de energia, água e recursos naturais. 
Nesse contexto, a expansão da IA deve ser compreendida como vetor de 
intensificação metabólica entre economia e natureza, ampliando a pressão 
sobre sistemas ecológicos já tensionados (Furtado e Cunha, 2024).

Essa expansão revela não apenas um fenômeno tecnológico, mas 
uma reconfiguração material da economia digital, intensiva em energia, re-
cursos naturais e infraestrutura territorializada. Além disso, evidencia uma 
dimensão política, na medida em que a dependência de serviços digitais 
operados por empresas estrangeiras pode comprometer a soberania digital 
dos países usuários. A externalização de atividades como o armazenamen-
to em nuvem tende a ampliar a vulnerabilidade a interesses externos e a 
limitar a autonomia tecnológica nacional (Pereira e Faleiros Junior, 2024; 
Geraldi, 2023; Amadeu, 2023, Rachid, 2022).

Essa dimensão revela que a infraestrutura digital não é apenas técni-
ca, mas também estratégica, inserindo-se no campo das disputas por po-
der, controle de dados e autonomia tecnológica em escala global. 

Inserida na lógica de racionalização que marca a modernidade4, a 
noção de “progresso” passa a funcionar como vetor de legitimação da ex-
ploração sistemática da natureza, assumindo papel central na construção 
jurídica do conceito de dano (Steigleder, 2003, p. 59). Tal racionalidade, 

4	 Max Weber identifica a modernidade como um processo caracterizado, entre outros 
aspectos, pelo desencantamento e intelectualização do mundo, pela crescente impor-
tância do conhecimento técnico especializado, pela objetificação das estruturas sociais 
e pelo desenvolvimento de meios racionalmente organizados de controle sobre o ho-
mem e a natureza. (PEREIRA, Chyara Sales. Modernidade, racionalização e natureza. 
Geografias, Belo Horizonte, v. 3, n. 1, p. 135-148, jan./jun. 2007).
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conforme apontado pela tradição sociológica, estrutura-se na centralidade 
do conhecimento técnico e no desenvolvimento de meios racionalizados 
de controle sobre a natureza, o que contribui para naturalizar a apropria-
ção intensiva de recursos como condição do desenvolvimento. O progresso 
deixa de operar como horizonte neutro e passa a funcionar como discurso 
legitimador de práticas ambientalmente degradantes.

É justamente nesse contexto que se revela inadequada a percepção de 
que a IA constituiria uma tecnologia imaterial. Ao contrário, sua expansão 
está intrinsecamente vinculada a uma complexa infraestrutura físico-
material, intensiva no uso de recursos naturais e energéticos. A suposta 
“imaterialidade” da IA configura, assim, uma construção discursiva que 
contribui para a ocultação dos custos ambientais inerentes à sua operação. 
Trata-se, portanto, de uma externalização sistemática dos custos ambien-
tais da inovação digital, na medida em que os impactos ecológicos são di-
fusamente distribuídos, enquanto os benefícios econômicos permanecem 
concentrados.

Sob a perspectiva da sustentabilidade forte5, essa lógica revela-se in-
compatível com a compreensão da sustentabilidade como limite prévio ao 
desenvolvimento, exigindo a reconfiguração da relação entre sociedade e 
natureza, de modo que a avaliação da sustentabilidade preceda as dinâ-
micas de expansão econômica e observe os limites ecológicos da biosfera 
(Sass, 2016).

Não por acaso, a expansão da IA revela-se incompatível, em diver-
sos aspectos, com os limites ecológicos que deveriam condicioná-la. Como 
consequência, esses avanços vêm acompanhados de custos computacionais 
elevados, que resultam em impactos financeiros e ambientais significativos. 
Tal constatação reforça a necessidade de se avaliar a inovação tecnológica 
não apenas sob critérios de eficiência, mas também à luz de seus efeitos 
sistêmicos sobre meio ambiente e a necessidade de compatibilização entre 
desenvolvimento tecnológico, sustentabilidade e soberania (Sass, Müller, 
Gomes, 2025).

5	 A sustentabilidade forte é uma abordagem ecológica que considera o capital natural 
insubstituível pelo capital humano ou tecnológico.
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Essa incompatibilidade manifesta-se de forma particularmente evi-
dente no plano operacional dos sistemas de IA. Modelos de processamen-
to de linguagem natural (PLN)6 de larga escala demandam treinamento 
prolongado em hardware especializado, consumindo grande quantidade 
de energia elétrica e gerando emissões substanciais de dióxido de carbono. 
Estimativas indicam que o treinamento de modelos avançados pode emitir 
volumes de CO₂ comparáveis ou superiores aos de atividades cotidianas 
de alto impacto ambiental, como transporte aéreo frequente ou o uso de 
veículos ao longo de sua vida útil (Strubell, Ganesh e McCallum, p. 3645-
3650, 2019). 

Para além desses dados empíricos, a compreensão dessa dinâmica 
exige um enquadramento teórico capaz de evidenciar a estrutura subjacen-
te ao consumo energético da infraestrutura digital. Nesse sentido, a teoria 
conhecida como The Big Tree, proposta por Koomey (2008), oferece uma 
representação elucidativa da complexa relação entre consumo energético, 
eficiência tecnológica e expansão da demanda por serviços digitais. Se-
gundo o autor, a infraestrutura digital pode ser compreendida como uma 
estrutura orgânica composta por três camadas interdependentes: as “raí-
zes”, que correspondem aos recursos naturais indispensáveis, como energia 
elétrica e minerais estratégicos; o “tronco”, que simboliza a base física da 
infraestrutura, notadamente os data centers e as redes de transmissão; e, 
por fim, as “folhas”, que representam os dispositivos e serviços acessados 
pelos usuários finais. 

Nesse modelo, embora os avanços em eficiência energética tenham 
promovido reduções no consumo por unidade de processamento de dados, 
tal ganho é sistematicamente compensado e, em muitos casos, superado, 
pela expansão contínua da demanda por serviços digitais, como streaming 
e aplicações de IA, resultando no aumento do consumo energético total e, 
consequentemente, da pressão ambiental associada a essa infraestrutura. 
Esse cenário caracteriza um efeito rebote estrutural: embora os avanços 
tecnológicos reduzam o consumo de recursos por operação, a expansão 

6	 Os modelos modernos de PLN (Processamento de Linguagem Natural) são criados 
principalmente por meio do aprendizado de máquina.
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contínua da demanda aumenta o uso total da infraestrutura digital e impe-
de a redução efetiva de seus impactos ambientais. 

A operação eficiente e contínua de um centro de dados depende in-
trinsecamente de uma arquitetura de infraestrutura robusta e multifaceta-
da. Esta infraestrutura pode ser categorizada em três pilares fundamentais: 
Infraestrutura de TI, Infraestrutura de Energia Elétrica e Infraestrutura de 
Climatização. Contudo, essa necessidade complexa expõe a dependência 
de fontes muitas vezes não renováveis, com transformadores, geradores a 
combustível e bancos de baterias que, além de consumirem recursos, ge-
ram resíduos (EPE, 2025).

Na América Latina, projeções indicam que o consumo energético 
associado a data centers poderá crescer de aproximadamente 1,6% para 
cerca de 5% da demanda total até 2035, evidenciando não apenas a expan-
são dessa infraestrutura na região, mas também o aprofundamento de sua 
dependência energética (OLADE, 2023). Esse crescimento revela que a di-
gitalização da economia está intrinsecamente vinculada à intensificação do 
uso de recursos naturais, afastando qualquer concepção de imaterialidade 
tecnológica. A complexa estrutura necessária ao funcionamento dos cen-
tros de dados baseada em equipamentos de alto desempenho para proces-
samento e armazenamento de dados, implica elevado consumo de energia 
e insumos materiais, frequentemente associados a matrizes não renováveis, 
o que contribui para a ampliação de seus impactos ambientais (Kopka e 
Grashof, 2022).

Sob a perspectiva do consumo energético, em 2025, os data centers 
consumiram entre 240 e 340 TWh em 2022, o equivalente a 1,3% da de-
manda global de eletricidade, segundo a IEA - Internacional Energy Agency. 
Esse cenário é agravado ao se verificar a projeção para 2026, em que pre-
vê-se que o consumo de eletricidade dos data centers, da IA e das cripto-
moedas poderá atingir o dobro dos níveis de 2022 até 20267, representando 
cerca de 2% da demanda global de eletricidade em 2022 (IEA, 2025). Esse 
cenário acaba por reforçar a necessidade de integração entre políticas de 

7	 MIT TECHNOLOGY REVIEW. IA e consumo de energia. Disponível em: https://mit-
techreview.com.br/ia-e-consumo-de-energia/. Acesso em: 28 jan. 2025.
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transformação digital e planejamento energético, sob pena de agravamento 
das pressões sobre matrizes energéticas e compromissos climáticos nacio-
nais e internacionais.

Longe de se tratar de uma tendência abstrata, a expansão energé-
tica dos data centers já se concretiza, revelando a escala material dessa 
infraestrutura. Nos Estados Unidos, por exemplo, há a concentração de 
cerca de 3% dos data centers do mundo, projeta-se que essas infraestruturas 
representam aproximadamente 6% de todo o consumo de energia elétrica 
do país. Já na Irlanda, as previsões são ainda mais alarmantes, estima-se 
que, até o final de 2026, os data centers respondam por cerca de 32% do 
consumo total de eletricidade nacional (Gooding, 2024). Já no Brasil, o ce-
nário não é distinto. De acordo com a plataforma DataCenterMap (2026), 
o país conta atualmente com 204 data centers, distribuídos por diferentes 
regiões, de norte a sul do território nacional. 

Figura 1: Distribuição geográfica dos data centers no Brasil

(DATAMAP, 2025)

O Ministério de Minas e Energia (MME), por meio da EPE, pro-
jeta uma expansão significativa da demanda elétrica associada às novas 
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infraestruturas digitais no país. Segundo estimativas da EPE, o consumo 
de energia elétrica relacionado a esse segmento poderá crescer, em média, 
17% ao ano entre 2025 e 2030, refletindo sobretudo a expansão de data cen-
ters, computação em nuvem e aplicações de inteligência artificial no Brasil 
(EPE, 2025). Esse crescimento impõe desafios ao planejamento energético 
nacional, especialmente no que diz respeito à expansão da capacidade de 
geração, à disponibilidade de infraestrutura de transmissão e à compatibi-
lização entre a digitalização da economia e os compromissos de sustenta-
bilidade do país.

Esse cenário não se limita a projeções teóricas, manifestando-se con-
cretamente em empreendimentos recentes no Brasil. A instalação de data 
centers da Microsoft voltados à IA no interior do estado de São Paulo, por 
exemplo, tem evidenciado o elevado consumo hídrico associado a essas 
infraestruturas. De acordo com reportagem da Folha de S. Paulo (2026), 
unidades localizadas na região de Campinas podem consumir até 3,24 mi-
lhões de litros de água por dia, volume equivalente ao abastecimento de 
aproximadamente 15 mil pessoas.

A compreensão dos impactos hídricos da infraestrutura digital exige 
atenção a uma tensão estrutural frequentemente ausente do debate regula-
tório: o trade-off entre eficiência energética e eficiência hídrica, mensura-
das respectivamente pelos indicadores Power Usage Effectiveness (PUE) e 
Water Usage Effectiveness (WUE). O PUE, desenvolvido pelo Green Grid e 
consolidado como principal métrica de eficiência energética do setor, ex-
pressa a razão entre o consumo total de energia da instalação e a energia 
efetivamente utilizada pelos equipamentos de TI, quanto mais próximo 
de 1,0, mais eficiente. O WUE, por sua vez, quantifica o volume de água 
consumido por unidade de energia computacional, expresso em litros por 
quilowatt-hora (L/kWh), refletindo o impacto hídrico dos sistemas de res-
friamento (The Green Grid, apud EESI, 2024).

A média global de WUE em data centers situa-se em aproximada-
mente 1,9 L/kWh, sendo o valor ideal próximo de zero, alcançável apenas 
em instalações totalmente resfriadas a ar (EESI, 2024). O desafio reside no 
fato de que PUE e WUE tendem a evoluir em direções opostas: soluções 
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que reduzem o consumo energético por meio de resfriamento evapora-
tivo melhoram o PUE, mas aumentam significativamente o uso de água; 
por outro lado, sistemas baseados em ar eliminam a dependência hídrica, 
porém elevam a demanda energética (Equinix, 2024; LAPIN, 2025). Esse 
trade-off se reflete empiricamente na expansão recente do setor: o consu-
mo direto de água por data centers nos Estados Unidos saltou de cerca de 
21,2 bilhões de litros, em 2014, para aproximadamente 66 bilhões em 2023, 
mais que triplicando em menos de uma década (Lawrence Berkeley Natio-
nal Laboratory, 2024).

Com isso, verifica-se que essa adoção massiva de resfriamento líqui-
do amplamente promovida como solução para a intensidade energética da 
IA, não elimina o impacto ambiental, mas o transfere do eixo energético 
para o hídrico, logo, os ganhos de eficiência em uma dimensão são com-
pensados pela ampliação do impacto em outra.

Tal relação inversa revela um dilema regulatório de primeira ordem: 
a avaliação isolada de métricas induz distorções na mensuração da susten-
tabilidade, legitimando como “eficientes” ou “verdes” infraestruturas que 
simplesmente deslocam seu passivo ambiental entre recursos naturais. Em 
regiões sujeitas a estresse hídrico, como o interior paulista, essa distorção 
assume contornos de greenwashing tecnológico, na medida em que ganhos 
de eficiência energética são obtidos às custas da pressão sobre recursos hí-
dricos locais já tensionados. A governança ambiental de data centers exige, 
portanto, abordagens integradas que considerem simultaneamente PUE, 
WUE e impactos territoriais.

Casos como esse evidenciam que a materialidade da inteligência 
artificial não apenas produz impactos ambientais, mas também tensiona 
diretamente a governança local de recursos naturais, especialmente em 
contextos de escassez hídrica. Ainda, acabam por evidenciar a contradição 
da sustentabilidade, dinâmica essa que pode ser compreendida à luz do 
Paradoxo de Jevons8, no qual os ganhos de eficiência tecnológica coexistem 

8	 O paradoxo de Jevons, formulado por William Stanley Jevons no século XIX, descreve o 
fenômeno pelo qual aumentos na eficiência no uso de um recurso reduzem seu custo e 
acabam por incentivar seu consumo em maior escala, podendo elevar o consumo total.
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com a ampliação do impacto ambiental, fenômeno no qual o aumento da 
eficiência tende a estimular o consumo total do recurso -, intensificada, no 
contexto da IA, por uma verdadeira “corrida armamentista” tecnológica 
que eleva a demanda por infraestrutura computacional e consumo energé-
tico em larga escala (Insper, 2024), podendo, em determinadas circunstân-
cias, assumir contornos de greenwashing tecnológico.

O caso brasileiro não é isolado, mas reflete uma tendência global de 
intensificação da demanda hídrica associada à infraestrutura digital. Além 
do elevado consumo energético, estudos recentes também destacam a sig-
nificativa pegada hídrica associada ao funcionamento de data centers e ao 
treinamento de modelos de inteligência artificial. O Lawrence Berkeley Na-
tional Laboratory (2025) alertou que, até 2028, os data centers nos EUA po-
deriam consumir cerca de 74 bilhões de galões de água anualmente (Kyle, 
2025). Os sistemas de resfriamento utilizados para manter a estabilidade 
térmica dos servidores frequentemente dependem de grandes volumes de 
água, especialmente em instalações que utilizam resfriamento evaporativo 
(Kyle, 2025). Pesquisas indicam que o treinamento de modelos avançados 
de IA pode demandar milhões de litros de água ao longo de seu ciclo com-
putacional, considerando tanto o consumo direto quanto o indireto asso-
ciado à geração de eletricidade utilizada nesses processos. A intensificação 
da pegada hídrica dos data centers, em regiões sujeitas a estresse hídrico, 
pode agravar conflitos socioambientais e exigir mecanismos mais rigorosos 
de regulação e alocação de recursos.

Como se não fosse o bastante, a expansão da infraestrutura necessá-
ria ao funcionamento da inteligência artificial não se esgota no consumo 
energético e hídrico de sua operação, ela se estende, de forma ainda mais 
invisibilizada, à cadeia global de suprimentos tecnológicos que sustenta a 
fabricação dos equipamentos relacionados aos centros de dados. A fabrica-
ção de servidores, GPUs e demais equipamentos utilizados em data centers 
depende de minerais estratégicos, como cobre, lítio, cobalto e elementos 
de terras raras (Venditti, 2023), cuja extração frequentemente está asso-
ciada a impactos ambientais relevantes e a desafios socioeconômicos em 
países produtores e explorados (Wang et. al., 2024). A crescente demanda 
por capacidade computacional também tende a intensificar pressões sobre 
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recursos naturais e cadeias produtivas já marcadas por desigualdades es-
truturais.

Essa posição dupla de fornecedora de insumos e receptora de infraes-
trutura intensiva em recursos revela uma assimetria estrutural que antecipa 
o argumento desenvolvido no próximo capítulo. A concentração geográ-
fica da extração agrava o problema: a República Democrática do Congo 
produz mais de 75% do cobalto mundial (Cobalt Institute, 2026), sendo 
esse mineral indispensável às baterias de lítio que alimentam os sistemas 
de backup de energia dos data centers e, no entanto, figura entre os paí-
ses mais pobres do planeta (Amnesty International, 2016). O Relatório da 
Anistia Internacional documenta as condições de risco em que minerado-
res artesanais, incluindo milhares de crianças, extraem cobalto no Congo, 
rastreando como esse mineral abastece a cadeia produtiva de grandes mar-
cas globais de tecnologia. Em 2024, um tribunal norte-americano absol-
veu Apple, Google, Microsoft, Dell e Tesla de responsabilidade pelo trabalho 
infantil nessas minas, sob o argumento de que a relação entre as empresas 
e os fornecedores configurava mera transação comercial ordinária. Esta de-
cisão, independentemente de seu mérito jurídico, evidencia a ausência de 
mecanismos vinculantes de devida diligência na cadeia de suprimentos da 
infraestrutura digital (ABC News, 2024).

Ainda, em 2025, o preço do cobre subiu 28% diante da expansão dos 
data centers de IA e da transição energética (Brasil Amazônia Agora, 2026), 
enquanto a produção global desses minerais permanece concentrada em 
poucos países, especialmente na China, gerando riscos geopolíticos e com-
pelindo a busca por fornecedores alternativos. Com grandes reservas de 
terras raras e nióbio, o Brasil entrou no radar de potências ocidentais como 
fornecedor estratégico, atraindo investimentos bilionários, mas também 
ampliando conflitos socioambientais em áreas sensíveis.

Nesse cenário, a noção de soberania digital adquire centralidade ana-
lítica, na medida em que evidencia a capacidade (ou a sua ausência) dos Es-
tados de exercer controle efetivo sobre infraestruturas tecnológicas, fluxos 
de dados e sistemas de informação em seus territórios. A dependência de 
serviços digitais fornecidos por corporações estrangeiras implica não ape-
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nas vulnerabilidades econômicas, mas também riscos à autonomia política 
e à segurança informacional, uma vez que dados estratégicos passam a ser 
armazenados e processados sob jurisdições externas. Assim, a expansão da 
inteligência artificial, quando ancorada em infraestruturas concentradas e 
transnacionais, tende a enfraquecer a autodeterminação dos países perifé-
ricos, aprofundando relações de subordinação tecnológica (Sass, Müller e 
Gomes, 2025). 

O crescimento acelerado dessas infraestruturas também impõe pres-
sões adicionais sobre os sistemas elétricos nacionais. A elevada demanda 
energética dos data centers pode exigir a expansão da capacidade de ge-
ração e transmissão de eletricidade, além de gerar disputas pelo uso da 
energia entre diferentes setores da economia. Em determinados contextos, 
essa demanda crescente tem levado governos e operadores do sistema elé-
trico a reavaliar políticas energéticas e critérios de autorização para novas 
instalações de centros de dados. Um exemplo relevante dos conflitos so-
cioambientais associados à expansão da infraestrutura digital ocorreu no 
Chile, com o projeto de construção de um data center da empresa Google 
na comuna de Cerrillos, na região metropolitana de Santiago. 

O empreendimento, estimado em aproximadamente US$ 200 mi-
lhões, enfrentou contestação de moradores e organizações locais em razão 
do potencial impacto sobre os recursos hídricos da região, especialmente 
em um contexto de prolongada escassez de água (Cooperativa, 2024). Em 
2024, o Segundo Tribunal Ambiental de Santiago determinou a revisão do 
processo de licenciamento ambiental do projeto, exigindo a incorporação 
de análises mais detalhadas sobre os efeitos das mudanças climáticas e so-
bre o consumo de água associado ao sistema de resfriamento dos servido-
res (Emol, 2024). 

Diante das controvérsias e do revés judicial, a empresa anunciou a 
reformulação do projeto, incluindo alternativas tecnológicas para reduzir o 
consumo hídrico da instalação. O episódio evidencia como a expansão de 
data centers tem suscitado debates sobre sustentabilidade, governança am-
biental e gestão de recursos naturais no contexto da infraestrutura digital 
(La Nación, 2024).
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Diante desse panorama global, a regulamentação estatal da inteligên-
cia artificial e de seus centros de dados, especialmente no que diz respeito à 
infraestrutura necessária ao seu funcionamento e aos impactos ambientais 
dela decorrentes, torna-se elemento decisivo para determinar se essa tec-
nologia poderá contribuir para um modelo de desenvolvimento sustentá-
vel ou se, ao contrário, intensificará desigualdades estruturais e pressões 
sobre os sistemas energéticos e ambientais.

No contexto global atual, a infraestrutura digital deixa de ser mero 
suporte técnico e passa a ocupar posição central na governança climática 
global. A ausência de regulação específica sobre os impactos ambientais da 
inteligência artificial revela uma lacuna crítica, cuja superação será deter-
minante para definir se essa tecnologia contribuirá para a sustentabilidade 
ou aprofundará as pressões sobre os sistemas ecológicos.

A inclusão dessas infraestruturas na agenda climática internacional, 
especialmente no contexto da COP 30, evidencia não apenas a urgência do 
tema, mas também a lacuna regulatória existente no tratamento da inteli-
gência artificial como vetor de impacto ambiental global.

3	 A MATERIALIDADE DO PODER DIGITAL: GEOPOLÍTICA 
DOS DATA CENTERS E COLONIALISMO DE DADOS

Se a inteligência artificial depende de infraestruturas intensivas em 
recursos naturais, quem controla os territórios e sistemas que sustentam 
essa base material? A expansão dos data centers evidencia que a infraestru-
tura digital está profundamente inserida em disputas geopolíticas por ener-
gia, território e capacidade computacional. Nesse contexto, a distribuição 
global dessas infraestruturas não apenas reflete desigualdades históricas, 
mas também contribui para a consolidação de novas formas de dependên-
cia tecnológica e informacional, frequentemente associadas ao colonialis-
mo de dados.

As atuais práticas de extração e processamento massivo de dados 
configuram uma nova lógica colonial, na qual indivíduos e populações 
são convertidos em fontes contínuas de informação e valor econômico. À 
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semelhança do colonialismo histórico, essa dinâmica fundamenta-se na 
apropriação de recursos e no controle de sujeitos para fins de acumulação 
(Couldry e Mejias, 2019). Nesse contexto, a centralização do controle sobre 
dados, plataformas e infraestruturas computacionais por grandes corpora-
ções transnacionais não apenas reproduz, mas aprofunda assimetrias glo-
bais, limitando a capacidade dos países periféricos de desenvolver soluções 
tecnológicas autônomas e alinhadas às suas realidades locais. Tal configu-
ração evidencia que o fluxo de valor na economia digital permanece con-
centrado no Norte Global, enquanto os países do Sul assumem, predomi-
nantemente, o papel de provedores de dados, recursos naturais e território 
para a expansão dessas infraestruturas (Sass, Müller e Gomes, 2025). 

Para uma compreensão mais precisa das dinâmicas em curso, é ne-
cessário distinguir analiticamente duas dimensões do extrativismo digital, 
frequentemente tratadas de forma indiferenciada na literatura. A primeira, 
o extrativismo de dados, refere-se à captura massiva de comportamentos, 
preferências e interações de usuários localizados no Sul Global, cujos dados 
são processados e monetizados por plataformas sediadas no Norte, sem 
que os países de origem retenham qualquer fração do valor econômico ge-
rado (Thatcher, O’Sullivan e Mahmoudi, 2016). A segunda dimensão, mais 
recente e igualmente invisibilizada, pode ser designada como extrativismo 
de infraestrutura: a mobilização intensiva de território, energia, água e mi-
nerais estratégicos dos países periféricos para sustentar o funcionamento 
físico da economia digital global. Enquanto o extrativismo de dados opera 
na camada lógica da infraestrutura, o extrativismo de infraestrutura incide 
diretamente sobre os sistemas ecológicos e territoriais dos países recepto-
res, configurando uma dupla extração que não se reduz à esfera informa-
cional, mas se materializa em pressões ambientais concretas. Essa distin-
ção tem implicações regulatórias diretas: enquanto o primeiro demanda 
instrumentos de proteção de dados e soberania informacional, o segundo 
exige mecanismos de licenciamento ambiental, devida diligência na cadeia 
de suprimentos e governança territorial da infraestrutura digital (Ricaurte, 
2019). A ausência dessa diferenciação no debate regulatório contribui para 
que políticas de proteção de dados sejam apresentadas como resposta sufi-
ciente a um problema que também possui dimensão ecológica e territorial.
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Ante os apontamentos supra, a infraestrutura digital não pode ser 
compreendida apenas como suporte técnico, mas como um mecanismo de 
regulação e exercício de poder. Como sustenta Lawrence Lessig, em Code 
2.0, o código (entendido como a arquitetura dos sistemas digitais) atua 
como forma de regulação, estruturando comportamentos, possibilidades 
de ação e relações de controle no ambiente informacional. Ao transpor essa 
lógica para a materialidade dos data centers, percebe-se que o poder não 
reside apenas nos fluxos de dados, mas também na capacidade de projetar, 
controlar e territorializar as infraestruturas que os tornam possíveis.

As relações internacionais atuais são, também, assim definidas 
tanto por disputas geotecnológicas quanto pela geopolítica tradicional, 
com fóruns e alianças globais sendo reconfigurados por debates sobre 
dominância digital. Essa dinâmica insere-se em uma lógica mais ampla 
de reorganização do capitalismo contemporâneo, frequentemente des-
crita como tecnocapitalismo, na qual a acumulação de valor desloca-se 
progressivamente da produção material para a captura, processamento e 
monetização de dados em larga escala, tornando a infraestrutura digital 
um ativo estratégico central.

Outrossim, a crescente centralidade dos data centers na economia 
tem sido acompanhada por sua reconfiguração como infraestruturas 
críticas de segurança, sujeitas a disputas geopolíticas e riscos de ataques 
em contextos de conflito (Liu, 2026). Ademais, em 2026, no contexto de 
escalada geopolítica no Oriente Médio, forças iranianas realizaram ata-
ques com drones contra data centers comerciais operados por empresas 
norte-americanas na região do Golfo, incluindo instalações da Amazon 
Web Services nos Emirados Árabes Unidos e no Bahrein, causando danos 
físicos e interrupções em serviços digitais essenciais. O episódio eviden-
cia que essas infraestruturas passaram a ser compreendidas como alvos 
estratégicos em contextos de conflito, sendo integradas à lógica da guer-
ra contemporânea. Em resposta, empresas e Estados têm intensificado 
investimentos em proteção física e cibernética dessas estruturas, refor-
çando que a infraestrutura da inteligência artificial não apenas sustenta 
a economia digital, mas também se insere na arquitetura global de segu-
rança e soberania digital (Liu, 2026).
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A restrição ao acesso a dados ambientais e a celebração de acordos 
de confidencialidade também tensionam compromissos internacionais 
assumidos por países latino-americanos, como o Acordo de Escazú, que 
garante direitos de acesso à informação, participação pública e justiça am-
biental, especialmente em contextos de projetos com significativo impac-
to socioambiental. O Acordo, adotado em 2018 e em vigor desde 2021, 
constitui o primeiro tratado regional da América Latina e do Caribe sobre 
direitos de acesso em matéria ambiental, garantindo o direito à informa-
ção, à participação pública e ao acesso à justiça em questões ambientais 
(CEPAL, 2018). Sua aplicação à infraestrutura digital, contudo, permanece 
praticamente inexplorada no debate regulatório. A prática de celebração 
de acordos de confidencialidade entre empresas de data centers e entes pú-
blicos, bem como a invocação de “segredo industrial” para obstar o acesso 
a informações sobre consumo de água e energia, configura violação direta 
das obrigações de transparência ambiental assumidas pelos Estados sig-
natários do Acordo (Agência Pública, 2025). O direito de acesso à infor-
mação ambiental previsto no Artigo 5º9 do Escazú é amplo para abranger 
dados sobre impacto hídrico, consumo energético e emissões de carbono 
de empreendimentos que exercem pressão significativa sobre recursos na-
turais, categoria na qual se enquadram os grandes data centers. Ademais, 
o Artigo 7º10, que assegura a participação pública em processos de tomada 
de decisões ambientais, foi flagrantemente desrespeitado no caso do povo 

9	 Texto original: “Each Party shall ensure the public’s right of access to environmental 
information in its possession, control or custody, in accordance with the principle of 
maximum disclosure”. Tradução livre: “Cada Parte deverá assegurar o direito do pú-
blico de acesso à informação ambiental sob sua posse, controle ou custódia, em con-
formidade com o princípio da máxima divulgação”. Disponível em: https://concordia.
itamaraty.gov.br/detalhamento-acordo/12216. Acesso em: 20 set. 2026.

10	 Texto original: “Each Party shall ensure the public’s right to participation and, for that 
purpose, commits to implement open and inclusive participation in environmental de-
cision-making processes based on domestic and international normative frameworks”. 
Tradução livre: “Cada Parte deverá assegurar o direito do público à participação e, para 
esse fim, compromete-se a implementar uma participação aberta e inclusiva nos pro-
cessos de tomada de decisão ambiental, com base em marcos normativos nacionais e 
internacionais”. Disponível em: https://concordia.itamaraty.gov.br/detalhamento-acor-
do/12216. Acesso em: 20 set. 2026.
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indígena Anacé, no Ceará, privado de consulta prévia, livre e informada 
sobre o projeto de data center vinculado ao TikTok (Intercept Brasil, 2025). 

O Brasil, como Estado-parte do Acordo de Escazú e anfitrião da 
COP 30, ocupa uma posição paradoxal: ao mesmo tempo em que assume 
compromissos internacionais de transparência e participação ambiental, 
permite que acordos de confidencialidade restrinjam o acesso público a in-
formações sobre os impactos ecológicos da infraestrutura digital instalada 
em seu território. Essa contradição não é meramente formal, mas evidencia 
a ausência de integração entre a política de atração de investimentos em 
data centers e os compromissos internacionais de governança ambiental 
assumidos pelo país. A mobilização do Escazú como instrumento de ac-
countability ambiental da infraestrutura digital representa, portanto, uma 
via jurídica concreta e subutilizada, cuja exploração por comunidades afe-
tadas e organizações da sociedade civil poderia contribuir para romper a 
opacidade que caracteriza o setor.

Nesse contexto, os centros de dados deixam de ser meros suportes 
operacionais e passam a constituir elementos estruturantes da economia 
política digital, na medida em que viabilizem tanto a extração quanto a 
circulação de dados em escala global. A concentração geográfica dessas in-
fraestruturas, associada ao domínio de grandes corporações tecnológicas, 
reforça assimetrias entre países centrais e periféricos, aprofundando de-
pendências tecnológicas e limitando a autonomia dos Estados no controle 
de seus próprios fluxos informacionais (UNCTAD, 2021). Ademais, a con-
centração de poder tecnológico agrava a desigualdade econômica, já que os 
lucros gerados pelo uso de dados coletados em países periféricos são con-
centrados em economias desenvolvidas (Cassino, Souza e Silveira, 2021)

Em abordagens mais recentes, argumenta-se, inclusive, que essa 
transformação sinaliza uma inflexão estrutural mais profunda, na qual pla-
taformas digitais passam a operar como novos centros de poder econômi-
co, aproximando-se do que Yanis Varoufakis denomina “tecnofeudalismo”, 
em que grandes empresas de tecnologia exercem controle sobre infraestru-
turas, dados e mercados, estabelecendo relações de dependência assimé-
tricas que ultrapassam a lógica capitalista tradicional (Varoufakis, 2023).
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Subjacente à expansão geográfica dos data centers no Sul Global ope-
ra um mecanismo estrutural frequentemente omitido do debate regulató-
rio: a arbitragem regulatória ambiental. Trata-se da prática, sistemática e 
racional do ponto de vista corporativo, de instalar infraestruturas inten-
sivas em recursos naturais em jurisdições onde os padrões ambientais são 
menos rigorosos, os custos de energia e água são menores, e a capacidade 
estatal de enforcement é estruturalmente limitada (Mosco, 2014). Esse fe-
nômeno não é acidental, mas resultado de uma racionalidade locacional 
deliberada, na qual a assimetria regulatória entre Norte e Sul Global fun-
ciona como vantagem competitiva para as grandes corporações tecnológi-
cas. O caso do Ceará ilustra essa lógica com precisão: os incentivos fiscais 
estaduais, a disponibilidade de energia elétrica com tarifas subsidiadas e 
a menor exposição a litígios ambientais configuraram um ambiente ins-
titucional propício à instalação do data center do TikTok, ainda que em 
uma região historicamente marcada por escassez hídrica e vulnerabilidade 
socioambiental (Intercept Brasil, 2025). De forma análoga, a Irlanda atraiu 
expressiva concentração de data centers europeus por meio de tributação 
corporativa reduzida e flexibilidade regulatória, gerando como resultado 
que essas infraestruturas respondam por aproximadamente 32% do consu-
mo total de eletricidade do país, número que evidencia os riscos sistêmi-
cos da arbitragem regulatória quando não acompanhada de planejamento 
energético e ambiental integrado (Gooding, 2024). 

No Brasil, a possibilidade de criação de zonas especiais para data cen-
ters, com regimes fiscais diferenciados11, repõe a questão sobre os limites 
entre atração de investimentos e permissividade ambiental, exigindo que 
qualquer política de incentivo seja condicionada a critérios vinculantes de 
desempenho energético, hídrico e de localização territorial. A arbitragem 

11	 No Brasil, o REDATA (Regime Especial de Tributação para Data centers), aprovado 
pela Câmara dos Deputados, prevê incentivos fiscais relevantes para a instalação des-
sas infraestruturas no Brasil, incluindo desonerações na aquisição de equipamentos. 
Embora justificado como instrumento de atração de investimentos e desenvolvimento 
tecnológico, o regime insere-se em uma lógica de competição regulatória que pode fa-
vorecer dinâmicas extrativistas, sem enfrentar de forma estrutural os impactos ambien-
tais e territoriais associados aos data centers. Disponível em: https://canalsolar.com.br/
camara-aprova-redata-datacenters-brasil/. Acesso em: 23 abr. 2026.
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regulatória, portanto, não é uma externalidade do processo de expansão 
digital, mas um componente estrutural do modelo de negócios das grandes 
corporações de infraestrutura tecnológica, cuja superação demanda har-
monização internacional de padrões ambientais mínimos.

Essa dinâmica, quando transposta para o contexto do Sul Global, 
revela uma dimensão ainda mais profunda da economia política da in-
fraestrutura digital.  Diferentemente dos ciclos clássicos de exploração de 
recursos naturais, o extrativismo digital não se restringe à apropriação de 
dados, mas envolve a mobilização intensiva de recursos materiais estraté-
gicos, como energia elétrica, água e território, convertendo-os em insumos 
essenciais para a sustentação da economia digital global. Evidências recen-
tes demonstram que essa expansão tende a reproduzir padrões históricos 
de exploração, com a instalação de grandes projetos de inteligência arti-
ficial em territórios vulneráveis. No caso de comunidades indígenas, por 
exemplo, já se observa o direcionamento sistemático de projetos de data 
centers para essas áreas, impulsionado por incentivos fiscais, acesso a terra 
e água, e menor capacidade regulatória, configurando o que tem sido des-
crito como uma “nova iteração do colonialismo” associada à infraestrutura 
digital (Democracy Now, 2026).

A dinâmica de inserção subordinada na economia digital global não 
se restringe à América Latina. Em países do Pacífico, como Fiji, a expansão 
da infraestrutura digital tem sido promovida sob o discurso da moderniza-
ção e da superação do “atraso tecnológico”, mas revela, na prática, padrões 
estruturais compatíveis com o que Quilty (2025) denomina de reatualiza-
ção das dinâmicas coloniais em formato digital. Projetos recentes de cabos 
submarinos e pequenos data centers regionais, capitaneados por grandes 
corporações tecnológicas norte-americanas e australianas, têm se instalado 
em territórios historicamente estruturados para atender demandas exter-
nas, como áreas vinculadas ao turismo global e a antigas rotas de expor-
tação agrícola do período colonial. A sobreposição espacial entre antigas 
infraestruturas de exportação de commodities e as novas infraestruturas de 
circulação de dados não é coincidência: ambas respondem à mesma lógica 
de mobilização do território periférico para a geração de valor concentra-
do externamente. Embora esses países ocupem posição estratégica na ar-
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quitetura da conectividade do Pacífico, sua centralidade geográfica não se 
converte em autonomia sobre os fluxos de dados nem em apropriação do 
valor econômico gerado, evidenciando que a integração à economia digital 
global pode reproduzir, sob novas formas, relações de dependência estru-
turalmente análogas às do período colonial. 

O caso do Pacífico, lido em conjunto com os casos do Ceará e do 
Chile, evidencia que a reprodução de assimetrias geopolíticas pela infraes-
trutura digital não é fenômeno localizado, mas padrão estrutural de uma 
economia digital construída sobre a mobilização de territórios periféricos 
em benefício de centros de acumulação situados no Norte Global.

A dimensão mais invisibilizada da crise ambiental da infraestrutura 
digital reside no destino dos resíduos eletrônicos gerados pelo rápido ci-
clo de substituição de hardware que caracteriza o setor. O Global E-Waste 
Monitor 2024, publicado pelo Instituto das Nações Unidas para Formação 
Profissional e Pesquisa (UNITAR), estima que o mundo gerou aproxima-
damente 62 milhões de toneladas de resíduos eletrônicos em 2022, com 
taxa de reciclagem formal inferior a 25%, e projeta que esse volume pode 
alcançar 82 milhões de toneladas até 2030 (UNITAR/UNU, 2024). Esses 
resíduos contêm materiais tóxicos como chumbo, mercúrio, cádmio e re-
tardantes de chama bromados, cujo descarte inadequado causa contami-
nação do solo, da água e do ar, com efeitos documentados sobre a saúde de 
populações vizinhas aos sítios de descarte. O aspecto geopoliticamente crí-
tico desse fluxo reside na sua geografia: uma parcela substancial do e-waste 
gerado em países do Norte Global é exportada, frequentemente de forma 
ilegal, para países da África Subsaariana e da Ásia, onde é processado em 
condições precárias por trabalhadores informais, muitos deles crianças, 
sem equipamentos de proteção adequados (Basel Action Network, 2022). 
Gana, particularmente a área de Agbogbloshie, em Acra, tornou-se símbo-
lo global dessa dinâmica, recebendo estimados 215 mil toneladas de equi-
pamentos eletrônicos usados por ano, dos quais uma fração significativa é 
descartada in natura, sem reciclagem formal (Celions, 2024). 

No contexto específico dos data centers de IA, esse problema assume 
dimensão adicional: o rápido ciclo de obsolescência das GPUs e demais 
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aceleradores de hardware, impulsionado pela “corrida armamentista” com-
putacional entre as grandes corporações tecnológicas, intensifica exponen-
cialmente o volume de e-waste gerado pelo setor. A ausência de mecanis-
mos vinculantes de responsabilidade estendida do produtor no setor de 
tecnologia da informação, análogos aos que existem para outros setores in-
dustriais em diversas jurisdições, revela uma lacuna regulatória que trans-
fere os custos ambientais do ciclo de vida do hardware para os territórios 
e populações menos capazes de gerenciá-los. A governança climática da 
infraestrutura digital, portanto, não pode se limitar ao consumo energético 
operacional dos data centers: deve abranger o ciclo de vida completo dos 
equipamentos, desde a mineração das matérias-primas até o descarte final 
dos resíduos, responsabilizando os produtores e operadores por toda a ex-
tensão de sua pegada ecológica.

A análise dos impactos socioambientais da cadeia de suprimentos 
da infraestrutura digital exige, ainda, a incorporação de uma perspectiva 
interseccional que torne visíveis as dimensões de gênero e raça frequen-
temente ausentes do debate regulatório. Como demonstram D’Ignazio e 
Klein (2020), os sistemas de dados e suas infraestruturas de suporte não 
são neutros em termos de poder: reproduzem e amplificam desigualdades 
estruturais preexistentes, recaindo de forma desproporcional sobre mulhe-
res, populações negras e comunidades indígenas. Na mineração artesanal 
de cobalto na República Democrática do Congo, mulheres e crianças cons-
tituem parcela expressiva da força de trabalho informal, expostas a riscos 
ocupacionais severos e excluídas das estruturas formais de proteção social 
e trabalhista (Amnesty International, 2016). Nas comunidades situadas nas 
proximidades de data centers, como no caso do povo Anacé no Ceará, são 
frequentemente mulheres e lideranças indígenas que encabeçam os proces-
sos de resistência e denúncia, ao mesmo tempo em que enfrentam barreiras 
adicionais de acesso à informação e à participação nos processos decisórios 
(Intercept Brasil, 2025). Essa configuração não é acidental, mas resultado 
de uma arquitetura de poder que concentra os benefícios da economia di-
gital nas mãos de grupos privilegiados do Norte Global, enquanto externa-
liza seus custos ecológicos e sociais para territórios habitados predominan-
temente por populações negras, indígenas e do Sul Global. A incorporação 
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da perspectiva interseccional à governança da infraestrutura digital não é, 
portanto, uma demanda identitária acessória, mas uma exigência analítica 
para a compreensão adequada de como os impactos da IA se distribuem 
de forma estruturalmente desigual, e uma condição para a formulação de 
instrumentos regulatórios que efetivamente respondam às assimetrias que 
produzem.

Essa dinâmica evidencia que os impactos ambientais da economia 
digital não são distribuídos de forma equitativa, recaindo de maneira des-
proporcional sobre países periféricos. A instalação de data centers e a in-
tensificação do uso de tecnologias digitais implicam elevado consumo de 
energia, pressão sobre recursos hídricos e geração de resíduos eletrônicos, 
frequentemente geridos em condições precárias nessas regiões. Dessa for-
ma, a dependência tecnológica não apenas limita a autonomia digital, mas 
também transfere custos ecológicos para territórios historicamente vulne-
rabilizados, revelando a interdependência entre soberania digital e susten-
tabilidade ambiental (Sass, Müller e Gomes, 2025). 

Em complemento, essa dinâmica é agravada pela baixa transparência 
que caracteriza o setor, na medida em que empresas frequentemente invo-
cam “segredo industrial” e celebram acordos de confidencialidade com en-
tes públicos, dificultando o acesso a informações essenciais sobre consumo 
de água e energia e limitando a capacidade de controle social e regulatório 
sobre os impactos dessas infraestruturas (Agência Pública, 2025). Como 
evidenciado também no caso reportado pelo The Guardian, a instituciona-
lização de cláusulas de confidencialidade sobre dados ambientais de data 
centers reforça essa tendência de opacidade (The Guardian, 2026).

Diante desse cenário, torna-se evidente que a expansão da infraes-
trutura de inteligência artificial não pode ser tratada como um fenômeno 
meramente econômico ou tecnológico, exigindo a construção de mecanis-
mos de governança global capazes de articular desenvolvimento digital, 
sustentabilidade ambiental e justiça distributiva, especialmente no contex-
to do Sul Global. A atual arquitetura regulatória, fortemente influenciada 
por interesses corporativos, revela limites estruturais na capacidade dos 
Estados de regular a infraestrutura digital em termos ambientalmente res-
ponsáveis, evidenciando uma governança fragmentada e assimétrica.
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O percurso analítico desenvolvido neste capítulo permite identificar 
um padrão estrutural recorrente que conecta casos aparentemente distin-
tos sustentada pela opacidade corporativa, pela fragmentação regulatória 
e pela retórica da “imaterialidade” digital que constitui, ela própria, um 
obstáculo político à construção de respostas eficazes. Superar essa invisi-
bilização exige reconhecer que a geopolítica da infraestrutura digital não é 
um tema paralelo à governança climática, mas um de seus eixos constituti-
vos: as decisões sobre onde instalar data centers, quem arca com seus cus-
tos hídricos e energéticos, quem acessa seus benefícios e quem recebe seus 
resíduos são, fundamentalmente, decisões distributivas com consequências 
climáticas diretas. É a partir dessa compreensão que o capítulo seguinte 
examina a Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima como 
janela de oportunidade para a construção de instrumentos de governança 
capazes de articular inovação tecnológica, justiça climática e soberania di-
gital, evitando que a transição digital se converta em mais um capítulo das 
assimetrias históricas entre Norte e Sul Global.

4	 GOVERNANÇA CLIMÁTICA DA INTELIGÊNCIA ARTIFI-
CIAL, SOBERANIA E CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS 
NA AMAZÔNIA NO CONTEXTO DA COP30

A realização da 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (Conferência das Partes) em Belém do Pará, em novembro de 
2025, inseriu o Brasil no centro de uma das mais complexas disputas da 
política climática contemporânea: a tentativa de enquadrar a IA como so-
lução para a crise ambiental, ao mesmo tempo em que se ignora, sistema-
ticamente, o impacto ambiental de sua infraestrutura. Os itens anteriores 
deste Capítulo mapearam, respectivamente, a pegada ecológica oculta dos 
sistemas de IA e as insuficiências do arcabouço regulatório brasileiro. Em 
plano distinto - e complementar, o presente item visa analisar e investigar 
a Conferência das Partes como potencial catalisador de uma governança 
sistêmica.

A conjuntura criada pela COP 30 reúne, de maneira inédita, três ele-
mentos que, na literatura de análise de políticas públicas, caracterizam uma 
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janela de oportunidade: a visibilidade ampliada de um problema até então 
subteorizado nas negociações climáticas (o consumo energético e hídrico 
da infraestrutura digital); a existência de propostas regulatórias em estágio 
avançado de elaboração, tanto no plano nacional, quanto internacional; e 
a presença de atores políticos com capacidade de forçar sua inscrição na 
agenda multilateral, em especial os povos originários amazônicos e os go-
vernos do Sul Global (Kingdon, 1984). A realização ou o desperdício dessa 
janela depende, em larga medida, da correlação de forças que se estabelece 
entre o bloco do solucionismo tecnológico corporativo e o bloco das de-
mandas por justiça socioambiental.

Compreender a COP 30 exige reconhecer que as conferências do cli-
ma não são apenas espaços técnicos de pactuação de metas. São também 
campos de disputa: as relações de comunicação que nelas se estabelecem 
são, como observa Bourdieu (1989, p. 11), “de modo inseparável, sempre, 
relações de poder que dependem, na forma e no conteúdo, do poder material 
ou simbólico acumulado pelos agentes”. Diferentes atores mobilizam, por-
tanto, capitais simbólicos, econômicos e políticos para definir, de forma 
legítima, o que conta como problema, o que conta como solução e quem 
tem autoridade para falar em nome do futuro do planeta. A chegada de 
líderes mundiais e das grandes corporações de tecnologia a Belém, sob o 
enquadramento de parceiras climáticas, ilustra com precisão essa disputa: 
ao apresentar a IA como solução para a crise ambiental, essas empresas não 
apenas constroem uma narrativa favorável à sua expansão, mas articulam, 
nos bastidores das negociações formais, acesso a energias subsidiadas, re-
gimes fiscais diferenciados e territórios com baixa resistência regulatória.

Em sua programação, a COP 30 consolidou a inteligência artificial 
como tema transversal das negociações climáticas, promovendo a IA como 
aliada estratégica da transição energética. Contudo, essa abordagem tende 
a operar por meio de uma abstração que dissocia os sistemas digitais de sua 
base material, ocultando o fato de que a expansão dessas tecnologias de-
pende de infraestruturas intensivas em energia, água e território. Em con-
sonância, o professor Glauco Arbix, da Universidade de São Paulo (USP), 
sintetizou essa contradição ao observar que os mesmos modelos capazes 
de prever tempestades e otimizar sistemas energéticos consomem quanti-
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dades imensas de energia e água, liberam carbono na atmosfera e utilizam 
minerais cuja extração é predatória ao meio ambiente, reproduzindo, no 
limite, os próprios problemas que deveriam resolver (Arbix, 2025).

Essa dissociação cria condições propícias para práticas de 
greenwashing, nas quais a promoção da inteligência artificial como solução 
climática funciona simultaneamente como mecanismo de legitimação da 
expansão de data centers.  Nesse cenário, grandes corporações tecnológicas 
passam a atuar como “parceiras climáticas”, ao mesmo tempo em que ne-
gociam acesso a recursos estratégicos. Ressalta-se que a mídia nacional di-
vulgou que a presidente de sustentabilidade da Google promoveu uma série 
de sugestões de uso de IA, supostamente para combater as problemáticas 
ambientais. Curiosamente, como destaca Martins (2025), as big techs res-
pondem por entre 1,5% e 4% das emissões totais globais de gases de efeito 
estufa (International Telecommunication Union, 2025).

 Outro elemento central dessa invisibilização reside na forma como 
os inventários de emissões são estruturados no regime climático interna-
cional. A fragmentação dos dados e a ausência de categorias específicas 
para a infraestrutura digital dificultam a mensuração da pegada de carbono 
associada aos data centers, permitindo que suas emissões sejam diluídas 
em diferentes setores ou classificadas como indiretas. Esse arranjo compro-
mete a transparência e ameaça o cumprimento das Contribuições Nacio-
nalmente Determinadas (NDCs), no âmbito da UNFCCC, ao dificultar a 
adequada contabilização das emissões associadas à infraestrutura digital.

Em contraposição a essa lógica, a COP30 também evidenciou a 
emergência de atores que contestam o enquadramento dominante da in-
teligência artificial como solução neutra. Movimentos da sociedade civil 
e organizações indígenas, especialmente articuladas no âmbito da Cúpula 
dos Povos, têm denunciado os impactos socioambientais da expansão da 
infraestrutura digital na Amazônia, propondo, inclusive, a adoção de mo-
ratórias para novos empreendimentos de alto impacto. O G9 da Amazônia 
Indígena, nesse contexto, reivindica o reconhecimento do território ama-
zônico como espaço de proteção contra formas contemporâneas de extra-
tivismo, incluindo o que se convencionou denominar extrativismo digital.
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Essa tensão revela que a governança climática da inteligência artifi-
cial não se limita à definição de parâmetros técnicos, mas envolve disputas 
profundas sobre modelos de desenvolvimento, uso do território e distri-
buição de riscos e benefícios. Enquanto o solucionismo tecnológico ten-
de a privilegiar abordagens orientadas pela eficiência e pela inovação, as 
demandas por justiça socioambiental enfatizam a necessidade de conside-
rar os impactos territoriais, os direitos das comunidades locais e os limites 
ecológicos. A COP 30, nesse sentido, não resolve essa disputa, mas a torna 
visível, evidenciando a insuficiência dos marcos regulatórios atuais para 
lidar com a materialidade da economia digital.

No plano propositivo, a presidência brasileira da COP 30 avançou 
com uma iniciativa relevante. A pedido do Embaixador André Corrêa do 
Lago, o Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de Janeiro (ITS Rio) 
apresentou uma proposta de Infraestrutura Digital Pública Global para o 
Clima (Climate DPI), concebida como um “sistema operacional para a ação 
climática” capaz de interconectar dados, finanças e inteligência digital em 
escala planetária (COP 30, 2025). A proposta é tecnicamente ambiciosa e 
politicamente estratégica, mas não enfrenta a questão central que a torna 
contraditória: uma infraestrutura digital de escala global demanda data 
centers, e data centers demandam energia, água e território, recursos dis-
putados exatamente nos biomas que a ação climática pretende preservar.

É precisamente essa contradição que Horta e Pochmann (2025) 
colocam no centro de sua análise. Para os autores, a expansão de data 
centers de IA no Sul Global representa tanto uma catástrofe ambiental em 
potencial quanto uma reconfiguração das relações de dependência entre 
centro e periferia do sistema global. A concentração da infraestrutura de 
nuvem com Amazon, Microsoft e Google controlando juntas mais de dois 
terços da capacidade mundial materializa uma forma contemporânea de 
dependência em que os países centrais retêm o controle sobre as tecnolo-
gias estratégicas enquanto as economias periféricas fornecem recursos e 
infraestrutura sem reter capacidade decisória (Horta e Pochmann, 2025).

Essa dinâmica se insere em um contexto mais amplo de tensões entre 
Norte e Sul Global, no qual a governança climática da inteligência artifi-
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cial reflete desigualdades estruturais na distribuição de custos e benefícios. 
Enquanto países centrais e grandes corporações concentram o desenvolvi-
mento tecnológico e os ganhos econômicos associados, territórios do Sul 
Global tornam-se locais privilegiados para a instalação de infraestruturas 
intensivas em recursos naturais. 

À luz das dinâmicas analisadas, a COP30 revela-se menos como um 
espaço de resolução e mais como um momento de explicitação de limites 
estruturais da governança climática contemporânea. Embora tenha ampliado 
a visibilidade da inteligência artificial como ferramenta de ação climática, a 
conferência não enfrentou, de forma proporcional, a materialidade de sua 
infraestrutura, permanecendo presa a uma lógica que privilegia soluções 
tecnológicas abstratas em detrimento da regulação dos sistemas físicos que as 
sustentam. Essa dissociação, já evidenciada na fragmentação dos inventários 
de emissões e na ausência de enquadramento da infraestrutura digital nas 
NDCs, contribui para a reprodução de um regime climático que continua a 
operar com categorias analíticas insuficientes para lidar com a economia di-
gital contemporânea. Como demonstram os casos analisados no item 3, a ex-
pansão dos data centers não constitui um fenômeno neutro ou distribuído de 
forma equitativa, mas se insere em uma lógica de territorialização desigual 
dos impactos (Sass, Müller e Gomes, 2026).

Nesse contexto, a ausência de uma abordagem estruturante sobre 
infraestrutura digital na COP30 não apenas evidencia uma lacuna regu-
latória, mas reforça dinâmicas já identificadas de arbitragem regulatória, 
nas quais corporações transnacionais deslocam suas operações para juris-
dições com menor capacidade institucional ou maior permissividade nor-
mativa. Essa lógica é particularmente visível quando contrastada com a ex-
periência da União Europeia, que, por meio de instrumentos vinculados ao 
European Green Deal e à Diretiva de Eficiência Energética, vem buscando 
internalizar os impactos da economia digital por meio de métricas obriga-
tórias de transparência e eficiência. A exigência de reporte de indicadores 
como consumo energético, uso de água e reaproveitamento de calor, bem 
como a incorporação do princípio da dupla materialidade, representa um 
avanço relevante no sentido de submeter a infraestrutura digital a parâme-
tros verificáveis de sustentabilidade. No entanto, como sugerem os padrões 



Da nuvem ao território: ... 41

observados entre Norte e Sul, a eficácia desse modelo depende de sua capa-
cidade de evitar a consolidação de um regime global assimétrico, no qual 
a sustentabilidade se torna norma em determinados espaços, enquanto a 
externalização dos custos permanece como prática estruturante em outros.

A COP 30, portanto, evidencia a necessidade de uma inflexão para-
digmática. A governança climática da inteligência artificial não pode per-
manecer ancorada em abordagens fragmentadas e reativas, nem limitar-se 
à incorporação retórica da tecnologia como solução. Ao contrário, exige a 
construção de um modelo de governança sistêmica, capaz de articular, de 
forma integrada, as dimensões ambiental, energética, digital e territorial, 
incorporando a materialidade da infraestrutura aos instrumentos regula-
tórios e aos mecanismos de mensuração climática. Isso implica não apenas 
o desenvolvimento de métricas auditáveis e mecanismos de transparência, 
mas também a redefinição do papel do Estado, que deve deixar de atuar 
como mero facilitador de investimentos para assumir a função de planeja-
dor estratégico, orientando a expansão da infraestrutura digital em conso-
nância com limites ecológicos e princípios de justiça socioambiental.

Nesse sentido, a experiência acumulada aponta para a urgência de 
um redesenho institucional global capaz de enfrentar a complexidade da 
economia digital em sua dimensão material. A COP 30, ao evidenciar es-
sas tensões sem resolvê-las plenamente, impõe uma questão central para 
o futuro da governança global: se a inteligência artificial será integrada ao 
regime climático como instrumento de transformação sustentável ou se 
continuará a operar como vetor de uma nova fase do extrativismo global, 
sustentada pela exploração intensiva de recursos naturais e pela persistên-
cia de assimetrias entre territórios.

5	 CONCLUSÃO

A inteligência artificial não é imaterial, e tratá-la como tal tem custos 
políticos, sociais, ambientais e geopolíticos concretos. A presente pesquisa 
partiu da seguinte questão: como a materialidade energética e territorial da 
inteligência artificial, mediada pela expansão de data centers no Sul Global, 
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desafia a governança climática contemporânea e quais instrumentos regu-
latórios podem emergir da COP30 para evitar a reprodução de assimetrias 
ambientais e geopolíticas? A análise desenvolvida permite afirmar que esse 
desafio se manifesta precisamente na incapacidade do regime climático inter-
nacional de incorporar, de forma estruturada, a infraestrutura digital como 
componente relevante de seus instrumentos normativos e de mensuração. 

A materialidade da inteligência artificial evidenciada pelo consumo 
intensivo de energia, água, minerais estratégicos e território demonstra que 
a economia digital está profundamente enraizada em fluxos físicos e eco-
lógicos, afastando qualquer concepção de “nuvem” como espaço desmate-
rializado. No entanto, essa base infraestrutural permanece, em grande me-
dida, invisibilizada no debate regulatório e fragmentada nos instrumentos 
de governança climática, o que compromete a transparência e dificulta a 
adequada contabilização de seus impactos ambientais.

Essa lacuna regulatória não é neutra. Como demonstrado ao longo 
do trabalho, a expansão dos data centers segue uma lógica de territorializa-
ção desigual dos impactos, na qual regiões do Sul Global se tornam espaços 
privilegiados para a instalação de infraestruturas intensivas em recursos 
naturais, enquanto os benefícios econômicos e tecnológicos permanecem 
concentrados no Norte Global. Trata-se de uma reconfiguração contem-
porânea de dinâmicas históricas de dependência, que se manifesta tanto 
no extrativismo de dados quanto no extrativismo de infraestrutura, arti-
culando a exploração informacional à mobilização intensiva de recursos 
ecológicos (Sass, Müller e Gomes, 2026).

A resposta à pergunta de pesquisa, portanto, revela que a materia-
lidade da inteligência artificial desafia a governança climática não apenas 
por seus impactos ambientais diretos, mas por expor os limites estruturais 
de um regime que ainda opera de forma fragmentada e incapaz de inte-
grar dimensões digitais, energéticas e territoriais. Nesse contexto, a COP 
30, embora relevante como espaço de visibilização, mostrou-se insuficiente 
como arena de enfrentamento dessas questões. Ao privilegiar a inteligência 
artificial como solução climática, favorável às grandes corporações e sem 
problematizar sua base infraestrutural, a conferência reforçou uma lógica 
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de solucionismo tecnológico que contribui para a manutenção da opacida-
de e para a reprodução das assimetrias globais já identificadas.

Os instrumentos regulatórios que podem emergir desse cenário ou 
que deveriam ser catalisados por ele apontam para a necessidade de uma 
governança sistêmica da infraestrutura digital. Isso implica a incorpora-
ção de métricas auditáveis de eficiência energética e hídrica, a exigência de 
transparência quanto ao consumo de recursos e às emissões associadas aos 
data centers, a responsabilização ao longo de toda a cadeia produtiva (da 
mineração ao descarte de resíduos eletrônicos) a criação de mecanismos de 
participação efetiva das comunidades afetadas. 

Diante disso, conclui-se que a governança climática da inteligência 
artificial exige mais do que a incorporação da tecnologia como ferramenta 
de mitigação: exige o reconhecimento de sua materialidade como objeto 
central de regulação. Sem essa inflexão, a expansão da infraestrutura digital 
tende a aprofundar desigualdades, intensificar pressões sobre sistemas eco-
lógicos e consolidar uma nova fase do extrativismo global, agora mediada 
por dados e algoritmos.

Se a Conferência das Partes pretende ser um marco da governança 
climática global, precisará deixar de tratar a inteligência artificial apenas 
como solução e passar a regulá-la como problema ou correrá o risco de 
legitimar, sob o discurso da sustentabilidade, uma nova fronteira de desi-
gualdade ambiental.
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RESUMO

A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e seus 17 Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) encontram-se em trajetória 
aquém do esperado, e a inteligência artificial (IA) tem sido apontada como 
vetor decisivo para acelerar seu cumprimento. Este artigo analisa a interfa-
ce entre IA, propriedade intelectual (PI) e ODS a partir de três movimentos 
complementares. Primeiro, contextualiza o relatório Mapping Innovations, 
Patents and the SDGs, da Organização Mundial da Propriedade Intelectual 
(OMPI), publicado em 2024, à luz da literatura acadêmica, evidenciando 
a concentração geográfica e setorial das patentes relacionadas à sustenta-
bilidade. Segundo, desenvolve uma matriz analítica patente–ODS–IA que 
revela a transversalidade das aplicações de IA sobre diferentes domínios 
tecnológicos, bem como os desafios de PI associados — como o uso de 
segredos comerciais para blindar modelos, o colonialismo de dados e a 
insuficiência descritiva ecológica. Terceiro, com base nas deliberações da 

1	 Engenheira e especialista em propriedade industrial (PI) e pesquisadora no INPI desde 
2002. Doutora e Mestre em Gestão da Inovação pela UFRJ, é referência em patentes, 
prospecção tecnológica e inovação, com forte atuação internacional. Foi pesquisadora 
em Genebra (DelbrasOMC e OMPI), onde desenvolveu projeto pioneiro sobre uso de 
IA em escritórios de PI. Autora de obras sobre biotecnologia, IA e liderança feminina, 
conecta inovação, estratégia e impacto social. Atua na promoção de diversidade e in-
clusão, liderando iniciativas e mentorias em propriedade intelectual.

2	 Doutor em Economia Aplicada pela UNICAMP, atua no INPI desde 2006 como Tec-
nologista em Propriedade Industrial. É docente e pesquisador dos programas profissio-
nais de mestrado e doutorado do INPI, onde desenvolve pesquisas com foco nas áreas 
de Economia da Propriedade Intelectual e Inovação. Atualmente, desempenha a função 
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COP 30 (Belém, 2025), identifica oito elementos normativos necessários 
para futuras pesquisas e negociações, abrangendo desde o mapeamento 
das flexibilidades do TRIPS até a criação de mecanismos de licenciamento 
compulsório para emergências climáticas e a exigência de transparência 
algorítmica e ecológica. O artigo conclui que a governança da PI não é 
um detalhe técnico secundário, mas um determinante central para que a 
IA contribua efetivamente para o desenvolvimento sustentável, e oferece 
um roteiro mínimo para que a exclusividade intelectual deixe de ser um 
obstáculo e passe a atuar como alavanca de justiça climática e tecnológica.

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Propriedade Intelectual. Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável. COP30. Patentes. Colonialismo de da-
dos. Justiça climática.

1	 INTRODUÇÃO

A Agenda 2030 foi concebida como um marco normativo global 
para orientar políticas de desenvolvimento sustentável, articulando 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas abrangen-
do dimensões sociais, econômicas e ambientais. Metade do caminho para 
2030, avaliações da ONU indicam que apenas cerca de 15% das metas se 
encontram em trajetória adequada, com retrocessos significativos em áreas 
como pobreza, desigualdade e clima. Nesse contexto, a inovação tecnoló-
gica, em particular a inteligência artificial (IA), vem sendo crescentemente 
apresentada como vetor decisivo para acelerar o cumprimento dos ODS 
(Organização das Nações Unidas, 2015).

A IA constitui uma tecnologia de uso geral (general purpose techno-
logy) (Qian, 2025; Cockburn; Henderson; Stern, 2019; Vega et al., 2025), 
com impactos transversais sobre setores tão diversos quanto saúde, ener-
gia, agricultura, educação e gestão urbana. Estudos recentes sugerem que 
a IA pode contribuir positivamente para a maioria dos ODS, sobretudo 
naqueles ligados a saúde, energia limpa, indústria e cidades sustentáveis, 
mas também pode dificultar metas associadas à igualdade, paz, trabalho 
decente e redução de desigualdades, caso não seja adequadamente regula-
da (Zhang, 2025; Vinuesa et al., 2020; Palomares et al., 2021; Goh; Vinuesa, 
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2021; Leal Filho et al., 2023). A forma como a propriedade intelectual (PI) 
organiza incentivos à inovação e distribui direitos de exclusividade sobre 
essas tecnologias torna-se, portanto, elemento estratégico para compreen-
der quem se beneficia dos avanços da IA e em que medida esses benefícios 
se alinham aos ODS (Rey, 2019; Jee et al., 2024).

O relatório “Mapping Innovations, Patents and the Sustainable Develo-
pment Goals”, publicado pela OMPI em 2024, traz um panorama inédito da 
relação entre patentes e ODS, identificando 100 categorias tecnológicas ligadas 
a 13 ODS e mostrando que cerca de 31% das famílias de patentes3 ativas no 
mundo guardam relação com os ODS. Ao lado de trabalhos acadêmicos que 
analisam o papel da IA para a sustentabilidade e da literatura crítica sobre jus-
tiça climática, colonialismo de dados e governança algorítmica, o relatório for-
nece insumos empíricos para repensar a governança global de PI no contexto 
das negociações climáticas e, em particular, da COP30 (Al Qudah et al., 2025).

Este artigo tem três objetivos principais: (i) contextualizar o relatório 
da OMPI à luz da literatura acadêmica sobre IA e ODS, destacando conver-
gências e lacunas; (ii) desenvolver uma matriz patente–ODS–IA que per-
mita analisar o papel da PI em diferentes domínios tecnológicos associados 
à IA; e (iii) identificar os elementos necessários para o desenvolvimento de 
implicações normativas voltadas à governança multilateral da propriedade 
intelectual na interface entre IA, clima e desenvolvimento sustentável, com 
base nas oportunidades abertas pela COP30, explicitando os temas que de-
mandam aprofundamento em futuras pesquisas e negociações.

2	 METODOLOGIA

2.1	 Natureza da pesquisa e desenho metodológico

Este artigo adota abordagem qualitativa, exploratória e analíticodes-
critiva. O desenho metodológico é estruturado em três etapas, cada uma 
correspondendo a um dos objetivos da pesquisa:

3	 Famílias de patentes são coleções de patentes, depositadas em diferentes jurisdições, 
que abrangem a mesma invenção. Esse agrupamento impede a contagem da mesma 
invenção várias vezes.
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•	 Etapa 1 (objetivo i): análise documental do relatório da OMPI 
2024 e sua contextualização frente à literatura acadêmica sobre 
IA e ODS.

•	 Etapa 2 (objetivo ii): construção de uma matriz analítica paten-
te–ODS–IA, a partir do cruzamento entre os dados do relatório 
da OMPI e as aplicações de IA documentadas na literatura.

•	 Etapa 3 (objetivo iii): análise documental dos resultados da 
COP30 e identificação dos elementos necessários para o desen-
volvimento de implicações normativas futuras sobre governança 
multilateral de PI.

2.2	 Fonte principal: relatório OMPI 2024

A base empírica central do artigo é o relatório Mapping Innovations: 
Patents and the Sustainable Development Goals, publicado pela Organiza-
ção Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) em 2024. Esse relatório foi 
selecionado por três razões: (i) constitui o mais abrangente mapeamento 
global entre famílias de patentes e ODS, cobrindo mais de 15,2 milhões 
de famílias ativas; (ii) utiliza metodologia transparente baseada na Classi-
ficação Internacional de Patentes4 (IPC) e em categorias tecnológicas va-
lidadas; (iii) foi publicado tardiamente no ciclo da Agenda 2030 (2024), 
permitindo análises de tendência até 2023.

Do relatório, foram extraídos e sistematizados os seguintes dados: 
ODS com vinculação relevante a patentes (13 dos 17 ODS); volumes ab-
solutos e relativos de famílias de patentes por ODS; evolução temporal 
(20002023); setores tecnológicos e campos específicos de maior intensida-
de; distribuição geográfica e concentração de titulares.

4	 Classificação Internacional de Patentes (IPC, na sigla em inglês) é um sistema hierár-
quico de símbolos criado pelo Acordo de Estrasburgo (1971), utilizado para classificar 
patentes e modelos de utilidade de acordo com suas áreas tecnológicas.
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2.3	 Procedimento de cruzamento com a literatura sobre 
IA e ODS (objetivo i)

Para contextualizar o relatório da OMPI, fez-se revisão da literatu-
ra acadêmica sobre inteligência artificial e Objetivos do Desenvolvimen-
to Sustentável. A busca foi conduzida nas bases Scopus, Web of Science 
e Google Scholar, abrangendo publicações entre 2020 e 2025, utilizando 
as seguintes combinações de descritores: “artificial intelligence” AND “sus-
tainable development goals”; “AI” AND “SDGs”; “machine learning” AND 
“climate”; “AI ethics” AND “global south”.

Foram incluídos artigos originais, revisões sistemáticas e relatórios 
de organizações internacionais (ONU, OCDE, UNCTAD) que apresentas-
sem: (i) mapeamentos de aplicações de IA por ODS; (ii) análises de riscos 
(viés, exclusão, concentração de poder); (iii) discussões sobre governança 
de IA no Sul Global. A partir dessa revisão, identificaramse convergências e 
lacunas em relação aos dados da OMPI – cujos resultados são apresentados 
nas seções 3 e 4.

2.4. Construção da matriz patente–ODS–IA (objetivo ii)

A matriz analítica, apresentada na seção 5, foi construída mediante 
os seguintes passos:

1.	 Identificação dos ODS mapeáveis a partir do relatório da OMPI 
(excluindo ODS 8, 10, 16, 17, por não apresentarem vinculação 
patentária direta).

2.	 Seleção de tecnologiaschave por ODS, com base nas categorias 
tecnológicas destacadas no relatório.

3.	 Associação de aplicações típicas de IA a cada ODS, extraídas da 
literatura revisada.

4.	 Identificação de questões de propriedade intelectual relevantes 
para cada combinação, com base na literatura crítica sobre PI, co-
lonialismo de dados e acesso a tecnologias.
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5.	 Busca ilustrativa de pedidos de patente (quando disponível) 
nas bases Espacenet, Google Patents e INPI, para exemplificar as 
combinações.

A matriz tem caráter ilustrativo, não exaustivo, e serve como ferra-
menta analítica para demonstrar a transversalidade da IA sobre os ODS e o 
papel estruturante da PI.

2.5	  Análise da COP30 e identificação de elementos 
normativos (objetivo iii)

Para atender ao terceiro objetivo, foram examinados os documen-
tos finais da COP30, realizada em Belém do Pará em novembro de 2025. 
As fontes documentais incluíram: as decisões adotadas (Pacote de Belém), 
especialmente a Decisão 18/CMA.7 (Belém Technology Implementation 
Programme); a Declaração de Belém para a Industrialização Verde Global 
(Brasil/UNIDO); a Declaração Política dos Povos Indígenas da Bacia Ama-
zônica; e comunicados oficiais da UNFCCC disponíveis até maio de 2026.

A partir da leitura sistemática desses documentos, foram extraídas 
todas as menções diretas ou indiretas à propriedade intelectual, transfe-
rência de tecnologia, governança de dados, inteligência artificial e acesso 
equitativo à inovação. Essas evidências foram confrontadas com as lacunas 
apontadas na literatura e com os dados da OMPI. O resultado desse con-
fronto é a lista de elementos necessários para o desenvolvimento de impli-
cações normativas futuras, apresentada na subseção 7.3. Não se pretende, 
neste artigo, desenvolver essas implicações normativas em profundidade, 
mas sim delinear os temas que demandam aprofundamento em pesquisas 
e negociações posteriores.

2.6	 Limitações metodológicas

Três limitações devem ser registradas. Primeira: o relatório OMPI 
não isola especificamente patentes de IA; as inferências baseiamse em ca-
tegorias tecnológicas correlatas (engenharia elétrica, métodos de TI, com-
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putadores) e na literatura que associa essas categorias a aplicações de IA. 
Segunda: a revisão de literatura é seletiva, não sistemática – justificase pelo 
caráter exploratório do artigo e pelo foco em cruzar os dados da OMPI com 
um conjunto representativo da literatura. Terceira: a análise da COP30 ba-
seiase em documentos disponíveis até maio de 2026, não incorporando 
desdobramentos posteriores de implementação.

3	 REVISÃO DE LITERATURA

Esta seção apresenta os fundamentos conceituais e empíricos que 
sustentam a análise do relatório OMPI 2024 e a construção da matriz pa-
tenteODSIA. A revisão está organizada em três eixos. Primeiramente, des-
crevemse a metodologia e os principais resultados do relatório da OMPI 
sobre patentes e ODS (3.1), uma vez que esse relatório constitui a base 
empírica do artigo. Em seguida, examinase a literatura que mapeia poten-
cialidades e riscos da inteligência artificial para o cumprimento dos ODS 
(3.2), com destaque para estudos de Vinuesa et al. (2020) e Palomares et al. 
(2021). Por fim, discutese a literatura crítica sobre justiça climática, pro-
priedade intelectual e colonialismo de dados (3.3), que fornece as lentes 
analíticas para interpretar as assimetrias globais na governança da IA e da 
PI. Essas três vertentes da literatura são, então, mobilizadas nas seções se-
guintes para interpretar os dados da OMPI, construir a matriz analítica e 
avaliar as oportunidades abertas pela COP30.

3.1	 Relatório OMPI 2024 e abordagem por patentes

O relatório da OMPI de 2024 utiliza dados da plataforma LexisNe-
xis PatentSight para mapear mais de 15,2 milhões de famílias de patentes 
ativas, identificando cerca de 4,7 milhões (31,4%) como relacionadas aos 
ODS. A metodologia envolveu a construção de uma tabela de concordân-
cia entre patentes e ODS com base nas classificações de patentes5 corres-

5	 O estudo faz uso da Classificação Internacional de Patentes (IPC, na sigla em inglês), Siste-
ma de Classificação Internacional de Patentes (IPC), sistema da OMPI, altamente detalha-
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pondentes e em estratégias específicas de busca para 100 categorias tecno-
lógicas, que cobrem desde agricultura e dispositivos médicos até energias 
renováveis e transporte.

A análise considera tanto o volume de patentes por ODS quanto sua 
evolução temporal entre 2000 e 2023, definindo matrizes de maturidade da 
inovação e destacando tecnologias e ODS para os quais há intensidade no 
patenteamento, como os ODS 9 (Indústria, inovação e infraestrutura), 13 
(Ação climática), 7 (Energia limpa e acessível) e 12 (Consumo e produção 
responsáveis).

Além da dimensão quantitativa, o estudo da OMPI revela geografia 
desigual da inovação voltada ao desenvolvimento sustentável. Embora os 
ODS constituam agenda universal, a produção de conhecimento protegido 
por patentes permanece fortemente concentrada em um número reduzido 
de países e grandes organizações. O relatório mostra que Estados Unidos, 
Europa, China, Japão e Coreia do Sul concentram parcela significativa das 
famílias de patentes relacionadas aos ODS, evidenciando que a capacidade 
de gerar e apropriar-se das tecnologias consideradas estratégicas para a sus-
tentabilidade continua distribuída de forma assimétrica no sistema inter-
nacional. Essa constatação reforça preocupações já presentes na literatura 
sobre inovação e desenvolvimento, segundo as quais a transição sustentável 
tende a reproduzir desigualdades tecnológicas históricas entre Norte e Sul 
Global.

Outro aspecto relevante do relatório é a identificação de fortes dife-
renças entre os próprios ODS quanto à intensidade da atividade patentária. 
Objetivos associados a infraestrutura, indústria, saúde, energia e produção 
sustentável apresentam elevada densidade tecnológica e expressivo volume 
de patentes, enquanto objetivos relacionados a desigualdades, instituições, 
governança e parcerias tem menor correspondência com mecanismos tra-
dicionais de proteção intelectual. Tal constatação sugere que as patentes 
funcionam como indicador da capacidade de inovação tecnológica, mas 
representam apenas parcialmente os elementos necessários para a imple-

do, que classifica a tecnologia descrita em documentos de patente com códigos alfanumé-
ricos. A IPC está presente em documentos de patente depositados em mais de 100 países.
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mentação integral da Agenda 2030, especialmente aqueles vinculados a 
transformações institucionais, sociais e distributivas.

A análise também evidencia que as tecnologias associadas aos ODS 
apresentam trajetórias de crescimento distintas. Entre os segmentos mais 
dinâmicos, destacam-se as tecnologias relacionadas à saúde, energia limpa, 
mitigação das mudanças climáticas, eficiência energética e monitoramento 
ambiental. Muitos desses domínios correspondem exatamente às áreas nas 
quais a inteligência artificial vem sendo incorporada de forma crescente, 
seja para análise preditiva, automação de processos, otimização de recur-
sos ou apoio à tomada de decisão. Embora o relatório da OMPI não tenha 
sido concebido especificamente para mapear a IA, seus resultados permi-
tem identificar os espaços tecnológicos nos quais essa tecnologia tende a 
exercer maior influência sobre o cumprimento dos ODS.

Sob a perspectiva da governança global, os achados da OMPI re-
forçam que a propriedade intelectual não deve ser compreendida apenas 
como instrumento de incentivo à inovação, mas também como mecanismo 
de organização do acesso às tecnologias consideradas essenciais para a sus-
tentabilidade. Se as patentes indicam onde estão sendo realizados os inves-
timentos tecnológicos mais intensivos, elas também revelam quem contro-
la esses ativos e quais atores tem maior capacidade de definir os rumos da 
transição sustentável. Nesse sentido, o mapeamento realizado pela OMPI 
fornece base empírica relevante para discutir temas como transferência de 
tecnologia, compartilhamento de conhecimento, acesso a soluções basea-
das em IA e justiça tecnológica, questões que assumem especial relevância 
nas negociações climáticas e de desenvolvimento sustentável que conver-
gem para a COP30.

3.2	 IA e ODS: potencialidades e riscos

A literatura acadêmica sobre IA e ODS cresceu substancialmente nos 
últimos anos. Pesquisas de mapeamento e revisão sistemática indicam que 
a IA pode apoiar diretamente metas relacionadas à saúde (ODS 3), energia 
limpa (ODS 7), ação climática (ODS 13), cidades sustentáveis (ODS 11) e 
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conservação de ecossistemas (ODS 14 e 15), entre outras. Ao mesmo tem-
po, apontam riscos relevantes para metas ligadas a desigualdade, trabalho 
decente e governança democrática (ODS 8, 10 e 16), como automação ex-
cludente, vigilância em massa e amplificação de vieses (Imtiaz et al., 2025).

Vinuesa et al. (2020) analisam sistematicamente como aplicações de 
IA podem ajudar ou atrapalhar o cumprimento das 169 metas dos ODS, 
concluindo que a tecnologia contribui positivamente para 134 delas, mas 
pode prejudicar 59, sobretudo por efeitos indiretos como consumo ener-
gético intensivo de centros de dados, usos militares, desinformação e con-
centração de poder econômico. Outros estudos reforçam a necessidade de 
frameworks regulatórios e de governança capazes de orientar o desenvol-
vimento de IA para objetivos de sustentabilidade, enfatizando transparên-
cia, responsabilidade e participação social (Al Qudah et al., 2025; Goron; 
Chereches, 2026).

3.3	 Justiça climática, PI e colonialismo de dados

A discussão sobre justiça climática vem problematizando a distri-
buição desigual de responsabilidades históricas e capacidades entre países 
na mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a partir do princípio de 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, consagrado na Conven-
ção da ONU sobre Mudança do Clima e reafirmado no Acordo de Paris. 
Nesse debate, a PI aparece ora como barreira à transferência de tecnologias 
limpas para países em desenvolvimento, ora como instrumento de incen-
tivo à inovação verde, dependendo do desenho institucional de licenças, 
exceções e mecanismos de compartilhamento (Organização das Nações 
Unidas, 1992, 2015; Rimmer, 2019; Batista-Pritchard, 2024). 

Trabalhos recentes apresentam leituras críticas sobre o papel da PI e 
dos direitos sobre dados no contexto de IA argumentando que a combina-
ção entre concentração de ativos intangíveis e assimetrias de infraestrutura 
digital tende a reforçar formas de “colonialismo de dados” e dependência 
algorítmica no Sul Global. Pesquisas sobre viés algorítmico e governan-
ça de IA em países em desenvolvimento apontam ainda que sistemas im-
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portados, treinados com dados de contextos do Norte, podem reproduzir 
discriminações, reduzir autonomia regulatória e fragilizar a proteção de 
direitos humanos (Ghozali, 2025; Regilme, 2024; Warganegara, 2024; Hus-
sain; Bresnahan; Zhuang, 2025; Jameel, 2024; Kakraba; Agyemang; Srivas-
tav, 2026).

Exemplos concretos de colonialismo de dados já são documentados 
na literatura. No campo da saúde, projetos de IA para diagnóstico de tuber-
culose ou malária na África Subsaariana frequentemente utilizam dados 
clínicos locais sem consentimento informado explícito e sem cláusulas de 
repartição de benefícios, treinando modelos cuja propriedade intelectual 
é retida por empresas ou universidades do Norte Global (Hussain et al., 
2025). Em contextos indígenas, a extração de dados biométricos, genéticos 
ou ambientais – como os utilizados para modelos de reconhecimento facial 
ou de previsão de safras – tem ocorrido à margem dos protocolos de con-
sentimento livre, prévio e informado (FPIC), gerando reações como a mo-
ratória sobre dados da etnia Maasai no Quênia (Kukutai & Taylor, 2016).

Do ponto de vista da propriedade intelectual, essa assimetria é agra-
vada por uma lacuna normativa central: dados brutos não são protegidos 
por nenhum regime internacional de PI (salvo situações específicas de se-
gredo comercial ou sui generis como o database right europeu6). Assim, 
empresas podem extrair livremente dados do Sul Global, processá-los em 
seus servidores e patentear os resultados, sem jamais compensar as comu-
nidades ou países de origem. Essa estrutura tem sido conceituada como 
extração neocolonial de valor a partir de bens comuns digitais (Couldry 
& Mejias, 2019; Milan & Treré, 2019). A governança da PI, portanto, não 
pode tratar separadamente “dados” e “inovações derivadas”. Uma agenda 
de justiça climática e IA exige o reconhecimento de direitos de propriedade 
coletiva sobre dados ambientais e territoriais, bem como a criação de um 

6	 O chamado database right europeu foi instituído pela Diretiva 96/9/CE (UNIÃO EU-
ROPÉIA, 1996) como mecanismo de proteção de investimentos em bases de dados. 
Embora represente uma exceção à ausência de proteção internacional para dados bru-
tos, o regime protege prioritariamente o organizador da base de dados, e não neces-
sariamente os indivíduos ou comunidades que geraram os dados nela contidos, razão 
pela qual sua capacidade de enfrentar problemas relacionados à justiça de dados per-
manece objeto de debate na literatura especializada.
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tratado global sobre partilha justa de benefícios em contextos de IA, nos 
moldes do Protocolo de Nagoya para recursos genéticos.

4	 PANORAMA OMPI 2024: TECNOLOGIA, ODS E PISTAS 
PARA IA

4.1	 Intensidade de patentes por ODS

O relatório da OMPI “Mapping Innovations Patents and the Sustai-
nable Development Goal”, publicado em 2024, mostra que 13 dos 17 ODS 
apresentam vinculação relevante com patentes, sendo que ODS 8, 10, 16 e 
17 não são mapeados por se referirem predominantemente a dimensões 
socioeconômicas. Entre os ODS mapeados, o ODS 9 (Indústria, inovação 
e infraestrutura) concentra o maior número de famílias de patentes ativas 
(cerca de 2,9 milhões), representando aproximadamente 20% de todas as 
patentes ativas no mundo.

ODS 13 (Ação climática), ODS 7 (Energia limpa e acessível) e ODS 
12 (Consumo e produção responsáveis) também apresentam volumes ele-
vados e forte crescimento de patentes ao longo das duas últimas décadas, 
sendo identificados como “tópicos quentes” com alta intensidade e caráter 
mais recente de inovação tecnológica. Em contraste, ODS 1 (Erradicação da 
pobreza), 4 (Educação de qualidade), 6 (Água limpa e saneamento), 14 (Vida 
na água) e 15 (Vida terrestre) exibem volumes menores, mas com tendência 
recente de aumento, classificados como áreas de interesse emergente.

Os dados sugerem correlação entre a intensidade de patenteamen-
to e campos tecnológicos tradicionalmente mais propensos à proteção por 
patentes, como eletrônica, manufatura avançada e química, o que ajuda a 
explicar o peso relativo de ODS 9 e 13 em relação a metas de caráter mais 
social (26).

4.2	 Setores e campos tecnológicos relevantes

No recorte por setores tecnológicos da OMPI, o setor de Química 
(incluindo farmacêuticos e materiais) detém a maior participação de pa-
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tentes relacionadas aos ODS, seguido pelos setores de Engenharia mecâni-
ca e Instrumentos (que abarca dispositivos médicos). O setor de Engenha-
ria elétrica vem apresentando crescimento acelerado, refletindo a difusão 
de tecnologias digitais, eletrônica de potência e Internet das Coisas em so-
luções de sustentabilidade.

Em nível de campos tecnológicos, a área de “tecnologia ambiental” 
responde por aproximadamente 75% de patentes relacionadas a ODS, en-
quanto microestruturas e nanotecnologia, biotecnologia e farmacêuticos 
também exibem elevada proporção de patentes associadas aos ODS. Cam-
pos de TI, como “métodos de TI para gestão” e “tecnologia de computado-
res”, ainda apresentam participação relativamente baixa, mas com taxas de 
crescimento superiores às demais áreas, sinalizando expansão de soluções 
digitais aplicadas a ODS.

Embora o relatório não isole especificamente patentes de IA, a com-
binação de alta participação em setores como engenharia elétrica e cres-
cimento em campos de TI sugere que aplicações de IA e aprendizagem de 
máquina constituem parte importante do substrato tecnológico das solu-
ções mapeadas, tanto em energia e clima quanto em saúde, agricultura e 
gestão de cidades (Vinuesa et al., 2020; Palomares et al., 2021) 

4.3	 Distribuição geográfica e concentração de titulares

A análise do relatório da OMPI identifica preferência por rotas interna-
cionais e regionais de proteção (PCT7 e Escritório Europeu de Patentes) para 
patentes relacionadas aos ODS, com participações de 35,4% e 42,4%, respecti-
vamente, superiores às médias globais. Isso indica que inventores e empresas 
tendem a buscar proteção mais ampla para tecnologias ligadas à sustentabilida-
de, o que tem implicações para o acesso em países em desenvolvimento.

7	 Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes, administrado pela OMPI, estabelece um 
sistema internacional de patentes que ajuda empresas e inovadores a buscarem proteção 
patentária em vários países por meio de um procedimento único e econômico. No âm-
bito do Sistema PCT, é possível apresentar um único pedido PCT, em um único idioma, 
em um único escritório de patentes, com o mesmo efeito jurídico que a apresentação de 
pedidos de patente separados em todos os Estados Contratantes do Tratado.
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O estudo também mostra forte concentração de titulares de alto im-
pacto em poucos países, com empresas e instituições dos Estados Unidos, 
da Europa, da China, do Japão e da Coreia do Sul respondendo por grande 
parte das famílias de patentes internacionais relacionadas aos ODS. Entre 
empresas, destacam-se corporações de setores de energia, automotivo, ele-
troeletrônico e farmacêutico; entre instituições de pesquisa, sobressaem a 
Academia Chinesa de Ciências, universidades norte-americanas de ponta 
e grandes organizações de pesquisa europeias.

Essa concentração dialoga com literatura sobre assimetrias globais 
de capacidade de inovação em IA, que identifica China, Estados Unidos 
e alguns países europeus como polos dominantes em produção científica, 
depósitos de patentes e desenvolvimento de sistemas de IA, enquanto re-
giões do Sul Global mantêm participação modesta (Liu et al., 2021; Tang; 
Hsiao; Hwang, 2022; Hussain; Bresnahan; Zhuang, 2025).

5	 Matriz analítica patente–ODS–IA

Com base no quadro fornecido pelo relatório da OMPI e na literatu-
ra acadêmica sobre IA e ODS, propõem-se uma matriz analítica que cruza 
quatro elementos: (i) ODS; (ii) tecnologias-chave mapeadas pelo relatório 
da OMPI; (iii) aplicações típicas de IA; e (iv) possíveis contribuições e desa-
fios associados à PI. A tabela a seguir sintetiza alguns exemplos ilustrativos.

ODS T e c n o l o -
g i a s - c h a v e 
(OMPI)

Aplicações tí-
picas de IA

Questões de propriedade 
intelectual e correlatas 
(lista não exaustiva)

Exemplos de pe-
didos de patentes 
e patentes conce-
didas ou não

ODS 1 – 
Erradica-
ção da po-
breza

Blo ckchain 
para inclusão 
financeira

Modelos de 
risco de crédi-
to, detecção de 
fraude, scoring 
para microcré-
dito

Licenciamento de siste-
mas de IA patenteados (ou 
protegidos por segredo co-
mercial) para serviços pú-
blicos; riscos de exclusão 
financeira por algoritmos 
opacos (vieses algoritmos) 
(Anadon et al., 2016) 

US20260141397
US12548029B2
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ODS T e c n o l o -
g i a s - c h a v e 
(OMPI)

Aplicações tí-
picas de IA

Questões de propriedade 
intelectual e correlatas 
(lista não exaustiva)

Exemplos de pe-
didos de patentes 
e patentes conce-
didas ou não

ODS 2 – 
Fome zero

Química de 
a l i m e n t o s , 
biotecnologia 
agrícola

Agricultura de 
precisão, previ-
são climática e 
de produtivida-
de, otimização 
de insumos

Patentes em IA agrícola e 
sementes; possíveis barrei-
ras de acesso em países em 
desenvolvimento

WO2026095786
CN121789068A
AU2021102447

ODS 3 – 
Saúde e 
bem-estar

Farmacêuti-
ca, tecnologia 
médica

Diagnóstico as-
sistido por ima-
gem, descober-
ta de fármacos, 
triagem e ges-
tão hospitalar 
inteligente

Patentes relacionadas a al-
goritmos médicos, dados 
de treinamento e dispo-
sitivos; debates éticos so-
bre exclusividade, acesso 
universal, dados sensíveis, 
caixa-preta dos modelos 
de IA, suficiência descriti-
va das patentes (Hussain; 
Bresnahan; Zhuang, 2025; 
Kakraba; Agyemang; Sri-
vastav, 2026) 

CN115281698A
GB2643817
CN120954537
US12488867 (B2)

ODS 4 – 
Educação 
de quali-
dade

Tecnologias 
de informa-
ção e ensino

Tutores inteli-
gentes, sistemas 
de recomenda-
ção educacio-
nal, análise de 
evasão

Proteção de software, direi-
tos autorais sobre conteú-
dos gerados por IA, paten-
teamento das tecnologias 
envolvendo IA, divergên-
cia regulatória entre paí-
ses para patenteamento de 
tecnologias de IA (Guerra 
et. al., 2023) e direitos au-
torais, proteção por segre-
do industrial e sigilo das 
informações; riscos de viés 
e vigilância em ambientes 
educacionais (Paek; Kim, 
2021)

KR20210040605
US6540520 (B2) 
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ODS T e c n o l o -
g i a s - c h a v e 
(OMPI)

Aplicações tí-
picas de IA

Questões de propriedade 
intelectual e correlatas 
(lista não exaustiva)

Exemplos de pe-
didos de patentes 
e patentes conce-
didas ou não

ODS 5 – 
Igualdade 
de gênero

Baixa presen-
ça tecnológi-
ca direta

IA para detec-
ção de vieses, 
análise de po-
líticas públicas, 
monitoramento 
de violência

Oportunidade para mo-
delos abertos e infraestru-
turas de dados públicos 
voltadas à justiça de gêne-
ro; vieses algorítmicos de-
correntes das equipes que 
planejam, elaboram, tes-
tam os modelos, além dos 
vieses de dados (Preziosi, 
G.; Guerrante, R.S., 2024).

GB2629070 (A)
AU2020103911

ODS 6 – 
Água lim-
pa e sanea-
mento

Tecnologias 
ambientais , 
sensores

Monitoramen-
to de qualidade 
da água, detec-
ção de vaza-
mentos, otimi-
zação de redes

Patentes em tecnologias 
“verdes” com IA embar-
cada; necessidade de mo-
delos de licenciamento 
acessíveis; fast-track de 
patentes verdes; WIPO 
Green (plataforma de ma-
tchmaking)

NL2039307
KR20250118468A

ODS 7 – 
E n e r g i a 
limpa e 
acessível

Energias so-
lar, eólica, 
a r m a z e n a -
mento

Gestão de re-
des inteligentes, 
previsão de car-
ga, manutenção 
preditiva

Patentes em energias reno-
váveis e gestão inteligente 
de redes concentradas em 
países e empresas líderes; 
difusão tecnológica; risco 
de concentração de know-
-how em poucos países 
(Tuganova et. al., 2022) 

WO2026054389
WO2026102424
KR102937811B1

ODS 9 – 
Indústria, 
inovação e 
infraestru-
tura

Automação, 
i m p r e s s ã o 
3D, nanotec-
nologia

Otimização de 
processos in-
dustriais, logís-
tica, manufatu-
ra inteligente, 
gêmeos digi-
tais, robótica.

Concentração de patentes 
e assimetria de capacidade 
industrial; equilíbrio entre 
proteção forte e difusão de 
tecnologias industriais 4.0; 
uso de IA em escritórios de 
PI (Guerrante, 2024) 

KR20260056347
EP3907057
KR20260065422
CN120563819 (B)
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ODS T e c n o l o -
g i a s - c h a v e 
(OMPI)

Aplicações tí-
picas de IA

Questões de propriedade 
intelectual e correlatas 
(lista não exaustiva)

Exemplos de pe-
didos de patentes 
e patentes conce-
didas ou não

ODS 11 – 
C i d a d e s 
sustent á-
veis

Engenharia 
civil, sensores 
urbanos

Planejamento 
urbano basea-
do em dados, 
sistemas inteli-
gentes de trans-
porte, gestão de 
resíduos

Desafios de interoperabili-
dade e de proteção de da-
dos pessoais combinados 
a direitos exclusivos sobre 
soluções urbanas (Kasina-
than et al., 2022)

CN121685594
NZ792031

ODS 12 – 
Consumo 
e produção 
responsá-
veis

Reciclagem, 
e c o n o m i a 
circular

IA para triagem 
de resíduos, 
análise de ciclo 
de vida, otimi-
zação de ca-
deias de supri-
mento

Patentes sobre modelos de 
negócio circulares basea-
dos em IA; tensão entre se-
gredos comerciais e trans-
parência ambiental

TWM680760
CN119476657

ODS 13 – 
Ação cli-
mática

Tecnologias 
de redução 
de emissões e 
energia

M o d e l a g e m 
climática, pre-
visão de even-
tos extremos, 
otimização de 
mitigação e 
adaptação

Acesso a tecnologias via 
iniciativas como WIPO 
GREEN e mecanismos de 
licenciamento aberto; de-
bates sobre PI em tecnolo-
gias críticas de mitigação 
(Rimmer, 2019) 

CN121327399
CN120448749(B) 

ODS 14 
– Vida na 
água

M o n i t o r a -
mento oceâ-
nico

IA para iden-
tificar padrões 
de pesca ilegal, 
derramamen-
tos e poluição 
marinha

 Proteção de modelos de 
IA e compartilhamento de 
dados; questões de sobera-
nia sobre dados marinhos 
(Zhang; Huang; Lin, 2024) 

CN121257942
CN118193982
KR20210147532

ODS 15 – 
Vida ter-
restre

Sensores am-
bientais, da-
dos de biodi-
versidade

Detecção de 
desmatamento, 
m a p e a m e n -
to de habitats, 
previsão de ris-
cos a espécies

Governança de PI em da-
dos ambientais e saberes 
tradicionais; risco de apro-
priação indevida de conhe-
cimentos locais (Zhang; 
Huang; Lin, 2024; Shawoo; 
Thornton, 2019) 

CN120548965
CN119625627
KR20230171567
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Essa matriz ilustra a tese central de que a IA opera como camada 
transversal sobre diferentes domínios tecnológicos relacionados aos ODS, 
potencializando tanto benefícios quanto riscos, enquanto a PI funciona 
como mecanismo de estruturação de incentivos e distribuição de poder 
econômico em torno dessas soluções.

6	 IA, ODS E GOVERNANÇA: POTENCIALIDADES E DESA-
FIOS

6.1	 Contribuições da IA para os ODS

Estudos de síntese apontam que sistemas de IA podem, por exemplo, 
aumentar a eficiência energética por meio de otimização de redes elétricas, 
apoiar monitoramento ambiental em tempo real com sensores e visão com-
putacional, aperfeiçoar diagnósticos médicos e personalizar tratamentos, 
além de melhorar a gestão de recursos hídricos e agrícolas. Nos ODS 13 e 
7, aplicações como previsão de demanda, integração de energias renová-
veis em redes e modelagem climática desempenham papel particularmente 
relevante (AL QUDAH et al., 2025; IMTIAZ et al., 2025; GORON; CHE-
RECHES, 2026; PALOMARES et al., 2021; ZHANG; HUANG; LIN, 2024)

Na agricultura (ODS 2), a agricultura de precisão baseada em IA per-
mite uso menos intensivo de água, fertilizantes e defensivos, aumentando 
produtividade e reduzindo impactos ambientais. Em saúde (ODS 3), algo-
ritmos de aprendizagem profunda têm aprimorado a detecção precoce de 
doenças a partir de imagens, dados clínicos e sensores vestíveis, com po-
tencial para reduzir custos e ampliar o acesso a serviços de qualidade (REY, 
2019; IMTIAZ et al., 2025; GORON; CHERECHES, 2026)

6.2	 Riscos sistêmicos: viés, desigualdade e governança 
da propriedade intelectual

A literatura alerta para riscos sistêmicos associados à difusão da IA 
incluindo viés algorítmico, exclusão digital e concentração de poder eco-
nômico e informacional. Estudos sobre “dependência algorítmica” argu-
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mentam que infraestruturas de IA desenvolvidas e controladas por atores 
do Norte Global tendem a impor lógicas, prioridades e formas de coleta e 
uso de dados que não necessariamente refletem as realidades sociais e cul-
turais do Sul Global (Vinuesa et al., 2020; Leal Filho et al., 2023; Jee et al., 
2024; D’Adamo et al., 2024; Batista-Pritchard, 2024)

Pesquisas sobre governança de IA no Sul Global destacam desafios 
como falta de dados representativos, normativos frágeis, assimetria de ca-
pacidades técnicas e dependência de plataformas estrangeiras, fatores que 
podem levar à reprodução ampliada de desigualdades nos campos de edu-
cação, saúde, crédito e segurança. Em contextos de baixa proteção de da-
dos pessoais e de direitos humanos, a expansão de sistemas de vigilância 
automatizada, scoring social e ferramentas preditivas para policiamento ou 
triagem social pode conflitar diretamente com os ODS 10 (Redução das de-
sigualdades) e 16 (Paz, justiça e instituições eficazes) D’Adamo et al., 2024; 
Batista-Pritchard, 2024).

A difusão massiva da inteligência artificial (IA) acarreta riscos sistê-
micos relevantes, incluindo viés algorítmico, exclusão digital e concentra-
ção de poder econômico e informacional. Infraestruturas de IA desenvol-
vidas predominantemente por grandes empresas e instituições do Norte 
Global tendem a incorporar prioridades, valores e conjuntos de dados que 
nem sempre refletem a diversidade econômica, cultural e social dos paí-
ses do Sul Global, podendo ampliar desigualdades em áreas como saúde, 
educação, crédito e segurança (Crawford, 2021; UNCTAD, 2025). Nesse 
contexto, a dependência de modelos proprietários protegidos por segredo 
comercial restringe a auditoria independente, a adaptação local e a transfe-
rência de tecnologia, gerando tensões com os ODS 9, 10 e 16 (Burk, 2021; 
Gikay, 2025). 

A literatura também destaca que sistemas de IA apresentam desa-
fios específicos para os regimes tradicionais de propriedade intelectual. 
Diferentemente de invenções convencionais, muitos modelos de IA tem 
caráter dinâmico e adaptativo, tornando complexa sua reprodução exata 
e levantando questionamentos sobre suficiência descritiva, inventividade 
e transparência tecnológica (Guerra et.al, 2023). A crescente utilização de 
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segredos comerciais para proteger pesos neurais e dados de treinamento 
reduz a capacidade de escrutínio externo e pode dificultar o acesso de paí-
ses em desenvolvimento a tecnologias estratégicas. 

No âmbito regulatório, observa-se tendência internacional de aper-
feiçoamento dos critérios de patenteabilidade relacionados à IA. No Brasil, 
o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) submeteu à consulta 
pública, em 2025, minuta de diretrizes para o exame de pedidos de patente 
envolvendo IA. A proposta distingue modelos de IA, invenções baseadas 
em IA e invenções assistidas por IA reafirmando a necessidade de parti-
cipação humana na atividade inventiva e exigindo demonstração de efei-
to técnico concreto para caracterização da patenteabilidade (INPI, 2025a; 
INPI, 2025b). 

As diretrizes brasileiras também reforçam requisitos de suficiência 
descritiva, exigindo informações técnicas capazes de permitir a reprodu-
ção da invenção por um técnico no assunto. O debate ocorrido durante a 
consulta pública evidenciou preocupações relacionadas ao equilíbrio entre 
transparência, segurança jurídica, proteção da inovação e preservação de 
incentivos ao desenvolvimento tecnológico. Tais discussões refletem desa-
fios observados em outras jurisdições, especialmente quanto à definição de 
inventividade em soluções apoiadas por IA e ao tratamento de algoritmos e 
modelos de aprendizado de máquina no sistema patentário (Guerra et al., 
2023; INPI, 2025b). 

Paralelamente, surgem alternativas normativas voltadas à ampliação 
do acesso e à mitigação de riscos associados à IA. Licenças responsáveis, 
como RAIL e OpenRAIL, procuram combinar abertura tecnológica com 
restrições destinadas a evitar usos potencialmente nocivos. Iniciativas des-
se tipo têm sido apontadas como instrumentos promissores para conciliar 
inovação aberta, responsabilidade social e governança ética da IA (OECD, 
2024). 

Considerando os desafios para o cumprimento dos ODS, recomen-
da-se que organismos multilaterais, incluindo a Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual (OMPI) e fóruns internacionais relacionados à 
agenda climática, promovam mecanismos que fortaleçam a transferência 
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de tecnologia, a transparência algorítmica e o compartilhamento respon-
sável de conhecimento. Medidas como requisitos mínimos de documenta-
ção técnica, incentivos a modelos abertos e fortalecimento de capacidades 
locais de auditoria e desenvolvimento tecnológico podem contribuir para 
reduzir assimetrias globais e ampliar os benefícios da IA para o desenvolvi-
mento sustentável (UNCTAD, 2025; OECD, 2024). 

Em síntese, a relação entre IA, propriedade intelectual e desenvol-
vimento sustentável envolve um delicado equilíbrio entre exclusividade e 
acesso. Regimes excessivamente fechados podem aprofundar dependên-
cias tecnológicas e desigualdades existentes, enquanto mecanismos ade-
quados de transparência, licenciamento e cooperação internacional podem 
ampliar a difusão de tecnologias estratégicas e favorecer a consecução dos 
ODS.

6.3	 A pegada ecológica da IA: energia, água e o 
paradoxo das patentes verdes

Paralelamente aos riscos distributivos, o próprio desenvolvimento e 
operação da IA geram impactos ambientais significativos que tensionam a 
narrativa da “tecnologia verde”. Embora a IA possa otimizar redes elétricas, 
prever eventos extremos ou monitorar desmatamento, seu substrato mate-
rial (centros de dados, chips especializados, GPUs, TPUs e infraestrutura 
de refrigeração) é intensivo em energia e água. Estudos recentes indicam 
que o treinamento de um único modelo de IA generativa de grande porte 
pode consumir mais de 1.300 MWh de eletricidade e emitir cerca de 500 
toneladas de CO₂, o equivalente a cinco vezes o ciclo de vida de um auto-
móvel (Lacoste et al., 2019; Wu et al., 2022). A demanda energética asso-
ciada à IA dobra a cada 100 dias e a ONU estima que o consumo de água 
para operar modelos de IA pode triplicar até 2027, alcançando entre 4,2 e 
6,6 bilhões de metros cúbicos anuais, volume superior ao consumo de toda 
a Dinamarca.

Essa pegada ecológica coloca em xeque o alinhamento da IA com os 
ODS 12 (consumo e produção responsáveis) e 13 (ação climática). Mais 
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relevante para o debate sobre PI, o sistema de patentes não diferencia tec-
nologias de IA pelo seu custo ambiental. Uma patente sobre um método de 
otimização de energia renovável pode ser concedida ao mesmo tempo em 
que o hardware necessário para o executar, também patenteado, consome 
quantidades desproporcionais de recursos. Não há, nos critérios de paten-
teabilidade, nenhuma exigência de declaração de eficiência energética ou 
de ciclo de vida. Isso contrasta com outros regimes regulatórios (ex.: selos 
de eficiência para eletrodomésticos, padrões EURO para veículos) e repre-
senta uma lacuna que a governança da PI poderia começar a preencher, ao 
menos para tecnologias que se pretendam “verdes” ou “relacionadas aos 
ODS”.

Propostas em discussão na literatura incluem a criação de um “re-
quisito de suficiência descritiva ecológica” nos pedidos de patente de IA 
para aplicações climáticas e ambientais, exigindo que o depositante in-
forme o consumo energético estimado, a pegada de carbono associada ao 
treinamento e as medidas de mitigação adotadas (Armstrong et al., 2025; 
Nlo, 2026; Virtuosity Legal, 2025). Escritórios de patentes poderiam, adi-
cionalmente, criar uma categoria especial de patentes “verdes de baixo im-
pacto” com tramitação acelerada condicionada ao atendimento de limites 
máximos de emissão, à semelhança de programas já existentes em países 
como Brasil e Reino Unido, que têm demonstrado resultados positivos 
na redução de emissões (Chambers and Partners, [s.d.]; Sciencedirect, 
2023; WIPO, 2023). Tais medidas estariam alinhadas com o princípio da 
responsabilidade comum, porém diferenciada, permitindo que países em 
desenvolvimento acessem tecnologias de IA climática sem herdar os cus-
tos ambientais excessivos que marcam o paradigma atual de treinamento 
(Batista-Pritchard, 2024).

7	 PROPRIEDADE INTELECTUAL, CLIMA E COP30

7.1	 PI e transferência de tecnologia climática

O debate sobre a relação entre PI e mudança do clima remonta às 
negociações do Protocolo de Quioto e foi intensificado com o Acordo de 
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Paris, ainda que o texto final não inclua referências explícitas a PI. A lite-
ratura identifica três canais principais pelos quais a PI afeta a difusão de 
tecnologias climáticas: (i) no incentivo ao desenvolvimento de tecnologias 
verdes; (ii) em possíveis barreiras a processos de transferência de tecnolo-
gia para países em desenvolvimento; e (iii) como instrumento de desenho 
de arranjos colaborativos de P&D. (Yao et al., 2024; Leite et al., 2025)

Estudos sugerem que regimes de PI robustos podem estimular inves-
timentos privados em inovação verde, especialmente quando combinados 
com políticas públicas de demanda, como subsídios, padrões ambientais e 
mecanismos de precificação de carbono. Por outro lado, há evidências de 
que, em alguns setores, o controle concentrado de patentes por empresas 
de países desenvolvidos pode dificultar o acesso a tecnologias críticas em 
países de menor renda, sobretudo quando não existem licenças voluntárias 
(Luo; Xu; Wu, 2025)

Iniciativas como o programa Wipo Green buscam facilitar a conexão 
entre detentores de tecnologias verdes e potenciais usuários, criando bases 
de dados de tecnologias disponíveis, inclusive em regime de licenciamento 
aberto ou condicional. A literatura, contudo, aponta que tais plataformas 
precisam ser articuladas com instrumentos financeiros, capacitação local 
e arranjos regulatórios para produzir impacto significativo, sob pena de se 
limitarem a repositórios de boa vontade., que é o que vem bucando a OMPI 
recentemente com o enriquecimento da plataforma (WIPO, [s.d])

7.2	 IA, clima, dados e direitos

No contexto da IA aplicada ao clima, surgem camadas adicionais de 
complexidade. Tecnologias de monitoramento de emissões, modelagem 
climática, previsão de desastres e otimização de infraestrutura dependem 
fortemente de dados, frequentemente sensíveis ou de difícil acesso, como 
dados meteorológicos de alta resolução, registros de uso da terra e dados 
de sensores em tempo real.

Além da proteção das tecnologias envolvidas por patentes, o controle 
sobre bases de dados e infraestruturas de nuvem torna-se ativo estratégico, 
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frequentemente protegido por direitos autorais, segredos comerciais e con-
tratos de acesso. Em cenários de negociação climática, isso levanta questões 
sobre soberania de dados, partilha justa de benefícios e necessidade de bens 
públicos digitais – dados abertos, modelos abertos e infraestruturas digi-
tais comuns – para permitir que países em desenvolvimento implementem 
suas próprias soluções de IA climática.

A COP30, realizada em Belém do Pará entre 10 e 21 de novembro 
de 2025, consolidouse como a “COP da implementação”, com a adoção de 
56 decisões por consenso entre os 195 países participantes, reunidas no 
Pacote de Belém. Pela primeira vez na história das COPs, o tema “ciência, 
tecnologia e inteligência artificial” foi explicitamente listado como um dos 
eixos temáticos centrais da agenda oficial, inaugurando novo patamar de 
discussão sobre o papel da IA na ação climática. Apesar de a IA não ter 
integrado as negociações formais da Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), ela ocupou espaço central na 
Agenda de Ação, onde governos, empresas e sociedade civil apresentaram 
compromissos voluntários e iniciativas concretas.

Entre os principais avanços, destacase o lançamento do Programa 
de Implementação de Tecnologia de Belém (Belém Technology Implemen-
tation Programme – TIP), adotado pela Decisão 18/CMA.7, que estabelece 
um marco decenal para o desenvolvimento e a transferência de tecnolo-
gias climáticas para países em desenvolvimento, com ênfase em soluções 
digitais e de IA. Simultaneamente, foi aprovada a extensão por 15 anos do 
mandato do Centro de Tecnologia Climática (CTC), com novas atribuições 
para apoiar Sistemas Nacionais de Inovação (NSI) nos países em desenvol-
vimento, reforçando a interface entre tecnologia, capacitação local e acesso 
equitativo.

No campo específico da propriedade intelectual, a COP30 não pro-
duziu decisão vinculante sobre PI, mas gerou encaminhamentos relevan-
tes. A Declaração de Belém para a Industrialização Verde Global, lançada 
pelo Brasil e pela Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Industrial (UNIDO), com adesão de 35 países e 22 organizações interna-
cionais, estabeleceu como diretriz a necessidade de “sinergias entre inova-
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ção tecnológica, financiamento climático e inclusão social”, com reconheci-
mento explícito de que o acesso a tecnologias limpas não pode ser obstruído 
por barreiras comerciais e de propriedade intelectual, especialmente para 
o Sul Global. Adicionalmente, a recomendação de finanças climáticas do 
BRICS, endossada por outros países em desenvolvimento, propôs a criação 
de uma plataforma compartilhada para melhorar o acesso a patentes, tec-
nologias e conhecimentos relacionados ao clima.

A Declaração Política dos Povos Indígenas da Bacia Amazônica, 
apresentada à COP30, exigiu o reconhecimento de direitos coletivos de 
autoria, propriedade intelectual e governança sobre sistemas de conheci-
mento tradicionais, estabelecendo precedente importante para a interface 
entre dados, conhecimentos locais e IA climática. Embora essa demanda 
não tenha sido integralmente refletida nos textos finais, ela foi incorporada 
ao programa de trabalho da Presidência brasileira para o biênio 20262027.

Em relação ao acesso a dados e infraestruturas digitais, a COP30 
aprovou diretrizes para que os repositórios de dados climáticos e de bio-
diversidade – como o Data Observatory for the Amazon, o Global Forest 
Watch e o Climate Data Store do Copernicus – adotem governança mul-
tissetorial com participação efetiva de países em desenvolvimento e povos 
indígenas, incluindo mecanismos de consentimento livre, prévio e infor-
mado (FPIC) para coleta e uso de dados locais. Esses repositórios foram 
reconhecidos como infraestruturas digitais comuns (digital commons), de-
vendo ser mantidos sob modelos de licenciamento aberto e não sujeitos à 
apropriação por direitos de propriedade intelectual exclusiva, ressalvadas 
as proteções de dados sensíveis e conhecimentos tradicionais.

Financiamento e implementação: o Pacote de Belém também consoli-
dou a meta de mobilizar US 300 bilhões oriundos de fontes públicas, e o com-
promisso de triplicar o financiamento para adaptação até 2035. Esse arcabouço 
financeiro, combinado com o TIP e a Declaração de Industrialização Verde, 
cria condições institucionais mais favoráveis para a transferência de tecnolo-
gias de IA climática, embora a efetividade dependa da remoção concreta de 
barreiras de PI e da criação de mecanismos de licenciamento acessível.
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7.3	 Elementos para o desenvolvimento de implicações 
normativas sobre PI, IA e clima pós-COP30

A discussão normativa plena sobre como a governança multilateral 
da propriedade intelectual deve se adaptar à interface entre IA, clima e de-
senvolvimento sustentável ultrapassa o escopo deste artigo. Contudo, com 
base na análise precedente e nos resultados da COP30, é possível identifi-
car um conjunto de elementos que precisam ser desenvolvidos por futuras 
pesquisas, negociações internacionais e propostas de reforma institucional. 
Esses elementos são os seguintes:

a)	 Mapeamento sistemático das flexibilidades do TRIPS aplicá-
veis a tecnologias de IA climática 

	 É necessário analisar em que medida o licenciamento compul-
sório (art. 31 do TRIPS), as exceções para pesquisa experimental 
e os regimes de importação paralela podem ser invocados para 
garantir acesso a patentes de IA relacionadas a mitigação e adap-
tação climática, especialmente quando titulares não oferecem li-
cenças voluntárias em termos acessíveis para países em desenvol-
vimento.

b)	 Harmonização entre as decisões da COP30 e os fóruns de PI 
(OMPI, OMC)

	 As diretrizes da COP30 que reconhecem repositórios de dados 
como digital commons e que pedem sinergias entre inovação e 
acesso equitativo precisam ser traduzidas em propostas concre-
tas no âmbito do Comitê Permanente de Direito de Patentes da 
OMPI e do Conselho TRIPS. Falta examinar como a Declaração 
de Belém pode influenciar futuras recomendações ou mesmo um 
eventual tratado sobre transferência de tecnologia climática.

c)	 Criação de mecanismos de licenciamento compulsório para 
emergências climáticas envolvendo IA

	 Um elemento normativo central é a definição de “emergência 
climática” como hipótese de interesse público que autoriza o li-
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cenciamento compulsório de patentes de IA (ex.: modelos de 
previsão de desastres, otimização de redes elétricas em crises). 
É preciso desenvolver critérios objetivos, procedimentos ágeis e 
compensações justas aos titulares.

d)	 Exigências de transparência e suficiência descritiva ecológica 
em pedidos de patente verde com IA

	 Propõe-se, como elemento normativo a ser debatido, a inclusão 
de requisitos mínimos de divulgação do consumo energético, pe-
gada de carbono e uso de água no treinamento de modelos de 
IA nas diretrizes de exame de patentes (nacional e internacional), 
especialmente quando a tecnologia é apresentada como solução 
climática. Escritórios de patentes poderiam adotar programas de 
fast-track condicionados a essas declarações.

e)	 Governança multissetorial de dados climáticos e ambientais 
como bem público digital

	 As decisões da COP30 que recomendam repositórios abertos de 
dados precisam ser operacionalizadas por meio de instrumentos 
normativos que impeçam a apropriação privada desses dados via 
segredo comercial ou direitos sui generis. Elementos a desenvol-
ver incluem: protocolos de consentimento livre, prévio e infor-
mado (FPIC) para comunidades indígenas, salvaguardas contra 
colonialismo de dados e modelos de licenciamento aberto com 
cláusulas de repartição de benefícios.

f)	 Estímulo a modelos de licenciamento aberto responsável 
(RAIL, OpenRAIL) para IA climática

	 É necessário desenvolver incentivos normativos (como condicio-
nantes em financiamentos climáticos ou benefícios fiscais) para 
que empresas e instituições de pesquisa adotem licenças respon-
sáveis que permitam acesso e adaptação local de modelos de IA, 
ao mesmo tempo que restrinjam usos prejudiciais. A OMPI pode-
ria criar um repositório de licenças-modelo adaptadas aos ODS.
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g)	 Fortalecimento de capacidades locais para auditoria algorít-
mica e soberania tecnológica

	 As implicações normativas devem incluir programas multilaterais 
de capacitação técnica no Sul Global, permitindo que escritórios 
de PI, agências reguladoras e organizações da sociedade civil rea-
lizem auditorias independentes de vieses, segurança e sustentabi-
lidade de sistemas de IA patenteados. Isso poderia ser vinculado 
ao Belém Technology Implementation Programme e ao Centro de 
Tecnologia Climática (CTC).

h)	 Avaliação de impacto normativo da COP30 sobre o sistema 
PCT e os escritórios nacionais

	 Por fim, é preciso investigar como as diretrizes e compromissos 
da COP30 (ex.: reconhecimento de repositórios de dados como 
digital commons, exigências de FPIC) podem ser incorporados 
nos procedimentos do Tratado de Cooperação em Matéria de 
Patentes (PCT) e nas práticas dos principais escritórios (USPTO, 
EPO, INPI, CNIPA), especialmente no exame de pedidos de pa-
tente que envolvam coleta de dados oriundos de países em desen-
volvimento ou territórios indígenas.

A explicitação desses elementos não esgota a agenda normativa, mas 
oferece roteiro para pesquisas futuras e para a atuação de formuladores de 
políticas, organizações internacionais e sociedade civil na construção de 
um regime de propriedade intelectual que alinhe IA, clima e justiça sus-
tentável.

8	 EIXOS ESTRATÉGICOS PARA A GOVERNANÇA DE PRO-
PRIEDADE INTELECTUAL ORIENTADA À IA E AOS ODS

Enquanto a subseção 7.3 delineou elementos que demandam desen-
volvimento normativo futuro em pesquisas e negociações, esta seção apre-
senta eixos estratégicos que podem ser adotados no curto prazo por escri-
tórios de PI, organismos multilaterais e formuladores de políticas. Assim, 
com base na análise precedente, podem-se delinear alguns eixos para uma 
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agenda de governança multilateral de PI que maximize o potencial da IA 
para os ODS e a justiça climática.

8.1	 Transparência e priorização em patentes verdes 
com IA

Em primeiro lugar, mecanismos de priorização e exame acelerado de 
patentes que combinam IA e tecnologias verdes podem ser ampliados, des-
de que acompanhados de critérios claros de elegibilidade e transparência. 
Escritórios de PI poderiam utilizar ferramentas de IA nas próprias buscas 
e exames para identificar patentes com contribuição significativa para ODS 
específicos (como 7, 9, 12 e 13), com vistas a programas de fast-track e in-
centivos regulatórios.

Ao mesmo tempo, bases de dados como a construída pela OMPI 
para patentes relacionadas aos ODS podem ser integradas a dashboards 
públicos que permitam a governos, sociedade civil e organismos interna-
cionais acompanhar a evolução da inovação em IA aplicada à sustentabili-
dade, identificando lacunas em áreas como ODS 5, 14 e 15. Essa transpa-
rência pode informar decisões de financiamento, cooperação e regulação.

8.2	 Modelos de licenciamento aberto e cooperativo

Em segundo lugar, a literatura aponta a utilidade de modelos de li-
cenciamento aberto e acordos de P&D colaborativa para mitigar barreiras 
de acesso a tecnologias críticas, especialmente em saúde e clima. No do-
mínio da IA, isso inclui não apenas patentes de hardware, mas também 
modelos de licenciamento de software livre ou de código aberto, bem como 
licenças que permitam o uso não exclusivo de modelos pré-treinados para 
fins de interesse público.

Durante a COP30, foi lançada a iniciativa multilateral “Acelerador 
de Implementação Global” (Global Implementation Accelerator), que inclui, 
entre seus pilares, o compromisso de países desenvolvidos e empresas de 
tecnologia de disponibilizarem, em termos preferenciais, tecnologias de IA 
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climática para países de baixa e média renda, por meio de licenciamento 
a custo reduzido ou via patent pools8 setoriais. Embora não vinculante, a 
iniciativa tem sido acompanhada por um grupo de trabalho da UNFCCC 
e da OMPI, que deve apresentar, até o fim de 2026, recomendações para 
harmonizar a transferência de tecnologia de IA climática com as flexibili-
dades existentes no sistema de patentes (como licenciamento compulsório 
para emergências climáticas, nos termos do artigo 31 do TRIPS). A COP30 
também aprovou a criação de um mecanismo de transição justa (Just Tran-
sition Mechanism), que prevê, entre suas linhas de ação, o financiamento 
para capacitação técnica e infraestrutura digital em países em desenvolvi-
mento, visando reduzir a dependência algorítmica e fortalecer a soberania 
digital

8.3	 Compartilhamento de dados e soberania digital 
para o Sul Global

Em terceiro lugar, é fundamental a criação de repositórios de da-
dos ambientais, climáticos, de biodiversidade, saúde e infraestrutura, com 
governança multissetorial e participação efetiva de comunidades locais e 
povos indígenas. Esses repositórios devem ser estruturados de maneira a 
respeitar direitos de dados sensíveis, proteger conhecimentos tradicionais 
e, ao mesmo tempo, fornecer base para desenvolvimento de modelos de IA 
adaptados a contextos locais.

Como visto na seção 7.2, a COP30 aprovou diretrizes que reconhe-
cem os repositórios de dados climáticos como digital commons, com go-
vernança multissetorial, FPIC e licenciamento aberto. Adicionalmente, a 
Declaração Política dos Povos Indígenas da Bacia Amazônica, apresentada 
à COP30, exigiu o reconhecimento de direitos coletivos de autoria, pro-

8	 Patent pools consistem em acordos de licenciamento coletivo nos quais múltiplos titu-
lares reúnem patentes complementares em uma estrutura comum de gestão. Além de 
reduzir barreiras de acesso a tecnologias complexas, esses mecanismos vêm sendo dis-
cutidos como instrumentos de política pública para ampliar a transferência de tecno-
logias estratégicas, incluindo medicamentos, tecnologias climáticas e soluções digitais 
voltadas ao desenvolvimento sustentável.
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priedade intelectual e governança sobre sistemas de conhecimento tradi-
cionais, estabelecendo precedente importante para a interface entre dados, 
conhecimentos locais e IA climática. Embora essa demanda não tenha sido 
integralmente refletida nos textos finais, ela foi incorporada ao programa 
de trabalho da Presidência brasileira para o biênio 20262027, com reuniões 
periódicas entre representantes indígenas, WIPO e UNFCCC para dese-
nhar protocolos de acesso e repartição de benefícios.

8.4	 Salvaguardas contra viés algorítmico e 
discriminação

Por fim, regimes de PI e marcos regulatórios de IA precisam in-
corporar salvaguardas explícitas contra vieses algorítmicos e usos discri-
minatórios, especialmente em domínios sensíveis como crédito, saúde, 
segurança pública e políticas sociais. Isso implica exigir avaliações de 
impacto algorítmico, documentação de dados de treinamento, mecanis-
mos de auditoria independente e canais de contestação para indivíduos 
e comunidades afetadas.

No que se refere à PI, há necessidade de equilibrar proteção de 
segredos comerciais e transparência técnica mínima para permitir es-
crutínio público, sobretudo quando sistemas de IA são utilizados em 
funções governamentais ou em serviços essenciais. Debates em curso 
sobre legislações de IA em diferentes países, inclusive no contexto de 
estratégias nacionais de IA, podem informar padrões internacionais que 
dialoguem com a Agenda 2030.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do relatório OMPI 2024, em diálogo com a literatura aca-
dêmica sobre IA, ODS, justiça climática e governança de dados, revela um 
quadro ambivalente. Por um lado, observa-se forte dinamismo inovativo 
em áreas como indústria, energia limpa, ação climática e consumo respon-
sável, em que aplicações de IA desempenham papel central na otimiza-
ção de processos, monitoramento ambiental e desenvolvimento de novos 
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produtos. Por outro, persistem lacunas importantes em ODS de natureza 
mais social (erradicação da pobreza, igualdade de gênero, vida na água e 
na terra), além de riscos sistêmicos bem documentados: vieses algorítmi-
cos, colonialismo de dados, concentração de patentes em poucos países e 
o crescente recurso a segredos comerciais para blindar modelos de IA di-
ficultando auditoria, adaptação local e transferência de tecnologia para o 
Sul Global.

A forma como a propriedade intelectual organiza incentivos e exclu-
sividade sobre essas tecnologias não é um detalhe técnico secundário, mas 
um determinante central de quem se beneficia da IA e em que medida esses 
benefícios se alinham aos ODS. O relatório da OMPI fornece a base empí-
rica, mas a leitura crítica aqui empreendida mostra que a mera existência 
de patentes “verdes” ou “relacionadas aos ODS” não garante sustentabilida-
de nem justiça distributiva.

Dado o escopo deste artigo, não se propuseram a esgotar as implica-
ções normativas para a governança multilateral da PI. Em vez disso, a partir 
das oportunidades abertas pela COP 30 (Belém, 2025), identificaram-se e 
explicitaram-se os elementos necessários para que tais implicações possam 
ser desenvolvidas em futuras pesquisas e negociações. Conforme detalha-
do na subseção 7.3, esses elementos incluem: (i) o mapeamento sistemá-
tico das flexibilidades do TRIPS aplicáveis a tecnologias de IA climática; 
(ii) a harmonização entre as decisões da COP30 e os fóruns de PI (OMPI, 
OMC); (iii) a criação de mecanismos de licenciamento compulsório para 
emergências climáticas envolvendo IA; (iv) a introdução de exigências de 
transparência e suficiência descritiva ecológica em patentes verdes com IA; 
(v) a governança multissetorial de dados climáticos como bens públicos 
digitais, com respeito ao consentimento livre, prévio e informado (FPIC) 
de povos indígenas; (vi) o estímulo a modelos de licenciamento aberto res-
ponsável (RAIL, OpenRAIL); (vii) o fortalecimento de capacidades locais 
para auditoria algorítmica e soberania tecnológica no Sul Global; e (viii) a 
avaliação do impacto da COP30 sobre o sistema PCT e os escritórios na-
cionais de patentes.
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Esses oito elementos não formam um programa acabado, mas um 
roteiro mínimo para que a governança da PI deixe de ser um obstáculo 
silencioso e passe a atuar como alavanca para uma IA a serviço do desen-
volvimento sustentável. Paralelamente, a seção 8 sintetiza eixos estratégicos 
de curto prazo — como transparência em patentes verdes, licenciamento 
aberto, compartilhamento de dados e salvaguardas contra vieses — que po-
dem ser adotados desde já por escritórios de PI, organismos multilaterais e 
formuladores de políticas.

A COP30 demonstrou que é possível colocar a tecnologia e a inovação 
no centro da agenda climática. Falta, porém, traduzir as declarações de prin-
cípio em regras operacionais nos tratados de PI, nos exames de patentes e 
nos mecanismos de transferência de tecnologia. Se a Agenda 2030 ainda tem 
chance de ser resgatada, mesmo diante do avanço tão aquém do esperado, 
isso exigirá que a próxima década não repita os erros do passado: inovação 
sem acesso, patentes sem transparência, IA sem prestação de contas.

A identificação dos elementos aqui apresentados, juntamente com os 
eixos estratégicos propostos, é um convite à pesquisa aplicada e à ação mul-
tilateral. Cumpriu-se, assim, o propósito do artigo: conectar inteligência ar-
tificial, propriedade intelectual e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
— não para oferecer respostas definitivas, mas para delimitar as perguntas 
normativas e os caminhos de investigação que não podemos mais adiar.
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RESUMO

Este estudo, estruturado como revisão sistemática crítica seguida de pro-
posição teórica integrativa, com recorte temporal de 2015 a 2025, analisa 
as falhas operacionais da Inteligência Artificial (IA) em ecossistemas tro-
picais, demonstrando que o emprego de modelos exógenos resulta em de-
créscimos acentuados na acurácia preditiva, fenômeno denominado Do-
main Shift, e que o hardware está sujeito, por hipótese fundamentada na 
literatura de biocorrosão industrial, a degradação acelerada por mecanis-
mos análogos de cinética fúngico-bacteriana e por estresse térmico ciclá-
vel, condição aqui conceitualizada como Entropia de Hardware e proposta 
como agenda de validação empírica direcionada. Adicionalmente, o alto 
custo energético do Deep Learning, que pode atingir 656 MWh (656.347 
kWh) por ciclo de treinamento, impõe desafios estruturais de sustentabili-
dade cujo impacto contradiz os próprios objetivos do monitoramento am-
biental. Em resposta a esse diagnóstico, propõe-se o framework da Ciência 
de Dados Tropical, fundamentado em três pilares interdependentes: data-
sets nativos e ecologicamente representativos; hardware resiliente baseado 
em arquiteturas TinyML e RISC-V; e governança algorítmica soberana, an-
corada nos princípios CARE e no marco regulatório brasileiro. O objetivo 
central é promover a transição do Brasil de exportador passivo de dados 
brutos para custodiante de uma infraestrutura digital autônoma, capaz de 
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garantir a eficácia da vigilância ambiental e a soberania tecnológica nacio-
nal no ciclo pós-COP30. 

Palavras-chave: inteligência artificial; ciência de dados tropical; hardware 
resiliente; soberania tecnológica; sustentabilidade hídrica.

1	 INTRODUÇÃO

A crise climática manifesta-se como uma realidade estocástica em 
que secas extremas e incêndios florestais desafiam os paradigmas da mo-
delagem convencional (Aragão et al., 2018; GIL et al., 2019; Mapbiomas, 
2024). Embora a Inteligência Artificial (IA) seja frequentemente apresenta-
da como solução natural para a gestão de crises ambientais, sua aplicação 
em ecossistemas tropicais revela vulnerabilidades que a literatura especia-
lizada ainda trata de maneira dispersa (Rolnick et al., 2022). A primeira 
dessas vulnerabilidades tem origem geográfica: modelos de aprendizado 
profundo treinados predominantemente em dados do Hemisfério Nor-
te perdem substancial capacidade preditiva quando confrontados com a 
morfologia vegetal e os regimes hidrológicos brasileiros (Malhi et al., 2008; 
NOBRE et al., 2016), gerando um desvio de domínio (Domain Shift) que 
reduz drasticamente a acurácia dos modelos (Tuia et al., 2016). Esse desvio, 
amplamente discutido em geociências (Bergen et al., 2019; Gil et al., 2019; 
Huntingford et al., 2019; Reichstein et al., 2019), inviabiliza decisões críti-
cas de gestão territorial caso não haja adaptação ao contexto local. Neste 
trabalho, o termo “exógeno” abrange, em sentido amplo, qualquer modelo, 
dado ou infraestrutura tecnológica concebido fora do contexto biofísico, 
cultural e jurídico brasileiro.

A segunda vulnerabilidade é de natureza material. Sensores e micro-
controladores implantados em campo estão, segundo hipótese desenvolvi-
da neste estudo a partir de mecanismos de biocorrosão documentados em 
outros contextos, sujeitos a degradação acelerada quando expostos à umi-
dade persistente acima de 90%, à estresse térmico ciclável característico do 
Cerrado (Santos et al., 2022), condições que este estudo agrupa, em caráter 
propositivo, sob o conceito de Entropia de Hardware. O resultado mais crí-
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tico desse processo são as falhas silenciosas de monitoramento, chamadas 
de “apagões de dados” que tendem a ocorrer precisamente durante eventos 
climáticos extremos, quando a integridade dos sistemas é mais exigida. Tal 
hipótese alinha-se aos desafios de confiabilidade reconhecidos na literatura 
de hardware de borda, incluindo variações de processo e degradação pro-
gressiva de componentes (Ray, 2022). 

A esses dois vetores de fragilidade operacional acrescenta-se um 
terceiro complicador, de ordem ética: o custo energético do Deep Lear-
ning. Treinar um único modelo de grande escala consome até 656 MWh 
(656.347 kWh) por sessão, emitindo carbono equivalente a cinco vezes o 
ciclo de vida de um automóvel médio (Strubell; Ganesh; Mccallum, 2019). 
A infraestrutura de computação global associada ao Deep Learning impõe, 
assim, um custo ambiental e uma pegada de carbono significativos (Dhar, 
2020). Essa equação coloca em xeque os próprios objetivos que motivam 
o monitoramento ambiental, configurando um paradoxo reconhecido pela 
literatura especializada em sustentabilidade algorítmica (Kaack et al., 2022; 
Rolnick et al., 2022).

É nesse cenário que a COP30, sediada em Belém em 2025, adquire 
uma dimensão que ultrapassa a diplomacia climática convencional. Por 
décadas, o Brasil cedeu o controle sobre a interpretação e a governança de 
seus próprios dados ambientais a centros de processamento estrangeiros, 
ocupando o lugar paradoxal de exportador passivo de dados brutos sobre 
um bioma que se aproxima de um ponto de não retorno ecológico (Lovejoy; 
Nobre, 2018). Reverter essa assimetria exige domínio integral da cadeia 
tecnológica, desde o treinamento de modelos adaptados à realidade biofísi-
ca nacional — mitigando o impacto ecológico direto do processamento de 
IA (Kaack et al., 2022) — até a implementação de infraestruturas de arrefe-
cimento de data centers baseadas em economia circular hídrica.

Em resposta a esse diagnóstico, o presente estudo revisita a literatura 
do período 2015–2025 para propor o framework da Ciência de Dados Tro-
pical. Essa abordagem busca integrar soluções de aprendizado de máquina 
voltadas à mitigação das mudanças climáticas (Rolnick et al., 2022) com a 
robustez física e a soberania jurídica sobre os dados nacionais. O objetivo 
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é transformar o Brasil de um simples fornecedor de matéria-prima digital 
em legítimo custodiante da inteligência gerada a partir de sua própria bio-
diversidade, assegurando que esse ativo estratégico de alto valor permane-
ça sob controle nacional no ciclo que se abre após a COP30.

2	 METODOLOGIA

A lacuna na literatura científica acerca da convergência entre Inteli-
gência Artificial, resiliência de hardware e governança de dados em biomas 
tropicais impulsionou esta investigação. A presente pesquisa configura-se 
como uma revisão sistemática crítica de natureza híbrida. A etapa de revi-
são, apresentada na Seção 3, mapeia evidências empíricas já estabelecidas 
na literatura, ao passo que as Seções 4 a 6 constituem proposição teórica 
integrativa dos autores, fundamentada nessas evidências mas não direta-
mente extraída delas. O processo metodológico foi conduzido em seis eta-
pas distintas, inspiradas nas diretrizes PRISMA, buscando assegurar trans-
parência e reprodutibilidade na medida do escopo deste estudo. Os dados 
primários coletados foram tratados em conformidade com os princípios 
FAIR (Findable, Accessible, Interoperable, and Reusable) (Wilkinson et al., 
2016), garantindo rastreabilidade e reusabilidade das evidências. Tal robus-
tez procedimental revelou-se indispensável para cartografar, com precisão 
auditável, as evidências de um campo que, apesar de sua relevância estraté-
gica para a soberania tecnológica, ainda carece de sistematização crítica na 
literatura especializada.

2.1	 Protocolo de Busca e Amostragem

A coleta de dados foi realizada nas três principais bases científicas de 
alto impacto da área: ScienceDirect, IEEE Xplore e ACM Digital Library, 
cobrindo o recorte temporal de 2015 a 2025. Os descritores utilizados, em 
combinações booleanas, foram estruturados em torno de três eixos prin-
cipais: confiabilidade de hardware em borda (edge computing reliability), 
hidrologia estocástica e monitoramento ambiental, e soberania digital no 
Sul Global.
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2.2	 Critérios de Inclusão e Refinamento

Do corpus inicial de 80 artigos identificados, aplicou-se um filtro 
de qualidade técnica que priorizou estudos com validação empírica e mé-
tricas explícitas de desempenho, excluindo-se majoritariamente trabalhos 
teóricos sem variáveis biofísicas de ambientes de alta entropia. Após essa 
triagem, a amostra foi refinada para 55 estudos fundamentais, que ofere-
cem o suporte técnico necessário para a análise de desvios de domínio em 
sensoriamento remoto e hidrologia (Ma et al., 2019; SIt et al., 2020), bem 
como da resiliência do hardware de borda (Ray, 2022; Shafique et al., 2021). 
Os critérios quantitativos de exclusão por etapa, incluindo identificação, 
triagem e elegibilidade, não foram registrados em fluxograma formal, o que 
constitui limitação metodológica deste estudo. 

2.3	 Integração de Dados Institucionais

Para alinhar a revisão acadêmica à realidade operacional brasileira, a 
metodologia incorporou dados consolidados de monitoramento de infraes-
trutura e mapeamento de biomas, obtidos a partir de relatórios técnicos da 
Siemens Energy e dos dados de desmatamento acumulado disponibiliza-
dos no Relatório Anual de Desmatamento 2023 do MapBiomas (Siemens 
Energy, 2024; Mapbiomas, 2024). Essa integração permitiu confrontar a 
teoria algorítmica com os desafios logísticos concretos da coleta de dados 
em tempo real, especialmente no contexto operacional que se inaugura no 
ciclo pós-COP30.

2.4	 Sistematização das Evidências

Os dados extraídos foram categorizados por análise comparativa e 
distribuídos em três eixos temáticos que se complementam: os gargalos 
de hardware identificados em campo, as limitações impostas por modelos 
exógenos ao contexto tropical e os marcos regulatórios emergentes de so-
berania digital. Essa estrutura tripartite embasou a formulação do frame-
work de Ciência de Dados Tropical proposto nas seções subsequentes.
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2.5	 Descritores e Estratégia de Busca

Para assegurar a abrangência e a reprodutibilidade da amostra, 
a estratégia de busca utilizou combinações de termos em português e 
inglês, estruturados em torno dos três eixos temáticos da pesquisa. Os 
descritores completos e suas combinações booleanas estão sistematiza-
dos na Tabela 1.

Tabela 1 – Matriz de descritores da pesquisa
Eixo Temático Descritores (PT) Search Terms (EN)

Infraestrutura
Hardware Resiliente, Borda, Biocor-
rosão

Resilient Hardware, Edge Computing, 
Biocorrosion 

Inteligência
IA Tropical, TinyML, Redes de Gra-
fos

Tropical AI, TinyML, Graph Neural 
Networks

Soberania
Governança de Dados, Soberania 
Digital

Data Governance, Digital Sovereign-
ty

Sustentabi l i-
dade

Economia Circular Hídrica, COP30
Water Circular Economy, Cooling 
Systems

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

2.6	 Critérios de Elegibilidade

O refinamento do corpus seguiu critérios rigorosos para garantir a 
atualidade e a relevância das evidências, com recorte temporal delimita-
do ao período 2015–2025. Foram priorizados estudos que apresentavam 
resultados de testes de estresse em hardware eletrônico sob condições tro-
picais, modelos de Inteligência Artificial aplicados a séries temporais de 
bacias hidrográficas brasileiras ou discussões substantivas sobre o marco 
legal da IA no Brasil, com destaque para o Projeto de Lei 2338/2023. Em 
contrapartida, foram excluídos trabalhos de revisão narrativa sem base es-
tatística, bem como pesquisas centradas em biomas de clima temperado 
cuja transferência de domínio para o contexto brasileiro fosse considerada 
tecnicamente inviável sem adaptação prévia.
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O corpus científico resultante é composto por 55 fontes publicadas 
entre 2015 e 2025, abrangendo artigos de periódicos, trabalhos em con-
ferências revisadas por pares, um livro técnico e dois preprints. Convém 
esclarecer que referências de natureza legal, institucional ou técnica foram 
incorporadas para fins de contextualização e suporte regulatório, sem inte-
grar o recorte analítico da revisão sistemática.

3	 RESULTADOS E DIAGNÓSTICO TÉCNICO-CIENTÍFICO

A análise sistemática dos 55 estudos selecionados permitiu identi-
ficar três eixos recorrentes de vulnerabilidade operacional da IA em ecos-
sistemas tropicais: o alto custo energético do Deep Learning, a degradação 
acelerada do hardware em campo e o desvio de domínio imposto por mo-
delos exógenos. Os achados de cada eixo são apresentados nas subseções 
a seguir.

3.1	 Custo Energético e o Paradigma TinyML

O treinamento de modelos massivos em Processamento de Linguagem 
Natural e Visão Computacional exige sessões computacionais intensivas. 
Estimativas de referência, ainda que datadas de modelos de Processamento 
de Linguagem Natural anteriores à atual geração de modelos de fronteira, 
apontavam custo energético de até 656 MWh por ciclo de treinamento (Stru-
bell; Ganesh; Mccallum, 2019). É plausível que modelos contemporâneos de 
maior escala apresentem consumo substancialmente superior, ainda que da-
dos públicos e auditáveis sobre essas cifras permaneçam escassos. Esse custo 
é especialmente relevante em arquiteturas de grande escala, como as redes 
residuais (He et al., 2016) e os modelos baseados em Transformers (Vaswani 
et al., 2017; Dosovitskiy et al., 2021), cujos fundamentos foram estabelecidos 
pelo Deep Learning (Lecun; Bengio; Hinton, 2015). A pegada de carbono da 
IA tornou-se um gargalo ético de primeira ordem: estima-se que o treina-
mento de um único modelo de linguagem de grande escala gere uma pegada 
de carbono da ordem de 300.000 kg de CO2, equivalente a 125 voos de ida e 
volta entre Nova York e Pequim (Dhar, 2020). A contradição é especialmente 
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séria quando o propósito declarado da tecnologia é, justamente, a preserva-
ção ambiental.

Em resposta a esse paradoxo, o TinyML emerge como alternativa estru-
tural (Warden; Situnayake, 2019). Por meio de técnicas como o Pruning, que 
consiste na poda de neurônios redundantes da rede neural, e a Quantização, 
que reduz a precisão aritmética bit a bit sem comprometer a acurácia crítica 
do modelo, torna-se possível realizar inferência local em microcontrolado-
res de baixíssimo consumo energético, como o ESP32 ou o ARM Cortex-M, 
eliminando a dependência de nuvens globais (Mao et al., 2017; Ray, 2022; 
Shafique et al., 2021; Shi et al., 2016). Essa descentralização operacional ma-
terializa o conceito de Inteligência de Borda Resiliente: em vez de transmitir 
gigabytes de dados brutos via satélite, o dispositivo processa a informação 
in loco e envia apenas o alerta crítico ao servidor central, reduzindo dras-
ticamente a latência e prolongando a vida útil das baterias em condições de 
campo (Ray, 2022; Shafique et al., 2021).

Tabela 2 – Comparativo técnico: Cloud AI versus TinyML  
(Edge Computing)

Parâmetro
Cloud-Based AI 
(Modelos Exógenos)

TinyML (Ciência de 
Dados Tropical)

Impacto na Gestão 
Ambiental

Consumo Energético
Elevado (~656 
MWh/treino)

Baixíssimo (<1 Wh/
inferência)

Redução drástica da 
pegada de carbono

Latência de Resposta Segundos/Minutos Milissegundos
Resposta imediata a 
focos de incêndio

Custo de Transmis-
são

Alto (satelital cons-
tante)

Mínimo (alertas crí-
ticos)

Viabilidade econô-
mica em áreas remo-
tas

Resiliência de Dados
Vulnerável a apagões 
de rede

Operação autônoma 
e local

Integridade do mo-
nitoramento 24/7

Hardware Requerido
GPUs/TPUs de alto 
desempenho

Microcontroladores 
(ESP32/RISC-V)

Baixo custo de im-
plementação em es-
cala

Fonte: elaborado pelos autores com base em ordens de grandeza discutidas na literatura 
de TinyML (Shafique et al., 2021; Warden; Situnayake, 2019) 
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3.2	 Degradação Física e Mecanismos de Falha

Cabe ressalvar, de início, que a literatura sobre biocorrosão referen-
ciada nesta seção foi desenvolvida majoritariamente em contextos indus-
triais e biológicos, não em eletrônica de campo. O que se segue é, portanto, 
uma extrapolação teórica dos autores, não um achado direto da revisão. 
Nesse sentido, a umidade relativa superior a 90% constitui um vetor rele-
vante, condição persistente em biomas como a Amazônia (Lovejoy; Nobre, 
2018). A literatura sobre biocorrosão demonstra que microrganismos, so-
bretudo bactérias redutoras de sulfato, participam ativamente da aceleração 
de processos eletroquímicos de dissolução metálica, por meio da formação 
de biofilmes que modificam a interface metal/solução e induzem reações 
anódicas e catódicas (Santos et al., 2022). É plausível supor que princípios 
semelhantes de biodegradação eletroquímica possam afetar componentes 
eletrônicos expostos a condições de alta umidade no campo, ainda que essa 
aplicação específica a placas de circuito impresso e estratégias de mitigação 
como revestimentos protetores ainda careçam de validação direcionada na 
literatura de hardware tropical, uma lacuna que este estudo identifica como 
agenda de pesquisa prioritária. 

A esses desafios de natureza química somam-se as condições de es-
tresse térmico ciclável características do Cerrado, que figuram entre os fa-
tores genéricos de confiabilidade reconhecidos na literatura de hardware 
de borda, ao lado de variações de processo de fabricação e envelhecimento 
de componentes (Ray, 2022). Fica evidente, portanto, que a resiliência do 
hardware não é um requisito periférico, mas a base física sobre a qual re-
pousa a acurácia dos modelos: sem suporte material capaz de resistir à en-
tropia tropical, os ganhos de desempenho do Deep Learning permanecem 
inaplicáveis nas condições reais de campo.

3.3	 Domain Shift e Estratégias de Adaptação

O erro operacional decorre da divergência de covariáveis (covariate 
shift) entre o domínio de treinamento e o domínio de aplicação (Pan; Yang, 
2010), como ocorre ao confrontar modelos treinados em florestas tempe-
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radas do Hemisfério Norte com a complexidade vegetal e climática dos 
biomas tropicais brasileiros (Nobre et al., 2016). Essa incompatibilidade 
estrutural compromete desde a segmentação de copas por Visão Computa-
cional até a modelagem de séries hidrológicas com regimes de precipitação 
radicalmente distintos dos padrões europeus e norte-americanos.

Para mitigar o Domain Shift, duas abordagens complementares re-
velam-se indispensáveis. A primeira consiste no Transfer Learning com 
fine-tuning em datasets nativos, estratégia amplamente documentada por 
Weiss, Khoshgoftaar e Wang (2016), que adapta o conhecimento genérico 
adquirido em larga escala às especificidades biofísicas do território tropical. 
A segunda é o treinamento adversarial por meio das Domain-Adversarial 
Neural Networks (DANN), propostas por Ganin et al. (2016), que forçam o 
modelo a desenvolver representações invariantes ao domínio, tornando-o 
mais robusto à variabilidade da vegetação brasileira (Zhu et al., 2017; Tuia 
et al., 2016). A eficácia de abordagens orientadas a dados em hidrologia 
é corroborada por estudos em que redes LSTM demonstraram desempe-
nho comparável ou superior a modelos hidrológicos tradicionais em bacias 
com regimes pluviométricos heterogêneos (Kratzert et al., 2018), embora a 
adaptação dessas abordagens a bacias tropicais brasileiras ainda demande 
validação específica. 

4	 CIÊNCIA DE DADOS TROPICAL: FUNDAMENTOS E 
ARQUITETURA

A partir deste ponto, o artigo transita do mapeamento de evidências, 
apresentado na Seção 3, para a formulação propositiva do framework de 
Ciência de Dados Tropical. As arquiteturas, equações e aplicações discutidas 
nas Seções 4 a 6 representam contribuição teórica original dos autores, an-
corada na literatura revisada, mas cuja validação empírica específica no con-
texto brasileiro permanece, em sua maioria, como agenda de pesquisa futura. 

Embora as estratégias de Transfer Learning e DANN (Seção 3.3) 
enderecem o problema da adaptação de domínio, a superação do apren-
dizado puramente estatístico em cenários de dados escassos requer uma 
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abordagem complementar: as Redes Neurais Informadas pela Física (Phy-
sics-Informed Neural Networks, PINNs). Deste modo, diferentes de mode-
los orientados exclusivamente a dados, como o Long Short-Term Memory 
(LSTM), que pressupõem a disponibilidade de vastas séries históricas, con-
dição frequentemente inexistente ou comprometida nas estações de moni-
toramento remoto do território brasileiro, as PINNs incorporam leis físi-
cas diretamente na função de perda do algoritmo, garantindo consistência 
termodinâmica mesmo em cenários de alta incerteza e lacunas de dados 
(Kashinath et al., 2021; Watson-Parris, 2021).

Esse atributo confere às PINNs, em tese, maior consistência física em 
cenários de eventos extremos, nos quais a extrapolação puramente estatís-
tica de modelos orientados a dados tende a apresentar limitações, ainda 
que essa comparação direta entre PINNs e LSTM em hidrologia tropical 
permaneça uma lacuna a ser explorada empiricamente. O próprio LSTM, 
por sua vez, já demonstrou desempenho superior a modelos hidrológicos 
tradicionais como o SAC-SMA+Snow-17 em bacias de clima temperado 
(Kratzert et al., 2018), reforçando o potencial de abordagens orientadas a 
dados, ainda que sua adaptação a regimes tropicais exija validação especí-
fica.   A incorporação de Mecanismos de Atenção (Veličković et al., 2018) 
amplia ainda mais essa capacidade ao permitir que o modelo pondere 
dinamicamente as variáveis de maior relevância física. Quando aliadas a 
técnicas de Explicabilidade Algorítmica (XAI), cuja capacidade de tornar 
interpretáveis as previsões de modelos complexos para públicos não-espe-
cialistas já foi demonstrada em domínios como saúde, finanças e classifica-
ção de texto e imagem (Arrieta et al., 2020; Lundberg; Lee, 2017; Ribeiro; 
Singh; Guestrin, 2016), as redes resultantes podem, em tese, produzir pre-
visões de vazões e influxos auditáveis por gestores de recursos hídricos sem 
formação especializada em inteligência artificial, aplicação que permanece 
como agenda de validação futura no domínio hidrológico. 

4.1	 Modelagem da Função de Perda Físico-Informada

Para que a integração de leis físicas se efetive durante o treinamen-
to, a arquitetura da PINN modifica o cálculo da função de erro. A função 
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de perda total passa a ser uma composição ponderada entre o desvio dos 
dados observados e o resíduo das equações diferenciais que governam o 
sistema hidrológico, expressa por:

Loss = ω_data · MSE_data + ω_phys · MSE_physics 

em que o termo MSE_data quantifica o erro entre os valores predi-
tos pelo modelo e os dados registrados nas estações de monitoramento, ao 
passo que os escalares ω_data e ω_phys são hiperparâmetros que regulam a 
contribuição relativa de cada componente no processo de otimização.

O termo MSE_physics obriga a rede neural a respeitar restrições físi-
cas fundamentais, como a Equação de Richards para infiltração de água no 
solo (SIT et al., 2020) e as Equações de Saint-Venant para fluxo em canais 
abertos, já incorporadas com sucesso em redes neurais de grafos aplicadas 
a bacias hidrográficas europeias (Jiang et al., 2025), com potencial de adap-
tação a regimes tropicais. Esse mecanismo assegura que o modelo preserve 
a consistência física mesmo durante eventos climáticos extremos, período 
em que a lacuna de dados observacionais é mais severa e a extrapolação pu-
ramente estatística tende a produzir predições irrazoáveis (Sit et al., 2020). 
A incorporação de Mecanismos de Atenção, cuja eficácia em ponderar di-
namicamente a relevância de diferentes nós em uma rede já foi demons-
trada em tarefas de classificação de grafos (Veličković et al., 2018), am-
plia ainda mais essa capacidade. Propõe-se que, no contexto hidrológico, 
esse mecanismo permita ao modelo identificar quais variáveis ambientais 
— como umidade do solo, evapotranspiração e precipitação acumulada — 
exercem maior influência preditiva em cada janela temporal, validação que 
permanece como agenda de pesquisa. 

4.2	 Análise Comparativa de Eficiência e Latência

Para fundamentar a viabilidade operacional da Ciência de Dados 
Tropical, é indispensável analisar o equilíbrio entre precisão preditiva e cus-
to energético. Conforme demonstrado na Tabela 2 (Seção 3.1), a infraes-
trutura convencional baseada em nuvem e a proposta soberana de borda 
divergem estruturalmente em quatro dimensões críticas: consumo energé-
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tico, latência de resposta, custo de transmissão e resiliência operacional. A 
implementação de TinyML em hardware resiliente viabiliza a execução de 
inferências locais com consumo inferior a 1 Wh por ciclo (Warden; Situ-
nayake, 2019), tornando economicamente sustentável a criação de redes de 
monitoramento densas e autônomas, baseadas em grafos espaçotemporais, 
com capacidade preditiva que vai desde a dispersão de poluentes atmosfé-
ricos até a dinâmica de surtos epidemiológicos, em analogia a aplicações já 
demonstradas para previsão de doenças infecciosas (Kapoor et al., 2020), 
bem como a ocorrência de zoonoses em áreas de transição florestal. 

5	 IMPLICAÇÕES POLÍTICAS E INFRAESTRUTURA SOBE-
RANA

A transição para uma Ciência de Dados Tropical não se resume a 
uma atualização tecnológica; ela exige uma reestruturação profunda das 
políticas de soberania digital. A dependência de infraestruturas de nuvem 
estrangeiras e de hardware proprietário cria uma vulnerabilidade estraté-
gica que compromete a autonomia nacional na gestão de ativos ambientais 
críticos, especialmente em biomas sensíveis como a Amazônia e o Cerrado.

5.1	 Soberania do Silício e Governança Jurídica

A soberania tecnológica brasileira deve ter início na base material da 
computação. Propõe-se a adoção de Arquiteturas de Hardware Aberto fun-
damentadas no conjunto de instruções RISC-V, que permitem ao Brasil de-
senvolver chips customizados sem a dependência de licenciamentos exter-
nos restritivos. Essa abertura arquitetural pode ser reforçada por métodos 
formais de verificação de segurança, cuja viabilidade já foi demonstrada 
na produção de propriedades SVA para identificação de vulnerabilidades 
conhecidas em designs RISC-V de benchmark, como o OR1200 e o CVA6 
(Rogers et al., 2024). Propõe-se aqui que essa mesma lógica de auditabi-
lidade técnica seja estendida ao desenvolvimento de chips customizados 
voltados à custódia soberana de dados sobre a biodiversidade nacional, em 
conformidade com as exigências da Lei nº 13.123/2015 (Lei do Patrimônio 
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Genético) (Brasil, 2015), ainda que essa aplicação específica demande va-
lidação futura.  A esse alicerce material soma-se a aplicação dos Princípios 
CARE, que garantem que a IA opere em benefício coletivo (Collective Be-
nefit), sob autoridade de controle das comunidades (Authority to Control), 
com responsabilidade clara (Responsibility) e em estrita observância a cri-
térios éticos (Ethics), assegurando o respeito à governança indígena de da-
dos (Carroll et al., 2020). O Quadro 1 sintetiza a aplicação desses princípios 
ao contexto brasileiro: 

Quadro 1 – Pilares dos princípios CARE para governança de dados 
tropicais

Princípio Descrição Aplicada ao Con-
texto Brasileiro Objetivo Estratégico

Benefício Coletivo

Os dados ambientais e biotec-
nológicos devem gerar valor 
direto para as populações lo-
cais e para a conservação de 
biomas.

Combater o extrativismo di-
gital e promover a equidade 
social.

Autoridade de 
Controle

O Estado e as comunidades 
tradicionais detêm o direito de 
determinar como seus dados 
são coletados e utilizados.

Afirmar a soberania nacio-
nal e a autodeterminação 
dos povos.

Responsabilidade

Instituições que acessam dados 
tropicais devem demonstrar 
como seu uso apoia a susten-
tabilidade hídrica e climática.

Garantir transparência e 
prestação de contas (accoun-
tability).

Ética

O design de algoritmos deve 
minimizar vieses exógenos e 
respeitar o patrimônio genéti-
co (Lei nº 13.123/2015).

Proteger o conhecimento 
tradicional contra a biopira-
taria digital.

Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com base nos princípios de Carroll et al. (2020) e 
na Lei nº 13.123/2015 (Brasil, 2015). 

Tais diretrizes alinham-se aos marcos regulatórios emergentes, es-
pecialmente ao Projeto de Lei nº 2338/2023, que estabelece um regime de 
responsabilidade que transcende a ética técnica para alcançar a proteção 
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do patrimônio genético e do conhecimento tradicional associado (Brasil, 
2023). A proteção deste patrimônio deve estar intrinsecamente vinculada 
ao design dos algoritmos de IA. Propõe-se aqui que os princípios CARE, 
inicialmente formulados para a governança de dados indígenas (Carroll 
et al., 2020), sejam estendidos como marco normativo para impedir que o 
monitoramento ambiental digital se converta em uma nova modalidade de 
extrativismo de dados no contexto brasileiro mais amplo. É essa soberania, 
ao mesmo tempo jurídica e tecnológica, que habilita o Brasil a pleitear uma 
posição de liderança nas negociações climáticas globais no novo ciclo de 
governança ambiental inaugurado em Belém (Souza et al., 2026).

5.2	 Sustentabilidade Hídrica e Simbiose Industrial em 
Data Centers

A infraestrutura necessária para suportar modelos de IA de larga es-
cala impõe sistemas de resfriamento intensivos cujo consumo de água fre-
quentemente entra em rota de colisão com a segurança hídrica local (IEA, 
2023). Para mitigar esse impacto, propõe-se o framework da Simbiose In-
dustrial, que preconiza o reuso de águas residuárias tratadas para o arrefe-
cimento de servidores (Iea, 2023; Microsoft, 2025; Unep, 2024).

Esse modelo redefine o papel dos data centers na economia circular 
hídrica. Ao integrar centros de processamento de dados com sistemas 
de tratamento de efluentes urbanos ou industriais, o calor residual da 
computação pode ser reaproveitado em processos secundários, enquanto 
a água tratada resfria a infraestrutura digital sem comprometer os ma-
nanciais de abastecimento humano (Chrysostomou; Christofides, 2018; 
Ashrae, 2021). Empresas como Google e organismos como o UNEP têm 
estabelecido metas de reposição hídrica superior ao consumo operacio-
nal de seus data centers, a Google, por exemplo, estabeleceu a meta de 
repor 120% da água consumida até 2030 (Google, 2022). Propõe-se que 
esse modelo, ainda em fase de implementação pelas próprias empresas 
que o adotam, oriente a transição do data center de consumidor passivo 
para potencial agente regenerativo da bacia hidrográfica no contexto da 
Ciência de Dados Tropical. 



Além do algoritmo: ... 107

5.3	 Governança Algorítmica e Autonomia Decisória

A soberania política brasileira depende, em última instância, da ca-
pacidade de auditar e controlar os algoritmos que geram as métricas de 
crédito de carbono e desmatamento utilizadas nas negociações interna-
cionais. Sendo assim, nacionalizando a infraestrutura de processamento e 
adotando modelos localmente adaptados, o Brasil garante que as decisões 
de gestão territorial sejam baseadas em critérios soberanos, e não em in-
terpretações opacas de sistemas exógenos. A Ciência de Dados Tropical 
consolida-se, portanto, como o suporte técnico indispensável para a diplo-
macia ambiental brasileira no cenário que se abre após Belém.

6	 APLICAÇÕES AVANÇADAS E ÉTICA

As aplicações avançadas da Ciência de Dados Tropical não se limi-
tam ao monitoramento ambiental convencional; elas abrangem a capacida-
de de expandir redes descentralizadas de sensoriamento, nas quais cada nó 
opera como um agente autônomo de coleta e processamento local (Gubbi 
et al., 2013). Propõe-se que essa arquitetura distribuída seja orientada por 
princípios de soberania local, permitindo que comunidades e instituições 
nacionais mantenham controle sobre os dados gerados em seus territórios.

6.1	 Redes de Grafos Espaçotemporais e Predição de 
Surtos

O uso de Grafos Espaçotemporais permite realizar previsões que 
transcendem o monitoramento ambiental puro, alcançando a intersecção 
entre ecologia e saúde pública. Paralelamente, algoritmos que analisam pa-
drões de vizinhança em grafos espaço-temporais já demonstraram eficácia 
na previsão de surtos epidemiológicos urbanos a partir de dados de mo-
bilidade, como no caso da COVID-19 nos Estados Unidos (Kapoor et al., 
2020). Propõe-se que essa mesma arquitetura seja adaptada para prever a 
dispersão de poluentes atmosféricos em centros urbanos e a ocorrência de 
zoonoses em áreas de transição florestal no contexto brasileiro, validações 
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que permanecem como agenda futura de pesquisa.  Essa capacidade de 
antecipação de cenários constitui o alicerce de uma administração pública 
verdadeiramente baseada em evidências, permitindo que gestores aloquem 
recursos de forma preditiva e não meramente reativa. A base algorítmi-
ca desses grafos fundamenta-se nos avanços recentes em redes neurais em 
grafos (WU et al., 2019), que fornecem a arquitetura computacional neces-
sária para modelar relações espaciais e temporais complexas nos ecossiste-
mas tropicais.

6.2	 LLMs Especializados e o Compliance ESG

A integração de Modelos de Linguagem de Grande Escala (Large Lan-
guage Models, LLMs) especializados permite automatizar a interpretação de 
vastos relatórios de sustentabilidade e diretrizes de ESG (Environmental, So-
cial, and Governance). Em vez de recorrer a modelos genéricos treinados em 
corpora globais, propõe-se o desenvolvimento de LLMs ajustados ao domí-
nio legal e regulatório nacional (Barbosa et al., 2023). A viabilidade de mo-
delos de linguagem especializados em domínios críticos e de alto risco já foi 
demonstrada em setores como finanças, saúde e direito (Chen et al., 2024); 
propõe-se aqui que essa mesma lógica de especialização seja estendida à au-
ditoria de cadeias produtivas ambientais, como a pecuária na Amazônia ou a 
mineração no Cerrado, conduzida com rigor semântico capaz de identificar 
práticas de greenwashing e assegurar o cumprimento dos requisitos de trans-
parência exigidos pelo mercado de capitais internacional. 

6.3	 Ética e a Responsabilidade dos Algoritmos

A expansão da Ciência de Dados Tropical precisa vir acompanhada 
de protocolos robustos de segurança e explicabilidade algorítmica. A ado-
ção de técnicas de XAI (Explainable Artificial Intelligence) não é apenas 
uma exigência técnica; trata-se de um imperativo político. Garantir que os 
algoritmos sejam auditáveis é a condição mínima para que comunidades 
tradicionais e gestores públicos possam questionar, validar e corrigir as de-
cisões automatizadas que incidem diretamente sobre seus territórios. Uma 
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expansão tecnológica conduzida sem esse compromisso ético reproduziria, 
em escala ampliada, os mesmos vícios extrativistas que a Ciência de Dados 
Tropical foi concebida para superar (Souza et al., 2026).

7	 USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA ELABORAÇÃO 
DESTE ARTIGO

Neste trabalho, optou-se por utilizar o modelo de linguagem Claude 
(Anthropic, v. claude-sonnet-4-6) como suporte metodológico à produção 
textual. O uso dessa ferramenta não foi meramente mecânico, mas sim 
uma etapa de refinamento voltada à padronização rigorosa conforme as 
normas da ABNT (especialmente as NBRs 6022, 6023 e 14724) e à lapida-
ção da coesão linguística.

É fundamental destacar que a condução intelectual da pesquisa, 
desde a montagem do arcabouço teórico sobre Entropia de Hardware em 
biomas tropicais até a análise crítica das evidências coletadas, permanece 
sob total autoria e responsabilidade dos pesquisadores humanos. A IA 
atuou como um revisor de alta precisão e um auxiliar na organização lógica 
dos argumentos, mas nunca como fonte de dados ou decisor metodológico. 
Todo o conteúdo foi criteriosamente revisado e editado pelos autores, 
assegurando que as conclusões reflitam suas interpretações científicas, 
em plena conformidade com as diretrizes de ética e integridade (COPE, 
SciELO e Resolução CNS nº 510/2016).

8	 CONCLUSÃO E VISÃO PROSPECTIVA

A análise desenvolvida ao longo deste estudo demonstra que a re-
siliência física do hardware tropical e a circularidade hídrica de sua in-
fraestrutura não são meros detalhes técnicos: constituem as bases materiais 
indispensáveis da soberania tecnológica brasileira. A Ciência de Dados 
Tropical aqui delineada não se configura apenas como uma resposta adap-
tativa aos desafios técnicos do Sul Global, mas como um modelo de pro-
tagonismo estratégico para o horizonte 2025–2030, no qual a tecnologia 
deve, obrigatoriamente, servir à regeneração ambiental e à justiça social.
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Os três pilares propostos, a saber, os datasets ecologicamente repre-
sentativos, o hardware resiliente baseado em TinyML e RISC-V e a gover-
nança algorítmica ancorada nos princípios CARE, demonstraram-se in-
terdependentes: a acurácia dos modelos depende da qualidade dos dados 
nativos, que depende da integridade física do hardware em campo, que de-
pende, por sua vez, da soberania institucional sobre toda a cadeia de valor 
tecnológica. Romper qualquer um desses elos compromete os demais, o 
que torna a abordagem integrada aqui proposta uma condição necessária, e 
não meramente opcional, para a eficácia da vigilância ambiental brasileira.

8.1	 O legado da COP30 e a custódia de dados

O marco de Belém, em 2025, representa o ponto de inflexão em que o 
Brasil deixa de figurar como exportador passivo de dados ambientais brutos 
e passa a ser o legítimo custodiante de uma infraestrutura digital soberana. 
Sob a ótica da administração pública e do Business Intelligence, a transição 
para modelos PINNs e arquiteturas TinyML permite que o país detenha não 
apenas a posse, mas a inteligência sobre seu próprio patrimônio genético e 
climático. Esse deslocamento geopolítico inaugura uma nova dinâmica de 
poder global, na qual a acurácia de modelos adaptados aos biomas nacionais 
se converte em ativo diplomático e econômico inestimável para a governança 
do carbono e a preservação de serviços ecossistêmicos.

8.2	 Autonomia na Cadeia de Valor Digital

A verdadeira autonomia política da nação no século XXI passa, ne-
cessariamente, pelo domínio integral de sua cadeia de valor tecnológica: 
do silício aberto (RISC-V) ao resfriamento sustentável por simbiose hídri-
ca, percorrendo os algoritmos localmente adaptados e auditáveis pela XAI. 
Somente por meio desse alinhamento entre Biotecnologia, Engenharia de 
Materiais e Gestão de Dados será possível garantir que a inovação tecno-
lógica sirva, de forma ética e eficiente, à preservação da biodiversidade. O 
horizonte 2025–2030 exige políticas públicas que fomentem essa infraes-
trutura resiliente, assegurando que o Brasil lidere a próxima fronteira da 
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Inteligência Artificial: uma IA que é, ao mesmo tempo, de alta performance 
e profundamente consciente de sua pegada ecológica e social.
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RESUMO

O artigo investiga em que medida a inadequação estrutural dos regimes 
clássicos de propriedade intelectual para a proteção dos conhecimentos 
tradicionais pode ser superada por um novo paradigma de governança cli-
mática — e em que termos a iniciativa do Círculo dos Povos, no âmbito da 
COP 30 (Belém, novembro de 2025), representou uma reorientação nor-
mativa nessa direção. Parte-se da hipótese de que o sistema de propriedade 
intelectual não apenas se mostra estruturalmente insuficiente para prote-
ger esses saberes, como também opera como vetor de sua expropriação, e 
que o Círculo dos Povos, ao incorporar comunidades indígenas e tradi-
cionais como sujeitos ativos da governança climática, sinalizou — ainda 
que de forma incipiente — uma ruptura com os fundamentos normativos 
tradicionais da ação climática global. Adota-se abordagem qualitativa, de 
natureza jurídico-dogmática e interdisciplinar. O método de abordagem é 
hipotético-dedutivo, com recurso ao método dialético para o tratamento 
das tensões entre sistemas de conhecimento orientados por lógicas distin-
tas. As estratégias de investigação combinam análise normativa, revisão 
bibliográfica qualificada e exame crítico de instrumentos internacionais e 
casos emblemáticos relacionados à proteção de conhecimentos tradicio-
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nais. O estudo demonstra que os conhecimentos tradicionais constituem 
sistemas tecnológicos complexos cuja proteção exige a superação da lógica 
individualista e mercantil da propriedade intelectual, e sustenta que a cons-
trução de um novo contrato social climático — orientado por dimensões 
distributivas, de reconhecimento e de participação — constitui o horizonte 
normativo necessário para essa transformação.

Palavras-chave: Propriedade intelectual; conhecimentos tradicionais; jus-
tiça climática; biodiversidade; governança ambiental.

1	 INTRODUÇÃO

A realização da Conferência das Partes sobre Mudanças Climáticas 
das Nações Unidas (COP 30), em Belém, em novembro de 2025, proje-
tou o Brasil ao centro das discussões globais sobre clima, desenvolvimento 
sustentável e governança ambiental. A COP 30 marcou um momento de 
reorientação política e epistemológica, no qual se colocaram em exame os 
compromissos estatais de mitigação e adaptação, bem como os fundamen-
tos que estruturam a produção, circulação e apropriação do conhecimento 
na resposta à crise climática. Nesse cenário, a Amazônia afirmou-se não 
apenas como objeto de proteção ambiental, mas como território de produ-
ção de saberes, práticas e tecnologias sociais historicamente invisibilizadas 
pelos modelos tradicionais de desenvolvimento.

Nesse horizonte, o debate sobre justiça climática assume crescente cen-
tralidade. Longe de se restringir à distribuição equitativa de ônus e benefícios 
decorrentes das políticas ambientais, a justiça climática envolve também o 
reconhecimento de assimetrias históricas na produção do conhecimento, no 
acesso às tecnologias e na definição das agendas globais. Em outras palavras, 
a questão ultrapassa a identificação dos sujeitos que suportam os impactos 
das mudanças climáticas e se estende à análise de quem define as soluções 
climáticas, quem controla os instrumentos jurídicos de sua proteção e quem 
se apropria economicamente de seus resultados.

É nesse contexto que os conhecimentos tradicionais associados 
à biodiversidade assumem papel estratégico. Desenvolvidos ao longo 
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de gerações por comunidades indígenas e locais, esses conhecimentos 
constituem sistemas complexos de inovação, baseados em práticas de 
manejo sustentável, uso racional dos recursos naturais e profunda interação 
com os ecossistemas. Apesar de sua relevância para o enfrentamento da crise 
climática, tais saberes permanecem, em grande medida, marginalizados 
pelos regimes clássicos de propriedade intelectual, historicamente 
estruturados a partir de uma lógica individualista, formal e orientada ao 
mercado.

A inadequação desses regimes torna-se particularmente eviden-
te diante das características dos conhecimentos tradicionais. O modelo 
tradicional de propriedade intelectual, ao privilegiar a exclusividade e a 
apropriação privada, revela limites significativos quando confrontado com 
formas de produção de conhecimento de caráter coletivo, cumulativo e 
intergeracional. Soma-se a isso a persistência de práticas de apropriação 
indevida, frequentemente associadas à exploração econômica de recursos 
biológicos e saberes locais sem o devido reconhecimento ou repartição de 
benefícios.

Diante desse quadro, este artigo formula o seguinte problema de 
pesquisa: em que medida a inadequação estrutural dos regimes clássicos 
de propriedade intelectual para a proteção dos conhecimentos tradicionais 
pode ser superada por um novo paradigma de governança climática — e 
em que termos a iniciativa do Círculo dos Povos, no âmbito da COP 30, 
representou uma inflexão normativa nessa direção? A questão não é mera-
mente descritiva: pressupõe que a resposta depende de demonstrar tanto 
os limites sistêmicos da propriedade intelectual quanto a capacidade do 
Círculo dos Povos de produzir transformações normativas concretas, e não 
apenas retóricas.

Embora instrumentos internacionais como a Convenção sobre Di-
versidade Biológica e o Protocolo de Nagoya tenham introduzido avanços 
importantes ao incorporar a lógica do acesso e da repartição justa e equi-
tativa de benefícios, sua implementação ainda enfrenta desafios significa-
tivos, sobretudo no que se refere à articulação com os sistemas de proprie-
dade intelectual e à efetiva garantia de direitos às comunidades detentoras 
desses conhecimentos.
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A partir dessas tensões, ganha relevância a ideia de um “novo contra-
to social climático”. Esse arranjo pressupõe o reconhecimento dos conhe-
cimentos tradicionais como elementos centrais na formulação de soluções 
climáticas e a revisão dos instrumentos jurídicos que regulam sua proteção. 
Nesse movimento, a propriedade intelectual deixa de ser concebida exclusi-
vamente como mecanismo de incentivo à inovação e passa a ser repensada 
como ferramenta de articulação entre diferentes regimes de conhecimento.

A iniciativa brasileira do denominado “Círculo dos Povos”, no âm-
bito da COP 30, inseriu-se nessa perspectiva ao buscar ampliar os espa-
ços de participação de comunidades indígenas e povos tradicionais nas 
negociações climáticas internacionais. Essa iniciativa tensionou estruturas 
historicamente centradas na atuação estatal e na predominância de atores 
econômicos, sinalizando uma possível reorientação da governança global. 
A incorporação do consentimento livre, prévio e informado como princí-
pio estruturante reforçou a premissa de que a utilização de conhecimentos 
tradicionais deve estar condicionada ao reconhecimento e à participação 
ativa de seus detentores.

O presente artigo parte de hipótese dupla: primeiro, que o atual regi-
me de propriedade intelectual se mostra estruturalmente inadequado para 
responder às demandas de justiça climática relacionadas aos conhecimen-
tos tradicionais, operando não apenas como sistema insuficiente de prote-
ção, mas como vetor potencial de sua expropriação; segundo, que o Círculo 
dos Povos, ao incorporar comunidades indígenas e tradicionais como su-
jeitos ativos da governança climática, sinalizou — ainda que de forma inci-
piente e sujeita a verificação — uma mudança normativa em direção a um 
novo paradigma de governança, orientado por dimensões distributivas, de 
reconhecimento e de participação.

A pesquisa adota abordagem qualitativa, de natureza jurídico-dog-
mática e interdisciplinar. O método de abordagem é hipotético-dedutivo, 
na medida em que parte de hipótese sobre a inadequação estrutural dos 
regimes de propriedade intelectual e a submete a teste crítico ao longo da 
análise, com recurso ao método dialético para o tratamento das tensões 
entre sistemas de conhecimento orientados por lógicas distintas. As estra-
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tégias de investigação combinam análise normativa, revisão bibliográfica 
qualificada e exame crítico de instrumentos internacionais e casos emble-
máticos relacionados à proteção de conhecimentos tradicionais, com ênfa-
se na literatura jurídica nacional e estrangeira e em relatórios institucionais 
relevantes. O corpus da análise inclui tratados internacionais, legislação 
nacional, relatórios institucionais e produção doutrinária relevante nas 
áreas de propriedade intelectual, biodiversidade e justiça climática.

Em conformidade com a Portaria nº 2.664/2026 do CNPq, declara-se 
que foram utilizadas ferramentas de Inteligência Artificial de forma estrita-
mente auxiliar: o ChatGPT (OpenAI) foi empregado nas etapas de revisão 
linguística, organização textual e aperfeiçoamento estrutural do manuscri-
to; e o Claude Sonnet 4.6 (Anthropic) foi utilizado nas etapas de revisão 
crítica do conteúdo, desenvolvimento de seções argumentativas, pesquisa 
e verificação de referências bibliográficas. Em ambos os casos, a autoria 
intelectual substantiva — formulação do problema de pesquisa, construção 
argumentativa, seleção de referências e elaboração das conclusões — é de 
responsabilidade exclusiva da autora, tendo todo o conteúdo apoiado por 
IA sido integralmente revisado e validado criticamente. Declaração com-
pleta consta ao final do trabalho.

O objetivo geral desta pesquisa é analisar em que medida a inicia-
tiva do Círculo dos Povos, no contexto da COP 30, constituiu um avanço 
normativa capaz de superar os limites estruturais dos regimes clássicos de 
propriedade intelectual na proteção dos conhecimentos tradicionais, à luz 
dos princípios da justiça climática. Para tanto, estabelecem-se os seguintes 
objetivos específicos: a) examinar os fundamentos teóricos que sustentam 
o reconhecimento dos conhecimentos tradicionais como sistemas tecno-
lógicos legítimos, articulando-os à noção de justiça climática; b) analisar 
criticamente os limites estruturais dos regimes clássicos de propriedade in-
telectual na proteção desses saberes, com ênfase nos mecanismos de expro-
priação que o sistema pode engendrar e nos avanços e insuficiências dos 
instrumentos internacionais de biodiversidade — em especial o Protocolo 
de Nagoya e o Tratado da OMPI de 2024 —; e c) avaliar em que termos o 
Círculo dos Povos representou uma ruptura normativa na governança cli-
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mática global e quais condições institucionais são necessárias para que essa 
ruptura produza transformações jurídicas concretas.

O artigo está estruturado em três partes principais. Inicialmente, ana-
lisa-se a compreensão dos conhecimentos tradicionais como formas legíti-
mas de tecnologia, destacando sua relevância para o enfrentamento da crise 
climática. Em seguida, examinam-se os limites dos regimes clássicos de pro-
priedade intelectual na proteção desses saberes, evidenciando suas tensões 
estruturais e implicações no contexto da justiça climática. Por fim, discute-se 
a proposta de construção de um novo contrato social climático, com especial 
atenção à iniciativa do “Círculo dos Povos” no âmbito da COP 30.

A análise demonstra que a efetivação da justiça climática é insepa-
rável do reconhecimento dos conhecimentos tradicionais como elementos 
centrais da governança ambiental global — o que exige, por sua vez, a re-
formulação dos instrumentos jurídicos de proteção à luz da pluralidade 
epistemológica e das demandas de equidade e sustentabilidade.

2	 CONHECIMENTOS TRADICIONAIS COMO TECNOLO-
GIA: UMA RELEITURA NECESSÁRIA NO CONTEXTO DA 
JUSTIÇA CLIMÁTICA

A compreensão dos conhecimentos tradicionais como formas legíti-
mas de tecnologia constitui um deslocamento teórico fundamental para o 
enfrentamento da crise climática contemporânea. Historicamente, o con-
ceito de tecnologia foi construído a partir de uma perspectiva eurocêntrica, 
associada à inovação industrial, à formalização científica e à lógica da pro-
priedade privada. Nesse modelo, o conhecimento válido é aquele passível 
de codificação, registro e exploração econômica, o que resulta na margi-
nalização de sistemas de saber que operam fora dessas estruturas formais 
(Santos, 2010; Vieira Pinto, 2005). A superação dessa concepção restrita 
exige uma ampliação do próprio entendimento de tecnologia, de modo a 
incluir formas plurais de produção de conhecimento.

Nesse sentido, Vieira Pinto (2005, p. 220) propõe uma definição 
mais abrangente, ao conceituá-la como “o conjunto de todas as técnicas de 
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que dispõe uma determinada sociedade, em qualquer fase histórica de seu 
desenvolvimento”. Essa perspectiva amplia significativamente o horizonte 
analítico, permitindo reconhecer que diferentes formas de organização so-
cial produzem, igualmente, seus próprios sistemas tecnológicos.

Sob esse prisma, os conhecimentos tradicionais deixam de ser com-
preendidos como saberes periféricos ou pré-científicos e passam a ser reco-
nhecidos como expressões legítimas de tecnologia. Berkes (2012) os define 
como sistemas de saberes, práticas e inovações desenvolvidos por comu-
nidades ao longo do tempo em interação com seus territórios — sistemas 
que incorporam valores e formas de organização social, evidenciando que 
a tecnologia não se limita a artefatos ou processos industriais, mas abrange 
modos de vida e formas de relação com a natureza. É nesse horizonte que 
esses conhecimentos ganham centralidade no debate sobre justiça climáti-
ca. Schlosberg (2007) compreende a justiça climática como uma abordagem 
que articula dimensões distributivas, de reconhecimento e de participação 
na governança ambiental — o que exige que a valorização desses saberes 
não se limite à sua dimensão instrumental, mas envolva o reconhecimento 
das comunidades como sujeitos de direito e protagonistas na construção de 
soluções para a crise.

A literatura contemporânea tem avançado no reconhecimento dessa 
dimensão tecnológica. Berkes (2012), ao tratar do Traditional Ecological 
Knowledge (TEK), descreve esses sistemas como conjuntos cumulativos 
de práticas e crenças que evoluem por meio da interação contínua entre 
comunidades humanas e seus ambientes. Mais do que um repositório de 
informações, o TEK organiza-se como um sistema integrado de conheci-
mento, prática e instituição, no qual a observação empírica de longo prazo, 
as técnicas de manejo e as normas sociais que regulam o uso dos recursos 
formam um todo coerente.

Trata-se de um conhecimento dinâmico e adaptativo, capaz de respon-
der a variações ecológicas por meio de processos contínuos de experimentação 
e aprendizagem social, e profundamente contextualizado, uma vez que se an-
cora em territórios específicos e em relações históricas com os ecossistemas. 
Essa configuração permite compreender o TEK como tecnologia em sentido 
pleno, ainda que estruturada por lógicas distintas da ciência moderna.
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Sua eficácia não decorre da padronização ou da universalização, mas 
da capacidade de operar em contextos locais complexos, incorporando in-
certeza, variabilidade e feedback ecológico. Nesse sentido, esses sistemas 
não se distinguem da ciência por inferioridade epistemológica, mas por 
sua forma de organização e transmissão, baseada em processos intergera-
cionais, oralidade e validação prática. Ao reconhecer esses sistemas como 
tecnológicos, amplia-se o próprio conceito de tecnologia e evidenciam-se 
alternativas de inovação orientadas à sustentabilidade, particularmente re-
levantes para estratégias de mitigação e adaptação às mudanças climáticas.

A crítica à hierarquização dos saberes encontra respaldo na refle-
xão de Boaventura de Sousa Santos, para quem a modernidade ocidental 
produziu uma “linha abissal” que separa saberes reconhecidos daqueles 
considerados invisíveis ou inexistentes (Santos, 2007). Tal distinção não se 
configura como mera hierarquia, mas como um mecanismo de exclusão 
epistemológica que restringe o campo do conhecimento legítimo. No con-
texto da crise climática, essa lógica revela-se particularmente problemática, 
pois limita o repertório de soluções disponíveis e marginaliza conhecimen-
tos que, por sua longa interação com os ecossistemas, possuem elevado 
potencial adaptativo.

Como alternativa a esse modelo, Santos (2007) propõe a construção 
de uma “ecologia de saberes”, baseada no reconhecimento da coexistência 
e da complementaridade entre diferentes formas de conhecimento. Essa 
perspectiva não implica a rejeição da ciência moderna, mas sua abertu-
ra ao diálogo com outros sistemas epistemológicos, reconhecendo que a 
produção de conhecimento é plural e situada. Reconhecer os conhecimen-
tos tradicionais como tecnologia constitui, assim, um passo decisivo para 
a superação do pensamento abissal e para a construção de respostas mais 
inclusivas à crise climática.

A mobilização da “ecologia de saberes” como referencial teórico para 
a proteção jurídica dos conhecimentos tradicionais, contudo, não está imu-
ne a objeções que merecem ser enfrentadas. A primeira diz respeito à sua 
operacionalização no campo do Direito. A proposta de Santos (2007) é es-
sencialmente epistemológica — ela aponta para a coexistência e o diálogo 
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entre sistemas de conhecimento, mas não oferece, por si mesma, critérios 
jurídicos para resolver conflitos entre esses sistemas quando surgem em 
contextos normativos concretos. Como traduzir “reconhecimento mútuo 
entre saberes” em norma exigível? Quem tem legitimidade para aferir se 
um conhecimento tradicional foi suficientemente reconhecido em um pro-
cesso de negociação sobre acesso a recursos genéticos? Essas perguntas 
revelam que a ecologia de saberes, embora indispensável como horizonte 
normativo, precisa ser complementada por instrumentos jurídicos capa-
zes de operacionalizá-la — o que reforça a necessidade de reformulação 
dos regimes de propriedade intelectual e de biodiversidade defendida neste 
trabalho.

A segunda objeção é de ordem empírica e diz respeito ao risco de 
idealização. Tratar os conhecimentos tradicionais como sistemas intrin-
secamente harmônicos e sustentáveis pode obscurecer a heterogeneidade 
interna das comunidades detentoras desses saberes — suas tensões, hierar-
quias e disputas —, bem como a diversidade de posições que essas comu-
nidades assumem diante de questões como acesso a mercados, uso de tec-
nologias externas e participação em processos de negociação internacional. 
Reconhecer essa complexidade não enfraquece o argumento pela proteção 
jurídica dos conhecimentos tradicionais; ao contrário, torna-o mais robus-
to, pois evita que a defesa desses saberes se apoie em uma imagem essencia-
lizada das comunidades que os produzem. Como o próprio Berkes (2012) 
demonstra ao tratar do Traditional Ecological Knowledge, esses sistemas são 
dinâmicos, adaptativos e internamente diferenciados — o que exige que os 
instrumentos jurídicos de proteção sejam igualmente flexíveis e sensíveis à 
pluralidade de situações concretas.

Essa releitura ganha ainda mais relevância quando articulada aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente o ODS 15, que 
trata da proteção da vida terrestre e da biodiversidade. Relatórios inter-
nacionais, como os produzidos pela Plataforma Intergovernamental so-
bre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES), têm reconhecido 
o papel fundamental dos conhecimentos tradicionais na conservação da 
biodiversidade e na resiliência dos ecossistemas (IPBES, 2019). Práticas de 
manejo florestal, sistemas agrícolas tradicionais e o uso sustentável de re-
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cursos naturais evidenciam formas de interação entre sociedade e natureza 
baseadas em princípios de reciprocidade, equilíbrio e interdependência, re-
fletindo relações orientadas pela cooperação e pela manutenção dos ciclos 
ecológicos (Berkes, 2012; IPBES, 2019).

A análise da proteção jurídica desses conhecimentos não pode ser 
reduzida à constatação de lacunas normativas. Como aponta Dutfield 
(2000), trata-se de uma tensão estrutural entre sistemas de conhecimento 
orientados por lógicas distintas: de um lado, o regime clássico da proprie-
dade intelectual, fundado na exclusividade e na mercantilização; de outro, 
formas de produção de saber marcadas pela coletividade, continuidade 
intergeracional e inseparabilidade entre dimensões culturais e territoriais. 
Nesse contexto, a tentativa de enquadramento desses conhecimentos nas 
categorias tradicionais do direito pode implicar processos de redução e re-
configuração, esvaziando sua complexidade.

Mais do que uma inadequação técnica, evidencia-se um desalinha-
mento epistemológico que revela os limites do modelo jurídico vigente e 
suas implicações em um cenário global marcado por assimetrias históricas 
na apropriação de recursos imateriais. Assim, a incorporação de conhe-
cimentos tradicionais em agendas contemporâneas, como as vinculadas à 
sustentabilidade corporativa, exige não apenas instrumentos de proteção, 
mas uma revisão crítica das bases normativas que orientam sua regulação.

A discussão sobre conhecimentos tradicionais como tecnologia as-
sume, nesse contexto, uma dimensão política. Trata-se de questionar quem 
define o que é tecnologia, quais critérios são utilizados para sua validação e 
quais sistemas de conhecimento são legitimados ou excluídos. Como argu-
menta Shiva (2001), a invisibilização desses saberes está diretamente rela-
cionada a processos históricos de colonização e à imposição de modelos de 
desenvolvimento baseados na exploração intensiva dos recursos naturais.

A incorporação dessa perspectiva no campo jurídico exige uma re-
configuração dos instrumentos de proteção existentes. Mais do que adap-
tar esses conhecimentos às categorias clássicas da propriedade intelectual, 
é necessário repensar o próprio conceito de proteção, considerando me-
canismos que respeitem sua natureza coletiva e assegurem a participação 
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ativa das comunidades detentoras. Nesse sentido, experiências de proteção 
sui generis, bem como instrumentos internacionais de acesso e repartição 
de benefícios, oferecem caminhos promissores, ainda que insuficientes.

Ao reconhecer os conhecimentos tradicionais como tecnologia, abre-
-se espaço para sua integração efetiva nas estratégias de enfrentamento da 
crise climática. Essa integração, contudo, não pode ocorrer de forma ins-
trumental ou extrativista, devendo estar ancorada nos princípios da justiça 
climática, garantindo não apenas a utilização desses saberes, mas também 
o reconhecimento, a participação e a repartição justa de benefícios para as 
comunidades que os produzem.

A ampliação do conceito de tecnologia também permite compreen-
der sua dimensão epistemológica e social. Conforme destaca Vieira Pinto 
(2005), a tecnologia não se reduz à técnica em si, mas envolve sua com-
preensão crítica, isto é, uma reflexão sobre os processos, valores e finali-
dades que orientam a ação técnica. Reconhecer os conhecimentos tradi-
cionais como tecnologia implica, portanto, reconhecer sua capacidade de 
produzir interpretações próprias sobre a realidade, deslocando a centrali-
dade de modelos únicos de validação do saber.

Assim, a reconstrução do conceito de tecnologia a partir de uma 
perspectiva plural e inclusiva revela-se condição indispensável para a cons-
trução de um novo contrato social climático. Nesse contrato, os conheci-
mentos tradicionais deixam de ocupar uma posição periférica e passam 
a ser reconhecidos como elementos centrais na formulação de respostas 
jurídicas, políticas e tecnológicas à crise ambiental global.

3	  LIMITES DA PROPRIEDADE INTELECTUAL NA PROTEÇÃO  
DOS CONHECIMENTOS TRADICIONAIS: ENTRE EXCLU-
SIVIDADE, APROPRIAÇÃO E JUSTIÇA CLIMÁTICA

A incorporação dos conhecimentos tradicionais ao debate sobre jus-
tiça climática impõe uma revisão crítica dos instrumentos jurídicos dispo-
níveis para sua proteção. Nesse contexto, a propriedade intelectual — en-
tendida como um sistema de direitos exclusivos sobre criações intelectuais 
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cuja finalidade é o desenvolvimento social, econômico e tecnológico (Bar-
bosa, 2010) — ocupa posição central, seja como potencial mecanismo de 
valorização desses saberes, seja como estrutura que, paradoxalmente, pode 
contribuir para sua marginalização. A tensão entre exclusividade e acesso, 
característica desses regimes, torna-se particularmente evidente quando 
confrontada com a natureza coletiva, dinâmica e intergeracional dos co-
nhecimentos tradicionais.

O sistema clássico de propriedade intelectual foi historicamente es-
truturado a partir de pressupostos que privilegiam a individualidade da au-
toria, a novidade como requisito essencial e a possibilidade de exploração 
econômica em mercados formais. Essa arquitetura não revela apenas uma 
incompatibilidade técnica com os conhecimentos tradicionais — revela 
uma assimetria mais profunda, na qual apenas o modelo científico-indus-
trial é plenamente reconhecido e protegido juridicamente, enquanto for-
mas de produção de saber orientadas pela coletividade e pela continuidade 
cultural permanecem sistematicamente desprotegidas. (Dutfield, 2000)

Apesar dessas limitações estruturais, os instrumentos habituais da 
propriedade intelectual têm sido mobilizados, de forma pontual, para lidar 
com situações específicas de apropriação indevida. Mecanismos como di-
reito de autor, marcas, indicações geográficas, patentes e segredos comer-
ciais podem oferecer alguma proteção contra usos abusivos e exploração 
não autorizada. No entanto, essa proteção ocorre de maneira fragmentada, 
sendo incapaz de responder de forma sistêmica às particularidades dos co-
nhecimentos tradicionais.

No âmbito do direito de autor, regime jurídico que protege obras 
intelectuais por meio da atribuição de direitos ao autor sobre a forma de 
expressão de suas criações, embora determinadas expressões culturais tra-
dicionais possam ser enquadradas como obras protegidas, há obstáculos 
significativos. A exigência de originalidade, a necessidade de identificação 
de autoria e a limitação temporal da proteção entram em tensão direta com 
a natureza coletiva, cumulativa e intergeracional desses saberes. Além dis-
so, a proteção autoral não abrange ideias, estilos ou modos de fazer, per-
mitindo que elementos centrais desses conhecimentos sejam livremente 
apropriados por terceiros. (Brasil, 1998)
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Situação semelhante ocorre com o sistema de marcas — destinado a 
identificar e distinguir produtos ou serviços no mercado por meio de sinais 
distintivos —, que pode desempenhar papel relevante tanto na proteção 
defensiva, impedindo o uso ofensivo ou enganoso de símbolos culturais, 
quanto na valorização econômica por meio de marcas coletivas ou de cer-
tificação. Ainda assim, sua eficácia depende de requisitos formais, como 
registro e uso no comércio, e de inserção em dinâmicas mercantis, o que 
limita sua aplicabilidade em contextos comunitários tradicionais. (Brasil, 
1996)

 As indicações geográficas, por sua vez — sinais distintivos que vin-
culam determinado produto à sua origem territorial, associando-lhe qua-
lidades, reputação ou características específicas —, embora relevantes para 
a valorização territorial, operam de maneira localizada e não abrangem a 
totalidade das dimensões culturais, espirituais e identitárias envolvidas. 
(Brasil, 1996)

Essa lacuna normativa abre espaço para a biopirataria, isto é, a apro-
priação indevida de recursos biológicos e conhecimentos tradicionais as-
sociados por meio de mecanismos jurídicos como patentes ou registros 
de propriedade intelectual, sem o consentimento das comunidades deten-
toras e sem a devida repartição de benefícios. Trata-se de um fenômeno 
que evidencia as assimetrias globais na exploração da biodiversidade e a 
persistência de dinâmicas de natureza colonial na apropriação de recursos 
e saberes, frequentemente legitimadas por estruturas jurídicas que descon-
sideram sua origem coletiva (Shiva, 1997). No mesmo sentido, Dutfield 
(2000) aponta que tais práticas decorrem da inadequação dos critérios da 
propriedade intelectual frente às características desses conhecimentos, es-
pecialmente no que se refere à ausência de autoria individual e aos proces-
sos cumulativos de produção.

Exemplos concretos evidenciam essas tensões. O caso do neem 
(Azadirachta indica), planta amplamente utilizada por comunidades in-
dianas há séculos para fins medicinais e agrícolas, envolveu a concessão 
de patente sobre seu uso como fungicida a empresas estrangeiras, poste-
riormente revogada pelo Escritório Europeu de Patentes após a compro-
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vação de conhecimento tradicional pré-existente (European Patent Office, 
2000). Situação semelhante ocorreu com a tentativa de patenteamento da 
ayahuasca (Banisteriopsis caapi) nos Estados Unidos, cuja patente foi pos-
teriormente contestada e revogada (United States Patent And Trademark 
Office, 1999). No contexto brasileiro, destaca-se o caso do cupuaçu, em que 
empresa estrangeira tentou registrar a marca sobre produto amplamente 
associado à biodiversidade amazônica, o que gerou mobilização institucio-
nal e posterior cancelamento do registro (Rezende; Ribeiro, 2009). Esses 
casos demonstram como os regimes clássicos de propriedade intelectual 
podem ser instrumentalizados para privatizar conhecimentos coletivos e 
ancestrais, revelando não apenas falhas técnicas, mas também assimetrias 
estruturais na forma como diferentes sistemas de conhecimento são reco-
nhecidos e protegidos juridicamente.

A crítica a esse modelo não implica, contudo, sua rejeição absolu-
ta, mas a necessidade de sua reconfiguração. Instrumentos internacionais 
como a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e o Protocolo de 
Nagoya representam avanços significativos ao introduzirem a lógica do 
acesso e da repartição justa e equitativa de benefícios (Access and Bene-
fit-Sharing – ABS). Esses instrumentos reconhecem que os conhecimen-
tos tradicionais associados à biodiversidade possuem valor econômico e 
cultural, e que sua utilização deve estar condicionada ao consentimento 
livre, prévio e informado (Free, Prior and Informed Consent – FPIC) das 
comunidades detentoras.

O Protocolo de Nagoya, em particular, estabelece um marco norma-
tivo relevante ao prever mecanismos para garantir que os benefícios de-
correntes da utilização de recursos genéticos e conhecimentos associados 
sejam compartilhados de forma justa. No entanto, sua efetividade depende 
da implementação nacional e da articulação com os sistemas de proprieda-
de intelectual, o que ainda constitui um desafio significativo. Como apon-
tam Correa (2020) e Chiarolla (2011), a ausência de obrigações claras de 
divulgação da origem dos recursos genéticos nos pedidos de patente, bem 
como a dificuldade de rastreamento do uso desses conhecimentos, limita o 
alcance prático desses instrumentos.
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Diante dessas limitações, intensificaram-se, no plano internacional, 
esforços de articulação entre o sistema de propriedade intelectual e os re-
gimes de biodiversidade. Como expressão desse movimento, destaca-se a 
adoção, em maio de 2024, do Tratado da Organização Mundial da Proprie-
dade Intelectual (OMPI) sobre Propriedade Intelectual, Recursos Genéti-
cos e Conhecimentos Tradicionais Associados (WIPO, 2024). Após mais 
de duas décadas de negociações no âmbito do Comitê Intergovernamental 
sobre Propriedade Intelectual e Recursos Genéticos, Conhecimentos Tra-
dicionais e Folclore da OMPI (Intergovernmental Committee on Intellectual 
Property and Genetic Resources, Traditional Knowledge and Folklore - IGC), 
o tratado introduziu, pela primeira vez, obrigações multilaterais específi-
cas voltadas à interface entre propriedade intelectual e biodiversidade, es-
pecialmente por meio da exigência de divulgação da origem dos recursos 
genéticos e, quando aplicável, dos conhecimentos tradicionais associados 
em pedidos de patente.

Essa exigência de disclosure of origin constitui uma resposta direta a 
uma das principais lacunas identificadas na governança internacional do 
tema, ao buscar aumentar a transparência do sistema de patentes, facilitar o 
monitoramento do uso de recursos genéticos e fortalecer a implementação 
dos princípios de acesso e repartição de benefícios. Ao exigir que os re-
querentes indiquem a origem ou a fonte dos recursos utilizados, o tratado 
pretende reduzir práticas de apropriação indevida e criar condições insti-
tucionais para maior responsabilização dos usuários.

Apesar de seu potencial transformador, o tratado apresenta limites 
importantes. A obrigação de divulgação possui caráter predominantemen-
te formal, não implicando automaticamente a verificação substantiva da 
legalidade do acesso ou da existência de consentimento prévio informado, 
o que já vinha sendo apontado na literatura como uma limitação recorren-
te das propostas de disclosure no sistema de patentes (Correa, 2020). Além 
disso, sua eficácia dependerá da forma como os Estados internalizarão suas 
disposições e da capacidade administrativa de monitoramento e fiscaliza-
ção. Por fim, o tratado não altera estruturalmente a lógica individualista e 
mercantil da propriedade intelectual, permanecendo tensionado pela difi-
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culdade de acomodar formas coletivas, dinâmicas e contextuais de produ-
ção de conhecimento (Chiarolla, 2011).

Ainda assim, sua adoção sinaliza um reconhecimento, ainda que 
parcial, das assimetrias históricas que marcam a apropriação de recursos 
genéticos e saberes tradicionais no sistema internacional de proprieda-
de intelectual. Mais do que resolver essas tensões, o tratado evidencia a 
crescente pressão por uma governança mais equitativa e plural, na qual a 
proteção jurídica não se limite à lógica da inovação formal, mas incorpo-
re também as dimensões culturais, territoriais e coletivas da produção de 
conhecimento.

Cabe reconhecer, contudo, que parte da literatura especializada re-
siste a conclusões de ruptura estrutural com o sistema de propriedade inte-
lectual. Correa (2020) e Chiarolla (2011), embora críticos das limitações do 
regime vigente, sustentam que reformas incrementais — como a exigência 
de divulgação de origem nos pedidos de patente, o fortalecimento dos me-
canismos de acesso e repartição de benefícios e o desenvolvimento de siste-
mas sui generis complementares — podem produzir avanços significativos 
sem comprometer a segurança jurídica que o sistema oferece aos investido-
res e às próprias comunidades que buscam valorizar economicamente seus 
conhecimentos. Nessa perspectiva, a adoção do Tratado da OMPI de 2024 
seria não um passo insuficiente, mas um avanço concreto dentro de uma 
trajetória possível de transformação gradual.

O argumento reformista não é, contudo, desprovido de fundamento: 
propostas de reconfiguração ampla do sistema de PI podem gerar instabili-
dade normativa e, paradoxalmente, reduzir a proteção efetiva das comuni-
dades tradicionais durante o período de transição. No entanto, ela encon-
tra um limite estrutural que o próprio percurso histórico evidencia. Como 
demonstram os casos do neem, da ayahuasca e do cupuaçu, a biopirataria 
não resulta de lacunas pontuais que reformas incrementais possam preen-
cher — ela é produto de uma lógica sistêmica que privilegia a apropria-
ção individual e formal sobre formas coletivas e contextuais de produção 
de conhecimento. Ajustes procedimentais, por mais relevantes que sejam, 
não alteram essa lógica de base. A exigência de divulgação de origem, por 
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exemplo, aumenta a transparência do sistema, mas não reconhece as comu-
nidades como titulares de direitos — apenas como fontes de informação a 
serem declaradas. A diferença entre ser reconhecido como sujeito de direi-
to e ser mencionado como origem de um recurso é precisamente o que a 
justiça climática, em sua dimensão de reconhecimento (Schlosberg, 2007), 
exige superar.

Mesmo diante desses avanços, persiste o risco de uma abordagem 
meramente compensatória. A monetização dos conhecimentos tradicio-
nais, embora possa gerar benefícios econômicos, não substitui a necessida-
de de reconhecimento político e jurídico das comunidades como sujeitos 
de direito e protagonistas na governança ambiental. Nesse sentido, a justiça 
climática — entendida como a articulação entre dimensões distributivas, 
de reconhecimento e de participação — exige ir além da lógica econômica, 
incorporando também a valorização da diversidade epistemológica.

Outro aspecto relevante diz respeito à dificuldade de enquadra-
mento desses saberes nas categorias jurídicas existentes. Como demons-
trado, tentativas de proteção por meio de direitos autorais, patentes ou 
segredos comerciais frequentemente resultam em distorções conceituais, 
uma vez que esses instrumentos foram concebidos para realidades distin-
tas. A criação de sistemas sui generis de proteção tem sido apontada como 
alternativa, mas ainda carece de consolidação normativa e de harmoni-
zação internacional.

Nesse cenário, a propriedade intelectual deve ser repensada não 
apenas como um conjunto de direitos exclusivos, mas como parte de um 
arranjo mais amplo de governança do conhecimento. Isso implica reco-
nhecer que diferentes regimes — incluindo direitos coletivos, commons, 
normas consuetudinárias e mecanismos de proteção cultural — podem 
coexistir e se complementar. A integração desses instrumentos é essencial 
para garantir que os conhecimentos tradicionais sejam protegidos de for-
ma adequada, sem comprometer sua natureza, sua função social e sua in-
serção territorial.

Dessa forma, os limites da propriedade intelectual na proteção dos 
conhecimentos tradicionais devem ser compreendidos como expressão de 
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um modelo de governança que ainda privilegia determinados sistemas de 
conhecimento em detrimento de outros. Superar esses limites exige uma 
abordagem integrada que reconfigure as bases epistemológicas e normati-
vas que sustentam a governança da propriedade intelectual, orientando-a 
para modelos mais inclusivos e sensíveis à pluralidade de sistemas de co-
nhecimento.

Essa reflexão conduz à necessidade de construção de novos paradig-
mas normativos, nos quais a proteção dos conhecimentos tradicionais não 
seja apenas um mecanismo de defesa contra a apropriação indevida, mas 
um instrumento de valorização, fortalecimento e participação ativa das co-
munidades na governança climática global — tema que será aprofundado a 
seguir, a partir da análise da proposta de um novo contrato social climático 
e do papel do “Círculo dos Povos” na COP 30.

4	 PARA UM NOVO CONTRATO SOCIAL CLIMÁTICO: O 
“CÍRCULO DOS POVOS” E A CENTRALIDADE DOS CO-
NHECIMENTOS TRADICIONAIS NA GOVERNANÇA 
GLOBAL

A insuficiência dos regimes clássicos de propriedade intelectual na 
proteção dos conhecimentos tradicionais, aliada às assimetrias estruturais 
que marcam a governança climática global, evidencia a necessidade de re-
visão dos fundamentos normativos que orientam a ação climática. Nessa 
direção, a ideia de um “novo contrato social climático” deixa de ser apenas 
uma metáfora analítica e passa a indicar um horizonte concreto de reorga-
nização das relações entre Estado, mercado, comunidades e natureza.

A noção de contrato social, tradicionalmente associada à formação 
do Estado moderno — em especial nas formulações de Locke (1689) e 
Rousseau (1762) —, baseia-se na ideia de que indivíduos, ao renunciarem 
a parte de sua liberdade, instituem uma ordem política capaz de garantir 
direitos e estabilidade. Esse modelo, entretanto, foi historicamente cons-
truído a partir de uma concepção restrita de sujeito político, que exclui não 
apenas comunidades tradicionais e povos indígenas, mas também sistemas 
de conhecimento que não se enquadram na racionalidade ocidental mo-
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derna (Quijano, 2000; Santos, 2007). A crise climática, ao expor os limites 
desse paradigma, impõe sua reformulação em bases mais inclusivas, plurais 
e ecologicamente orientadas.

Sob essa perspectiva, o contrato social climático remete à redefinição 
dos termos sob os quais diferentes atores participam da produção, circu-
lação e apropriação de recursos naturais e conhecimentos associados. Em 
diálogo com a tradição do contrato social, especialmente na formulação de 
Rawls (1971), trata-se de repensar os critérios de justiça que orientam a dis-
tribuição de benefícios e encargos, agora ampliados para o campo ambien-
tal e intergeracional. Contudo, diferentemente do modelo clássico, centra-
do na relação entre indivíduos e Estado, essa proposta exige a incorporação 
de novos sujeitos e dimensões normativas.

A contribuição de Schlosberg (2007) aprofunda essa perspectiva ao 
compreender a justiça climática como uma articulação entre distribuição, 
reconhecimento e participação. Nessa abordagem, não basta redistribuir 
recursos ou compensar danos; torna-se indispensável reconhecer identi-
dades, saberes e formas de vida historicamente marginalizadas, bem como 
assegurar sua participação efetiva nos processos decisórios. Essa ampliação 
do conceito de justiça é essencial para compreender a centralidade dos co-
nhecimentos tradicionais na governança climática.

De modo convergente, a crítica de Boaventura de Sousa Santos 
(2007) evidencia a necessidade de superar um modelo que exclui deter-
minados sujeitos e formas de conhecimento da esfera de reconhecimento 
jurídico e político. Ao incorporar a noção de ecologia de saberes, essa 
perspectiva aponta para a coexistência de múltiplos sistemas epistemoló-
gicos e para a necessidade de sua articulação na construção de respostas 
à crise climática.

À luz dessas contribuições, o contrato social climático passa a operar 
como um arranjo normativo orientado à redistribuição das relações de 
poder na governança ambiental, no qual comunidades tradicionais e povos 
indígenas deixam de ocupar posições periféricas e passam a ser reconhecidos 
como sujeitos de direito e participantes ativos nos processos decisórios. 
Isso envolve não apenas sua inclusão formal, mas o reconhecimento de sua 
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autonomia, de seus sistemas normativos próprios e de sua contribuição 
efetiva para a sustentabilidade.

Tal transformação implica também a superação de uma visão ins-
trumental da natureza, tradicionalmente tratada como recurso econômi-
co, para incorporá-la como elemento constitutivo das relações sociais e 
jurídicas. Em lugar da lógica dominante de exploração, propõe-se uma 
lógica de corresponsabilidade, na qual Estado, mercado e sociedade com-
partilham deveres na proteção dos ecossistemas e na promoção da justiça 
climática.

No âmbito da COP 30, o “Círculo dos Povos” constituiu uma das 
inovações mais significativas do modelo de governança climática proposto 
pela presidência brasileira da conferência. Tratou-se de uma estrutura ins-
titucional criada pela Presidência da COP 30 e presidida pela ministra dos 
Povos Indígenas, Sonia Guajajara, composta por duas comissões interna-
cionais — a Comissão Internacional Indígena e a Comissão Internacional 
de Comunidades Tradicionais, Afrodescendentes e Agricultura Familiar 
— e articulada junto aos Ministérios dos Povos Indígenas, da Igualdade 
Racial, do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Agrário (Brasil, 2025a). 
Sua primeira reunião formal ocorreu em abril de 2025, por ocasião da 24ª 
sessão do Fórum Permanente sobre Questões Indígenas da ONU, em Nova 
York, sinalizando sua inserção nos espaços multilaterais de deliberação cli-
mática desde o início do ciclo preparatório (Brasil, 2025a).

No plano doméstico, o Ministério dos Povos Indígenas conduziu o 
denominado Ciclo COParente — 15 encontros realizados em todos os bio-
mas brasileiros, envolvendo quase dois mil indígenas de 391 povos (Bra-
sil, 2025b), processo que resultou na credenciação de 360 representantes 
para a Zona Azul da COP 30, configurando a maior delegação indígena 
da história das conferências do clima (Brasil, 2025c; Agência Brasil, 2025). 
Em paralelo, a AldeiaCOP, instalada no campus da Universidade Federal 
do Pará, acolheu cerca de 3.500 participantes (Funai, 2025; Agência Brasil, 
2025) — incluindo povos tradicionais da América Latina, África e Ásia — e 
abrigou espaços de debate, expressão cultural e prática espiritual, eviden-
ciando que a participação pretendida não se limitou à presença simbólica 
nas negociações formais (Agência Brasil, 2025).
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As demandas centrais articuladas no âmbito do Círculo dos Povos 
revelaram a conexão direta entre proteção territorial e ação climática: o 
reconhecimento da demarcação de terras indígenas como política de mi-
tigação climática, sua incorporação nas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs) dos países, e a criação de canais de financiamento 
direto para as comunidades (Agência Brasil, 2025). Esses pleitos encon-
tram respaldo em evidências empíricas consistentes. Pesquisa do Instituto 
de Pesquisa Ambiental da Amazônia estima que os territórios indígenas 
na Amazônia Legal armazenam cerca de 12,9 bilhões de toneladas de car-
bono — aproximadamente 26% do total estocado nas florestas da região 
(IPAM, 2018). Segundo o World Resources Institute, a demarcação e prote-
ção dessas terras pode evitar a emissão de cerca de 31 milhões de toneladas 
anuais de carbono (WRI, 2016 apud ISA, 2016). Já dados da Articulação 
dos Povos Indígenas do Brasil indicam que, entre 2013 e 2023, a taxa de 
desmatamento em territórios indígenas reconhecidos foi 87,5% menor do 
que a registrada em áreas privadas e públicas não destinadas (APIB, 2025). 
Tais números não apenas reforçam o argumento da efetividade prática dos 
conhecimentos tradicionais, como evidenciam que demarcar territórios é, 
ao mesmo tempo, um ato de justiça histórica e uma estratégia concreta de 
contenção do colapso ambiental.

Sob esse prisma, o Círculo dos Povos pode ser compreendido como 
um marco institucional relevante, ainda que seus limites precisem ser re-
conhecidos. Em seus discursos durante a Pré-COP, a ministra Marina Silva 
sublinhou a dimensão estrutural da iniciativa: a criação do Círculo dos Po-
vos representaria uma forma de assegurar a participação democrática em 
um tema que diz respeito a todos (Brasil, 2025d). Contudo, a inclusão de 
novos atores nos espaços formais de deliberação não garantiu, por si só, a 
transformação das relações de poder que historicamente orientaram a go-
vernança climática. Como demonstram as tensões em torno da implemen-
tação do Protocolo de Nagoya e do recente Tratado da OMPI, mecanismos 
participativos podem coexistir com estruturas que continuam a privilegiar 
interesses econômicos consolidados. A efetividade do Círculo dos Povos 
dependerá, portanto, da criação de mecanismos concretos de implementa-
ção e monitoramento — incluindo a incorporação efetiva das NDCs indí-
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genas e quilombolas nos acordos finais da conferência — e da capacidade 
de traduzir representação política em transformação normativa real.

Esse deslocamento envolve, igualmente, a revisão da ideia de neutra-
lidade tecnológica. Como argumenta Vieira Pinto (2005), a tecnologia não 
é neutra, mas expressa condições sociais e históricas específicas. A predo-
minância de uma concepção tecnocientífica ocidental reflete, nesse senti-
do, processos de legitimação que definem quais saberes são reconhecidos 
como tecnologia e quais permanecem marginalizados. A valorização dos 
conhecimentos tradicionais, portanto, não se limita à sua inclusão, mas en-
volve a revisão dos próprios critérios de validação do conhecimento.

A centralidade desses saberes nesse novo arranjo normativo não 
decorre apenas de uma exigência ética, mas também de sua efetividade 
prática. Como demonstrado ao longo deste trabalho, conhecimentos tradi-
cionais constituem sistemas tecnológicos complexos, capazes de promover 
a conservação da biodiversidade, a adaptação às mudanças climáticas e o 
uso sustentável dos recursos naturais. Sua exclusão não apenas reproduz 
desigualdades históricas, mas compromete a própria eficácia das políticas 
climáticas.

Nesse horizonte, o consentimento livre, prévio e informado (FPIC) 
assume papel estruturante. A incorporação do FPIC como princípio es-
truturante da governança climática representa um avanço normativo sig-
nificativo. No entanto, sua efetividade prática enfrenta desafios que vão 
além da vontade política dos Estados e que precisam ser reconhecidos para 
que a proposta não permaneça no plano retórico. Ward (2011), em aná-
lise abrangente do FPIC no direito internacional, identificou uma lacuna 
persistente entre os padrões normativos em desenvolvimento e a prática 
estatal concreta, concluindo que consultas só produzem resultados efetivos 
quando reconhecidas como expressões do direito à autodeterminação — e 
não como meros procedimentos administrativos.

Três ordens de problemas merecem atenção específica. A primeira 
diz respeito à representatividade: a questão de quem fala em nome da co-
munidade para fins de consentimento não tem resposta simples. Lideran-
ças formalmente reconhecidas pelo Estado frequentemente não coincidem 
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com as autoridades legítimas segundo os sistemas normativos próprios 
das comunidades, o que pode resultar em processos de consulta formal-
mente válidos, mas substantivamente esvaziados — problema que Anaya 
(2004) identifica como estrutural na interface entre direito internacional 
dos povos indígenas e os sistemas de autoridade interna das comunida-
des. A segunda tensão reside na distinção entre consulta e consentimento. 
Como observam organismos internacionais de direitos humanos, muitos 
instrumentos convencionais exigem consulta — e não consentimento —, 
o que é um limiar significativamente mais baixo: sem o reconhecimento 
do direito de veto, comunidades tradicionais podem ser ouvidas sem que 
suas objeções produzam qualquer efeito jurídico vinculante (Ohchr, 2023; 
Ward, 2011). A terceira dificuldade é de ordem interna: comunidades não 
são monolíticas, e disputas sobre como responder a propostas de acesso a 
conhecimentos tradicionais são frequentes. O FPIC, tal como estruturado 
nos instrumentos internacionais vigentes, não oferece mecanismos claros 
para lidar com dissensos internos, o que pode levar à paralisia decisória 
ou à captura do processo por grupos com maior acesso institucional — li-
mitação que Doyle (2015) examina ao analisar a implementação do FPIC 
em contextos de conflito entre facções internas de comunidades indígenas 
(Berkes, 2012).

Reconhecer esses limites não equivale a abandonar o FPIC como 
princípio — equivale a tomá-lo em sua integralidade. A construção de um 
novo contrato social climático que incorpore genuinamente os conheci-
mentos tradicionais exige afirmar o FPIC como diretriz e desenvolver me-
canismos concretos que garantam processos participativos culturalmen-
te adequados, respeitem os sistemas de tomada de decisão próprios das 
comunidades e assegurem que o consentimento produza efeitos jurídicos 
reais — e não apenas registre a realização de uma consulta.

A articulação entre o FPIC e os regimes de propriedade intelectual 
torna-se, assim, particularmente relevante. Em um cenário de crescente 
utilização de conhecimentos tradicionais no desenvolvimento de tecnolo-
gias verdes e soluções baseadas na natureza, torna-se indispensável assegu-
rar que sua utilização esteja condicionada ao consentimento das comuni-
dades e à repartição justa de benefícios. Isso demanda não apenas ajustes 
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nos sistemas de propriedade intelectual, mas a construção de mecanismos 
híbridos de proteção.

A consolidação de um novo contrato social climático pressupõe, 
portanto, a superação da lógica unilateral de produção e apropriação do 
conhecimento. Em seu lugar, impõe-se um modelo baseado na co-criação, 
na reciprocidade e na corresponsabilidade, no qual comunidades tradicio-
nais deixam de ser vistas como fornecedoras passivas de conhecimento e 
passam a atuar como sujeitos centrais na definição das agendas climáticas.

Essa transformação implica, ainda, uma redefinição do papel das 
instituições. Estados, organismos internacionais e instituições científicas 
devem atuar em diálogo com diferentes sistemas de conhecimento, não em 
uma lógica de assimilação, mas de complementaridade. Os instrumentos 
jurídicos, por sua vez, devem refletir essa pluralidade, reconhecendo dife-
rentes formas de titularidade e circulação do conhecimento.

Dessa forma, a construção de uma governança climática inclusiva 
passa necessariamente pelo reconhecimento da centralidade dos conheci-
mentos tradicionais e pela reformulação dos instrumentos jurídicos que 
regulam sua proteção e utilização. A propriedade intelectual, nesse novo 
cenário, deve atuar não como barreira, mas como instrumento de articula-
ção entre diferentes sistemas de conhecimento, contribuindo para a cons-
trução de soluções mais justas, eficazes e sustentáveis.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permite retornar ao 
problema de pesquisa formulado: em que medida a inadequação estrutural 
dos regimes clássicos de propriedade intelectual para a proteção dos co-
nhecimentos tradicionais pode ser superada por um novo paradigma de 
governança climática — e em que termos a iniciativa do Círculo dos Povos 
representou uma inflexão normativa nessa direção?

A hipótese central do trabalho foi confirmada em sua dupla dimen-
são. Em relação ao primeiro componente, demonstrou-se que o sistema de 
propriedade intelectual não apenas se mostra estruturalmente insuficiente 
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para proteger os conhecimentos tradicionais, como opera ativamente como 
vetor de sua expropriação. Os casos do neem, da ayahuasca e do cupuaçu 
evidenciaram que a biopirataria não resulta de lacunas pontuais, mas de 
uma lógica sistêmica que privilegia a apropriação individual e formal so-
bre formas coletivas e contextuais de produção de conhecimento. Reformas 
incrementais — como as previstas no Tratado da OMPI de 2024 — repre-
sentam avanços relevantes, mas não alteram essa lógica de base: aumentar 
a transparência do sistema é distinto de reconhecer as comunidades como 
titulares de direitos.

Em relação ao segundo componente, a análise do Círculo dos Povos 
revelou uma iniciativa com densidade institucional real — estruturada em 
comissões internacionais, ancorada em um processo de mobilização que 
envolveu dois mil indígenas de 391 povos e resultou na maior delegação 
indígena da história das COPs — mas cuja capacidade de produzir trans-
formações normativas concretas permanece condicionada a variáveis que 
extrapolam o espaço da conferência em si. A inflexão que o Círculo dos 
Povos sinalizou é real enquanto reorientação política e epistemológica; sua 
tradução em obrigações jurídicas vinculantes — como a incorporação da 
demarcação de territórios nas NDCs dos países — dependerá de processos 
de implementação que ainda estão em aberto.

Nesse cenário, a articulação entre propriedade intelectual, regimes 
de biodiversidade e princípios de justiça climática revela-se indispensá-
vel. A persistência de abordagens centradas na exclusividade e na lógica 
compensatória evidencia a necessidade de soluções mais estruturais, que 
integrem dimensões distributivas, de reconhecimento e de participação. O 
FPIC, por sua vez, não pode operar apenas como requisito procedimental: 
sua efetividade depende do reconhecimento das comunidades como sujei-
tos de direito e da criação de mecanismos que garantam que o consenti-
mento produza efeitos jurídicos reais.

É nesse contexto que a proposta de um novo contrato social climático 
adquire centralidade. Mais do que um rearranjo normativo, trata-se de uma 
reorientação das próprias bases que sustentam a governança ambiental 
global, incorporando novos sujeitos, reconhecendo a pluralidade de 
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sistemas de conhecimento e reposicionando as relações entre Estado, 
mercado, comunidades e natureza. A experiência do Círculo dos Povos 
na COP 30, com todas as suas potencialidades e limitações, constitui um 
indicador relevante de que essa reorientação é politicamente viável — o que 
não significa que seja normativa e institucionalmente garantida.

Dessa forma, a construção de uma governança climática justa e inclu-
siva exige a adaptação dos instrumentos jurídicos existentes, acompanhada 
da abertura do Direito à pluralidade epistemológica e à complexidade das 
relações socioambientais. A propriedade intelectual, nesse novo horizonte, 
deve deixar de operar como mecanismo de exclusão e passar a atuar como 
instrumento de articulação entre diferentes sistemas de conhecimento. Os 
conhecimentos tradicionais, nesse processo, deixam de ocupar uma posi-
ção periférica e passam a ser reconhecidos como elementos estruturantes 
de um novo paradigma jurídico — orientado à justiça climática, à equidade 
e à sustentabilidade.
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RESUMO

A emergência da bioeconomia digital no bioma amazônico reconfigurou o 
cenário do biocolonialismo, deslocando a extração física de recursos bio-
lógicos para a apropriação desmaterializada de Informações de Sequencia-
mento Digital (Digital Sequence Information – DSI) e conhecimentos tra-
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dicionais associados. Diante do processo preparatório e das deliberações 
da COP 30 realizada em Belém, este artigo analisa em que medida o siste-
ma de governança de dados e o ecossistema de compliance da Propriedade 
Intelectual brasileira, potencializados pela Inteligência Artificial (IA), são 
capazes de salvaguardar a integridade dos saberes ancestrais e atender aos 
compromissos de segurança jurídica e inovação verde das Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDCs) do Brasil. Trata-se de pesquisa qua-
litativa e exploratória, pautada pelo método dedutivo com perspectiva crí-
tica e dialética, amparada em revisão bibliográfica e análise documental de 
marcos normativos nacionais (Lei nº 13.123/2015) e internacionais (CDB, 
Protocolo de Nagoya e Tratado da OMPI de 2024). A pesquisa confirma 
a hipótese de que a governança atual permanece reativa e fragmentada. 
Demonstra-se que o rigor de compliance do Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial (INPI) e o cadastro no SisGen encontram no imperativo 
de divulgação obrigatória de origem do Tratado da OMPI de 2024 um re-
levante avanço. Todavia, ante a lacuna da DSI no âmbito internacional, fer-
ramentas algorítmicas de IA e plataformas como o Amazon Bank of Codes 
e a biblioteca indiana TKDL despontam como infraestruturas indispensá-
veis para a auditoria em larga escala de patentes e rastreabilidade de ativos 
genéticos. Conclui-se que a tecnologia somente atuará como um escudo 
efetivo contra o biocolonialismo e o bioepistemicídio se for submetida à 
supervisão humana qualificada, aos Princípios CARE e aos Protocolos Co-
munitários Bioculturais, assegurando a soberania informacional dos povos 
originários.

Palavras-chave: Bioeconomia Digital; Conhecimentos Tradicionais; Inteli-
gência Artificial; Compliance; Propriedade Intelectual; COP 30. 

1	 INTRODUÇÃO

A trigésima Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas sobre Mudança do Clima (COP 30), realizada em Belém do 
Pará em 2025, prometeu ser um marco histórico para a governança am-
biental global e para a operacionalização do Acordo de Paris. No cerne das 
negociações deste pacto, compreendido na literatura como o novo contrato 
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social da humanidade ante a ameaça à segurança climática coletiva (Vec-
chione-Gonçalves, 2024), estão as Contribuições Nacionalmente Deter-
minadas (NDCs), que consubstanciam os compromissos formais de cada 
Estado-Parte para a mitigação de gases de efeito estufa e a adaptação aos 
impactos extremos. 

Para o Brasil, o cumprimento destas metas ambiciosas depende in-
trinsecamente da transição para uma bioeconomia amazônica de alto valor 
agregado (Chermont, 2024). Esse modelo produtivo emergente pressupõe 
a utilização de insumos biológicos e inovações tecnológicas aliadas aos ci-
clos naturais, buscando o desenvolvimento e o uso eficiente da energia sem 
comprometer a integridade dos ecossistemas (Chermont, 2024). Contudo, 
a academia adverte que a implementação da bioeconomia não pode operar 
sob uma racionalidade estritamente mercadológica que desvincule a natu-
reza de seus arranjos socioculturais, sob o risco de reproduzir lógicas ex-
trativistas e gerar novos biocolonialismos (Gebara; Ramcilovic-Suominen; 
Schmidlehner, 2023). Para que se torne um vetor de justiça climática, esse 
avanço biotecnológico precisa reconhecer o valor multifacetado da floresta 
em pé e garantir o protagonismo de seus provedores originais, exigindo, 
como premissa inegociável, o respeito, a inclusão e a salvaguarda dos co-
nhecimentos tradicionais e ancestrais que sustentam essa biodiversidade 
(Chermont, 2024; Gebara; Ramcilovic-Suominen; Schmidlehner, 2023).

Nesse ecossistema de inovação, os Conhecimentos Tradicionais 
(CTs) emergem não apenas como patrimônio cultural imaterial, mas como 
vetores estratégicos de eficiência em pesquisa e desenvolvimento (P&D). De 
acordo com a Lei nº 13.123/2015, o conhecimento tradicional associado é a 
informação ou prática, individual ou coletiva, de populações indígenas ou 
comunidades tradicionais, com valor real ou potencial, sobre as proprieda-
des e usos de elementos da biodiversidade (Brasil, 2015). Academicamente 
e na prática biotecnológica, esses saberes atuam como autênticos “atalhos 
biotecnológicos” que orientam a identificação de moléculas e processos, 
encurtando as fases de descoberta empírica e reduzindo drasticamente o 
tempo, os custos operacionais e os riscos de inovação no desenvolvimento 
de novos bioprodutos (Shiva, 2001; Silva; Melo, 2001).
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A exploração indevida desses ativos configura a biopirataria, prática 
que consiste na apropriação monopolística de recursos biológicos e sabe-
res ancestrais sem a obtenção do consentimento prévio fundamentado dos 
seus detentores e à margem de qualquer repartição justa e equitativa dos 
benefícios econômicos gerados (Santilli, 2006). Historicamente, o Brasil 
tem enfrentado episódios emblemáticos dessa expropriação, a exemplo do 
cupuaçu (Theobroma grandiflorum), cujo nome e derivados industriais che-
garam a ser registrados como marca e patente por uma corporação trans-
nacional japonesa (Duran, 2011). Outro caso notório envolveu a jararaca 
(Bothrops jararaca): o princípio ativo de seu veneno serviu de base para a 
formulação do Captopril, um medicamento anti-hipertensivo que gerou 
dividendos bilionários a laboratórios estrangeiros sem que o país auferisse 
os devidos royalties pela inteligência biológica nacional (Miranda, 2005). 

No cenário tecnológico contemporâneo, entretanto, o modus operan-
di dessa exploração sofisticou-se de forma alarmante. Para compreender a 
magnitude dessas novas ameaças, faz-se imperativo definir o paradigma 
da Bioeconomia Digital. Esse modelo emergente representa a evolução da 
exploração dos recursos naturais por meio de sua profunda convergência 
com tecnologias de fronteira, notadamente a Inteligência Artificial (IA), as 
redes de blockchain e a biologia sintética (Gebara; Ramcilovic-Suominen; 
Schmidlehner, 2023). 

Sob esta nova racionalidade, a riqueza do bioma amazônico trans-
cende a mera materialidade física da biomassa tangível, passando a ser 
valorada mercadologicamente por seus dados genéticos e moleculares. A 
bioeconomia digital viabiliza o uso da chamada Informação de Sequen-
ciamento Digital (DSI - Digital Sequence Information), processo no qual os 
recursos genéticos são decodificados, convertidos em recursos in silico (ar-
quivos digitais) e transmitidos globalmente via internet (Gebara; Ramcilo-
vic-Suominen; Schmidlehner, 2023). 

Essa desmaterialização transforma o patrimônio biológico e os sa-
beres a ele associados em ativos intangíveis que podem ser recombinados 
e manipulados em laboratórios transnacionais, prescindindo de qualquer 
acesso presencial ao território das comunidades tradicionais. Consequen-
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temente, permite-se que corporações biotecnológicas contornem os mar-
cos regulatórios alfandegários e de repartição de benefícios, uma vez que 
nenhuma amostra física necessita cruzar as fronteiras soberanas do país 
provedor (Adekola, 2026). Portanto, o biocolonialismo transcendeu o tra-
dicional contrabando físico de espécimes, mudas ou sementes; ele ago-
ra opera por meio do acesso às Informações de Sequenciamento Digital 
(DSI). Através desse fenômeno, sequências genômicas e dados etnobotâni-
cos são desmaterializados e transmitidos globalmente via bancos de dados 
para alimentar as indústrias globais de fármacos e cosméticos, subvertendo 
a legislação nacional e invisibilizando as comunidades provedoras originá-
rias (Gebara; Ramcilovic-Suominen; Schmidlehner, 2023).

Contudo, a transição para a denominada Bioeconomia Digital im-
põe desafios críticos e inéditos à Propriedade Intelectual (PI). Este cenário 
facilita a ocorrência da biopirataria cibernética, caracterizada pela explo-
ração comercial desses ativos e pela apropriação patentária sem o devido 
Consentimento Livre, Prévio e Informado (FPIC) e sem a Repartição Justa 
e Equitativa de Benefícios (ABS) preconizada pelo Protocolo de Nagoya e 
pela Convenção sobre Diversidade Biológica (Santilli, 2005; WIPO, 2024). 
A comoditização desses dados agrava o risco de “bioepistemicídio”, redu-
zindo as complexas cosmologias indígenas (ou de comunidade tradicio-
nais) a meros códigos financeiros de livre exploração (Gebara; Ramcilovic-
-Suominen; Schmidlehner, 2023).

Em resposta a essa vulnerabilidade estrutural, o Tratado da Organiza-
ção Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) sobre Propriedade Intelec-
tual, Recursos Genéticos e Conhecimentos Tradicionais Associados, adotado 
pelo Brasil em maio de 2024, estabeleceu um novo paradigma internacional 
de compliance. O documento impõe a exigência obrigatória de divulgação 
(mandatory disclosure requirement), determinando que os requerentes de pa-
tentes informem a origem dos recursos genéticos e identifiquem legalmente 
as comunidades provedoras dos saberes essenciais para a invenção (WIPO, 
2024). No ordenamento jurídico brasileiro, essa diretriz global de transpa-
rência encontra amparo na Lei nº 13.123/2015 (Lei da Biodiversidade), que 
instituiu o Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhe-
cimento Tradicional Associado (SisGen) (Brasil, 2015). 
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Diante deste cenário o objetivo desta pesquisa é analisar a estrutura-
ção do sistema de governança de dados e o ecossistema de compliance da 
Propriedade Intelectual brasileira no que tange à salvaguarda da integrida-
de dos conhecimentos tradicionais. A análise foca, prioritariamente, nas 
exigências de segurança jurídica e de inovação verde sustentável que ali-
cerçam as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) do Brasil 
para a COP 30, investigando como a convergência técnica com a Inteligên-
cia Artificial pode potencializar esse regime de conformidade. Portanto, a 
pesquisa parte do seguinte questionamento: em que medida o sistema de 
governança de dados e o ecossistema de compliance da Propriedade In-
telectual brasileira, potencializado pela convergência técnica com a Inte-
ligência Artificial, é capaz de assegurar a integridade dos conhecimentos 
tradicionais e de atender às exigências de segurança jurídica e de inovação 
verde sustentável que alicerçam as Contribuições Nacionalmente Determi-
nadas (NDCs) do Brasil para a COP 30?

A hipótese central é de que o atual sistema de governança de dados e 
de compliance da Propriedade Intelectual brasileira, embora formalmente 
estruturado, permanece fragmentado e predominantemente reativo, não 
assegurando, por si só, a integridade dos conhecimentos tradicionais diante 
das dinâmicas de apropriação digital. Nesse cenário, a convergência técnica 
com a Inteligência Artificial, por meio de mecanismos de rastreabilidade, 
monitoramento preventivo de usos não autorizados e gestão preditiva de 
riscos, pode potencializar o regime de conformidade, desde que ancorada 
em parâmetros robustos de segurança jurídica e alinhada às metas de ino-
vação verde das NDCs. Sustenta-se, ainda, a hipótese subsidiária de que 
essa potencialização somente se concretizará se a tecnologia for submetida 
a limites éticos e jurídicos claros, evitando que a própria IA se converta 
em novo vetor de cercamento dos saberes tradicionais e de concentração 
proprietária.

Para alcançar os objetivos propostos, adota-se a abordagem metodo-
lógica de natureza bibliográfica e documental, de caráter qualitativo e ex-
ploratório. Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, vale-se da revisão 
sistemática de literatura e da análise documental, examinando tanto fontes 
primárias, quanto fontes secundárias. Entre as fontes primárias, destacam-
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-se a legislação nacional pertinente, notadamente a Lei nº 13.123/2015, que 
dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético e a proteção e o acesso ao 
conhecimento tradicional associado, os instrumentos internacionais ratifi-
cados pelo Brasil, como a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e 
o Protocolo de Nagoya, as diretrizes do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) e os documentos oficiais que compõem as Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDCs) brasileiras apresentadas no âmbi-
to da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC), com especial atenção aos compromissos preparatórios para 
a COP 30. Como fontes secundárias, mobiliza-se a doutrina especializada 
em Propriedade Intelectual, governança de dados, compliance e regulação 
de Inteligência Artificial, bem como estudos empíricos sobre biopirataria 
e sobre os impactos da digitalização sobre os regimes de proteção dos co-
nhecimentos tradicionais.

O método de abordagem utilizado é o dedutivo, combinado a uma 
perspectiva crítica e dialética, apta a problematizar os discursos de susten-
tabilidade meramente formal e a expor as tensões entre a expansão proprie-
tária e a salvaguarda da integridade dos saberes tradicionais. Reconhece-se, 
por fim, a limitação metodológica inerente à pesquisa bibliográfica e docu-
mental, que não comporta coleta empírica de campo, mas cuja validade se 
sustenta na robustez e na atualidade das fontes selecionadas.

Para responder à pergunta de partida e testar a hipótese formulada, 
a presente pesquisa encontra-se estruturada em três seções. Na primeira, 
examina-se o panorama histórico-normativo sobre conhecimentos tradi-
cionais, com especial ênfase na discussão quanto ao Tratado da OMPI de 
2024, sua exigência de transparência e implicações sobre a governança bra-
sileira. Na segunda parte investiga-se como a convergência técnica com a 
Inteligência Artificial pode potencializar o regime de conformidade, discu-
tindo seus limites éticos e jurídicos. Por fim, a terceira seção volta-se à aná-
lise de iniciativas e desdobramentos envolvendo conhecimentos tradicio-
nais e Inteligência Artificial, com o intuito de identificar, a partir de casos 
e instrumentos concretos, as possibilidades e os limites dessa convergência 
para a salvaguarda da integridade dos saberes tradicionais. 
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2	 GOVERNANÇA E PROTEÇÃO DOS CONHECIMENTOS 
TRADICIONAIS: UM PANORAMA HISTÓRICO-NORMA-
TIVO ATÉ O TRATADO DA OMPI DE 2024  

O panorama histórico normativo para a proteção dos Conhecimen-
tos Tradicionais (CTs) percorreu um longo e complexo caminho jurídico e 
diplomático até culminar no Tratado da Organização Mundial da Proprie-
dade Intelectual (OMPI) de 2024. Historicamente, os saberes e os recursos 
genéticos eram considerados “patrimônio comum da humanidade”, para-
digma que permitia o livre acesso e a exploração desordenada por corpo-
rações transnacionais. No âmbito internacional, as primeiras tentativas de 
proteção, iniciadas na UNESCO, em 1989, com a Recomendação sobre a 
Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular, focavam essencialmente no 
folclore e na cultura intangível, mas se revelaram insuficientes para res-
guardar os povos tradicionais contra a exploração comercial e o monopólio 
patentário (Zanirato; Ribeiro, 2007). 

Foi nesse contexto que se iniciaram as discussões que culminaram 
na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), firmada em junho de 
1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento, a Rio-92, e ratificada pela maioria dos participantes, com exceção 
dos Estados Unidos (Sass, Melo, 2014). O contexto geopolítico de sua ela-
boração foi decisivo para a conformação de seus contornos. De um lado, o 
fim da Guerra Fria abriu espaço político-diplomático para temas que não 
estavam diretamente ligados à política de segurança e ao conflito leste-oes-
te. De outro, desde os anos 1970, as transformações econômicas, tecnológi-
cas e políticas associadas à globalização impulsionaram o desenvolvimento 
das biotecnologias, para as quais a diversidade biológica e, sobretudo, as ca-
racterísticas transmitidas geneticamente passaram a funcionar como uma 
espécie de “matéria-prima” (Sass, Melo, 2014).

A CDB, portanto, não surgiu apenas de uma preocupação conser-
vacionista, mas de uma nova perspectiva em torno da biodiversidade, que 
introduziu conceitos e objetos jurídicos inéditos no direito internacional e 
interno (Derani, 2002). Entre esses novos bens jurídicos, assume especial 
relevância a distinção entre recurso biológico e recurso genético. Embora 
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presentes no mesmo ente — por exemplo, uma espécie de árvore —, trata-
-se de objetos econômicos distintos. O recurso biológico apresenta-se, em 
sua substância, como uma commodity agrícola ou florestal. O recurso ge-
nético, por sua vez, constitui-se como bem jurídico informacional: a refe-
rência genética que confere ao ser vivo suas características físico-químicas 
e biológicas, parte que não representa o todo porque depende da interação 
das demais características do organismo que integra (Derani, 2002).

Essa distinção revela-se fundamental para a compreensão da gover-
nança dos conhecimentos tradicionais, pois antecipa a noção de que o va-
lor econômico da biodiversidade reside, em grande medida, na informação 
que ela veicula. Tal percepção, formulada no início da década de 1990, an-
tecipa o debate contemporâneo sobre a Digital Sequence Information (DSI), 
ou seja, informação de sequência digital, que hoje é um dos pontos centrais 
das negociações internacionais sobre acesso e repartição de benefícios. O 
que em 1992 se apresentava como “recurso genético” enquanto bem in-
formacional, na atualidade se desdobra em dados genéticos digitalizados, 
passíveis de armazenamento, processamento e exploração por tecnologias 
computacionais, o que renova e intensifica as tensões já identificadas no 
momento de elaboração da CDB.

Além disso, a análise do conceito de “recurso” é indispensável para 
compreender as contradições que atravessam a governança global da bio-
diversidade. Como observa Vandana Shiva (2004), o termo “recurso” tem 
raiz no verbo latino surgere, que evoca a imagem de uma fonte que brota 
continuamente do chão, destacando o poder de auto-regeneração da natu-
reza e sua prodigiosa criatividade. Com a industrialização, contudo, o sig-
nificado de “recurso” foi transformado em matéria-prima para a indústria, 
e o mesmo processo passou a incidir sobre a própria vida, cujos recursos 
e processos vitais se transformam na nova matéria-prima. Nas palavras da 
autora: “A diversidade é substituída pelas monoculturas, a rede ecológica da 
vida é substituída pela engenharia da vida, a santidade da vida é substituída 
pela comercialização da vida” (Shiva, 2004, p. 186).

Esse processo de ressignificação é revelador de uma mudança mais 
ampla: a dinâmica da política internacional da biodiversidade decorre me-
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nos das necessidades de proteção ou de detenção da erosão da diversidade 
biológica e mais do multifacetado interesse de comercialização dessa di-
versidade (Sass, Melo, 2014). Embora a CDB tenha se orientado inicial-
mente pela preservação da biodiversidade, ao longo de seu processo de ne-
gociação e de elaboração do documento final outros atores com interesses 
econômicos passaram a exercer influência crescente, deslocando o eixo da 
conservação para a exploração.

Tal deslocamento evidencia-se na transição do status jurídico-eco-
nômico dos recursos genéticos, que deixam de ser bens livres (naturais), 
considerados herança comum da humanidade, para se tornarem bens pri-
vados (artificiais), de acesso condicionado e, por vezes, dotados de alto va-
lor econômico. (Derani, 2002). Essa condição dúbia, ou seja, pública e pri-
vada ao mesmo tempo, é sintoma das contradições estruturais que marcam 
o regime internacional de proteção da biodiversidade e que se aprofundam 
com a entrada em cena do sistema de propriedade intelectual.

Nesse sentido, registra-se que, paralelamente ao processo que culmi-
nou na CDB, o sistema multilateral de comércio desenvolvia seu próprio 
marco para a propriedade intelectual. Em 1986, durante a Sessão Especial 
dos Ministros do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), iniciou-se 
a Rodada Uruguai, encerrada em 1994 com a criação da Organização Mun-
dial do Comércio (OMC). Um dos temas centrais dessa rodada foi o Acor-
do sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao 
Comércio (TRIPS), cujo objetivo é a redução das distorções e obstáculos ao 
comércio internacional, mediante a proteção adequada e efetiva dos direi-
tos de propriedade intelectual (Sass, Melo, 2014).

O TRIPS protege os inventos na área de biotecnologia, tais como 
fármacos, cultivares, fitomedicamentos, cosméticos e outros, e estabele-
ceu a possibilidade de concessão de direitos de exclusividade sobre os re-
sultados das pesquisas em biotecnologia, garantindo sua mercantilização. 
Nesse sentido, o acordo constitutivo da OMC pode ser considerado um 
dos eventos mais importantes em torno da biodiversidade na década de 
1990. Contudo, o TRIPS determinou a possibilidade de patenteamento de 
organismos geneticamente modificados e não contemplou diretamente os 
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conhecimentos tradicionais associados à diversidade biológica, o que o co-
loca, num primeiro momento,  na contramão do que dispõe a CDB (Sass, 
Melo, 2014). 

Com efeito, as contradições entre a lógica comercial dos direitos de 
propriedade intelectual e a tutela socioambiental da biodiversidade são 
profundas e estruturais. A literatura especializada denuncia que a aplica-
ção de direitos de propriedade industrial sobre seres vivos e saberes ances-
trais promove a privatização da biodiversidade e o cercamento dos bens 
comuns (enclosure of the commons), transformando recursos regenerati-
vos e comunitários em mercadorias de monopólio privado (Derani, 2004; 
Shiva, 2001). Esse conflito ontológico contrapõe o paradigma privatista e 
individualista dos direitos de propriedade intelectual — voltado à proteção 
de investimentos de capital e ao lucro de multinacionais — ao paradigma 
comunitário da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), focado na 
conservação da natureza, no consentimento prévio e na repartição justa 
e equitativa de benefícios com os povos indígenas e comunidades locais 
(Derani, 2004; Shiva, 2001). Instrumentos multilaterais recentes, como o 
Tratado da OMPI de 2024 e o Fundo Cali da COP 16, surgem precisamen-
te como tentativas de mitigar essa assimetria histórica ao impor requisi-
tos de transparência e salvaguardas coletivas ao sistema global de patentes 
(OMPI, 2024; WWF, 2025) 

A esse tensionamento soma-se uma crítica de natureza ética e epis-
temológica. Vandana Shiva (2004, p. 169) observa que “o TRIPS só reco-
nhece os DPIs como direitos privados, não coletivos. Isso exclui todo tipo de 
conhecimento, ideias e inovações que ocorram numa comunidade intelectual 
— em aldeias de camponeses, tribos das florestas e até mesmo cientistas em 
universidades”. A proteção conferida pelo TRIPS, portanto, é individual e 
proprietária, enquanto a CDB reconhece direitos coletivos de comunidades 
locais e povos indígenas sobre os mesmos recursos.

Para além das contradições normativas, a governança global da bio-
diversidade caracteriza-se por omissões estruturais que comprometem a 
proteção dos conhecimentos tradicionais. Em primeiro lugar, verifica-se 
uma falta de coerência entre os regimes internacionais. Os direitos de pro-
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priedade intelectual relativos aos recursos genéticos são negociados em 
múltiplos foros — OMC, OMPI, FAO e CDB —, cada qual concentrando 
distintos interesses e constelações de forças (Sass, Melo, 2014). Essa frag-
mentação institucional permite que os atores mais fortes, notadamente as 
empresas de biotecnologia e as forças políticas que as representam, privi-
legiem os espaços onde seus interesses podem ser alcançados com maior 
facilidade, em detrimento de uma regulação coerente e protetiva.

Em segundo lugar, observa-se uma assimetria de poder entre os paí-
ses detentores de biodiversidade e aqueles que concentram o desenvolvi-
mento científico e tecnológico. A diversidade genética não se distribui de 
forma homogênea, concentrando-se, em sua maior parte, em áreas tropi-
cais situadas nos países em desenvolvimento. Por outro lado, o desenvol-
vimento científico e tecnológico em biotecnologia concentra-se nos paí-
ses industrializados, onde se situam as grandes indústrias produtoras de 
sementes melhoradas em bases comerciais. Dessa assimetria resulta uma 
apropriação crescente de material genético dos países em desenvolvimen-
to por indústrias e laboratórios oriundos dos países desenvolvidos (Sass, 
Melo, 2014). 

Em terceiro lugar, a governança global da biodiversidade padece de 
uma omissão quanto à participação efetiva das comunidades tradicionais. 
Embora a CDB preconize a valorização e a participação dos povos indíge-
nas e das comunidades locais, essa valorização é sobrepujada pelo princípio 
da soberania nacional, que confere aos governos nacionais, e não às comu-
nidades, o direito de dispor da diversidade biológica. A participação des-
sas comunidades, sempre apresentada como necessária no cenário político 
internacional, não constitui, de fato, um direito demandável (Sass, Melo, 
2014). As populações indígenas e as comunidades tradicionais tendem a 
ser funcionalizadas e reduzidas a um papel de meros preservadores da di-
versidade biológica, sem que sejam chamadas a participar de forma efetiva 
da governança global, em que pese serem as maiores interessadas.

Por fim, destaca-se a assimetria de enforcement entre os dois regimes. 
No âmbito da OMC, e, portanto do TRIPS, prevalece o poder de sanção na 
área comercial, com mecanismos de solução de controvérsias que legiti-
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mam retaliações contra os membros inadimplentes. Este tipo de mecanis-
mo não existe no âmbito da CDB (Sass, Melo, 2014). Essa diferença faz com 
que, no plano fático, prevaleçam os interesses da economia globalizada, 
orientados à mercantilização da biodiversidade e dos conhecimentos tradi-
cionais, em detrimento dos objetivos de conservação e de repartição justa 
e equitativa de benefícios.

É precisamente nesse cenário de contradições e omissões que se 
insere a problemática da biopirataria. O mecanismo mais utilizado nessa 
apropriação indevida é o direito de patente, na medida em que bens e 
conhecimentos extraídos em dissonância com a CDB acabam, muitas vezes, 
por ser patenteados nos países do Norte, gerando direitos de exclusividade 
sobre bens ou conhecimentos até então entendidos como coletivos (Sass, 
Melo, 2014). Dessa forma, a superação da assimetria histórica entre o pa-
radigma privatista do Acordo TRIPS/OMC — voltado ao monopólio pa-
tentário sobre a biodiversidade e os conhecimentos tradicionais — e o pa-
radigma comunitário da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) 
exigia um mecanismo de enforcement procedimental no próprio coração 
do sistema internacional de propriedade industrial (Derani, 2002; Sass; 
Melo, 2014; Shiva, 2001).

Para solucionar tal problemática, a OMPI instituiu, no ano 2000, o 
Comitê Intergovernamental sobre Propriedade Intelectual e Recursos Ge-
néticos, Conhecimentos Tradicionais e Folclore (IGC). Esse comitê dedi-
cou-se por mais de duas décadas ao debate sobre modelos de proteção sui 
generis e medidas defensivas no sistema de patentes (WIPO, 2023; Zanira-
to; Ribeiro, 2007). Paralelamente, o arcabouço internacional foi adensado 
pelo Protocolo de Nagoya (2010), que estabeleceu diretrizes globais mais 
rígidas e detalhadas para o Acesso e a Repartição de Benefícios (ABS), rei-
terando a obrigatoriedade da obtenção do consentimento prévio funda-
mentado (Mont’alverne, 2012).

O Tratado da OMPI sobre Propriedade Intelectual, Recursos Genéti-
cos e Conhecimentos Tradicionais Associados, aprovado por consenso em 
24 de maio de 2024, sob a condução da diplomacia brasileira, respondeu a 
essa demanda histórica ao institucionalizar a exigência de divulgação obri-
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gatória (mandatory disclosure requirement) em seu artigo 3º (OMPI, 2024; 
Nações Unidas Brasil, 2024; WIPO, 2024). A norma determina que, sempre 
que uma invenção for baseada em recursos genéticos ou conhecimentos tra-
dicionais, o solicitante passa a ter o dever legal de revelar a origem desses 
ativos. Na prática, os requerentes devem declarar o país provedor ou identifi-
car legalmente o Povo Indígena ou a comunidade local que forneceu o saber 
essencial, criando um mecanismo de transparência global, o denominado 
“efeito holofote”, indispensável para romper a assimetria informacional na 
cadeia biotecnológica (Fernández-Tresguerres, 2025; Jefferson, 2025).

Ressalta-se que o tratado tem como objetivos centrais aumentar a 
eficácia, a transparência e a qualidade do sistema global de patentes, pre-
venindo a concessão errônea de privilégios industriais para invenções que 
não cumpram os requisitos de novidade ou atividade inventiva em relação 
à sociobiodiversidade e aos saberes ancestrais (WIPO, 2024). Ao condicio-
nar a regularidade procedimental dos pedidos de patente à declaração do 
país fornecedor ou da comunidade tradicional detentora do saber, o tratado 
insere um “ponto de verificação” (checkpoint) ético no direito internacional, 
vinculando a concessão de privilégios comerciais à observância das regras 
de consentimento e repartição de benefícios (Adekola, 2026; WIPO, 2024).

A governança estabelecida pelo Tratado da OMPI sobre Propriedade 
Intelectual, Recursos Genéticos e Conhecimentos Tradicionais Associados, 
representa, portanto, uma transição de um sistema patentário focado na 
visão comercial para um regime que incorpora transparência e rastreabili-
dade sobre a sociobiodiversidade (WIPO, 2024). Diferente de convenções 
puramente ambientais, este tratado atua criando um arcabouço processual 
de “pontos de verificação” (checkpoints) na governação global da proprie-
dade intelectual, visando mitigar a biopirataria e a concessão errónea de 
patentes (Adekola, 2026).

Para garantir a eficácia do sistema sem desestabilizar o mercado de 
inovações, o artigo 5º do Tratado estabelece um equilíbrio entre sanções 
e segurança jurídica. Embora oriente os Estados a implementarem medi-
das legais para punir a omissão de dados, instituiu-se um “teto” protetivo: 
nenhuma patente já concedida poderá ser revogada baseando-se exclusi-



Governança de dados e compliance na bioeconomia digital: ... 161

vamente na falta de divulgação da origem. A sanção extrema de nulidade 
só é admitida caso fique comprovada a “intenção fraudulenta” (má-fé) do 
solicitante, permitindo que erros processuais genuínos sejam retificados 
antes de punições severas (WIPO, 2024; Adekola, 2026).

A operacionalização desta rastreabilidade é descrita no artigo 6º, que 
prevê a criação de sistemas de informação e bases de dados estruturadas 
sobre recursos genéticos e conhecimentos tradicionais. Esta infraestrutura, 
desenvolvida em consulta com as comunidades provedoras, visa municiar 
os examinadores de patentes com provas de anterioridade (prior art), evi-
tando o monopólio indevido de saberes já existentes (Fernández-Tresguer-
res, 2025).

Contudo, a governança do tratado enfrenta limitações sistêmicas crí-
ticas. A principal lacuna reside na exclusão da Informação de Sequencia-
mento Digital (DSI) do escopo obrigatório, o que permite que o patrimó-
nio genético seja digitalizado e transferido globalmente sem a necessidade 
de acesso físico ou declaração de origem (Adekola, 2026). Somando-se à 
regra de irretroatividade (artigo 4º), que isenta patentes anteriores à sua 
vigência, evidencia-se que a eficácia real deste “holofote” normativo de-
penderá intrinsecamente da sua integração com tecnologias de auditoria 
algorítmica e legislações nacionais de repartição de benefícios. 

Portanto, o Tratado da OMPI de 2024, ao institucionalizar a exi-
gência de transparência quanto à origem dos recursos genéticos e conhe-
cimentos tradicionais, ataca diretamente uma das contradições centrais 
identificadas entre a CDB e o TRIPS: a ausência de mecanismos que vin-
culem a concessão de direitos de exclusividade à observância das regras de 
acesso e repartição de benefícios. Trata-se, contudo, de um avanço ainda 
limitado, na medida em que a eficácia do Tratado ainda depende da efetiva 
implementação nacional e da capacidade de monitoramento e fiscalização. 
Esses desafios ainda se renovam e se intensificam diante da digitalização da 
informação genética e do avanço das tecnologias de Inteligência Artificial.

Em termos de contexto nacional, a estruturação da proteção dos co-
nhecimentos tradicionais associados iniciou-se com a Constituição Fede-
ral de 1988, pioneira ao garantir o pluralismo jurídico e cultural do País, 
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reconhecendo expressamente, em seu artigo 231, a organização social, os 
costumes, as tradições e os direitos originários dos povos indígenas (Brasil, 
1988; Torino et al., 2024). Para regulamentar as diretrizes da CDB em terri-
tório nacional, o debate legislativo ganhou força em 1995 com o Projeto de 
Lei do Senado nº 306/95, que visava estabelecer regras rigorosas de acesso à 
sociobiodiversidade e impor sanções à biopirataria (Arcanjo, 1997; Abdala, 
2014). Pressionado por escândalos e pela urgência do tema, o governo edi-
tou, no ano 2001, a Medida Provisória (MP) nº 2.186-16, que determinou 
que o acesso ao patrimônio genético só ocorreria mediante autorização da 
União. Essa norma criou o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
(CGEN), exigiu a anuência prévia das comunidades e formalizou os Con-
tratos de Utilização e Repartição de Benefícios (Brasil, 2001).

Atuando de forma complementar a essa MP e funcionando como 
um filtro de qualidade ética, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI) publicou, em 2006, a Resolução nº 134. Esse ato normativo passou 
a obrigar os requerentes de patentes baseadas na biodiversidade brasileira 
a informar o número de autorização e o certificado de procedência legal 
expedido pelo CGEN (Novion; Baptista, 2006). Por fim, buscando mo-
dernizar o fluxo burocrático e destravar as pesquisas científicas, o Brasil 
promulgou a Lei nº 13.123/2015 (conhecida como o Marco da Biodiver-
sidade), que substituiu a morosa exigência de autorização prévia por um 
modelo declaratório focado no registro, e instituiu o Sistema Nacional de 
Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado 
(SisGen) (Brasil, 2015). 

Não obstante o avanço representado pela simplificação procedimen-
tal, a Lei nº 13.123/2015 é objeto de profundas críticas, que comprometem 
justamente o eixo protetivo que o regime deveria assegurar. Em primei-
ro lugar, o processo legislativo que a antecedeu transcorreu à margem da 
participação efetiva das comunidades tradicionais e dos povos indígenas, 
principais destinatários da proteção, os quais não foram chamados a con-
tribuir de forma substantiva com o debate, o que fragiliza a legitimidade 
democrática do marco normativo. Em segundo lugar, a lei restringiu con-
sideravelmente o alcance da repartição de benefícios: ao excluir do dever 
de repartição diversas hipóteses de utilização do patrimônio genético e do 
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conhecimento tradicional associado, tornou a obrigatoriedade da reparti-
ção uma exceção e não a regra, invertendo a lógica protetiva que orientara 
a CDB. Em terceiro lugar, mesmo nas hipóteses em que a repartição per-
manece obrigatória, os valores fixados foram reputados irrisórios, sendo 
insuficientes para compensar, de forma justa e equitativa, as comunidades 
detentoras dos saberes, o que esvazia, na prática, o objetivo de repartição de 
benefícios que fundamenta o regime. A essas críticas soma-se a constata-
ção de que o modelo declaratório, ao confiar a verificação da regularidade 
ao próprio usuário, transfere à fiscalização pública um ônus que dificil-
mente se realiza de modo efetivo, fragilizando o controle sobre o acesso e 
a utilização dos conhecimentos tradicionais (Moreira, Porro, Silva; 2017).

Diante deste contexto, a análise da governança brasileira à luz do 
Tratado da OMPI de 2024 revela que o Brasil atua, historicamente, como 
um precursor, principalmente, na adoção de mecanismos de rastreabilida-
de (Novion; Baptista, 2006). Nesse sentido, a gestão do Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI) tem buscado harmonizar a proteção aos 
direitos intelectuais com a promoção do acesso e da repartição justa dos 
benefícios decorrentes da sociobiodiversidade, estruturando um ecossiste-
ma de conformidade que antecede o próprio consenso multilateral (Boff, 
2006; WIPO, 2024).

O núcleo desta governança reside na função do INPI como um “pon-
to de verificação” (checkpoint) estratégico. Enquanto o Tratado da OMPI de 
2024 inova globalmente ao impor o Requisito de Divulgação Obrigatória, 
o Brasil já operacionalizava essa exigência através de um arranjo integrado 
entre a Lei da Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/1996), o Marco da Bio-
diversidade (Lei nº 13.123/2015) e a histórica Resolução nº 134/2006 do 
INPI. Atualmente, esse fluxo de compliance é fortalecido pelas diretrizes do 
novo Tratado da OMPI, que consolida a obrigatoriedade de o requerente 
declarar o acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional 
associado no momento do depósito. Desse modo, a regularidade junto ao 
SisGen deixa de ser uma mera formalidade para se tornar uma condição de 
procedibilidade do exame técnico (Brasil, 2015; WIPO, 2024).

Essa atuação integrada, por seu turno, exige uma coordenação sis-
têmica entre o INPI e o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
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(CGEN). Enquanto o CGEN atua como a autoridade nacional que gerencia 
a autorização de acesso e a repartição de benefícios, o INPI funciona como 
o validador final da conformidade ética do pedido. Caso o acesso tenha 
ocorrido sem o Consentimento Prévio Fundamentado das comunidades, a 
exploração privada por meio do sistema de patentes configura biopirataria, 
sujeitando o título à nulidade por violação da ordem pública e dos bons 
costumes, conforme previsto no artigo 18 da LPI (Santilli, 2005).

Para operacionalizar essa governança de dados e evitar a concessão 
indevida de privilégios sobre saberes já existentes, o sistema brasileiro ali-
nha-se à diretriz do artigo 6º do Tratado da OMPI ao utilizar bancos de 
dados estruturados como prova de “estado da técnica” (prior art). O acesso 
a Bibliotecas Digitais de Conhecimentos Tradicionais permite que os exa-
minadores do INPI identifiquem se um pedido tenta se apropriar de um 
conhecimento de domínio ancestral, reforçando o bloqueio à biopirataria e 
elevando a qualidade técnica do exame (Adekola, 2026; WIPO, 2024).

Em suma, a governança da Propriedade Intelectual no Brasil de-
monstra que a conservação da biodiversidade e a segurança jurídica da 
inovação dependem de uma abordagem de compliance orquestrada. O 
histórico normativo nacional, agora potencializado pelo rigor do Tratado 
da OMPI de 2024, consolida um escudo institucional que impede que a 
exclusividade mercadológica sirva como instrumento de esbulho das po-
pulações tradicionais, garantindo que a bioeconomia digital brasileira tente 
avançar sobre bases éticas e legalmente rastreáveis.

3	 A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO GUARDIÃ DA BIO-
DIVERSIDADE E DOS CONHECIMENTOS TRADICIO-
NAIS

Se o recente alinhamento normativo do INPI, impulsionado pelas 
diretrizes do Tratado da OMPI de 2024, estabeleceu o imperativo da ras-
treabilidade mediante a vinculação obrigatória ao SisGen, a Inteligência 
Artificial (IA) emerge como o mecanismo tecnológico com potencial para 
viabilizar essa auditoria em larga escala. O elemento central desta conjun-
tura é a governança de dados: sem a futura adoção de sistemas de IA, o 
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rigor normativo do INPI corre o risco de tornar-se uma burocracia inope-
rante, incapaz de rastrear e detectar fraudes sofisticadas inerentes à Bioe-
conomia Digital. Embora o Estado brasileiro ainda esteja estruturando a 
integração plena dessas ferramentas, a literatura especializada ratifica que 
as ferramentas de monitoramento automatizado são o horizonte viável e 
essencial para a proteção contínua de ativos de Propriedade Intelectual em 
um ambiente digital dinâmico (Johnson; Smith, 2021).

A exigência de transparência nos depósitos patentários, reforçada 
pelo novo paradigma internacional, demanda o processamento de um vo-
lume massivo de informações cruzadas. Nesse cenário prospectivo, algorit-
mos de Machine Learning (aprendizado de máquina) assumem a função de 
auditores contínuos, com capacidades analíticas aplicadas, primeiramente, 
ao cruzamento de dados em larga escala. A integração de IA e Machine 
Learning em sistemas de monitoramento de Propriedade Intelectual per-
mite uma detecção mais precisa e eficiente de violações, reduzindo signifi-
cativamente o tempo de resposta (Brown; Smith; Taylor, 2020).

Sistemas automatizados terão a capacidade de realizar a verificação 
de pedidos de patentes internacionais e cruzá-los com as bases de dados do 
SisGen. Se um requerente tenta patentear um princípio ativo ou inovação 
que apresente correlação não declarada com saberes milenares de uma co-
munidade amazônica, a IA sinaliza a inconformidade, viabilizando o “efei-
to holofote” (searchlight effect) de verificação exigido pelo novo Tratado da 
OMPI (Adekola, 2026).

Em um segundo eixo crítico, a IA projeta-se na detecção da biopira-
taria digital. O grande risco estrutural para as negociações da COP 30 resi-
de na extração do “código” genético da floresta por meio da Informação de 
Sequenciamento Digital (DSI), um fenômeno que permite que o patrimô-
nio genético seja digitalizado e transferido globalmente sem a necessidade 
de acesso físico ao território (Gebara; Ramcilovic-Suominen; Schmidleh-
ner, 2023).

Como o Tratado da OMPI de 2024 deixou uma perigosa lacuna, des-
crita por especialistas como uma “oportunidade perdida” (missed opportu-
nity), ao não incluir expressamente a DSI em suas exigências obrigatórias 
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de divulgação inicial (Adekola, 2026), a IA desponta como a única ferra-
menta técnica com capacidade analítica para rastrear essas sequências ge-
néticas digitais em bancos de dados globais, a exemplo do Amazon Bank of 
Codes. Essa vigilância algorítmica detectará o uso de informações de ori-
gem brasileira para o lucro corporativo estrangeiro sem a devida repartição 
de benefícios, atuando como uma barreira essencial para conter o avanço 
do que a literatura define como biocolonialismo digital e bioepistemicídio 
(Gebara; Ramcilovic-Suominen; Schmidlehner, 2023).

Diante da “lacuna da DSI” deixada pelo Tratado da OMPI de 2024, 
que silenciou sobre a circulação desmaterializada de sequências genéticas, 
a salvaguarda contra o biocolonialismo digital passou a exigir um duplo es-
cudo, multilateral e tecnológico (Adekola, 2026;G; Ramcilovic-Suominen; 
Schmidlehner, 2023). No plano normativo, essa lacuna encontra respos-
ta na Convenção sobre Diversidade Biológica através do Fundo Cali (Cali 
Fund), estabelecido na COP 16 e consolidado na sessão de Roma (2025), o 
qual institui a cobrança obrigatória sobre o uso comercial de dados gené-
ticos digitais pelo setor privado, destinando 50% dos seus recursos direta-
mente aos povos indígenas e comunidades locais (WWF, 2025). No plano 
operacional, esse mecanismo de repartição multilateral só se torna efetivo 
quando integrado a algoritmos de Inteligência Artificial capazes de auditar 
in silico os bancos de dados genômicos e rastrear fluxos de DSI em platafor-
mas abertas como o Amazon Bank of Codes, assegurando a conformidade e 
a conexão com os registros do SisGen (Brasil, 2015, 2024; World Economic 
Forum, 2018) 

Enquanto o maquinário estatal avança para essa realidade algorít-
mica, iniciativas acadêmicas, redes globais e plataformas independentes já 
atestam na prática o uso da tecnologia na defesa proativa da sociobiodi-
versidade. Destaca-se internacionalmente a iniciativa Local Contexts, uma 
plataforma que utiliza “etiquetas digitais” (tags) para identificar a proprie-
dade intelectual atrelada a dados do patrimônio cultural indígena, incor-
porando os direitos autorais e as restrições éticas diretamente ao conheci-
mento ancestral catalogado (Torino et al., 2024). Em paralelo, redes como 
a Indigenous Data Network (IDN) operam ambientes digitais nos quais os 
dados tradicionais são armazenados e acessados estritamente sob o crivo 
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dos Princípios CARE (Benefício Coletivo, Autoridade para Controlar, Res-
ponsabilidade e Ética), garantindo a soberania informacional dos povos 
originários (Torino et al., 2024).

No cenário nacional impulsionado pela COP 30, a articulação prática 
entre ciência e saberes comunitários ganha contornos expressivos por meio 
do Centro Integrado da Sociobiodiversidade Amazônica (CISAM). Reu-
nindo dezenas de universidades da região Norte, o CISAM integra ativa-
mente os conhecimentos tradicionais às tecnologias de monitoramento da 
flora e fauna (Universidade Federal do Pará, 2024). Portanto, demonstra-se 
que a integração de sistemas de IA, machine learning e de bancos de dados 
construídos sob uma ética comunitária permite não apenas uma detecção 
ágil de violações, mas atua como um instrumento proativo e indispensável 
para blindar os conhecimentos tradicionais contra a apropriação indevida 
no atual estágio da bioeconomia (Brown; Smith; Taylor, 2020).

Apesar do inegável potencial da Inteligência Artificial como ferra-
menta proativa de proteção no sistema patentário, a literatura adverte para 
os riscos estruturais inerentes à delegação dessa vigilância de forma acrítica 
aos algoritmos. O primeiro grande desafio reside na ausência de transpa-
rência algorítmica e nos vieses de processamento. Sistemas de IA treinados 
predominantemente com bases de dados originadas da agricultura indus-
trial e da lógica científica ocidental podem, sistematicamente, subvalorizar 
ou interpretar de forma errônea a racionalidade das práticas tradicionais 
(Mishra, 2025). Ademais, a falta de transparência sobre o funcionamen-
to matemático dessas “caixas-pretas” algorítmicas, muitas vezes protegidas 
por direitos de propriedade intelectual e segredos comerciais de grandes 
corporações, pode ocultar vieses e criar barreiras ao acesso à informação, 
reforçando desigualdades sistêmicas e epistêmicas (Marques, 2024).

O segundo risco, de caráter imediato para o INPI, é a ocorrência 
perigosa de “falsos negativos” no cruzamento de patentes. A eficácia de 
uma IA auditora depende intrinsecamente do volume e da abrangência dos 
bancos de dados que a alimentam. Contudo, grande parte dos saberes me-
dicinais, ecológicos e linguísticos das comunidades tradicionais possui na-
tureza coletiva, intergeracional e é transmitida estritamente de forma oral 
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(Adekola, 2026; Gomes, 2024). Tendo em vista que muitos desses saberes 
ancestrais ainda não foram documentados em bases digitais, seja por escas-
sez de recursos técnicos ou por serem legitimamente mantidos em segredo 
pelas comunidades por seu caráter sagrado, a verificação algorítmica de um 
pedido de patente muito provavelmente não encontrará correspondência 
prévia na rede.

Nesse cenário de lacuna informacional, a IA poderia atestar erro-
neamente a suposta “novidade” de uma invenção biotecnológica (gerando 
o falso negativo), chancelando a biopirataria de um saber oral não catalo-
gado sob uma falsa aura de infalibilidade tecnológica. A literatura reforça 
que a tentativa de forçar o conhecimento oral fluído em bancos de dados 
estáticos para o mero treinamento de algoritmos corre o risco de simpli-
ficar e reduzir significados culturais profundos (Adekola, 2026). Portan-
to, para mitigar essas vulnerabilidades éticas e processuais, a governança 
tecnológica no pós-COP 30 deve garantir que o “pente-fino” algorítmico 
atue apenas como uma ferramenta complementar à supervisão humana 
qualificada. Acima de tudo, exige-se o controle soberano dos dados pelos 
próprios povos originários. Esta governança de dados biocultural é o que 
garantirá que a IA atue como um escudo de compliance, e não como um 
novo instrumento de exclusão e biocolonialismo disfarçado de inovação 
(Gomes, 2024)

Por conseguinte, entre esses dois pólos, ou seja, o potencial proativo 
da Inteligência Artificial como instrumento de transparência e compliance 
e os riscos estruturais de sua adoção acrítica, a síntese possível não reside 
na rejeição da tecnologia, tampouco em sua sacralização, mas no desenho 
de uma governança algorítmica juridicamente condicionada. A IA tem o 
seu caráter definido pelo arcabouço normativo e institucional que a disci-
plina. Nesse sentido, a exigência de transparência algorítmica, a auditabili-
dade dos modelos, a rastreabilidade das bases de dados e a obrigatoriedade 
de supervisão humana qualificada configuram-se como condições de legi-
timidade para que a automação da vigilância patentária não se converta em 
novo vetor de exclusão epistêmica. A segurança jurídica, nesse contexto, 
deixa de ser apenas um atributo formal do sistema de patentes e passa a 
operar como limite externo à expansão tecnológica, assegurando que a efi-
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ciência algorítmica não se sobreponha aos direitos coletivos e à integridade 
cultural dos conhecimentos tradicionais.

É precisamente essa articulação que aproxima a governança 
tecnológica das exigências de inovação verde sustentável que alicerçam 
as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC s) do Brasil para a 
COP 30. Uma inovação que se pretenda sustentável não pode prescindir da 
justiça epistêmica: a proteção dos saberes tradicionais não é um obstáculo 
ao desenvolvimento tecnológico, mas sua condição de possibilidade. Nessa 
perspectiva, a soberania de dados bioculturais, ou seja, a capacidade de os 
povos originários e as comunidades tradicionais decidirem sobre a coleta, 
o uso e a circulação de seus conhecimentos, emerge como o eixo estrutu-
rante de um regime de compliance que se queira efetivo e legítimo. Assim, 
somente quando a IA atuar sob o controle soberano dessas comunidades, 
como ferramenta complementar e auditável, e não como instância substi-
tutiva de decisão acrítica, será possível conciliar eficiência, transparência 
e proteção. É nesse equilíbrio delicado entre o potencial emancipatório da 
tecnologia e os riscos de um biocolonialismo algorítmico disfarçado de 
inovação que se joga, em última instância, a credibilidade do sistema bra-
sileiro de propriedade intelectual diante dos compromissos assumidos no 
pós-COP 30.

4	 RESPOSTAS INSTITUCIONAIS E TECNOLÓGICAS À 
CRISE DE GOVERNANÇA DA BIODIVERSIDADE E DOS 
CONHECIMENTOS TRADICIONAIS

A realização da trigésima sessão da Conferência das Partes (COP 
30), em Belém, entre 10 e 22 de novembro de 2025, conferiu centralidade 
política e visibilidade internacional à interface entre governança climática, 
conservação ambiental e proteção dos conhecimentos tradicionais (UN-
FCCC, 2026a, 2026c). A conferência encerrou-se com a adoção, por con-
senso, do “Pacote Político de Belém” (Belém Political Package), conjunto de 
decisões direcionadas à implementação da Convenção e do Acordo de Pa-
ris (UNFCCC, 2026a, 2026c). Dentre as deliberações do pacote, destacam-
-se a aprovação dos Indicadores de Adaptação de Belém (Belém Adaptation 
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Indicators) no âmbito da Meta Global de Adaptação (UNFCCC, 2026b), 
bem como a criação de um mecanismo de transição justa para fortalecer 
a cooperação técnica e financeira internacional (UNFCCC, 2026d). Ade-
mais, as resoluções reafirmaram a importância da preservação de ecossis-
temas como a Amazônia e o engajamento fortalecido de povos indígenas e 
comunidades locais, reconhecendo a centralidade de seus direitos e saberes 
ancestrais (UNFCCC, 2026d, 2026e).

A presidência brasileira publicou, ainda, uma declaração conclaman-
do as nações ao enfrentamento das desigualdades ambientais, atribuindo 
ao racismo ambiental e à justiça racial uma centralidade inédita no debate 
climático oficial (INESC, 2025). Não obstante esses avanços no campo dos 
direitos e da participação social, o balanço geral da conferência foi objeto 
de severas críticas por parte de organizações da sociedade civil e analis-
tas socioambientais, que apontaram a insuficiência das decisões adotadas 
diante da gravidade da crise climática (INESC, 2025) 

Essa ressalva é metodologicamente relevante para a presente análise, 
uma vez que mais do que criar novas iniciativas de governança, a COP 30 
atuou como catalisadora e legitimadora de projetos em curso, articulando-
-os à agenda de compliance patentário e de soberania sobre a sociobiodiver-
sidade brasileira. A relação entre a conferência e as iniciativas examinadas 
a seguir é, portanto, de agenda e visibilidade política, e não de causalidade 
direta. Esta distinção é importante porque evita atribuir à COP 30 resulta-
dos que a antecedem ou que dela não decorrem formalmente.

Ademais, impõe-se a distinção entre os foros normativos interna-
cionais. As decisões atinentes às Informações de Sequenciamento Digital 
(Digital Sequence Information – DSI) e à repartição justa e equitativa de be-
nefícios pertencem ao âmbito da Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB), e não à COP 30, que constitui a conferência do clima no quadro da 
UNFCCC (WWF, 2025). Isso, no entanto, não implica em dizer que uma 
não tem relação com a outra. Foi precisamente no âmbito da CDB, no pro-
cesso da COP 16, que se estabeleceu o Fundo Cali (Cali Fund), mecanis-
mo multilateral inovador voltado à repartição de benefícios decorrentes do 
uso de dados genéticos digitais por empresas e pelo setor privado (WWF, 
2025). 
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A partir de tais distinções, verifica-se que a COP 30, por sua vez, in-
corporou a biodiversidade de forma transversal ao debate climático, sobre-
tudo por meio do incentivo às soluções baseadas na natureza (nature-based 
solutions), às abordagens ecossistêmicas de adaptação, à bioeconomia e aos 
novos mecanismos de financiamento florestal (UNFCCC, 2026a, 2026b, 
2026f). O texto do “Mutirão Global” e as diretrizes do Pacote Político de 
Belém enfatizaram expressamente a urgência de responder, de forma sinér-
gica e integrada, às crises interconectadas da mudança do clima e da perda 
de biodiversidade (UNFCCC, 2026a, 2026f). Nesse contexto, destacou-se 
o papel estratégico das florestas tropicais — e da Amazônia em particular 
— não apenas como sumidouros vitais de carbono, mas como garantidoras 
de resiliência ecológica, serviços ecossistêmicos e sustentabilidade das po-
pulações locais (UNFCCC, 2026a, 2026f) 

É à luz dessa delimitação que a presente seção se propõe a examinar, 
de forma crítica, as principais respostas institucionais e tecnológicas que 
vêm sendo construídas para enfrentar a crise de governança da biodiver-
sidade e dos conhecimentos tradicionais. O objetivo não é celebrar tais 
iniciativas como soluções consumadas, mas avaliá-las como tentativas re-
levantes, porém parciais e ainda em consolidação, de conciliar a proteção 
dos saberes ancestrais com as exigências de segurança jurídica e de inova-
ção verde que alicerçam as Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs) do Brasil. Ao percorrer a cooperação internacional para o rastrea-
mento de conhecimentos tradicionais, a auditoria da bioeconomia digital, 
o compliance algorítmico e a governança de dados sob o protagonismo das 
comunidades, busca-se verificar em que medida essas respostas efetiva-
mente fortalecem o regime de conformidade ou, ao contrário, reprodu-
zem, em novo suporte tecnológico, as assimetrias históricas identificadas 
na governança da biodiversidade. 

4.1	 A cooperação internacional e a Biblioteca Digital de 
Conhecimentos Tradicionais (TKDL)

Um dos reflexos mais significativos da agenda de biodiplomacia foi a 
consolidação da cooperação internacional para o rastreamento de conhe-
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cimentos tradicionais. Em 21 de fevereiro de 2026, o Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI) e o Conselho de Pesquisa Científica e Indus-
trial da Índia (CSIR) firmaram acordo de cooperação para permitir o aces-
so brasileiro à Biblioteca Digital de Conhecimentos Tradicionais (TKDL, 
na sigla em inglês), durante a visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
à Índia (INPI, 2026; CSIR, 2026; PIB India, 2026).

Criada em 2001 pelo Conselho de Pesquisa Científica e Industrial 
(CSIR) em parceria com o Ministério AYUSH da Índia, a Biblioteca Digital 
de Conhecimentos Tradicionais (Traditional Knowledge Digital Library – 
TKDL) constitui a primeira e mais abrangente base de dados de “estado da 
técnica” (prior art) voltada à salvaguarda do patrimônio imaterial do mun-
do (CSIR, 2026). O acervo documenta mais de 520 mil formulações e práti-
cas das medicinas tradicionais indianas — como Ayurveda, Unani, Siddha e 
Yoga —, servindo como instrumento defensivo para impedir a apropriação 
indevida e a concessão errônea de patentes privadas sobre saberes ances-
trais em escritórios internacionais de propriedade industrial (CSIR, 2026). 

A relevância desse modelo consolidou-se na cooperação bilateral 
recente entre Brasil e Índia, quando o Instituto Nacional da Proprieda-
de Industrial (INPI) passou a integrar os organismos internacionais com 
acesso direto à TKDL para qualificar o exame de novidade de pedidos de 
patentes no país (CSIR, 2026).  Trata-se de instrumento que confere ao exa-
me patentário prova documental da anterioridade de saberes tradicionais, 
permitindo que o “pente-fino” algorítmico identifique pedidos de patente 
que tentam se apropriar de conhecimentos já documentados, prevenindo a 
biopirataria antes mesmo da concessão do título.

É preciso, contudo, demarcar os limites dessa iniciativa. A TKDL 
protege apenas os saberes documentados em bases digitais, não alcançando 
os conhecimentos tradicionais de natureza oral, intergeracional e coletiva, 
transmitidos à margem de qualquer registro formal. Como discutido na 
seção anterior, é justamente nessa lacuna informacional que reside o risco 
de “falsos negativos” da verificação algorítmica. A cooperação com a Índia 
representa, assim, avanço relevante, mas parcial: amplia a abrangência do 
estado da técnica sem, por si só, resolver o problema estrutural da invisibi-
lidade dos saberes não catalogados.
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A mitigação do risco de “falsos negativos” no exame patentário — 
situação na qual a ausência de registro digital prévio de um saber oral leva 
o algoritmo a atestar erroneamente a “novidade” de uma invenção usurpa-
dora — exige que a automação tecnológica seja estritamente submetida à 
supervisão humana qualificada e à soberania de dados biocultural (Adeko-
la, 2026; Gomes, 2024). A cooperação técnica com a Índia para o uso da 
Biblioteca Digital de Conhecimentos Tradicionais (TKDL) amplia a prova 
documental de estado da técnica (prior art), mas não esgota a proteção dos 
saberes mantidos sob tradição oral (CSIR, 2026). Para evitar que o silêncio 
dos bancos de dados resulte em bioepistemicídio, o compliance algorítmi-
co do INPI deve ser orientado pelos Princípios CARE (Collective Benefit, 
Authority to Control, Responsibility, Ethics) e articulado aos Protocolos 
Comunitários Bioculturais previstos no Marco da Biodiversidade (Lei nº 
13.123/2015), garantindo que a consulta direta e o consentimento origi-
nário das comunidades permaneçam como a instância soberana e insubs-
tituível de validação (Brasil, 2015; Carroll et al., 2020; Torino et al., 2024) 

4.2	 Governança de Dados e Auditoria da Bioeconomia 
Digital via IA

Paralelamente ao esforço de documentação e salvaguarda do patrimô-
nio imaterial, a consolidação da segunda Contribuição Nacionalmente De-
terminada (NDC) do Brasil — apresentada formalmente em 13 de novembro 
de 2024 com metas de mitigação para 2035 — impõe a necessidade de uma 
governança de dados robusta e soberana sobre a bioeconomia nacional (Bra-
sil, 2024; WWF Brasil, 2024). Nesse cenário, ferramentas de Inteligência Ar-
tificial e Big Data, alinhadas às diretrizes do Plano Brasileiro de Inteligência 
Artificial (2024–2028) e às plataformas de transparência climática, despon-
tam como infraestruturas tecnológicas estratégicas capazes de auditar, em 
larga escala e com alta precisão, o fluxo de Informações de Sequenciamento 
Digital (Digital Sequence Information – DSI) e os ativos genéticos extraídos 
do bioma amazônico (Brasil, 2024; CSIR, 2026; WWF, 2025). 

Ilustrativa dessa tendência é a iniciativa do Banco de Códigos da 
Amazônia (Amazon Bank of Codes – ABC), plataforma digital aberta de-
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senvolvida para registrar e mapear ativos biológicos e biomiméticos, codi-
ficando direitos e obrigações relativos ao seu uso por meio de tecnologia 
blockchain para assegurar transparência e rastreabilidade (World Econo-
mic Forum, 2018). Anunciada em 2018, em Davos, como o projeto piloto 
do Earth Bank of Codes no âmbito da Quarta Revolução Industrial, a inicia-
tiva foi concebida para oferecer meios práticos de proteção aos povos indí-
genas e comunidades tradicionais na Bacia Amazônica (World Economic 
Forum, 2018). O sistema atua no combate à biopirataria ao vincular o aces-
so à biodiversidade e ao patrimônio genético à repartição justa e equitativa 
de benefícios por meio da execução automatizada de contratos inteligentes 
(smart contracts) (World Economic Forum, 2018). 

A integração do monitoramento dessas sequências digitais aos re-
gistros oficiais do SisGen poderia estabelecer uma camada de auditoria 
em tempo real, assegurando que o desenvolvimento internacional de 
novos fármacos ou cosméticos permaneça vinculado aos compromissos 
de repartição de benefícios. Contudo, essa convergência tecnológica não 
está isenta de riscos. A tokenização de ativos genéticos levanta questões 
delicadas acerca de quem controla a plataforma, quem define os termos 
de acesso e a quem se destinam os benefícios. Tais problemas, se não 
enfrentados, podem reproduzir, em novo suporte tecnológico, as assime-
trias Norte-Sul identificadas na governança da biodiversidade. Em ou-
tros termos, a tecnologia, nesse sentido, não elimina a disputa política, 
mas apenas a desloca para o desenho dos algoritmos e das infraestruturas  
de dados.

4.3	 Fortalecimento da Justiça Climática via Compliance 
Algorítmico

A convergência entre o controle procedimental do Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI), o cadastro obrigatório no Sistema Na-
cional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional 
Associado (SisGen) e a exigência de divulgação de origem (disclosure re-
quirement) consagrada no plano internacional opera, na prática, como um 
“selo de conformidade” e rastreabilidade para os produtos da bioeconomia. 
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O Tratado da OMPI sobre Propriedade Intelectual, Recursos Genéticos e 
Conhecimentos Tradicionais Associados constitui o primeiro instrumento 
da Organização a vincular formalmente o sistema de patentes à salvaguar-
da do patrimônio biológico e dos saberes ancestrais de povos indígenas e 
comunidades locais (OMPI, 2024; Nações Unidas Brasil, 2024). A condu-
ção dos trabalhos da Conferência Diplomática pelo embaixador brasileiro 
Guilherme de Aguiar Patriota culminou no encerramento de mais de duas 
décadas de negociações multilaterais, projetando o Brasil em uma posi-
ção de liderança e protagonismo na diplomacia da propriedade intelectual 
(OMPI, 2024; Nações Unidas Brasil, 2024) 

Essa certificação processual, quando validada por sistemas algorít-
micos e cadeias de blockchain, atesta que a patente respeitou o ciclo de com-
pliance legal e ético. Para o mercado de investimentos, a estruturação dessa 
governança pode significar a redução do risco de passivos socioambientais 
e a atração de capital alinhado a critérios de sustentabilidade, indispensável 
para financiar as comunidades que atuam nas frentes de mitigação e adap-
tação climática.

Importa, todavia, problematizar essa promessa, uma vez que a eficácia 
do “selo de conformidade” depende de fatores que transcendem a técnica: 
da implementação nacional do Tratado da OMPI, da capacidade efetiva de 
fiscalização do modelo declaratório do SisGen e da supervisão humana qua-
lificada sobre os algoritmos. Sem esses elementos, o compliance algorítmico 
corre o risco de converter-se em mero formalismo, ou seja, uma certificação 
que atesta a regularidade procedimental sem assegurar a justiça substantiva 
da repartição de benefícios. A justiça climática, nesse sentido, não pode se 
esgotar na transparência processual, mas exigir que os mecanismos tecnoló-
gicos estejam a serviço das comunidades e não o contrário.

4.4	 Governança de Dados, Princípios CARE e o 
Protagonismo das Comunidades

O conteúdo desenvolvido ao longo deste artigo demonstra que a 
governança de IA e de dados deve servir precipuamente às comunidades 
locais. Nessa direção, a adoção de diretrizes internacionais de soberania 
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informacional, a exemplo dos Princípios CARE3, que compreendem o 
Benefício Coletivo (Collective Benefit), a Autoridade para Controlar (Au-
thority to Control), a Responsabilidade (Responsibility) e a Ética (Ethics), 
garante aos povos indígenas o direito de governar a coleta, a propriedade 
e a aplicação de suas próprias informações. Lançados em 2019 pela Global 
Indigenous Data Alliance (GIDA), os Princípios CARE constituem referên-
cia consolidada para a governança de dados indígenas, contrapondo-se à 
lógica meramente utilitarista dos princípios de dados abertos.

Aliada à formulação de Protocolos Comunitários Bioculturais, ins-
trumento desenvolvido pela organização Natural Justice e previsto na Lei 
nº 13.123/2015 como forma de consentimento prévio, essa apropriação 
tecnológica permite que os próprios povos originários utilizem sistemas 
de catalogação digital para proteger seus territórios e saberes. Esse movi-
mento assegura que o banco de dados brasileiro não opere exclusivamente 
como ferramenta estatal, mas como instrumento de soberania digital das 
populações tradicionais, garantindo que o protagonismo e as compensa-
ções financeiras oriundas das soluções baseadas na natureza permaneçam 
com seus guardiões originais.

A síntese dessa reflexão é a de que a governança de dados biocultural, 
ou seja, a capacidade de os povos originários e as comunidades tradicionais 
decidirem sobre a coleta, o uso e a circulação de seus conhecimentos, cons-
titui o eixo estruturante de um regime de compliance que se queira efetivo e 
legítimo. Somente quando a IA atuar sob o controle soberano dessas comu-

3	 Os Princípios CARE — Collective Benefit (Benefício Coletivo), Authority to Control 
(Autoridade para Controlar), Responsibility (Responsabilidade) e Ethics (Ética) — fo-
ram desenvolvidos pela Global Indigenous Data Alliance (GIDA) e lançados em 2019, 
no âmbito da International Data Week, realizada em Gaborone, Botsuana. Concebidos 
como contraponto aos Princípios FAIR (Findable, Accessible, Interoperable, Reusab-
le), que orientam a gestão de dados científicos sob uma lógica predominantemente 
utilitarista, os Princípios CARE deslocam o eixo da governança de dados para a sobe-
rania informacional dos povos indígenas, assegurando-lhes o direito de decidir sobre 
a coleta, a propriedade, o acesso e o uso de suas próprias informações (Carroll, et. al., 
2020). Sua adoção no contexto brasileiro dialoga diretamente com os Protocolos Co-
munitários Bioculturais previstos na Lei nº 13.123/2015, que conferem às comunidades 
tradicionais instrumento de consentimento prévio e de controle sobre o uso de seus 
conhecimentos.
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nidades, como ferramenta complementar e auditável, e não como instância 
substitutiva de decisão, será possível conciliar eficiência, transparência e 
proteção. É nesse equilíbrio delicado entre o potencial emancipatório da 
tecnologia e os riscos de um biocolonialismo algorítmico disfarçado de 
inovação que se joga, em última instância, a credibilidade do sistema bra-
sileiro de propriedade intelectual diante dos compromissos assumidos no 
período pós-COP 30.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa partiu da seguinte indagação: em que medida o 
sistema de governança de dados e o ecossistema de compliance da Proprie-
dade Intelectual brasileira, potencializado pela convergência técnica com 
a Inteligência Artificial, é capaz de assegurar a integridade dos conheci-
mentos tradicionais e de atender às exigências de segurança jurídica e de 
inovação verde sustentável que alicerçam as Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs) do Brasil para a COP 30? A investigação desenvol-
vida ao longo das seções anteriores permite responder a essa pergunta de 
forma matizada, mas confirma a hipótese inicialmente aventada.

Assim, a hipótese central segundo a qual o sistema de governança 
de dados e de compliance da Propriedade Intelectual brasileira, embora 
formalmente estruturado, permanece fragmentado e predominantemente 
reativo, não assegurando por si só a integridade dos conhecimentos tra-
dicionais diante das dinâmicas de apropriação digital, foi confirmada. A 
análise do percurso histórico-normativo, da Convenção sobre Diversidade 
Biológica ao Tratado da OMPI de 2024, evidenciou que as contradições es-
truturais entre o regime de propriedade intelectual e a proteção dos saberes 
tradicionais — a assimetria entre os foros, a fragilidade do enforcement e a 
participação meramente formal das comunidades — não foram superadas, 
apenas deslocadas para novos suportes tecnológicos. A hipótese subsidiá-
ria, por sua vez, também se confirmou: a Inteligência Artificial somente 
potencializa o regime de conformidade quando submetida a limites éticos 
e jurídicos claros, sob pena de se converter em novo vetor de cercamento 
dos saberes tradicionais e de concentração proprietária.
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O percurso metodológico adotado mostrou-se adequado para alcan-
çar essas conclusões. A análise documental das fontes primárias (legislação 
nacional, instrumentos internacionais e documentos oficiais das NDCs) 
e das fontes secundárias (doutrina especializada em Propriedade Intelec-
tual, governança de dados e regulação de Inteligência Artificial) permitiu 
confrontar o arcabouço normativo vigente com as categorias recorrentes 
de segurança jurídica, inovação verde, rastreabilidade e conformidade, re-
velando as tensões que a mera descrição normativa ocultaria. A técnica 
de análise de conteúdo, por sua vez, possibilitou identificar, nas iniciativas 
institucionais e tecnológicas examinadas, tanto as potencialidades quanto 
os limites de cada resposta à crise de governança.

As considerações finais que se seguem, portanto, afastam-se de uma 
leitura celebratória. A salvaguarda dos conhecimentos tradicionais na era 
da bioeconomia digital constitui, de fato, condição de procedibilidade para 
a soberania nacional e para o atingimento das metas climáticas brasileiras, 
na medida em que a proteção da sociobiodiversidade se entrelaça com a 
estruturação de uma governança de dados robusta diante do fenômeno da 
Informação de Sequenciamento Digital (DSI). O alinhamento do INPI ao 
Tratado da OMPI de 2024, reforçado pela manutenção da Resolução nº 
134/2006 e da Lei nº 13.123/2015, demonstra a construção de um ecossiste-
ma de compliance em que a transparência sobre a origem dos saberes se tor-
na requisito para a inovação biotecnológica. Contudo, como evidenciado, 
esse ecossistema permanece marcado por lacunas de efetividade, tais como 
a repartição de benefícios como exceção, os valores irrisórios, a fragilidade 
do modelo declaratório e a invisibilidade dos saberes orais não catalogados, 
que a tecnologia, por si só, não é capaz de suprir.

A Inteligência Artificial desponta, nesse cenário, como mecanis-
mo indispensável para viabilizar a auditoria em larga escala, permitindo 
que o rigor normativo não se converta em burocracia inoperante. A in-
tegração de infraestruturas como a Biblioteca Digital de Conhecimentos 
Tradicionais (TKDL), fruto da cooperação internacional com a Índia, e o 
monitoramento de plataformas como o Amazon Bank of Codes ampliam 
a capacidade de vigilância proativa do Estado brasileiro. Não obstante, a 
pesquisa demonstrou que essa convergência tecnológica carrega riscos es-
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truturais: a ausência de transparência algorítmica, os vieses de processa-
mento e o perigo dos “falsos negativos” no cruzamento de patentes podem, 
paradoxalmente, chancelar a biopirataria de saberes orais não catalogados 
sob uma falsa aura de infalibilidade tecnológica. A eficácia do compliance 
algorítmico, portanto, depende de fatores que transcendem a mera técnica, 
perpassando pela forma de implementação nacional do Tratado da OMPI, 
da capacidade efetiva de fiscalização e da supervisão humana qualificada.

É nesse ponto que se situa o núcleo crítico das considerações finais 
desta pesquisa. O legado da COP 30 para a propriedade intelectual não 
reside na consolidação de soluções consumadas, mas na centralidade 
política conferida à governança de dados biocultural, pautada na ética dos 
Princípios CARE. Para que a tecnologia não se converta em novo instru-
mento de biocolonialismo, é imperativo que o controle soberano das infor-
mações permaneça com os próprios povos originários, mediante a adoção 
de Protocolos Comunitários Bioculturais e de mecanismos que assegurem 
sua participação efetiva — e não meramente formal — na governança. A 
articulação entre o rigor de compliance do INPI, a capacidade preditiva 
da IA e o protagonismo das comunidades tradicionais pode dotar o Brasil 
dos meios para liderar a bioeconomia global, desde que essa liderança seja 
exercida sob limites éticos e jurídicos claros e adequados. 

Não se pode, contudo, silenciar acerca dos insucessos que marcaram 
a COP 30. Apesar da centralidade política conferida à sociobiodiversidade 
e dos avanços formais consubstanciados no “Pacote de Belém”, o balanço 
da conferência foi recebido com decepção generalizada pela comunidade 
científica e pela sociedade civil, que apontaram a insuficiência dos compro-
missos assumidos diante da gravidade da crise climática e a distância entre 
as expectativas depositadas na primeira COP realizada na Amazônia e os 
resultados efetivamente alcançados (INESC, 2025). Essa frustração não é 
irrelevante para a presente análise: ela evidencia que a agenda de proteção 
dos conhecimentos tradicionais e da biodiversidade, embora legitimada no 
plano discursivo, permanece subordinada a uma lógica de consenso míni-
mo que raramente se traduz em obrigações vinculantes e em mecanismos 
efetivos de fiscalização. 
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A essa limitação soma-se a crítica dirigida ao Tratado da OMPI de 
2024, que, ao exigir a divulgação da origem dos recursos genéticos e dos 
conhecimentos tradicionais associados nos pedidos de patente, silenciou 
sobre o fenômeno da Informação de Sequenciamento Digital (DSI). Ao 
não contemplar expressamente a circulação desmaterializada de dados ge-
néticos, o Tratado deixa uma lacuna precisamente na fronteira em que a 
apropriação contemporânea mais se intensifica, transferindo para a gover-
nança de dados e para a Inteligência Artificial a tarefa de suprir o que o 
instrumento internacional sequer mencionou.

A inovação verde, nesse sentido, somente se constituirá como ve-
tor de justiça climática e epistêmica se a tecnologia atuar como ferramenta 
complementar e auditável, a serviço das comunidades tradicionais, e não 
como instância substitutiva de decisão. É nesse equilíbrio delicado, entre 
o potencial emancipatório da tecnologia e os riscos de um biocolonialis-
mo algorítmico disfarçado de inovação, que se joga, em última instância, 
a credibilidade do sistema brasileiro de propriedade intelectual diante dos 
compromissos assumidos no período pós-COP 30.
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RESUMO

 O presente artigo busca responder à seguinte pergunta: Como a criação de 
um fundo europeu destinado à aquisição de direitos de propriedade inte-
lectual sobre tecnologias verdes, financiado pelas receitas do Mecanismo 
de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM), pode atuar como um instru-
mento financeiro e estratégico para viabilizar os objetivos do recém-criado 
Belém Technology Implementation Programme (BTIP)? Parte-se do reco-
nhecimento de que, para o cumprimento efetivo das metas climáticas esta-
belecidas no Acordo de Paris e no Pacto Ecológico Europeu, é necessário 
que todos os países, e não apenas os membros da União Europeia, tenham 
acesso às tecnologias sustentáveis que possibilitam a descarbonização de 
suas economias. Para isso, o estudo adota o método dedutivo, com base 
em revisão bibliográfica e documental nacional e internacional. O artigo 
está dividido em quatro partes: a primeira trata dos compromissos inter-
nacionais da União Europeia e do risco de exclusão tecnológica imposto 
pelo CBAM; a segunda aborda a transferência internacional de tecnologia 
e os entraves impostos pelos regimes de propriedade intelectual; a terceira 
detalha as diretrizes e as lacunas de financiamento do BTIP, impulsionado 

1	 Mestranda em Direito pelo PPGD da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 
na área de concentração Direito, Estado e Sociedade. Advogada. e-mail: leticiabrogno-
li@gmail.com. Lattes: https://lattes.cnpq.br/0489115755586631.
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pela COP 30; e a quarta propõe a utilização do Fundo de Inovação Euro-
peu, abastecido pelas receitas do CBAM, como mecanismo de aquisição e 
disponibilização de patentes verdes para operacionalizar o BTIP. Conclui-
-se que, sem mecanismos institucionais e financeiros voltados à democrati-
zação do acesso às tecnologias desenvolvidas na Europa, o combate à crise 
climática continuará desigual e limitado em alcance e efetividade.

Palavras-chave: Transferências de Tecnologias Verdes. Sistema de Comér-
cio de Emissões da União Europeia. Fundo de Inovação Europeu. Pacto 
Ecológico Europeu. Belém Technology Implementation Programme.

1	 INTRODUÇÃO

Diante da intensificação da crise climática, a 30ª Conferência das 
Partes (COP 30), realizada em Belém no ano de 2025, consolidou-se 
como um marco decisivo na governança ambiental global. Mais do que 
renovar compromissos estabelecidos no Acordo de Paris, o encontro evi-
denciou a urgência de transpor a retórica diplomática para a implemen-
tação de ações concretas, especialmente no que tange ao financiamento e 
à equidade climática. 

Fruto do primeiro Balanço Global (Global Stocktake ou GST)2, a ado-
ção do Belém Technology Implementation Programme inaugurou uma nova 

2	 O Balanço Global é um ponto de inflexão crucial nos esforços para enfrentar as mu-
danças climáticas — um momento para analisar de forma profunda e abrangente a 
situação do nosso planeta e traçar um caminho melhor para o futuro. De acordo com 
o Acordo de Paris, as Partes devem realizar periodicamente uma avaliação da sua im-
plementação para medir o progresso coletivo em direção ao alcance dos objetivos do 
Acordo e de suas metas de longo prazo. Esse processo permite que os países e outras 
partes interessadas façam um balanço da situação, identificando onde estão avançando 
coletivamente no cumprimento das metas do Acordo de Paris e onde ainda existem la-
cunas. Isso envolve examinar todos os aspectos relacionados à posição atual do mundo 
em termos de ação climática e apoio às medidas climáticas, identificar as deficiências 
existentes e trabalhar em conjunto para definir caminhos de solução que garantam 
a proteção do nosso futuro. A Decisão 19/CMA.1 estabelece as modalidades para a 
realização do Balanço Global. As Partes concordaram em realizar o primeiro Balanço 
Global em 2023, concluído durante a COP28, em Dubai, e repetir esse processo a cada 
cinco anos a partir de então. (UNFCCC, 2026b, tradução nossa)
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fase de cooperação internacional, definindo como prioridade o apoio esca-
lonado e coordenado para superar as barreiras de transferência tecnológica 
enfrentadas pelos países em desenvolvimento (UNFCCC, 2026a).

No entanto, considerando o atual cenário mundial, historicamente 
marcado por profundas assimetrias na capacidade de pesquisa, desenvolvi-
mento e acesso à inovação entre o Norte e o Sul Global, a promoção de uma 
transição ecológica justa exige mais do que a criação de novos programas 
institucionais. Nesse contexto, mecanismos financeiros concretos de difu-
são de tecnologias sustentáveis capazes de transpor o abismo tecnológico 
existente e contornar os entraves impostos pelo rígido sistema internacio-
nal de Direitos de Propriedade Intelectual (DPIs) se mostram como um 
possível caminho para diminuir essa lacuna.

A partir desse contexto, este artigo se propõe a refletir sobre os desa-
fios e oportunidades da transferência internacional de tecnologias verdes 
como estratégia fundamental para a efetivação da Justiça Climática no ce-
nário pós-COP 30. Em particular, analisa-se o papel da União Europeia e 
dos seus instrumentos regulatórios, especificamente o Sistema de Comér-
cio de Emissões (EU ETS) e o Mecanismo de Ajuste de Carbono na Fron-
teira (CBAM), avaliando como o bloco poderia atuar na aquisição e no 
compartilhamento de patentes verdes.

A hipótese que orienta este trabalho é a de que a destinação das re-
ceitas arrecadadas pelo CBAM para um fundo europeu voltado à compra 
e ao licenciamento de patentes verdes para licenciantes oriundos de países 
do Sul Global, mitiga o abismo tecnológico entre o Norte e o Sul Global. 
Essa medida não apenas responde diretamente às exigências por financia-
mento e transferência de tecnologia reforçadas na COP 30 em Belém, mas 
forneceria uma fonte de financiamento para operacionalizar o Belém Tech-
nology Implementation Programme. 

Ao subverter a lógica estritamente comercial do CBAM, o mecanis-
mo deixaria de ser uma barreira para se transformar em um autêntico vetor 
de justiça climática, garantindo que os países em desenvolvimento tenham 
capacidade real de cumprir as metas do Acordo de Paris.
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A metodologia adotada no presente artigo é dedutiva, com base em 
revisão bibliográfica e documental, privilegiando fontes normativas inter-
nacionais, documentos oficiais da UNFCCC e literatura especializada so-
bre inovação tecnológica, sustentabilidade e propriedade intelectual.

Para tanto, o presente artigo está estruturado em quatro partes princi-
pais de desenvolvimento, além desta introdução e das considerações finais.

A primeira parte aborda os compromissos assumidos no Acordo de 
Paris e no Pacto Ecológico Europeu, analisando os principais instrumentos 
jurídicos da política climática da União Europeia, como o Sistema de Co-
mércio de Emissões (EU ETS) e os riscos de exclusão inerentes ao Mecanis-
mo de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM).

Na segunda parte, a transferência de tecnologias verdes é explorada 
como uma obrigação internacional e uma estratégia climática indispen-
sável. O capítulo analisa a tensão entre a urgência da inovação para o Sul 
Global e as barreiras históricas impostas pelo sistema de Direitos de Pro-
priedade Intelectual (DPIs).

A terceira parte detalha os objetivos, a governança e as lacunas do 
Belém Technology Implementation Programme (BTIP), evidenciando que a 
falta de um fluxo financeiro garantido é o maior desafio para a viabilidade 
de suas diretrizes.

Por fim, a quarta e última parte consolida a proposta institucional 
do artigo: a utilização do Fundo de Inovação Europeu, abastecido finan-
ceiramente pelas receitas do CBAM, como mecanismo para a aquisição de 
patentes verdes e financiamento do BTIP, conectando os esforços do bloco 
europeu às reais demandas globais por justiça e equidade climática.

Com este estudo, espera-se contribuir para o debate sobre a demo-
cratização do acesso à inovação, destacando que o legado da COP 30 só 
será efetivo se a sustentabilidade climática for verdadeiramente comparti-
lhada, tanto em relação às responsabilidades quanto em relação ao acesso 
às soluções tecnológicas.
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2	 O ACORDO DE PARIS E O PACTO ECOLÓGICO EURO-
PEU: COMPROMISSOS E INSTRUMENTOS JURÍDICOS

A política climática da União Europeia teve sua origem em 1989, 
com a Resolução do Conselho Europeu sobre o efeito estufa e a Comuni-
dade, intensificando-se nas décadas seguintes com a ratificação, pelo bloco, 
da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, em 
1993, que estabelecia um mecanismo para o controle das emissões de CO₂ 
e de outros gases de efeito estufa (Montini, 2025).

A partir da adoção do Acordo de Paris, estabeleceu-se uma meta glo-
bal de redução das emissões de gases com efeito de estufa, com o objetivo 
de manter o aumento da temperatura global bem abaixo de 2°C acima dos 
níveis pré-industriais e prosseguir os esforços para limitá-lo a 1,5°C (UN-
FCCC, 2015).

Além disso, o Acordo visa promover a cooperação internacional para 
a mitigação das mudanças climáticas, o fortalecimento da resiliência e o 
aprimoramento das capacidades dos países em desenvolvimento na adap-
tação aos impactos climáticos (UNFCCC, 2015). Nesse sentido, estabele-
ceu compromissos voluntários e diferenciados que as Partes contratantes 
determinam internamente, com base no princípio das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas (Montini, 2025).

Conforme ensina Montini, “esse princípio é composto por dois ele-
mentos fundamentais: o dever geral de cooperação entre os Estados e a 
diferenciação de suas respectivas responsabilidades, que deve ser baseada 
em suas capacidades tecnológicas, financeiras e humanas” (2025, p. 217-
218, tradução nossa).

Montini (2025) defende que o Acordo de Paris busca equilibrar o 
enfrentamento das mudanças climáticas e a promoção do desenvolvimen-
to sustentável, tendo como ideia central que os esforços empreendidos em 
uma dessas frentes devem fortalecer, e não comprometer, os avanços na ou-
tra. É nesse contexto que se insere a política climática da União Europeia, 
cujos instrumentos regulatórios de destaque são o Sistema de Comércio de 
Emissões da União Europeia (EU ETS) e o Mecanismo de Ajuste de Carbo-
no na Fronteira (CBAM).
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Lançado em 2005, o Sistema de Comércio de Emissões da União 
Europeia foi concebido como um dos principais instrumentos da política 
climática do bloco, com o objetivo de reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa por meio da criação de um mercado de carbono. Sua base legal é a 
Diretiva ETS, que vem sendo periodicamente revisada para refletir os com-
promissos internacionais assumidos pela União Europeia, especialmente 
após a entrada em vigor do Acordo de Paris (União Europeia, [s.d.]a).

Nos últimos anos, o sistema passou por mudanças significativas em 
resposta ao lançamento do Pacto Ecológico Europeu (European Green 
Deal) e à adoção da Lei Europeia do Clima, que estabeleceram como meta 
a neutralidade climática até 2050. Como primeiro marco rumo a esse ob-
jetivo de longo prazo, a União Europeia comprometeu-se a reduzir suas 
emissões líquidas em pelo menos 55% até 2030, em comparação aos níveis 
de 1990. O EU ETS é considerado um instrumento central para alcançar 
essa meta de forma economicamente eficiente (União Europeia, [s.d.]a).

O EU ETS aplica-se, de forma prioritária, às instalações industriais 
pertencentes a setores caracterizados pelo alto consumo energético e eleva-
da intensidade de emissões. Entre esses setores, destacam-se a refinação de 
petróleo, a siderurgia, a produção de ferro e metais, bem como a fabricação 
de cimento, vidro, cerâmica, madeira, papel, papelão e produtos químicos 
(Montini, 2025).

Segundo Montini (2025), o funcionamento do EU ETS baseia-se na 
lógica do cap and trade, abordagem desenvolvida no campo da economia 
ambiental. Essa estrutura compreende dois elementos centrais e interligados: 
um limite máximo de emissões (cap), estabelecido para cada instalação ou 
setor, e a possibilidade de comercialização de créditos de emissão (trade).

Em termos práticos, as instalações que, ao final de um ano civil, ex-
cedem o teto de emissões que lhes foi atribuído podem adquirir no mer-
cado as unidades de redução necessárias para compensar esse excesso. Por 
outro lado, as instalações que operam de forma mais eficiente, emitindo 
menos do que o limite permitido, podem vender suas unidades exceden-
tes no mercado, criando incentivos econômicos à redução voluntária das 
emissões.
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As recentes alterações no Sistema, promovidas para adequar o EU 
ETS aos objetivos do Pacto Ecológico Europeu, incluem, entre outras me-
didas, a ampliação das regras para os setores de aviação e transporte ma-
rítimo, bem como a criação de um novo sistema de comércio de emissões 
voltado para os setores de edifícios, transporte rodoviário e pequenas in-
dústrias emissoras (União Europeia, [s.d.]a).

Também foi instituído o Fundo Social para o Clima, com a finali-
dade de mitigar os efeitos sociais dessas novas medidas, e o Mecanismo 
de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM), com impacto direto sobre as 
relações comerciais internacionais (União Europeia, [s.d.]a), considerando 
que o instrumento aplica uma taxa de carbono aos produtos importados, 
baseando-se no carbono emitido durante sua produção.

Nesse sentido, o CBAM é uma ferramenta que estende aos produ-
tos provenientes de fora do mercado interno europeu as mesmas regras de 
emissão de carbono aplicáveis à fabricação dos produtos sujeitos ao sistema 
EU ETS. Segundo Montini (2025), a finalidade desse instrumento é ho-
mogeneizar o tratamento das importações de determinados produtos com 
as regras aplicadas aos produtos fabricados dentro do território da União 
Europeia.

O objetivo geral do CBAM é “contribuir para a evolução da política 
climática da União, no contexto da implementação das obrigações interna-
cionais que recaem sobre a União, conforme o Acordo de Paris” (Montini, 
2025, p. 230, tradução nossa), particularmente no que se refere ao cumpri-
mento das Contribuições Nacionalmente Determinadas e à meta global de 
limitar o aumento da temperatura média do planeta.

Além do objetivo geral de alinhamento com o Acordo de Paris, o 
CBAM tem como propósito específico prevenir o fenômeno da “realocação 
de emissões de carbono”, ou seja, a migração da produção de setores inten-
sivos em carbono para países com regras ambientais menos rigorosas, bem 
como o aumento da importação de produtos oriundos desses países. Tal 
deslocamento comprometeria não apenas a competitividade das indústrias 
europeias submetidas ao EU ETS, mas também a efetividade ambiental da 
política climática da União (Montini, 2025).
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Ao buscar a equivalência no custo do carbono entre produtos fabri-
cados dentro e fora do território europeu, o CBAM pretende garantir um 
ambiente de concorrência leal (level playing field) e evitar que a regulação 
climática europeia gere efeitos contraproducentes no plano internacio-
nal, preservando, assim, a integridade ambiental das medidas adotadas e 
o princípio do mútuo apoio que fundamenta a cooperação internacional 
estabelecida pelo Acordo de Paris (Montini, 2025).

Em relação à receita gerada por essa tributação, Montini (2025) des-
taca que ela será classificada como recurso próprio da União Europeia, inte-
grando diretamente o orçamento do bloco, sem transitar pelos orçamentos 
nacionais dos Estados-membros. Trata-se de uma arrecadação vinculada à 
aplicação da política comercial comum e à gestão da tarifa aduaneira co-
mum, já que o CBAM incide sobre produtos que ingressam no território 
aduaneiro europeu.

O pesquisador aponta, no entanto, que o mecanismo não tem como 
finalidade exclusiva a arrecadação de recursos, mas sim: “incentivar a ado-
ção de sistemas nacionais de emissões por países terceiros”, promovendo, 
assim, uma “mitigação global das emissões de gases de efeito estufa” (Mon-
tini, 2025, p. 237, tradução nossa); e proteger a indústria europeia da cha-
mada realocação de emissões, garantindo condições equitativas de compe-
tição no mercado interno europeu.

Nesse sentido, podemos concluir que a criação dessa nova fonte de 
receita representa não apenas um instrumento de reforço à política climá-
tica, mas também uma estratégia de fortalecimento institucional da União 
Europeia, ao buscar equilibrar a necessidade de enfrentar as mudanças 
climáticas com a preservação da competitividade da indústria europeia e 
assegurar recursos adicionais, que podem ser utilizados para viabilizar a 
transição verde, dentro (e fora) do contexto europeu.

3	 TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA VERDES COMO OBRI-
GAÇÃO INTERNACIONAL E ESTRATÉGIA CLIMÁTICA

A relevância das tecnologias verdes para a mitigação dos efeitos e o 
enfrentamento da crise climática também é evidenciada na legislação euro-
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peia que regula o Mecanismo de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM), 
por meio do Regulamento (UE) 2023/956, e na atualização do Sistema de 
Comércio de Emissões da União Europeia (EU ETS), estabelecida pelo Re-
gulamento (UE) 2023/959.

Ambas as normativas, com destaque para o EU ETS, reconhecem 
as tecnologias verdes como elementos indispensáveis para que os setores 
regulados possam atingir os novos padrões de emissões impostos pelo sis-
tema EU ETS e, consequentemente, cumprir as metas climáticas estabele-
cidas pelo Pacto Ecológico Europeu.

As Tecnologias Verdes, também conhecidas como tecnologias lim-
pas, sustentáveis ou ambientalmente saudáveis, são inovações tecnológicas 
destinadas a mitigar ou reverter os efeitos adversos da atividade humana 
no meio ambiente. Essas tecnologias buscam “utilizar menos energia e 
recursos, se baseiam em recursos renováveis, produzem energia limpa e 
ajudam a reduzir e reparar danos ambientais” (Wu; Strezov, 2023a, sp, tra-
dução nossa).

Essas tecnologias foram introduzidas pelo Programa 21, que as con-
ceituou como tecnologias que “protegem o meio ambiente, são menos con-
taminantes, utilizam todos os recursos de forma mais sustentável, reciclam 
uma maior parte de seus rejeitos e produtos e tratam os restos residuais 
da forma mais aceitável que as tecnologias tradicionais” (Nações Unidas, 
1992, sp, tradução nossa).

Sendo assim, conclui-se que as Tecnologias Ambientalmente Saudá-
veis são aquelas que se alinham com os princípios do desenvolvimento sus-
tentável, buscando maximizar a eficiência e minimizar os impactos negati-
vos no meio ambiente. Esse conceito é amplamente utilizado em referência 
às tecnologias que gerenciam os recursos naturais de maneira sustentável e 
que limitam a poluição.

Portanto, para que as indústrias, tanto europeias quanto de países 
terceiros, consigam operar dentro desses rigorosos limites de emissão e 
manter sua competitividade, a adoção de tecnologias verdes torna-se indis-
pensável. No entanto, apesar do potencial transformador das tecnologias 
verdes, seu impacto global será limitado se o acesso a essas inovações per-
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manecer restrito aos países desenvolvidos, como a maioria dos membros 
da União Europeia.

Apesar do importante papel da inovação na redução dos impactos 
ambientais, bem como da criação de inúmeros programas governamentais, 
nos mais diversos níveis e países, voltados a facilitar a criação e a propa-
gação de tecnologias destinadas a mitigar as mudanças climáticas (Ferrei-
ra; Fernandes; Ferreira, 2020), a maior parte do desenvolvimento de novas 
tecnologias voltadas ao combate dos efeitos da crise climática ocorre nos 
países pertencentes ao Norte Global.

Existe uma brecha histórica entre o Norte e o Sul Global em termos 
de posse de tecnologia e capacidade tecnológica, com os países desenvolvi-
dos apresentando uma clara vantagem (Ockwell et al., 2010).

No entanto, conforme ensina Fuerte Posada (2010), para que se al-
cancem os objetivos propostos pela inovação verde, os países em desenvol-
vimento, aqueles que enfrentam restrições significativas à inovação tecno-
lógica, precisam ter acesso às tecnologias de ponta produzidas no Norte 
Global:

Diante da nova divisão internacional do trabalho, onde certos países 
abrigam uma grande parte da produção industrial, devido a condi-
ções como mão de obra abundante, para que a tecnologia alcance os 
resultados desejados, seria necessário que ela fosse disseminada para 
esses países ou produzida localmente. (Fuerte Posada, 2010, p. 110)

Nesse sentido, a transferência de tecnologias surge como estratégia 
importante para “reduzir a lacuna entre as nações no processo de alcançar 
competência tecnológica” (Chege et al., 2019, p. 4). Isso é particularmente 
relevante para os países em desenvolvimento, que muitas vezes carecem 
dos meios necessários para desenvolver e implementar essas tecnologias 
por conta própria. Consequentemente, a transferência tecnológica torna-se 
um mecanismo relevante para a promoção da sustentabilidade ambiental, 
considerando que os esforços no combate à crise climática devem ser reali-
zados de forma conjunta por todos os países, independentemente do grau 
de desenvolvimento.
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Desde o início do século XXI, a transferência de tecnologia voltada 
ao enfrentamento das mudanças climáticas tem ocupado posição central 
em diversos fóruns e acordos internacionais (Brewer, 2008, p. 517; Fuerte 
Posada, 2010, p. 114). Um marco expressivo nesse contexto é o Acordo de 
Paris, aprovado durante a COP21 em 2015, que confere destaque à difusão 
de tecnologias como instrumento fundamental para a promoção da susten-
tabilidade ambiental.

O Acordo de Paris impulsionou significativamente a cooperação in-
ternacional nesse campo, ao incentivar o intercâmbio de tecnologias com o 
objetivo de fortalecer ações de mitigação e adaptação climática. Reconhe-
cendo a urgência de uma resposta coletiva, o tratado valoriza a capacitação 
técnica e o compartilhamento de conhecimentos, práticas bem-sucedidas 
e soluções inovadoras, especialmente voltadas aos países em desenvolvi-
mento.

Ao reconhecer que a transição para uma economia de baixo carbo-
no depende da disseminação de tecnologias sustentáveis, o Acordo reforça 
o papel dos países desenvolvidos no apoio técnico e financeiro às nações 
em desenvolvimento. Essa colaboração é vista como essencial para a cons-
trução de um modelo de crescimento mais verde, inclusivo e resiliente às 
transformações climáticas.

O Artigo 10 estabelece um marco tecnológico para fortalecer as ações 
endógenas em nível de capacidade e tecnologia. Além disso, reconhece a 
importância do apoio financeiro e da cooperação internacional, possibili-
tando a transferência de tecnologia para os países em desenvolvimento. O 
Artigo 11 trata da capacitação e reconhece que a construção de capacidades 
deve ser uma parte integral do Acordo, reforçando, assim, a transferência 
de tecnologia.

Diferentes relatórios de avaliação do IPCC, incluindo o Relatório 
Especial sobre o Aquecimento Global de 1,5°C (IPCC, 2021), enfatizaram 
o papel significativo da transferência de tecnologia no enfrentamento das 
mudanças climáticas, em especial do Norte Global para o Sul Global, re-
forçando assim as disparidades regionais características do Antropoceno 
(Mendes, 2020).
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Portanto, a transferência internacional de tecnologias desempenha 
um papel crucial ao permitir que os países em desenvolvimento, que care-
cem de centros avançados de pesquisa e desenvolvimento, tenham acesso a 
tecnologias de última geração. Nesse sentido, pesquisadores identificaram 
que a habilidade de empresas ou nações em reconhecer, criar, assimilar e 
disseminar competência tecnológica é fundamental para a implementação 
efetiva dessa transferência (Chege et al., 2019).

Na mesma linha, o Mecanismo de Facilitação de Tecnologia, estabe-
lecido pela Agenda de Ação de Adis Abeba e lançado pela Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável, visa promover a transferência e o acesso a 
tecnologias inovadoras para os países em desenvolvimento, a fim de apoiar 
seus esforços para alcançar os ODS. O mecanismo busca fortalecer a capa-
cidade desses países de utilizar e desenvolver tecnologias sustentáveis, de 
modo a enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades relacionadas ao 
desenvolvimento sustentável.

O Pacto Climático de Glasgow, acordo alcançado na Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas de 2021, também destaca, em 
inúmeros artigos, a importância da transferência de tecnologias para a pro-
moção da sustentabilidade e para o alcance das metas propostas pelo Acor-
do de Paris. O pacto enfatiza a urgência de intensificar a ação e o apoio, 
incluindo financiamento, capacitação e transferência de tecnologia, com 
vistas a aumentar a capacidade adaptativa, fortalecer a resiliência e reduzir 
a vulnerabilidade às mudanças climáticas, de acordo com a melhor ciência 
disponível e levando em consideração as prioridades e necessidades dos 
países em desenvolvimento (UNFCCC, 2021, p. 03, tradução nossa).

Quando relacionamos essa problemática ao contexto do Pacto Eco-
lógico Europeu e seus instrumentos jurídicos (EU ETS e CBAM), reconhe-
cemos ser fundamental que as tecnologias desenvolvidas pelas indústrias 
europeias, para atender aos novos limites de emissão de carbono, sejam 
transferidas para outros países, especialmente aqueles que não dispõem de 
capacidade tecnológica e institucional para desenvolver soluções sustentá-
veis de forma autônoma.
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O Regulamento (UE) 2023/956, que instituiu o Mecanismo de Ajus-
te de Carbono na Fronteira (CBAM), reconhece expressamente, em seu 
artigo 14, que um dos objetivos do instrumento é incentivar a adoção, por 
países terceiros, de tecnologias mais eficientes na redução das emissões de 
gases de efeito estufa:

Embora o objetivo do CBAM consista na prevenção do risco de fuga 
de carbono, o presente regulamento incentivaria também a utiliza-
ção de tecnologias mais eficientes em termos de redução das emis-
sões de gases com efeito de estufa por parte dos produtores de países 
terceiros, de modo a que sejam geradas menos emissões. Por esse 
motivo, considera-se que o CBAM deverá apoiar eficazmente a re-
dução das emissões de gases com efeito de estufa nos países terceiros 
(União Europeia, 2023, p. 03).

Apesar dessa intenção declarada, o regulamento não apresenta me-
canismos concretos, tampouco demonstra preocupação efetiva, sobre 
como países em desenvolvimento ou menos desenvolvidos, com limitações 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, poderão acessar ou 
se beneficiar dessas tecnologias. Essa lacuna levanta questões cruciais não 
apenas em relação ao acesso desses países ao mercado europeu, mas tam-
bém quanto à efetividade da luta global contra as mudanças climáticas. 

Diante disso, impõe-se refletir sobre como promover, de forma es-
truturada e equitativa, a transferência internacional de tecnologias verdes, 
reconhecendo que se trata de um processo complexo, multidimensional e 
essencial para uma transição climática verdadeiramente justa e sustentável.

3.1	 Propriedade Intelectual como Obstáculo à 
Transferência Tecnológica

Em contextos internacionais, a transferência de tecnologias “geral-
mente se refere à venda ou licenciamento de propriedade intelectual, mas 
o termo inclui qualquer processo pelo qual cidadãos de um país possam 
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acessar e utilizar tecnologia desenvolvida em outro país” (Mytelka, 2007, 
apud Ferreira; Fernandes; Ferreira, 2020, p. 01). 

Essa transferência é mediada por contratos que garantem ao proprie-
tário, por meio do regime de propriedade intelectual, “a segurança jurídica 
para a exploração econômica da sua criação/invenção, por determinado 
período de tempo” (Jacob; Sass, 2018, p. 209). Esses contratos podem ser 
negociados mediante venda (cessão) ou por meio de licenças fornecidas 
pelo titular aos interessados.

Ainda que a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima reconheça a importância da transferência de tecnologias de baixo 
carbono para países com menor capacidade técnica, muitos desses Estados 
manifestam profunda insatisfação com a falta de progresso efetivo nesse pro-
cesso (Ockwell et al., 2010). Grande parte dessa frustração decorre justamen-
te do endurecimento das exigências relacionadas aos Direitos de Proprieda-
de Intelectual (DPIs), inclusive quando aplicadas a tecnologias sustentáveis. 
Diante disso, o papel dos DPIs consolidou-se como um dos temas mais con-
tenciosos entre os países do Norte e do Sul Global, impasse agravado pela 
escassez de evidências empíricas para orientar a tomada de decisões.

Esse debate encontra-se historicamente polarizado. Amparados pelas 
premissas do Acordo TRIPS, os países do Norte Global argumentam que “a 
transferência de tecnologia de baixo carbono será facilitada se os países em 
desenvolvimento fortalecerem suas estruturas legais para a proteção dos 
DPIs e sua aplicação” (Ockwell et al., 2010, p. 731, tradução nossa). Para 
esse grupo, a proteção rigorosa de patentes estimularia o investimento es-
trangeiro e a disseminação do conhecimento. 

Em contrapartida, o Sul Global sustenta que essas inovações, dada a 
sua urgência para a mitigação climática, deveriam ser tratadas como bens 
públicos, com suas patentes alocadas em domínio público. Nesse sentido, 
uma das propostas vindas dos países em desenvolvimento é a criação de 
fundos multilaterais para aquisição dessas patentes, a fim de disponibilizar 
tecnologias sustentáveis a esses países. (Ockwell et al., 2010).

No entanto, a relação entre a proteção rigorosa aos direitos de pro-
priedade intelectual e o aumento da transferência de tecnologia ou do in-
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vestimento direto estrangeiro ainda é incerta. Fuerte Posada (2010) observa 
que não há comprovação robusta nesse sentido e destaca que dificilmente 
os DPIs garantirão o acesso efetivo às tecnologias ambientalmente seguras, 
considerando que os titulares da maioria das patentes estão concentrados 
na América do Norte, Europa e Japão. 

Para Ockwell et al. (2010), os atritos em torno da transferência tec-
nológica refletem divergências profundas sobre os próprios objetivos do 
processo, influenciando diretamente a definição das políticas de incentivo. 
Esse conflito transcende a propriedade intelectual, revelando uma fratura 
mais ampla nas negociações climáticas internacionais. Tais visões diver-
gentes ficaram evidentes ao se constatar que, apesar das intensas tratativas, 
“não houve um consenso sobre a inclusão dos DPI no documento final do 
Acordo de Paris” (Sass, 2020, p. 198, tradução nossa).

Diante desse impasse, Brewer (2008) defende que a eliminação das 
barreiras à transferência internacional de tecnologias voltadas à mitiga-
ção climática deve ser alçada à condição de prioridade também nas ne-
gociações da OMC. O autor propõe a ampliação das agendas climática e 
comercial, considerando: (1) a relevância das transferências tecnológi-
cas Sul-Sul e Sul-Norte; e (2) a necessidade de mitigar os obstáculos ao 
comércio, ao investimento direto estrangeiro e à proteção dos DPIs em 
escala global.

Corroborando essa urgência, Sass (2020) argumenta que o sistema 
internacional de propriedade intelectual frequentemente atua mais como 
uma barreira do que como um incentivo à inovação, aprofundando o fosso 
tecnológico entre as nações. A autora ressalta que as metas do Acordo de 
Paris só serão efetivamente alcançadas mediante esforços coletivos volta-
dos à adoção e disseminação de tecnologias mais eficientes por todos os 
países.

A transferência de tecnologias sustentáveis é, portanto, uma questão 
multifacetada. Embora os DPIs cumpram um papel na proteção inventi-
va, eles podem obstar a difusão de tecnologias verdes. Em um contexto 
de emergência climática, a proteção ambiental deve prevalecer, garantindo 
que as políticas de inovação sejam direcionadas não apenas para o desen-
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volvimento econômico (Jacob; Sass, 2018), mas, primordialmente, para um 
desenvolvimento ecologicamente sustentável.

Essa mudança de paradigma ecoa o pensamento de Enrique Leff:

A sustentabilidade não é apenas uma perspectiva inovadora sobre 
as dimensões humanas e ecológicas do desenvolvimento. Ela impli-
ca uma visão crítica sobre o projeto de desenvolvimento que tem 
guiado o processo de racionalização da modernidade. Como tal, a 
sustentabilidade questiona o próprio conceito de desenvolvimento 
e deve ser construída, não como um apêndice a um processo anco-
rado e orientado pela racionalidade económica e instrumental, mas 
sim como uma condição para uma racionalidade social alternativa 
(2011, p. 03 – tradução nossa).

Conclui-se, portanto, que diante da urgência climática e das assime-
trias estruturais no acesso à inovação, torna-se inadiável que os regimes 
tradicionais de propriedade intelectual sejam repensados à luz de uma 
nova racionalidade ambiental.

4	 BELÉM TECHNOLOGY IMPLEMENTATION PROGRAM-
ME: OBJETIVOS E FINANCIAMENTO

A 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(COP 30), realizada em Belém, Brasil, em novembro de 2025, representou 
um divisor de águas na cooperação internacional para o desenvolvimento 
sustentável. Como resposta direta aos resultados do primeiro Balanço Glo-
bal estabelecido na COP 28, os Estados-Partes do Acordo de Paris aprova-
ram o Belém Technology Implementation Programme (BTIP), integrado ao 
chamado Pacote Político de Belém.

A adoção deste programa inaugura uma nova fase na diplomacia cli-
mática, pautada por um apoio fortalecido, coordenado e em maior escala 
para atender às prioridades tecnológicas dos países em desenvolvimento. 
A relevância desse novo marco foi destacada pelo Secretário Executivo da 
UNFCCC, Simon Stiell, que afirmou que “a adoção do Belém Technology 
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Implementation Programm representa uma mudança clara em direção a 
uma implementação mais eficaz das tecnologias climáticas, beneficiando 
especialmente os países em desenvolvimento “ (UNFCCC, 2026a, tradução 
nossa).

Operacionalmente, o BTIP foi concebido para limitar o aumento da 
temperatura global a 1,5 °C acima dos níveis pré-industriais, tendo como 
princípio fundamental a abordagem direcionada pelas necessidades de 
cada país. O programa busca fortalecer a implementação de prioridades 
tecnológicas já identificadas por nações em desenvolvimento em seus ins-
trumentos climáticos nacionais, como as Contribuições Nacionalmente 
Determinadas os Planos Nacionais de Adaptação e as Estratégias de De-
senvolvimento de Baixa Emissão a Longo Prazo (UNFCCC, 2026c).

De acordo com a Decisão 18/CMA.7 (UNFCCC, 2026c), o programa 
deve:

(a) Ser implementado de maneira coerente, inclusiva e orientada 
para resultados;

(b) Basear-se nas prioridades tecnológicas dos países em desenvolvi-
mento, em alinhamento com suas circunstâncias nacionais, inclusive 
em nível local, e aproveitar os conhecimentos e capacidades dos Po-
vos Indígenas, bem como as tecnologias endógenas;

(c) Ser sensível às questões de gênero, promover a igualdade de gê-
nero, empoderar as mulheres e reconhecer as necessidades e cir-
cunstâncias específicas de crianças, jovens, pessoas com deficiência 
e comunidades locais;

(d) Contribuir para a disponibilização e o acesso ampliado a apoio 
financeiro, técnico e de fortalecimento de capacidades para os paí-
ses em desenvolvimento, reconhecendo as necessidades e circuns-
tâncias especiais dos Países Menos Desenvolvidos (LDCs), dos Pe-
quenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS) e de outros 
países em desenvolvimento particularmente vulneráveis aos efeitos 
adversos das mudanças climáticas;
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(e) Levar em consideração o relatório de avaliação do Programa Es-
tratégico de Poznan para Transferência de Tecnologia e as conclu-
sões das avaliações independentes do Climate Technology Centre 
and Network (CTCN).” (UNFCCC, 2026c, tradução nossa).

Para atingir esses objetivos, a Decisão 18/CMA.7 estruturou o pro-
grama em eixos centrais de atuação. O parágrafo 8 do documento oficial 
detalha que o programa deve atuar diretamente na remoção de barreiras à 
tecnologia, no fortalecimento de sistemas nacionais de inovação e no apoio 
à criação de projetos financiáveis, mobilizando recursos financeiros e não-
-financeiros para garantir o cumprimento do Acordo de Paris.

Além disso, para assegurar o engajamento político e avaliar a efetivi-
dade dessa cooperação internacional, a Decisão 18/CMA.7 definiu em seu 
texto a convocação de uma cúpula dedicada ao tema: “Decide realizar um 
diálogo ministerial de alto nível sobre o desenvolvimento e a transferên-
cia de tecnologias em sua décima sessão, a ser realizada em novembro de 
2028” (UNFCCC, 2026c, tradução nossa).

A governança e a execução dessas diretrizes foram atribuídas ao Me-
canismo de Tecnologia da UNFCCC, especificamente ao Comitê Executivo 
de Tecnologia e ao Centro e Rede de Tecnologia Climática. Estes órgãos 
foram incumbidos de integrar os elementos do BTIP em seus planos de 
trabalho e de promover diálogos globais anuais, com o primeiro agendado 
para junho de 2027, além de diálogos regionais para promover a constru-
ção de parcerias. O programa tem um horizonte de implementação inicial 
até 2034, quando passará por uma revisão estrutural baseada nos resulta-
dos do terceiro Balanço Global.

Contudo, apesar da robustez institucional e da clareza de seus pro-
pósitos em superar as barreiras do ciclo tecnológico, a efetividade do Belém 
Technology Implementation Programme esbarra em um desafio crônico da 
governança climática global: o financiamento.

A própria Decisão 18/CMA.7 revela essa vulnerabilidade ao adotar 
uma linguagem de “convite” à mobilização de recursos. O documento ofi-
cial insta o Green Climate Fund, o Global Environment Facility, o Adap-
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tation Fund, bem como bancos multilaterais de desenvolvimento, o setor 
privado e entidades filantrópicas a apoiarem o programa. 

No parágrafo 21, a Decisão delega aos órgãos operacionais a tarefa 
de buscar essas fontes: 

Solicita ainda ao Technology Executive Committee (TEC) e ao Cli-
mate Technology Centre and Network (CTCN) que identifiquem 
oportunidades de colaboração com bancos multilaterais de desen-
volvimento, instituições de financiamento climático e organizações 
internacionais que facilitem o desenvolvimento e a transferência 
de tecnologias climáticas, explorando formas sinérgicas de assegu-
rar financiamento e outros tipos de apoio para a implementação do 
Belém Technology Implementation Programme (UNFCCC, 2026c, 
tradução nossa).

Mais revelador ainda é o encerramento do texto oficial (parágrafo 
27), que condiciona toda a execução do programa à disponibilidade de 
verbas: “as ações do secretariado requeridas por esta decisão sejam imple-
mentadas, sujeitas à disponibilidade de recursos financeiros “ (UNFCCC, 
2026c, tradução nossa).

Essa ressalva evidencia que o BTIP, embora represente um avança-
do e interessante arcabouço político para a transferência de tecnologias e 
o fortalecimento dos sistemas de inovação no Sul Global, carece de um 
fluxo financeiro próprio, previsível e compulsório. Sem um mecanismo de 
arrecadação sólido capaz de subsidiar a capacitação de projetos, o progra-
ma corre o risco de não alcançar sua plenitude. É justamente diante dessa 
lacuna estrutural de financiamento, que se faz necessária a concepção de 
instrumentos financeiros inovadores, capazes de prover os recursos indis-
pensáveis para que as diretrizes de Belém saiam do papel.
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5	 PROPOSTA INSTITUCIONAL: O CBAM E O FUNDO EU-
ROPEU COMO POSSÍVEIS FINANCIADORES DO BELÉM 
TECHNOLOGY IMPLEMENTATION PROGRAMME

A União Europeia conta com um fundo específico para a promoção e 
difusão de inovações com baixo impacto ambiental, o Fundo de Inovação. 
Esse instrumento foi estabelecido pelo Artigo 10a(8) da Diretiva 2003/87 
do Conselho e do Parlamento Europeu, com o objetivo de apoiar, em to-
dos os Estados-Membros da União Europeia, “soluções para descarbonizar 
a indústria europeia e apoiar sua transição para a neutralidade climática, 
ao mesmo tempo em que promove sua competitividade” (União Europeia, 
[s.d.]b, tradução nossa).

Os principais objetivos do Fundo de Inovação são: “(i) ajudar empre-
sas a investir em energia limpa e indústria sustentável; (ii) impulsionar o 
crescimento econômico; (iii) criar empregos alinhados com um futuro sus-
tentável; e (iv) reforçar a liderança tecnológica europeia em escala global” 
(União Europeia, [s.d.]b, tradução nossa). Trata-se, portanto, de um instru-
mento fundamental para o cumprimento dos compromissos firmados no 
Acordo de Paris e no Pacto Ecológico Europeu.

O Fundo atua por meio do financiamento de projetos inovadores vol-
tados ao desenvolvimento de tecnologias e processos de baixo carbono em 
indústrias com uso intensivo de energia, incluindo a produção de bens capa-
zes de substituir produtos intensivos em carbono, dentro do território euro-
peu (União Europeia, [s.d.]b), ou seja, aqueles setores que têm a sua produ-
ção regulamentada para não exceder o limite de emissão de gases poluentes.

Por esse motivo, o Fundo ganhou bastante destaque no Regulamen-
to (UE) 2023/959, - que atualizou o Sistema de Comércio de Emissões da 
União Europeia (EU ETS). A norma aumentou a quantidade de licenças 
do EU ETS destinadas ao financiamento do fundo (de 450 milhões para 
aproximadamente 530 milhões de licenças); introduziu novos instrumen-
tos financeiros, setores produtivos e tipos de projetos; passou a aplicar o 
Princípio do Não Causar Danos Significativos (Do No Significant Harm 
– DNSH), com maior ênfase em impactos ambientais múltiplos; e ampliou 
a assistência técnica a Estados-Membros com baixa participação efetiva.
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Inclusive, é o próprio sistema EU ETS que, por meio da monetização 
de 530 milhões de licenças, fornece receitas ao Fundo de Inovação. Desse 
modo, o montante total de recursos disponíveis depende do preço do car-
bono, podendo alcançar cerca de € 40 bilhões no período de 2020 a 2030, 
com base em uma estimativa de € 75 por tonelada de CO₂. 

Com essas atualizações, a União Europeia espera “contribuir com os 
objetivos do Pacto Ecológico Europeu, liderar o desenvolvimento de tecno-
logias limpas e servir de exemplo no cenário global” (UNIÃO EUROPEIA, 
[s.d.]b, tradução nossa). No entanto, o instrumento limita a sua atuação 
às fronteiras do território europeu, aplicando todos os tipos de assistência 
somente a esses países 

Como já mencionado anteriormente, tanto o Acordo de Paris quanto 
o recente pacote de decisões da COP 30 enfatizam a relevância da assistên-
cia técnica e da transferência de tecnologias dos países desenvolvidos para 
os países em desenvolvimento como condição essencial para o enfrenta-
mento da crise climática em escala global. 

Nesse contexto, torna-se difícil imaginar que nações que não pos-
suem capacidade técnica e institucional própria conseguirão descarbonizar 
suas indústrias apenas observando as transformações implementadas pelas 
indústrias europeias, e menos ainda com a imposição de medidas restriti-
vas, como é o caso da taxação prevista no sistema CBAM.

A ausência de mecanismos concretos de apoio pode resultar em uma 
exclusão prática desses países do mercado europeu, pois suas indústrias 
dificilmente conseguirão atender aos padrões exigidos pelos novos regula-
mentos, acentuando ainda mais o já existente desequilíbrio no acesso e no 
desenvolvimento de tecnologias sustentáveis. Essa exclusão enfraquece os 
esforços coletivos de mitigação global, já que a crise climática exige solu-
ções integradas e colaborativas entre as nações.

Diante desse cenário, e da lacuna de financiamento fixo do Belém Te-
chnology Implementation Programme, videnciada no capítulo anterior, pro-
põe-se que o escopo de atuação do Fundo de Inovação da União Europeia 
seja internacionalizado. Para que, além de fomentar o desenvolvimento de 
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tecnologias verdes no interior do bloco, o Fundo atue como um instrumen-
to financeiro facilitador da transferência internacional dessas inovações.

Isso poderia ocorrer, por exemplo, por meio da aquisição de paten-
tes de tecnologias financiadas pelo próprio Fundo, permitindo que estas 
sejam licenciadas de forma menos onerosa, ou mesmo gratuita, para licen-
ciadores sediados em países em desenvolvimento. Para que essa medida 
seja operacionalizada em escala global de forma transparente, as tecnolo-
gias adquiridas pelo Fundo Europeu poderiam ser canalizadas diretamente 
para o ecossistema do BTIP, utilizando a estrutura do Technology Executi-
ve Committee e do Climate Technology Centre and Network para a efeti-
vação da transferência para nações necessitadas.

Essa estratégia não apenas ampliaria o alcance das inovações finan-
ciadas pelo bloco Europeu, como também se alinharia ao Princípio da Jus-
tiça Climática, e aos compromissos internacionais firmados pela União Eu-
ropeia no âmbito da cooperação climática, como o Acordo de Paris.

Essa expansão do escopo de atuação do Fundo poderia ser viabiliza-
da financeiramente com o reforço de receitas oriundas do próprio CBAM, 
uma vez que esse instrumento prevê a arrecadação de taxas com base nas 
emissões de carbono incorporadas em produtos importados. Assim, parte 
desses recursos poderia ser redirecionada para promover, de forma efetiva 
e solidária, a democratização do acesso às tecnologias verdes, contribuin-
do, de fato, para uma transição ecológica global e equitativa.

Essa readequação das receitas do CBAM pode transformá-lo, de uma 
barreira comercial punitiva, para um possível financiador da transferência 
tecnológica internacional, garantindo aos países em desenvolvimento as 
ferramentas necessárias para o cumprimento das metas do Acordo de Paris 
e consolidando a transição ecológica global equitativa almejada em Belém.

6	 CONCLUSÃO 

O cenário global contemporâneo é marcado por uma emergência cli-
mática sem precedentes, que exige não apenas metas ambiciosas por parte 
dos Estados, mas também o fortalecimento de mecanismos concretos de 
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implementação e a concepção de uma nova racionalidade, que priorize a 
sustentabilidade em detrimento da lógica puramente econômica.

Nesse contexto, o Acordo de Paris e o Pacto Ecológico Europeu re-
presentam marcos importantes na consolidação de compromissos multi-
laterais voltados à transição para uma economia de baixo carbono. Esses 
acordos atribuem muita importância à inovação e às tecnologias verdes, 
considerando-as indispensáveis à mitigação dos efeitos das mudanças cli-
máticas, sendo reconhecidas nos principais instrumentos jurídicos da po-
lítica ambiental europeia, como o Sistema de Comércio de Emissões (EU 
ETS) e o Mecanismo de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM).

No entanto, para que tais compromissos sejam efetivamente cum-
pridos, é necessário garantir que as inovações tecnológicas fundamentais 
à descarbonização estejam disponíveis de forma equitativa entre os países. 
Isso porque, hoje, o acesso a essas tecnologias ainda se dá de forma pro-
fundamente desigual. Nesse contexto, a transferência dessas tecnologias, 
majoritariamente desenvolvidas nos países do Norte Global, é uma das 
possibilidades para que os países em desenvolvimento tenham acesso ao 
Estado da Arte no tocante às inovações verdes.

No entanto, a rigidez do sistema internacional de propriedade in-
telectual impõe barreiras significativas à transferência tecnológica, espe-
cialmente para países em desenvolvimento, aumentando ainda mais o gap 
tecnológico entre as nações.

O presente trabalho demonstrou que, embora haja previsões norma-
tivas no Acordo de Paris e em outros tratados internacionais que reconhe-
cem a importância da cooperação técnica e da transferência de tecnologias, 
os mecanismos existentes ainda são frágeis, e pouco foi feito para reverter 
a exclusão tecnológica que marca a divisão internacional da inovação. A 
legislação europeia, apesar de avançada em termos de compromissos in-
ternos, também carece de instrumentos institucionais voltados à promo-
ção do acesso global às tecnologias verdes, enquanto avanços diplomáticos 
recentes, como o Belém Technology Implementation Programme (BTIP), 
esbarram na escassez de financiamento garantido.
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Nesse sentido, sugeriu-se que o Fundo de Inovação Europeu, impul-
sionado pelas receitas do CBAM, seja ampliado para incluir ações voltadas 
à aquisição e à disponibilização de patentes verdes para países em desen-
volvimento. Ao canalizar essas tecnologias por meio da estrutura do BTIP, 
cria-se uma estratégia concreta de facilitação da transferência tecnológica e 
de financiamento climático. Ainda que essa proposta tenha sido aqui apre-
sentada de maneira preliminar, ela se insere em um esforço de refletir sobre 
formas justas e efetivas de cooperação internacional para o enfrentamento 
da crise climática.

A proposta não significa renunciar à proteção à inovação represen-
tada pelo regime jurídico da Propriedade Intelectual, mas sim reequilibrar 
os instrumentos existentes à luz de uma nova lógica, que reconheça a sus-
tentabilidade como condição para o desenvolvimento e a sobrevivência co-
letiva. Promover e facilitar a transferência de tecnologias verdes, de forma 
estruturada e acessível, é, portanto, não apenas um imperativo ético, mas 
também uma estratégia indispensável para o cumprimento das metas am-
bientais firmadas no Acordo de Paris, no Pacto Ecológico Europeu e con-
solidadas no legado da COP 30.
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do Poder Judiciário. O problema de pesquisa questiona se a nova vertente 
do Judiciário (Justiça 4.0) está alinhada com os ODS 16 e 17 da Agenda 
Global 2030 e, se o uso de novas tecnologias caminha para um maior aces-
so à justiça e celeridade processual. O objetivo geral é verificar se o uso 
de tecnologias no âmbito da prestação jurisdicional está em conformidade 
com a Agenda 2030, especificamente no que tange aos ODS ns. 16 e 17. O 
trabalho se subdivide em dois objetivos específicos. Primeiramente, dispõe 
sobre a sustentabilidade em sua perspectiva tecnológica. No segundo mo-
mento, adentra na Agenda Global 2030 em si, com incursão nos objetivos 
de desenvolvimento sustentável ns. 16 e 17. Verifica, ainda, se o uso de tec-
nologias e inovação pelo Judiciário está em conformidade com a Agenda. É 
utilizado o método de abordagem dedutivo. Por fim, a pesquisa se encerra 
com as considerações finais, nas quais são apresentados pontos conclusivos 
destacados nos próprios textos normativos e doutrinários.

Palavras-chave: Sustentabilidade tecnológica; Agenda Global 2030; Poder 
Judiciário; Acesso à justiça.

1	 INTRODUÇÃO

A presente investigação científica tem como tema as interconexões 
entre a Agenda Global 2030 - com enfoque nos ODS 16 e 17 - e as novas 
tecnologias no âmbito da atuação do Poder Judiciário.3 Quanto à justifica-
tiva, tem-se que o sistema judiciário é um serviço que foi e continua sendo 
afetado pela transformação digital, adequando-se mediante uso de tecnolo-
gias com o objetivo de enfrentar os desafios da digitalização da justiça e de 
seu acesso pelos jurisdicionados. Considerando que o Programa Justiça 4.0 
incursionado pelo Conselho Nacional de Justiça é recente e impulsionou 
significativamente o processo de imersão tecnológica pela instituição judi-
ciária, entende-se ser relevante aprofundar, cientificamente, sobre o tema.

3	 O presente artigo foi elaborado a partir da pesquisa realizada no âmbito do PPGPD/
CCJ/UFSC, pelo primeiro autor, sob a orientação da segunda autora. (RIBEIRO, Adil-
son Pires. Tecnologia e Sustentabilidade: os impactos do Programa Justiça 4.0 para o 
acesso à justiça no âmbito do Poder Judiciário de Santa Catarina e sua conformidade 
com os ODS’s ns. 16 e 17 da Agenda Global 2030. 2025. Dissertação (Mestrado em 
Direito) Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2018.).



 Adilson Pires Ribeiro | Melissa Ely Melo216

Diante disso, o problema de pesquisa questiona se a nova vertente 
do Judiciário (Justiça 4.0) está alinhada com os ODS 16 e 17 da Agenda 
Global 2030, e se o uso de novas tecnologias caminha para um maior aces-
so à justiça e celeridade processual. Por isso, a pesquisa tem como objetivo 
geral verificar se o uso de tecnologias no âmbito da prestação jurisdicional 
está em conformidade com a Agenda 2030, especificamente no que tange 
aos ODS ns. 16 e 17. Para tanto, o trabalho se subdividiu em dois objetivos 
específicos. Por primeiro, disporá sobre a sustentabilidade em sua perspec-
tiva tecnológica, buscando compreender o fenômeno da desmaterialização 
da prestação jurisdicional brasileira. 

No segundo momento, adentrar-se-á na Agenda Global 2030 em si, 
com incursão nos objetivos de desenvolvimento sustentável ns. 16 e n. 17 
para, então, verificar se o uso de tecnologias e inovação pelo Judiciário es-
tão em conformidade com a Agenda.

Com relação à metodologia empregada, será utilizado o método de 
abordagem dedutivo. Já as técnicas de suporte adotadas compreendem o 
uso de pesquisa bibliográfica e documental, sobretudo de fonte legislativa. 
Por fim, a presente pesquisa se encerra com as considerações finais, nas 
quais serão apresentados pontos conclusivos destacados nos próprios tex-
tos normativos e doutrinários.

2	 A SUSTENTABILIDADE EM SUA PERSPECTIVA TECNO-
LÓGICA: A DESMATERIALIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO JU-
DICIÁRIA BRASILEIRA

Com a globalização, tornou-se essencial adotar uma nova perspec-
tiva acerca da sustentabilidade, surgida como projeto político e social cru-
cial para a humanidade no terceiro milênio. A criação de novos métodos 
para proteger a sociedade, abrangendo tanto aspectos ambientais quanto 
sociais, têm direcionado esforços, inclusive em âmbito internacional, para 
encontrar caminhos alternativos - a exemplo da Agenda Global 2030, que 
será tratada adiante. 

O conceito de sustentabilidade tem sido amplamente debatido e con-
tinua a se transformar. Devido às diversas perspectivas de estudo ao longo 
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dos anos, emergiram muitas críticas ao termo, como sendo vago, polissê-
mico, sem explicação concreta, inútil e incompreendido. Todavia, para fins 
didáticos, a sustentabilidade pode ser entendida como a capacidade de se 
manter, ou seja, de se sustentar estruturalmente, “[...]  significa dizer que 
a atividade humana dirigida a um fim específico pode ser mantida para 
sempre, aperfeiçoando-se” (Franco, 2021, p. 78), de modo que os recursos 
naturais oferecidos pelo planeta devem ser, “[...] de forma inteligente, ex-
plorados pela humanidade, de maneira que sua utilização se torne contínua 
e infinita, pois quando se tem em mente sustentar uma sociedade, deve-se 
ter a cognição de não colocar em risco tais recursos” (Franco, 2021, p. 78). 
Em termos doutrinários, a sustentabilidade pode ser compreendida como:

O conjunto dos processos e ações que se destinam a manter a vita-
lidade e a integridade da Mãe Terra, a preservação dos seus ecos-
sistemas com todos os elementos físicos, químicos e ecológicos que 
possibilitam a existência e a reprodução da vida, o atendimento das 
necessidades da presente e das futuras gerações, e a continuidade, a 
expansão e a realização das potencialidades da civilização humana 
em suas várias expressões (Boff, 2012, p. 14).

Juarez Freitas, por sua vez, compreende a sustentabilidade como 
princípio constitucional a exigir que tanto o Estado quanto a sociedade 
trabalhem juntos para promover um desenvolvimento que seja material e 
imaterial (ou seja, tanto físico quanto cultural), socialmente inclusivo (que 
inclua todas as pessoas), durável e equânime (sustentável e justo), ambien-
talmente limpo, inovador, ético e eficiente.  O objetivo é garantir o bem-es-
tar das pessoas, tanto no presente quanto no futuro, de maneira preventiva 
e cuidadosa. Em resumo, é um princípio que busca um desenvolvimento 
completo e sustentável, beneficiando a todos de forma justa e responsável 
(Freitas, 2012).

E, para complementar, é possível compreender que a sustentabilida-
de não pode ser vista como uma forma de apenas adiar desastres ou duvi-
dar do progresso da humanidade. Em vez disso, a sustentabilidade envolve 
uma visão de mundo dinâmica, onde mudanças e adaptações são inevi-
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táveis. No entanto, essas mudanças precisam ser feitas com muita cons-
ciência, precaução e responsabilidade, especialmente diante dos riscos e 
incertezas. Por isso, é crucial avançar no conhecimento sobre governan-
ça global e cooperação para alcançar a sustentabilidade de maneira eficaz 
(Veiga, 2014).

Não se pode negar que a existência de três dimensões da sustentabi-
lidade (social, ambiental e econômica) é unanimidade4. Ao longo dos anos 
se consolidou a compreensão da sustentabilidade sob três grandes tendên-
cias, em geral caracterizadas por ações nos seguintes eixos: (a) socioeco-
nômico, sob a perspectiva de redução da desigualdade entre os padrões 
de vida, melhorando a distribuição de renda, atendimento às necessidades 
materiais e imateriais, além de buscar processos de produção que mante-
nham e respeitem as raízes e as particularidades de cada cultura e de cada 
local; (b) socioambiental, de modo a priorizar o uso de recursos naturais 
renováveis, desenvolvendo e utilizando tecnologias menos poluidoras, de 
modo a conservar recursos e energia; e, (c) econômico-ambiental, ou seja, 
visando alocar e gerir recursos de forma eficiente, macrossocial com aporte 
de maior fluxo de investimentos (Oliveira; Martins; Lima, 2010, p. 9).

A nova ordem constitucional, ao que se infere, evidencia a mudança 
de paradigma na Constituição Brasileira, que agora promove um desen-
volvimento sustentável, equilibrando as necessidades econômicas, sociais 
e ambientais5. O atual texto da Carta Maior prioriza a solução dos pro-

4	 Nesse sentido: WERBACH, Adam. Estratégia para sustentabilidade: uma nova forma 
de planejar sua estratégia empresarial. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010; PAWLOWSKI, 
Artur. How many dimensions does sustainable development have? Sustainable Deve-
lopment, São Francisco, v. 16, n. 2, p. 81-90, Mar./Apr. 2008. Disponível em: https://
doi.org/10.1002/sd.339. Acesso em: 14 jan. 2025; SPANGENBERG, Joachim H.; BON-
NIOT, Odile. Sustainability indicators: a compass on the road towards sustainability. 
Wuppertal Paper, n. 81, Feb. 1998. Disponível em: https://epub.wupperinst.org/front-
door/deliver/index/docId/721/file/WP81.pdf. Acesso em: 14 jan. 2025; SACHS, Ignacy. 
Estratégias de transição para o século XXI: desenvolvimento e meio ambiente. São 
Paulo: Studio Nobel, 1993, p. 24-27.

5	 De acordo com a CRFB/1988 “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, im-
pondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações” (art. 225, caput).
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blemas do país e o desenvolvimento dos sistemas produtivos tanto em ní-
vel federal quanto regional. Isso significa que há uma escolha clara pelo 
progresso tecnológico e científico, mas sempre com base em critérios de 
sustentabilidade econômica, social e ambiental (Pereira, 2015). Desde que 
a Constituição passou por um processo de “ecologização”, conforme já 
afirmava Antônio Herman Benjamin (2007), ela deixou de lado os antigos 
paradigmas de crescimento a qualquer custo e exploração ilimitada dos 
recursos naturais. Em vez disso, adotou diretrizes que promovem um de-
senvolvimento equilibrado, considerando o meio ambiente, a sociedade e a 
economia (Pereira, 2015).

Isso, ao que se percebe, conflui com a perspectiva de Gerd Winter 
(2009), ao propagar com maior ênfase a ideia de uma sustentabilidade for-
te, por se compreender que o meio ambiente é o fundamento que sustenta 
os pilares da economia e da sociedade. É que, enquanto na perspectiva da 
“sustentabilidade fraca” defende-se a visão de que o desenvolvimento deve 
equilibrar os três pilares (ambiente, sociedade e economia), a “sustenta-
bilidade forte” compreende o meio ambiente como a base que sustenta a 
economia e a sociedade.

Em outra oportunidade, Winter, ao abordar o Princípio da Propor-
cionalidade Ecológica, levanta o seguinte questionamento: “[...] é possível 
perguntar se [...] entes governamentais, ao fazerem uso de recursos natu-
rais, refletem se suas atividades prestam-se a um objetivo justificável, se o 
objetivo pode ser alcançado através de meios menos danosos e se os efeitos 
adversos remanescentes podem ser superados ante a importância do obje-
tivo” (Winter, 2013, p. 64).

Como compreensão, o autor apresenta uma visão de que se deve 
usar, sim, tecnologias, desde que não causem impactos ambientais nega-
tivos, sejam seguras para o uso pretendido, reduzam as emissões de gases 
de efeito estufa e sejam eficientes no consumo de energia e recursos. Essas 
tecnologias devem seguir os padrões das partes da entidade/empresa que 
têm o melhor desempenho ambiental. Embora isso não signifique que as 
empresas/entidades precisam usar as melhores tecnologias disponíveis no 
mundo, elas são incentivadas a considerar alternativas e a buscar os melho-
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res padrões alcançados pela multinacional. Além disso, ao escolher o tipo 
de produto ou serviço que vão oferecer, as entidades devem seguir critérios 
rigorosos, como garantir que não causem danos ao meio ambiente, sejam 
seguros, reduzam as emissões de gases de efeito estufa, sejam eficientes no 
uso de energia e recursos, e promovam o reuso, a reciclagem e a disposição 
adequada de resíduos (Winter, 2013).

Por isso, a inclusão do termo “sustentabilidade” em programas de 
institucionalização de tecnologias, como é o caso do Justiça 4.0, se refe-
re à criação de uma infraestrutura que seja economicamente viável e sus-
tentável tanto do ponto de vista social quanto técnico, para manter dados 
valiosos sem que eles se percam ou se degradem significativamente. Isso 
inclui uma infraestrutura que seja sustentável em termos organizacionais, 
econômicos, sociais, estruturais e técnicos. É que, garantir apenas o acesso 
contínuo aos objetos digitais não é suficiente para assegurar que sua auten-
ticidade e integridade serão preservadas no futuro (Bradley, 2007). Logo, 
é possível compreender que “[...] as transformações tecnológicas além de 
possibilitarem o aumento da eficiência e eficácia econômica, também pode 
produzir bens e serviços que gerem valor social e ambiental” (Costa; Araú-
jo, 2024, p. 121).

Admite-se, assim, que em sede de desenvolvimento sustentável as 
tecnologias assumem um papel de grande relevo, por serem ambiental-
mente amigáveis, socialmente adequadas e economicamente eficientes. 
Para essa perspectiva, os mecanismos de incentivo tecnológico por meio 
dos quais se dá essa ampliação indefinida dos limites ambientais ao cresci-
mento econômico e social devem ser especialmente mecanismos de gover-
nança pelos gestores públicos, especialmente se considerarmos que, anual-
mente, a massificação dos conflitos pessoais judicializados tem se tornado 
um problema sério e exige, para tanto, o desenvolvimento de políticas que 
deem vazão à essa demanda (Romeiro, 2012).

Dentro da teoria de desenvolvimento sustentável precursionada por 
Sachs, também é possível extrair fundamentos para uma governança vol-
tada ao incursionamento de medidas de tecnologia na atuação do Estado, 
especificamente no âmbito do Poder Judiciário. Isso, segundo o autor, pres-
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supõe que seja adotada uma peça-chave na administração pública: o pla-
nejamento estratégico, porquanto se bem executado pode acelerar o cres-
cimento econômico em prol do desenvolvimento social e institucional. De 
acordo com o autor, “[...] gargalos devem ser identificados e suprimidos, 
capacidades ociosas devem ser aproveitadas e recursos latentes (humanos 
e  naturais)  devem  ser mobilizados para  a  implementação de uma   estra-
tégia   social   de   longo   prazo” (Sachs, 2008, p. 86), cuja implementação 
exige“[...] uma atitude proativa  de  um  estado desenvolvimentista enxuto 
e limpo” (Sachs, 2008, p. 86).

Não obstante, a evolução dos estudos sobre sustentabilidade fez 
surgir novas dimensões. E, aqui, a partir da delimitação inicial do estudo, 
de modo a exemplificar essa nova e ampla perspectiva, os autores Cruz e 
Bodnar agregam uma nova dimensão: a tecnológica. Segundo os autores, 
a ideia de sustentabilidade começou com três aspectos principais: o am-
biental, o social e o econômico. Hodiernamente, na sociedade do conheci-
mento, é essencial incluir também a dimensão tecnológica. Isso porque a 
inteligência humana, tanto individual quanto coletiva, é fundamental para 
garantir um futuro sustentável. Do ponto de vista jurídico, todas essas di-
mensões estão ligadas a distintos direitos humanos e fundamentais, como 
o direito ao meio ambiente, ao desenvolvimento e aos direitos sociais. Cada 
uma dessas dimensões tem suas características e riscos específicos (Cruz; 
Bodnar, 2012).

Claro, pois se a sustentabilidade pretende “[...] a construção de um 
modelo social viável, já foi visto que, sem atender ao fator tecnológico, não 
se pode sequer imaginar como será essa sociedade. As clássicas dimensões 
da Sustentabilidade estão indefectivelmente determinadas por esse fator” 
(Cruz; Ferrer; 2015, p. 239).

Ao sustentar a existência da dimensão tecnológica da sustentabilida-
de, Paulo Márcio Cruz e Gabriel Real Ferrer também reconhecem que se 
está diante de uma “tecnossociedade”, de modo que o fator tecnológico, por 
óbvio, permeia todas as dimensões, elevando a tecnologia a um fato trans-
versal a condicionar as ações que se empreenda nas diferentes dimensões, 
sejam elas de caráter “interno”, ou seja, “[...] orientadas a redefinir a arqui-
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tetura social e a gestão dos bens (dimensões social e econômica)”, seja a que 
deve definir a relação coletiva com um elemento “externo” [...] “como é o 
entorno em que a sociedade se desenvolve, ou seja, a dimensão ambiental”  
(Cruz; Ferrer; 2015, p. 239). 

Os autores, porém, fazem um alerta importante. É que se a socie-
dade globalizada não seguir certas exigências, a esperança de um futuro 
sustentável desaparecerá, e esse é o risco que se quer evitar. A tecnologia, 
por si só, também pode ser uma ameaça ao futuro, não se pode negar isso. 
É necessário administrá-la com cautela, não apenas como um fator que 
influencia outras áreas, mas como uma área importante por si mesma. Se 
a tecnologia for mal administrada, pode impedir o caminho em direção à 
sustentabilidade e até ameaçar a existência da civilização. A tecnologia tem 
o potencial de causar uma catástrofe global. Por isso, deve ser considerada 
como a quarta dimensão da sustentabilidade, ao lado das dimensões social, 
econômica e ambiental (Cruz; Ferrer; 2015).

Essas percepções evidenciam que se a sociedade globalizada não 
atender às exigências (controle das explorações de recursos naturais, redi-
mensionamento da visão de economia, gestão de conhecimento e informa-
ções, uso adequado de tecnologias, gestão de conflitos sociais, etc), a espe-
rança de um futuro viável desaparecerá, e esse é o risco que se quer evitar. 
Não se pode negar que a tecnologia, por si só, também pode ser uma amea-
ça que coloca o futuro em perigo. É preciso ter cuidado ao administrá-la, 
não apenas como um fator importante na definição e gestão das outras 
dimensões, mas também como uma dimensão por si só. Se considerada 
isoladamente, a tecnologia pode inviabilizar o processo rumo à sustentabi-
lidade e colocar a civilização em risco de extermínio. (Cruz; Ferrer; 2015).

Vale dizer, assim, que estratégias de inovação tecnológica, funda-
mentadas em princípios de desenvolvimento sustentável e em tecnologias 
apropriadas, podem desempenhar um papel crucial na definição de tec-
nologias-chave para o efetivo acesso à justiça. Essas estratégias não ape-
nas auxiliarão na resolução de problemas sociais judicializados, desde os 
mais básicos aos mais complexos, mas também poderiam ser integradas 
em políticas de compartilhamento de tecnologias com demais instituições 
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públicas. Isso seria especialmente benéfico para instituições que dialogam 
diariamente com as atividades do Poder Judiciário, que, muitas vezes, dis-
põem de recursos limitados para criar e implementar tecnologias.

Possível reconhecer, portanto, que a globalização, ainda mais no con-
texto atual, depende igualmente da “[...] evolução do meio de transmissão 
da informação, afinal ela é constante, necessária e indispensável. Com isso 
novas tecnologias vêm surgindo em busca de um mundo sustentável, apli-
cados à crescente situação das grandes mudanças tecnológicas” (Cardozo; 
Murarolli, 2015, p. 148). Razões pelas quais a tecnologia se tornou um bem 
essencial não só para as empresas que buscam sobreviver no contemporâ-
neo ambiente de alta competitividade e globalização, mas também para o 
Poder Judiciário que enfrenta altos índices de judicialização de conflitos 
sociais.

A adoção de uma perspectiva sustentável nas tecnologias de infor-
mação (a chamada “TI Verde”) diferencia-se da adoção de uma TI qual-
quer, mormente “[...] pela importância que as questões éticas e de sustenta-
bilidade possuem no processo de tomada de decisão” (Lunardi; Frio; Brum, 
2011, p. 159). Isso porque, enquanto a adoção de uma TI é usualmente 
motivada pelos potenciais benefícios econômicos do uso dessa tecnologia, 
as práticas de “TI Verde” são motivadas também por uma preocupação com 
o planeta, mesmo que os benefícios econômicos possam não ser tangíveis 
no curto prazo.

A respeito, a doutrina tem compreendido que a adoção de práticas 
sustentáveis têm evidenciado benefícios em duas categorias principais: a) 
ambiental, ou seja, priorizando a redução da emissão de gases poluentes, 
conservação de energia; e, b) financeira, que objetiva a redução de perdas 
e gastos operacionais, aumento da produtividade dos funcionários, vanta-
gens em campanhas publicitárias, pois consumidores preferem empresas 
socialmente responsáveis e, a redução de taxas e impostos oferecida por 
governos para quem investe em tecnologias sustentáveis (Lunardi; Frio; 
Brum, 2011).

Porém, para que o processo de virtualização da prestação jurisdicio-
nal seja uma ferramenta capaz de concretizar os parâmetros de eficiência, 
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eficácia e efetividade desejados para a realização de serviços judiciais e ju-
diciários, é preciso, sobretudo “[...] pensar sistematicamente, trazendo de 
fato uma administração judicial participativa de resultados aliada ao uso 
das novas tecnologias” (Caldas; Mata Diz; Silva, 2019, p. 380), mormente 
porque estas são fundamentais para permitir aos usuários da Justiça e para 
o próprio Poder Judiciário meios de estabelecer a democracia participativa 
que exige a colaboração popular nas decisões e o controle social de maneira 
dialogada, o que, por outro lado, exige total eficiência, eficácia, efetividade 
e, notadamente, mecanismos de sustentabilidade num contexto de gover-
nança corporativa (Caldas; Mata Diz; Silva, 2019).

Podemos compreender, assim, que a desmaterialização da justiça, de 
forma especial a partir dos eventos ocasionados pela Pandemia Covid-19, 
“[...] trouxe impactos positivos para o meio ambiente, haja vista a redução 
da utilização de papel, tintas, carimbos, grampos, cartuchos de impressão e 
materiais de escritório, utilizados em larga escala pelas unidades judiciárias 
até sua implantação” (Silva; Moraes, 2023, p. 34). Soma-se a isso a eviden-
te redução de despesas com espaços físicos, diminuindo-se a necessidade 
de mobiliários como estantes e até imóveis de grande porte destinados ao 
arquivamento de autos, mormente em razão do processo digital e da regu-
lamentação do teletrabalho e do regime home office. Não se diga, ainda, a 
acessibilidade que a tramitação processual digital proporciona, “[...] por 
meio da possibilidade de utilização de ferramentas que auxiliam a atuação 
de pessoas com deficiência, sejam servidores, advogados, procuradores ou 
juízes” (Silva; Moraes, 2023, p. 45).

A pensar assim, a Justiça 4.0 caminha não apenas ao encontro do 
ODS n. 16 da Agenda Global 23030, mas também do ODS n. 10 (redu-
ção das desigualdades), notadamente em relação às metas 10.2 (até 2030, 
“empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, reli-
gião, condição econômica ou outra”) e 10.3, que visa garantir igualdade de 
oportunidades, inclusive por meio da promoção de legislação, políticas e 
ações adequadas a este respeito  (Silva; Moraes, 2023, p. 45).

Com isso, evidenciam-se vantagens sociais e econômicas (melhor 
utilização de recursos públicos), porquanto a justiça digital, “[...] de forma 
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especial o Juízo 100% Digital e os Núcleos de Justiça 4.0, também trazem 
vantagens ambientais, uma vez que, ao tornar desnecessário o deslocamen-
to intermunicipal, contribuem para a redução da emissão de gases poluen-
tes pelos veículos de transporte” (Silva; Moraes, 2023, p. 45).

A tecnologia, alinhada à sua perspectiva sustentável, evidencia al-
guns aspectos que influenciam as novas práticas na rotina do Judiciário, 
com destaque para “[...] o aumento de produtividade por poder se dedicar 
mais às atividades do direito, o acesso à informação, o maior volume de 
informações, a segurança da informação, a celeridade, a transparência, a 
redução de custos” (Hino; Cunha, 2020, p. 1952). E, ainda, a preservação 
do meio ambiente, com a promoção de uma instituição judiciária mais sus-
tentável, com o melhor aproveitamento do seus espaços físicos pelo Estado.

É de se compreender, portanto, que a sustentabilidade em sua 
dimensão tecnológica ganhe cada vez maior justificativa de sua aplicação, 
notadamente com o advento acelerado do processo de virtualização das 
atividades públicas, daí porque a importância de se compreendê-la no 
âmbito da prestação jurisdicional, especificamente sob o prisma da Agenda 
Global 2030, conforme será abordado a seguir.

3	 A AGENDA GLOBAL 2030 E OS OBJETIVOS DE DESEN-
VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL N. 16 E N. 17: O FENÔMENO 
DO ESVERDEAMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

A Agenda Global 2030 é agenda de Direitos Humanos, encampada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), aderida por 193 (cento e no-
venta e três) países, por meio de 17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) e 169 metas baseadas em 241 indicativos. Conforme retratado 
na Agenda Global 2030, tem-se como objetivo n. 16, até 2030, “Promo-
ver sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis”, e n.17 “Fortalecer os meios 
de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 
sustentável”. 
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Quanto aos aspectos tecnológicos, chama a atenção dois indicado-
res, atrelados ao ODS n. 17 (17.7 e 17.8), a destacar que as instituições de-
vem implementar os objetivos de forma sustentável, de modo a superar a 
aplicação do termo apenas ao contexto ambiental. Quer-se demonstrar, a 
partir desse olhar, que o remanejamento da atuação judiciária, com ações 
e ferramentas que desburocratizarão o acesso à justiça por meio de dispo-
sitivos tecnológicos, traduz a vertente da Agenda Global 2030, a buscar de 
maneira constante a sustentabilidade das instituições.

O conjunto de Objetivos da Agenda Global 2030 possui fundamento 
nos direitos humanos, uma vez que também buscam a defesa da dignidade 
da pessoa humana. Tal perspectiva decorre do entendimento de que “[...] os 
tratados internacionais terão aplicabilidade imediata pela sua incorporação 
automática ao direito nacional através da ratificação”. Compreende-se, a 
partir de tal contexto, que “[...] os 17 objetivos da ONU, dos quais o Brasil 
optou por ser signatário, integram o ordenamento jurídico pátrio como 
normas de hierarquia superior às normas infralegais. Por isso, não restam 
dúvidas a respeito de sua força normativa” (Gomes; Marques, 2020, p. 231).

Sob outro ângulo, no atinente à coercitividade da Agenda Global 
2030, pode-se afirmar que os ODS’s fazem parte da Soft Law, ou seja, nor-
mas que não são dotadas de coerção, não impondo uma sanção previamen-
te estabelecida, servindo, por outro lado, “[...] como parâmetro aos Estados 
que a utilizam, como uma espécie de obrigação moral” ao contrário do que 
ocorre nas normas que compõem a Hard Law, que possuem capacidade de 
coerção e sanção (Gomes; Marques, 2020, p. 231).

Compreender a força da Agenda 2030 a partir do contexto da Soft 
Law, contudo, não significa que o compromisso assumido pelo Brasil não 
possa ser exigido juridicamente, inclusive no âmbito do Poder Judiciário. 

Isso porque, conforme explica Matusalém Gonçalves Pimenta, devi-
do à rapidez das mudanças no mundo globalizado e na sociedade informa-
cional, as antigas formas de negociação, como os tratados multilaterais, são 
muito lentas e burocráticas. Isso é especialmente problemático quando se 
trata de questões urgentes. A Soft Law, assim, pode ser mais adequada para 
lidar com a velocidade das transformações tecnológicas e sociais atuais, 
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tendo em vista ser composta por normas mais flexíveis e menos formais, 
mas que ainda têm força obrigatória. Em resumo, o autor destaca a ne-
cessidade de novas formas de regulamentação que acompanhem a rapidez 
das mudanças globais e tecnológicas, haja vista os desafios advindos das 
demandas por maior sustentabilidade (Pimenta, 2018).

Além do que, esse viés obrigacional da Agenda 2030 pode ser ve-
rificado a partir do item n. 45, ao disciplinar que, com a assinatura do 
compromisso, os Estados signatários reconhecem o papel essencial dos 
parlamentos nacionais quando da promulgação de legislação e adoção de 
orçamentos para garantir a sua implementação efetiva. O documento ainda 
menciona que os Governos e instituições públicas também trabalharão em 
estreita colaboração com autoridades regionais e locais, instituições sub-re-
gionais, instituições internacionais, academia, organizações filantrópicas, 
grupos de voluntários e outros na implementação dos objetivos ali previs-
tos (Nações Unidas, 2020).

Destaca-se, contudo, a existência do Decreto n. 8.892, de 27 de ou-
tubro de 2016 (BRASIL, 2016), o qual criou a Comissão Nacional para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, tendo como finalidade interna-
lizar, difundir e dar transparência ao processo de implementação da Agen-
da 2030. Tal norma, ao que se compreende, eleva o status da agenda para 
angariar maior caráter obrigacional.

Ainda que a Agenda Global 2030 não possua força normativa em si, 
sua institucionalização pelo Poder Judiciário Nacional a eleva como um 
protocolo, um típico tratado, uma diretriz a ser seguida por toda sua estru-
tura, notadamente porque a mesma foi incorporada pelo CNJ como uma 
de suas Metas Nacionais já na gestão de 2020 - Meta 9 (Integrar a Agenda 
2030 ao Poder Judiciário), tendo como objetivo:

Aperfeiçoar a comunicação do Judiciário com os usuários do siste-
ma, intensificar o intercâmbio nacional e internacional com a rede 
de inovação no setor público e tornar os indicadores da prestação 
jurisdicional, ainda mais, transparentes, eficientes e responsivos à 
sociedade (CNJ - Agenda 2030, 2019).
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Assim, as previsões contidas na Agenda 2030 constituem-se em valo-
res e obrigações morais que são reconhecidos e aceitos entre as nações. Es-
sas discussões e acordos internacionais influenciam as políticas e processos 
internos dos países, porque são valores debatidos e definidos globalmente. 
Esses valores acabam sendo incorporados em diferentes áreas e níveis da 
sociedade dentro de cada país. Por isso, deve-se compreender que a apli-
cabilidade da Agenda 2030 perpassa a esfera de objetivos juridicamente 
exigíveis, partindo-se do pressuposto de que o alcance dos ODS’s não é de 
responsabilidade única das nações aderentes, mas sim um compromisso 
compartilhado entre todas as esferas da sociedade, aí incluindo o Judiciário 
(Santos; Silva; Martins, 2022).

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n. 16 reflete a importância 
de se promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sus-
tentável, viabilizando efetivo acesso à justiça para todos, tendo-se como conse-
quência a edificação de instituições mais responsáveis, eficazes e inclusivas em 
todos os níveis6. Já o ODS 17 tem como foco fortalecer os meios de implemen-
tação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável7.

6	 Quanto às metas, é previsto [...] 16.1 Reduzir significativamente todas as formas de 
violência e as taxas de mortalidade relacionada em todos os lugares; 16.2 Acabar com 
abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura contra crianças; 16.3 
Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir a igualda-
de de acesso à justiça para todos; 16.4 Até 2030, reduzir significativamente os fluxos 
financeiros e de armas ilegais, reforçar a recuperação e devolução de recursos rouba-
dos e combater todas as formas de crime organizado; 16.5 Reduzir substancialmente a 
corrupção e o suborno em todas as suas formas; 16.6 Desenvolver instituições eficazes, 
responsáveis e transparentes em todos os níveis; 16.7 Garantir a tomada de decisão 
responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis; 16.8 Ampliar e 
fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas instituições de governan-
ça global; 16.9 Até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de 
nascimento; 16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades 
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais; 
16.a Fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive por meio da cooperação 
internacional, para a construção de capacidades em todos os níveis, em particular nos 
países em desenvolvimento, para a prevenção da violência e o combate ao terrorismo 
e ao crime; 16.b Promover e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias para o 
desenvolvimento sustentável (ONU, 2015).

7	 E, quanto à tecnologia, [...] 17.6 Melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangu-
lar regional e internacional e o acesso à ciência, tecnologia e inovação, e aumentar o 
compartilhamento de conhecimentos em termos mutuamente acordados, inclusive por 
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Do ponto de vista da governança, as metas do ODS n. 16 servem 
de suporte para a implementação dos demais objetivos e, nesse contexto, 
o acesso à justiça talvez se apresente como a mais complexa categoria 
contida no ODS 16. É que, pela dicção da CRFB/1988, o acesso à justiça 
não se realiza somente pelo direito público subjetivo de propor uma ação 
(o aspecto formal), mas, sobretudo, pela vedação ao legislador em editar 
norma que exclua da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou 
ameaça a direito. 

O que se busca é um acesso à ordem jurisdicional de forma céle-
re e justa, por meio de um processo de resultado, mormente porque no 
ODS 16 a categoria “acesso à justiça” é encampada como uma prerrogati-
va universal, ou seja, ao alcance de todos, de forma indistinta e inclusiva. 
A perspectiva do desenvolvimento sustentável dialoga, sobretudo, com 
a ideia de justiça social e inclusão, alicerçando o efetivo acesso à justiça 
como elemento integrante da inclusão e da cidadania, a refletir, o pro-
pósito da Agenda 2030 de “[...] não deixar ninguém para trás” (Pires; 
Ribeiro; Cruz, 2024).

O termo “instituições eficazes”, também incorporado pelo ODS n. 
16 da Agenda 2030, está intimamente ligado à governança eficiente. Ao 
comentar a respeito, Franco explica que os órgãos públicos devem agir de 
acordo com a lei e a moralidade, sendo transparentes e eficientes, para ga-
rantir segurança jurídica e confiança aos cidadãos. Com respaldo consti-
tucional, uma vez que a CF/88 organiza os princípios básicos do poder 
político e define os elementos essenciais da vida em sociedade. Por sua vez, 
a eficácia das instituições está ligada aos resultados concretos que elas pro-
duzem e pode ser medida pelo grau de satisfação dos cidadãos que usam 

meio de uma melhor coordenação entre os mecanismos existentes, particularmente no 
nível das Nações Unidas, e por meio de um mecanismo de facilitação de tecnologia glo-
bal; 17.7 Promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de 
tecnologias ambientalmente corretas para os países em desenvolvimento, em condições 
favoráveis, inclusive em condições concessionais e preferenciais, conforme mutuamen-
te acordado; 7.8 Operacionalizar plenamente o Banco de Tecnologia e o mecanismo de 
capacitação em ciência, tecnologia e inovação para os países menos desenvolvidos até 
2017, e aumentar o uso de tecnologias de capacitação, em particular das tecnologias de 
informação e comunicação [...] (ONU, 2015).
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seus serviços. Os critérios para medir a eficácia variam, mas geralmente 
começam com a identificação das necessidades e os recursos disponíveis 
para atendê-las e, terminam com a avaliação dos resultados e da satisfação 
dos usuários (Franco, 2021).

A declaração do ODS 16 (Objetivo de Desenvolvimento Sustentá-
vel) menciona que as instituições devem ser eficazes, responsáveis e inclu-
sivas em todos os níveis. Isso significa que as ações institucionais devem 
ser inclusivas, garantindo não discriminação, igualdade de oportunidades 
e transparência nos processos. A promoção da igualdade de oportunidades 
pode exigir ações afirmativas para corrigir desvantagens iniciais. As insti-
tuições têm a missão de corrigir desigualdades sociais, o que é uma de suas 
tarefas mais nobres. Práticas republicanas e virtudes podem criar institui-
ções eficazes e responsáveis, resultando em uma sociedade forte. Em uma 
sociedade forte, o governo democrático se fortalece (Franco, 2021).

A interação entre a Agenda Global 2030 e o Poder Judiciário tem 
sido destacada em diversos documentos, notadamente emitidos pelo Con-
selho Nacional de Justiça, mormente porque à medida em que a promoção 
da Justiça, da Paz e de Instituições Eficazes compõe um dos ODS (n. 16), 
a necessidade de acesso e análise daquilo que é produzido pelo Judiciá-
rio passa a ser requisito imprescindível à verificação do cumprimento da 
Agenda Global pelo Brasil. 

Internamente, a institucionalização da Agenda Global 2030 no Poder 
Judiciário ocorreu com a criação do Comitê Interinstitucional da Agenda 
2030, através da Portaria CNJ n. 133/2018, cujo objetivo destina-se à ava-
liação da integração das metas do Poder Judiciário Brasileiro às metas e 
aos indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030, além de relatório de trabalho com o apoio de todos os Tri-
bunais do país. 

Em 07.05.2019 a Coordenadora do Comitê Interinstitucional apre-
sentou ao Colegiado o 1º Relatório (CNJ-Relatório Preliminar, 2019) pro-
duzido pelo Comitê Interinstitucional da Agenda 2030. Naquela oportuni-
dade, o Comitê Interinstitucional entendeu que foi dado apenas um passo 
rumo à implementação da Agenda 2030 no âmbito do Poder Judiciário, 
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porquanto o estudo tinha como objetivo, inicialmente, apenas (1) mapear 
os bancos de dados existentes; e, (2) mostrar a possibilidade de relacionar 
a atuação fim do Poder Judiciário às metas e aos indicadores dos ODS, da 
Agenda 2030, reconhecendo-se, por outro lado, que o CNJ “[...] já se dedica 
a reunir os tribunais nesse processo conjunto, de definição das metas na-
cionais, em consonância com os macrodesafios e com a Estratégia Nacional 
do Poder Judiciário” (CNJ-Relatório Preliminar, 2019). Ao final do estudo, 
o Comitê propôs seis encaminhamentos específicos, em especial a criação 
da Meta 9, cuja premissa era institucionalizar os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável da Agenda 2030 no Poder Judiciário Brasileiro, tendo 
como objetivo:

Aperfeiçoar a comunicação do Judiciário com os usuários do siste-
ma, intensificar o intercâmbio nacional e internacional com a rede 
de inovação no setor público e tornar os indicadores da prestação 
jurisdicional, ainda mais, transparentes, eficientes e responsivos à 
sociedade (CNJ-Relatório Preliminar, 2019).

De acordo com o relatório preliminar, a ideia de inserir na agenda 
do Poder Judiciário a Meta 9, “[...] tem o escopo de internalizar e levar à 
compreensão de todos o alcance da Agenda 2030, com enfoque nos ODS”. 

No fim do ano de 2019 o Conselho Nacional de Justiça aprovou a 
Meta Nacional 9 do Poder Judiciário - Integrar a Agenda 2030 ao Poder 
Judiciário -, consistente na realização de ações de prevenção ou desjudi-
cialização de litígios voltadas aos objetivos de desenvolvimento sustentável 
(ODS) da Agenda Global 2030. O conjunto das Metas Nacionais do Poder 
Judiciário representa, a um só tempo, o compromisso dos Tribunais com 
o aprimoramento da prestação jurisdicional, tanto que o Poder Judiciário 
Brasileiro é pioneiro, no mundo, “[...] da institucionalização da Agenda 
2030 em seu Planejamento Estratégico, tendo celebrado Pacto pela imple-
mentação dos ODS da Agenda 2030 no Poder Judiciário com a Organiza-
ção das Nações Unidas em agosto de 2019” (CNJ, 2019).

Na entrega do 2º Relatório, o Comitê Interinstitucional, no evento 
que inaugurou o Laboratório de Inovação, Inteligência e ODS (LIODS) do 



 Adilson Pires Ribeiro | Melissa Ely Melo232

CNJ, ao responder o questionamento “O que representa a Agenda 2030 no 
Poder Judiciário?”, enfatiza o caráter pioneiro da atuação do Judiciário na 
integralização da Agenda 2030

A integração da Agenda 2030 no Poder Judiciário confere visibili-
dade internacional à quantidade de ações que são desenvolvidas pe-
las Cortes brasileiras em favor do cidadão, colocando o Brasil como 
pioneiro global nessa iniciativa. As Comissões de Gestão Estratégica, 
Estatística e Orçamento e a de Acompanhamento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 2030 auxiliarão na elabo-
ração dos Planos de Ação (CNJ, 2019).

Ao que se infere, os 17 (dezessete) Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - com enfoque nos de n. 16 e 17, objeto desta pesquisa -  e as 
169 (cento e sessenta e nove) metas a serem atingidas no período de 2016 
a 2030 possuem o escopo de efetivar os direitos humanos/fundamentais, 
promovendo, para tanto, o desenvolvimento de estratégias de governança 
que aliam, de um lado, a sustentabilidade e, de outro, medidas disruptivas 
que otimizam o acesso à justiça, a exemplo da tecnologia e da inteligência 
artificial.

As novas tecnologias, inteligência artificial e automatizações de ro-
bótica têm trazido diversas mudanças no contexto social e cultural. Esse 
novo cenário relaciona-se com a governança digital, visto que o maior con-
tato, a troca de experiências e a articulação conjunta dos atores facilitam o 
alcance de metas e ampliam as relações entre o Estado e os jurisdicionados 
(Farranha; Santos, 2015). É significativo o impacto da tecnologia nas rela-
ções sociais, tanto que, para Aires José Rover, na atual “sociedade digital”, 
“[...] tudo é muito dinâmico na era digital a urgência caracteriza o rela-
cionamento entre profissionais e seus clientes e o aperfeiçoamento diário 
tornou-se uma obrigação” (Rover, 2016, p. 87).

O olhar de um Judiciário sob o prisma da Justiça 4.0 deve ser in-
cursionado à prestação jurisdicional apta à observar o caso concreto e dar 
atenção à realidade social, econômica e política, de modo a proporcionar a 
efetiva tutela do direito substantivo, em conformidade com um sistema de 
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justiça que caminha à uma tutela sustentável das prerrogativas individuais 
e coletivas. Nessa tônica, a prestação jurisdicional de tutela efetiva tende a 
apresentar-se como requisito essencial para a obtenção de efetividade do 
direito material. A utilização da tecnologia digital no âmbito do Judiciário, 
assim, passa a ser intimamente associada à eficiência do processo, e desse 
modo, da entrega do bem da vida.

A exemplo do que tem se observado no âmbito do Tribunal de Jus-
tiça de Santa Catarina8, está amplamente difundindo o uso de IA nas ati-
vidades jurisdicionais de gabinetes, como forma de aprimorar e acelerar 
a prestação jurisdicional. O que se nota é que o Poder Judiciário de Santa 
Catarina vem ampliando de forma estruturada a adoção da inteligência ar-
tificial como instrumento de apoio à atividade jurisdicional, com ênfase no 
uso responsável, estratégico e institucionalizado dessas tecnologias. Entre 
as medidas previstas, destaca-se a concessão de licenças do Microsoft Co-
pilot 365 aos gabinetes do 1º grau, bem como a regulamentação de seu uso, 
prevista para aprovação ainda em 2026. A iniciativa integra uma política 
mais ampla de modernização tecnológica, conduzida em parceria entre a 
Diretoria de Tecnologia da Informação e a Academia Judicial do TJSC, e 
está alinhada à incorporação progressiva de soluções de IA já integradas ao 
sistema eproc, voltadas sobretudo à automação de tarefas repetitivas e ao 
aumento da eficiência administrativa e jurisdicional (Notícias TJSC, 2025).

Paralelamente, o PJSC investe de modo significativo na capacitação 
de magistrados e servidores, com formação presencial e regionalizada em 
todas as comarcas do Estado, alcançando as unidades judiciais do 1º grau. 
A formação contempla desde fundamentos conceituais da inteligência arti-
ficial até temas sensíveis como ética, privacidade, proteção de dados e enge-
nharia de prompts, além da criação de chats e agentes personalizados. Essa 
etapa dá continuidade ao programa iniciado em 2024, que já capacitou o 
2º grau, e consolida uma estratégia institucional voltada à preparação do 
corpo funcional para os desafios e oportunidades da transformação digital, 

8	 O exemplo deste Tribunal é trazido tendo em vista o âmbito de desenvolvimento da 
pesquisa do qual o artigo é fruto, conforme já observado na nota de rodapé n. 3.
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reforçando o compromisso do Judiciário catarinense com inovação, efi-
ciência e qualidade da prestação jurisdicional (Notícias TJSC, 2025).

De acordo com as informações obtidas na página do TJSC, quanto 
ao uso da IA pelos gestores, denota-se que a Corte tem orientado o uso da 
Microsoft Copilot como ferramenta oficial de IA institucional. A iniciativa 
tem como finalidade apoiar a gestão, simplificar tarefas, oferecer sugestões 
inteligentes e aprimorar processos de trabalho e a elaboração de documen-
tos, sempre em ambiente seguro, com acesso restrito e proteção dos dados 
institucionais, reforçando o compromisso com a governança da informa-
ção (PJSC, Dicas de Gestão).

Integrado aos aplicativos do Microsoft 365, o Copilot amplia as ca-
pacidades operacionais dos gestores ao automatizar tarefas rotineiras, au-
xiliar na criação e revisão de textos, elaborar apresentações, analisar dados 
e gerar insights estratégicos. Suas funcionalidades incluem automação de 
documentos e agendas, apoio à análise de desempenho e tendências, apri-
moramento da escrita, colaboração em tempo real, transcrição de reuniões 
e suporte à segurança e à conformidade com políticas de privacidade, res-
peitando rigorosamente as permissões de acesso dos usuários (PJSC, Dicas 
de Gestão).

A segurança da informação é tratada como diretriz central no uso 
da IA, razão pela qual se recomenda a utilização exclusiva do Copilot por 
meio da conta institucional do PJSC, especialmente no tratamento de do-
cumentos e processos judiciais. Ao mesmo tempo, reconhece-se que as 
respostas geradas pela ferramenta podem conter imprecisões ou inadequa-
ções, impondo aos gestores o dever de revisar, ajustar e validar criticamente 
todo o conteúdo produzido com o auxílio da inteligência artificial antes de 
sua utilização (PJSC, Dicas de Gestão).

Por se tratar de tecnologia recente, o uso qualificado da IA pressupõe 
capacitação contínua. Nesse contexto, a Diretoria de Tecnologia da Infor-
mação disponibiliza materiais de apoio institucionais, além de incentivar a 
formação por meio de cursos específicos, como os voltados aos fundamen-
tos e aplicações da IA no setor público. A integração do Copilot às práticas 
de gestão é compreendida como oportunidade estratégica para ampliar a 
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produtividade e a qualidade do trabalho, sem substituir a atuação humana, 
permitindo que os gestores dediquem mais tempo às atividades de maior 
complexidade analítica e decisória (PJSC, Dicas de Gestão).

Persistem riscos relevantes no uso da inteligência artificial, mesmo 
diante das exigências da LGPD, especialmente quanto à falta de trans-
parência sobre os critérios que orientam a geração das respostas algo-
rítmicas. Essa opacidade pode reproduzir vieses discriminatórios, gerar 
impactos negativos aos titulares de dados e dificultar o controle e o exer-
cício pleno dos direitos informacionais pelos próprios titulares (Silva; 
Domingues, 2024).

Outra preocupação central reside na possibilidade de dependência 
excessiva dos algoritmos no desempenho das atividades dos servidores, in-
clusive em tarefas sensíveis, como a proposição de decisões judiciais. Em-
bora a IA seja capaz de automatizar e otimizar processos, ela não substitui o 
julgamento humano, que envolve análise normativa aliada à compreensão 
de contextos sociais, conflitos e aspectos subjetivos próprios das relações 
humanas. Sob a perspectiva dos servidores, a adoção da IA apresenta múl-
tiplos desafios, como a ausência de filtragem adequada das informações, 
dilemas éticos na construção e no uso dos algoritmos, entraves burocráti-
cos à implementação no setor público, limitações de acesso a dados, defi-
nição das atividades passíveis de automação, responsabilização por erros 
e impactos comportamentais, como o medo do novo ou o comodismo 
funcional decorrente do uso da tecnologia (Montezano; Oliveira; Alencar; 
Silva; Pereira, 2024).

Por todo o exposto, percebe-se que o “esverdeamento” da gestão in-
terna da instituição judiciária é uma tendência do futuro, no qual as de-
mandas são massificadas e, portanto, devem ser vistas como uma política 
de Estado. Nesse sentindo, em 2019 foi aprovada a Meta Nacional 9 do 
Poder Judiciário – Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário.

Segundo a ONU, a Agenda 2030 reflete um cuidado, um apelo de 
magnitude internacional que busca “[...] acabar com a pobreza, proteger 
o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, 
possam desfrutar de paz e de prosperidade. Estes são os objetivos para os 
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quais as Nações Unidas estão contribuindo” (BRASIL, ODS 16), de modo a 
implementar a Agenda 2030 no Brasil. Não obstante, o Brasil ainda enfren-
ta o problema da concretização das prospecções constitucionais. 

Os fenômenos sociais da modernidade e globalização exigem que o 
sistema judicial não fique limitado à jurisdição tradicional. É necessário 
usar novas ferramentas tecnológicas, como automação e inteligência arti-
ficial, para tornar o acesso à justiça mais eficiente e menos burocrático e, 
isso, ao que se percebe, está alinhado com os objetivos da Agenda Global 
2030.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do panorama ora apresentado, é possível compreender que 
a sustentabilidade pretende a construção de um modelo social viável, sem 
atender ao fator tecnológico, não se pode sequer imaginar como será essa 
sociedade. As clássicas dimensões da Sustentabilidade estão indefectivel-
mente determinadas por esse fator: a tecnologia.

Há de se compreender que está-se diante de uma “tecnossociedade”, 
de modo que o fator tecnológico permeia todas as dimensões, elevando a 
tecnologia a um fato transversal a condicionar as ações que se empreenda 
nas diferentes dimensões, sejam elas de caráter “interno”, orientadas a re-
definir a arquitetura social e a gestão dos bens (dimensões social e econô-
mica), seja a que deve definir a relação coletiva com um elemento “externo”, 
como é o entorno em que a sociedade se desenvolve, ou seja, a dimensão 
ambiental.

Estratégias de inovação tecnológica, fundamentadas em princípios 
de desenvolvimento sustentável e em tecnologias apropriadas, podem de-
sempenhar um papel crucial na definição de tecnologias-chave para o efe-
tivo acesso à justiça.

A desmaterialização da justiça tem trazido impactos positivos para o 
meio ambiente, haja vista a redução da utilização de papel, tintas, carimbos, 
grampos, cartuchos de impressão e materiais de escritório, utilizados em 
larga escala pelas unidades judiciárias até sua implantação. A tecnologia, 
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alinhada à sua perspectiva sustentável, evidencia aspectos que influenciam 
as novas práticas na rotina do Judiciário, com destaque para o aumento de 
produtividade por poder se dedicar mais às atividades do direito, o acesso 
à informação, o maior volume de informações, a segurança da informação, 
a celeridade, a transparência, a redução de custos.

O ODS n. 16 reflete a importância de se promover sociedades pací-
ficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, viabilizando efetivo 
acesso à justiça para todos, tendo-se como consequência a edificação de 
instituições mais responsáveis, eficazes e inclusivas em todos os níveis. ODS 
n. 17 tem como escopo fortalecer os meios de implementação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável, com o remanejamento 
da atuação judiciária a partir de ações e ferramentas que desburocratizam 
o acesso à justiça por meio de dispositivos tecnológicos.

Os fundamentos da Justiça 4.0 atendem aos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável da Agenda 2030 relativos à redução das desigualda-
des, à política de sustentabilidade para cidades e comunidades, ao acesso 
a espaços inclusivos e à promoção da construção de instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis, além da promoção do desen-
volvimento, transferência, disseminação e difusão de tecnologias de infor-
mação e comunicação.

É possível concluir que os impactos do Programa Justiça 4.0 
aceleraram o processo de desenvolvimento de tecnologias, ao impor 
mudanças que já eram latentes na instituição judiciária. É dizer, sob esse 
panorama, que redimensionar a atuação do Poder Judiciário a partir 
de ações e ferramentas que desburocratiza o efetivo acesso à justiça por 
meio de dispositivos tecnológicos reflete a verdadeira tônica da Agenda 
Global 2030, que busca constantemente a sustentabilidade das instituições, 
notadamente no que concerne aos ODS’s n. 16 e 17. Assim, compreender 
a sustentabilidade estratégica enquanto uma das importantes ferramentas 
de organização do Poder Judiciário implica, sobretudo, projetar a raciona-
lização dos meios empregados na prestação jurisdicional, com ganho de 
performance: aí a tônica aqui debatida, a tecnologia e inovações usadas 
pelo Judiciário e sua conformidade com a sustentabilidade.
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Estratégias de inovação tecnológica, fundamentadas em princípios 
de desenvolvimento sustentável e em tecnologias apropriadas, podem 
desempenhar um papel crucial na definição de tecnologias-chave para o 
efetivo acesso à justiça. Essas estratégias não apenas auxiliarão na resolu-
ção de problemas sociais judicializados, desde os mais básicos aos mais 
complexos, mas também poderiam ser integradas em políticas de com-
partilhamento de tecnologias com demais instituições públicas. Isso seria 
especialmente benéfico para instituições que dialogam diariamente com 
as atividades do Poder Judiciário, que, muitas vezes, dispõem de recursos 
limitados para criar e implementar tecnologias.

É possível concluir, ainda, que o Poder Judiciário de Santa Catarina 
vem adotando a inteligência artificial de forma institucional, orientando o 
uso do Microsoft Copilot como ferramenta oficial de apoio à gestão, com 
foco na automação de tarefas, no aprimoramento de documentos e na qua-
lificação dos processos de trabalho, sempre em ambiente seguro e com pro-
teção dos dados institucionais. A integração da ferramenta ao ecossistema 
Microsoft 365 amplia a eficiência administrativa, ao mesmo tempo em que 
impõe diretrizes claras quanto à segurança da informação, à utilização ex-
clusiva por meio de contas institucionais e à necessidade de revisão críti-
ca dos conteúdos gerados, além de ressaltar a importância da capacitação 
contínua dos gestores (PJSC, Dicas de Gestão).

Por outro lado, o uso da IA no setor público não está isento de ris-
cos e desafios, especialmente no que se refere à opacidade dos algoritmos, à 
reprodução de vieses discriminatórios, à proteção dos direitos dos titulares 
de dados e à possibilidade de dependência excessiva das soluções automati-
zadas. Soma-se a isso um conjunto de obstáculos éticos, organizacionais e 
funcionais enfrentados pelos servidores, o que reforça a compreensão de que 
a inteligência artificial deve ser empregada como instrumento de apoio — e 
não de substituição — ao julgamento humano. Assim, a adoção responsável 
da IA exige equilíbrio entre inovação, controle, capacitação e preservação da 
centralidade do fator humano na atividade administrativa e jurisdicional.

Reconhece-se, de todo modo, que a pesquisa não permite conclusões de-
finitivas sobre os impactos da implementação de novas tecnologias no acesso à 
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justiça, mas apresenta, porém, resultados que indicam que o caminho trilhado 
até esse momento está na direção da melhoria da celeridade e da eficiência da 
prestação jurisdicional, o que resulta em uma ampliação do acesso à justiça.
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RESUMO

O capítulo analisa o significado da COP 30 de Belém para a relação entre 
propriedade intelectual, inovação tecnológica e justiça climática. Partindo 
dos principais problemas examinados na obra, quais sejam a materialidade 
ambiental da inteligência artificial, as assimetrias tecnológicas, a proteção 
dos conhecimentos tradicionais, a bioeconomia digital e a transferência de 
tecnologias verdes. Desta maneira investiga-se em que medida a emergên-
cia climática exige uma reinterpretação das funções atribuídas aos direitos 
de propriedade intelectual. A pesquisa adota abordagem qualitativa, jurí-
dico-dogmática e analítico-documental. Sustenta-se que a crise climática 
não elimina a função incentivadora dos direitos exclusivos, mas exige sua 
articulação com objetivos de acesso, transferência tecnológica, constru-
ção de capacidades, sustentabilidade ambiental e repartição equitativa de 
benefícios. Como contribuição teórica, propõe-se o conceito de Proprie-
dade Intelectual Climaticamente Responsável, entendido como categoria 
de integração destinada a orientar a proteção, o exercício e a circulação 
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dos ativos intelectuais em contextos de relevância climática. Conclui-se, 
de maneira indelével que o legado de Belém para a propriedade intelectual 
reside menos na formulação de uma solução jurídica acabada e mais na 
necessidade de deslocar a governança da inovação da mera exclusividade 
para uma arquitetura que articule inovação, acesso, soberania tecnológica 
e justiça climática.

Palavras-chave: Propriedade intelectual; COP 30; mudanças climáticas; 
tecnologias verdes; transferência de tecnologia; justiça climática.

1	 DEPOIS DE BELÉM: INOVAÇÃO PARA QUEM E PARA QUÊ?

A 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima, denominada COP 30, chegou à Ama-
zônia trazendo consigo uma das contradições fundamentais da transição 
climática contemporânea. 

A princípio há que se ressaltar que nunca houve tanta capacidade 
científica e tecnológica disponível para monitorar o clima, desenvolver no-
vas fontes de energia, otimizar processos produtivos, conservar a biodi-
versidade e projetar alternativas de descarbonização. Ao mesmo tempo, o 
domínio das tecnologias, das infraestruturas digitais, dos dados, do conhe-
cimento técnico e dos ativos de propriedade intelectual necessários a essa 
transformação permanece distribuído de forma profundamente desigual 
entre países, empresas e sociedades.

A crise climática, nesse sentido, não constitui apenas um problema 
de insuficiência tecnológica, ao contrário, ela se apresenta também um pro-
blema de governança do conhecimento, de distribuição das capacidades de 
inovação e das condições de acesso às tecnologias. Realizada em Belém do 
Pará, em novembro de 2025, a COP 30 revestiu-se de significado particular 
ao inserir a principal negociação climática multilateral no território ama-
zônico, espaço no qual mudanças climáticas, biodiversidade, conhecimen-
tos tradicionais, desenvolvimento, desigualdade e soberania sobre recursos 
naturais se encontram de maneira especialmente intensa (COP30, 2026).
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O deslocamento da negociação para a implementação possui rele-
vância particular para o Direito da Propriedade Intelectual. Enquanto os 
compromissos climáticos permanecem predominantemente no plano das 
metas, a inovação pode ser tratada como variável abstrata do desenvol-
vimento sustentável. Quando a questão se desloca para a implementação, 
tornam-se inevitáveis outras perguntas: quem detém as tecnologias neces-
sárias? Em quais condições podem ser utilizadas? Quem controla o conhe-
cimento técnico indispensável à adaptação? Como serão financiadas? Exis-
tem capacidades produtivas nos países que necessitam implementá-las? De 
que maneira patentes, segredos empresariais, software, dados e know-how 
interferem nesse processo?

A relação entre propriedade intelectual e sustentabilidade apresenta 
natureza estruturalmente ambivalente. Vale dizer as Patentes, a proteção 
de software, os segredos empresariais e outros mecanismos de apropria-
ção podem integrar estratégias de incentivo à pesquisa e desenvolvimento, 
atração de investimentos e organização de mercados tecnológicos. 

Por outro lado, determinadas formas de concentração de direitos, 
capacidades industriais, infraestrutura computacional e conhecimento téc-
nico podem dificultar a difusão tecnológica, sobretudo quando países de 
menor capacidade econômica e científica dependem de tecnologias desen-
volvidas externamente.

A oposição simplificada entre mais proteção e menos proteção mos-
tra-se, por isso, insuficiente. A questão central reside menos na existência 
abstrata da propriedade intelectual do que na forma pela qual os direitos 
exclusivos são desenhados, financiados, exercidos, licenciados e articula-
dos com políticas de inovação, concorrência, transferência tecnológica e 
desenvolvimento.

A problematização que envolve a pesquisa realizada, e que está con-
solidada nesta obra coletiva, pode ser formulado nos seguintes termos: em 
que medida os resultados e as limitações evidenciados pela COP 30 permi-
tem repensar as funções da propriedade intelectual diante da necessidade 
de acelerar a inovação, a transferência tecnológica e o acesso equitativo às 
tecnologias necessárias à mitigação e à adaptação às mudanças climáticas? 
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Parte-se da hipótese de que a emergência climática não elimina a função 
econômica tradicionalmente atribuída aos direitos de propriedade intelec-
tual, mas exige sua recontextualização normativa. 

Em uma economia global caracterizada pela concentração das ca-
pacidades tecnológicas, a legitimidade dos mecanismos de exclusividade 
deve ser considerada também em relação à sua capacidade de coexistir com 
objetivos de acesso, construção de capacidades locais, proteção da biodi-
versidade, repartição de benefícios e sustentabilidade ambiental.

Metodologicamente, adota-se abordagem qualitativa, de natureza ju-
rídico-dogmática e analítico-documental, articulada à revisão bibliográfica 
interdisciplinar. São considerados documentos da UNFCCC, do Acordo de 
Paris, da Organização Mundial da Propriedade Intelectual, da Organização 
Mundial do Comércio e da Convenção sobre Diversidade Biológica, bem 
como estudos recentes sobre propriedade intelectual, tecnologia climática 
e governança de dados. 

O argumento central é que a transição climática é também uma tran-
sição tecnológica e, consequentemente, uma disputa sobre conhecimento, 
infraestrutura, capacidade produtiva e poder econômico.

2	 COP 30: ENTRE A AMBIÇÃO CLIMÁTICA E O DESAFIO 
DA IMPLEMENTAÇÃO

A COP 30 ocorreu em um momento de transformação da arquitetura 
internacional construída em torno do Acordo de Paris. Depois de uma déca-
da dedicada à consolidação de regras, mecanismos de transparência, ciclos 
de Contribuições Nacionalmente Determinadas e instrumentos do regime 
climático, a questão da implementação adquiriu centralidade crescente. 

O Relatório Executivo da Presidência da COP 30 registra esse des-
locamento e apresenta Belém como etapa orientada à concretização dos 
compromissos assumidos (COP30, 2026).

A mudança é relevante porque a fixação de objetivos climáticos 
pode ser realizada por decisões diplomáticas, enquanto sua implementa-
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ção depende de uma rede de condições econômicas, científicas, industriais 
e institucionais. Reduzir emissões, ampliar energias renováveis, proteger 
ecossistemas, desenvolver sistemas agrícolas resilientes ou implementar 
tecnologias de monitoramento exige financiamento, infraestrutura, capital 
humano e acesso a tecnologias.

O Baku to Belém Roadmap to 1.3T procurou estruturar a discussão 
sobre a ampliação dos fluxos de financiamento climático para países em 
desenvolvimento até 2035. Para os fins desta pesquisa, importa observar 
que parcela relevante desses recursos será direta ou indiretamente destina-
da à aquisição, implantação ou desenvolvimento de tecnologias. Por isso, 
financiamento climático e política tecnológica não podem ser tratados 
como agendas independentes (UNFCCC, 2025).

Entre os resultados de maior interesse encontra-se o Belém Tech-
nology Implementation Programme (BTIP). O Programa deriva dos enca-
minhamentos do primeiro Global Stocktake e procura fortalecer o apoio 
coordenado às prioridades tecnológicas identificadas pelos países em de-
senvolvimento, incluindo sistemas nacionais de inovação, ambientes insti-
tucionais, capacitação, projetos financiáveis e mobilização de recursos. Sua 
lógica permite superar uma compreensão da transferência como simples 
circulação de equipamentos ou ativos jurídicos e aproximá-la da constru-
ção de capacidades (UNFCCC, 2026).

A discussão sobre transferência internacional de tecnologia foi, du-
rante muito tempo, estruturada por uma lógica predominantemente ver-
tical, na qual economias dotadas de maior capacidade científica e indus-
trial apareciam como produtoras de inovação e países em desenvolvimento 
como receptores de soluções concebidas externamente. 

Esse modelo foi importante para inserir a transferência na agenda do 
desenvolvimento, mas mostrou-se insuficiente para explicar as condições 
necessárias à incorporação duradoura de uma tecnologia em um sistema 
produtivo nacional.

A aquisição de equipamentos, licenças ou direitos de uso não asse-
gura, por si só, capacidade tecnológica endógena. A apropriação efetiva 
depende de conhecimento técnico, know-how, recursos humanos, infraes-
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trutura científica e industrial, capacidade institucional, financiamento e 
possibilidade de adaptação às condições locais. Por essa razão, é útil dis-
tinguir três níveis: acesso tecnológico, absorção tecnológica e capacidade 
inovadora. Acesso não significa necessariamente absorção; absorção, por 
sua vez, não significa automaticamente capacidade de inovação.

Essa diferenciação altera a forma de avaliar a cooperação, e mais ain-
da, a sua efetividade não deve ser medida apenas pelo número de tecno-
logias transferidas, contratos celebrados ou equipamentos instalados, mas 
também pelo aprendizado produzido, pelas competências formadas e pela 
capacidade de inovação gerada no território receptor. 

No pós-COP 30, portanto, o problema deixa de ser apenas fazer a 
tecnologia circular e passa a ser criar condições para que essa circulação 
produza autonomia relativa, adaptação e inovação local.

3	 A DUPLA FACE DA PROPRIEDADE INTELECTUAL NA 
TRANSIÇÃO CLIMÁTICA

A crescente centralidade da tecnologia nas políticas de mitigação e 
adaptação coloca a propriedade intelectual em posição aparentemente con-
traditória. A transição para uma economia de baixo carbono exige inves-
timentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação, muitos realizados por 
agentes que procuram mecanismos jurídicos capazes de permitir a apro-
priação econômica dos resultados de suas atividades inventivas. 

Ao mesmo tempo, a escala global dos impactos climáticos exige 
que tecnologias relevantes alcancem territórios e populações que frequen-
temente não dispõem das mesmas capacidades financeiras, industriais e 
científicas dos centros nos quais essas soluções foram desenvolvidas.

Com efeito, a tensão não pode ser descrita adequadamente como 
oposição entre proteção da propriedade intelectual e proteção ambien-
tal. A questão consiste em identificar em quais condições a exclusividade 
temporária contribui para a produção e circulação da inovação e em quais 
circunstâncias integra estruturas econômicas que dificultam sua dissemi-
nação, adaptação ou utilização socialmente desejável.
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A função econômica tradicionalmente atribuída às patentes parte 
do problema da apropriabilidade do conhecimento. Ao atribuir ao titular 
um direito temporário de exclusividade, o sistema procura criar condições 
para recuperação do investimento e incentivo à atividade inventiva. 

No campo climático, essa função é relevante em tecnologias de ener-
gia, armazenamento, processos industriais, agricultura resiliente, monito-
ramento ambiental e materiais de menor impacto. Patentes também po-
dem facilitar a identificação de ativos, contratos de licenciamento e alianças 
entre empresas e instituições científicas.

O próprio artigo 7 do Acordo TRIPS estabelece que a proteção e a 
aplicação dos direitos de propriedade intelectual devem contribuir para a 
promoção da inovação tecnológica, mas também para a transferência e dis-
seminação de tecnologia, para o benefício recíproco de produtores e usuá-
rios do conhecimento e para o equilíbrio entre direitos e obrigações (WTO, 
1994). A proteção não aparece, portanto, como finalidade autônoma do 
sistema.

Há que se reconhecer, aqui que a função de incentivo não signifi-
ca presumir que quanto maior a exclusividade, maior será a inovação. A 
influência dos direitos de propriedade intelectual varia conforme setor, 
estrutura de mercado, estágio de desenvolvimento, políticas públicas e ca-
pacidade tecnológica. Estudo recente de Jee, Hötte, Ring e Burrell (2026), 
com revisão da literatura e estudos de caso em países em desenvolvimento, 
conclui que a importância dos direitos de PI é mais contextual do que parte 
da controvérsia tradicional sugere e que capacidades nacionais, instituições 
e nível de desenvolvimento frequentemente são fatores mais decisivos.

As transformações tecnológicas também demonstram que a resposta 
jurídica não precisa se situar entre a imutabilidade do sistema patentário 
e sua substituição integral. Ao examinar a relação entre patentes e inteli-
gência artificial, Barcellos (2025) identifica desafios ligados à aplicação dos 
requisitos tradicionais de patenteabilidade, especialmente atividade inven-
tiva e suficiência descritiva, e sustenta a necessidade de adaptar o sistema 
às novas realidades tecnológicas. A contribuição é relevante para o presen-
te estudo porque evidencia que mudanças tecnológicas profundas podem 
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exigir recalibração interpretativa e institucional sem, por isso, afastar a fun-
ção do sistema de patentes.

É axiomático, uma patente também não constitui, por si mesma, bar-
reira à transferência. O problema emerge quando a exclusividade se com-
bina com alta concentração de mercado, preços incompatíveis com a capa-
cidade dos usuários, recusa de licenciamento, pacotes extensos de direitos 
complementares ou dependência de conhecimentos não revelados. 

É necessário distinguir, assim, barreira patentária de barreira 
tecnológica. A primeira decorre diretamente da exclusividade jurídica; 
a segunda pode persistir mesmo na ausência de patente, por falta de 
infraestrutura, conhecimento técnico, componentes, dados, financiamento 
ou profissionais qualificados.

Além da concentração de direitos, a própria fragmentação da titu-
laridade pode gerar dificuldades de circulação tecnológica. Verde, Ribeiro 
e Miranda (2025), ao examinarem acordos de parceria sob a perspectiva 
econômica dos anticomuns, concluem que determinadas estruturas de ti-
tularidade e repartição de resultados podem produzir incertezas e elevar os 
custos de negociação. Embora o estudo se concentre no marco paranaense 
de ciência, tecnologia e inovação, sua contribuição teórica evidencia um 
problema mais amplo: em tecnologias complexas, a multiplicidade de di-
reitos complementares pode criar obstáculos de coordenação distintos da-
queles produzidos por uma única exclusividade.

O TRIPS contém flexibilidades relevantes, como se desume da lei-
tura dos artigos 30 e 31 que permitem, em determinadas condições, ex-
ceções limitadas e utilizações sem autorização do titular. O licenciamento 
compulsório não é juridicamente restrito ao setor farmacêutico, mas tam-
pouco existe um regime especial de licença compulsória para tecnologias 
climáticas. Sua eventual utilização deve observar o marco geral do Acordo, 
a legislação nacional e as circunstâncias concretas. Isso recomenda caute-
la contra a simples transposição, para o clima, de soluções elaboradas em 
outros campos.

A experiência do direito autoral oferece, em outro campo da pro-
priedade intelectual, exemplo de calibragem interna entre exclusividade 
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e inovação. Pereira (2025), ao analisar as exceções europeias de prospec-
ção de textos e dados aplicáveis ao machine learning, destaca a existência 
de uma exceção imperativa para investigação científica e de outra, em 
determinadas condições, para outros fins. Embora o problema jurídico 
seja distinto daquele das tecnologias climáticas patenteadas, o exemplo 
demonstra que limitações e exceções podem funcionar como instrumentos 
internos do próprio sistema para compatibilizar proteção e novas formas 
de produção tecnológica.

Entre a manutenção integral da exclusividade e a utilização sem 
autorização existe amplo espaço institucional: licenças voluntárias, não 
exclusivas, territorialmente diferenciadas, contratos acompanhados de 
know-how, licenciamento cruzado e estruturas coletivas. A WIPO GREEN 
ilustra a importância da conexão entre detentores de soluções e potenciais 
usuários, ao disponibilizar base de tecnologias, necessidades e projetos de 
aceleração. Entretanto, informação sobre a existência da tecnologia não 
equivale a acesso e acesso, por sua vez, não equivale à capacidade tecnoló-
gica (WIPO, 2025).

A conclusão intermediária é que a propriedade intelectual deve ser 
compreendida não apenas como sistema de concessão de direitos exclu-
sivos, mas como infraestrutura jurídica de organização da inovação. Ela 
interfere na forma como conhecimento é apropriado, divulgado, negocia-
do, licenciado e incorporado a relações de cooperação. O problema juridi-
camente mais produtivo não é decidir abstratamente se a PI é favorável ou 
contrária à sustentabilidade, mas identificar em quais condições contribui 
para inovação climaticamente útil, acessível e capaz de gerar aprendizagem, 
e em quais condições precisa ser complementada, regulada ou flexibilizada.

4	 DA BIODIVERSIDADE AOS DATA CENTERS: A MATERIA-
LIDADE DA INOVAÇÃO

A análise da propriedade intelectual na transição climática não pode 
permanecer restrita aos direitos que recaem sobre resultados inventivos. O 
conhecimento tecnológico não existe de forma desvinculada das condições 
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materiais que tornam possível sua produção e utilização. Essa constatação 
adquire especial importância em uma economia digitalizada, na qual me-
táforas como nuvem, inteligência artificial e dados frequentemente ocul-
tam a base física da infraestrutura tecnológica.

A inteligência artificial depende de semicondutores, servidores, data 
centers, redes, sistemas de resfriamento, eletricidade, água e minerais es-
tratégicos. A economia informacional não substituiu a economia material; 
criou novas formas de mobilização dos recursos físicos necessários à pro-
dução e circulação do conhecimento. 

Por isso, a crise climática exige reflexão não apenas sobre quais tec-
nologias serão produzidas, mas sobre como serão produzidas, em quais 
territórios, com quais recursos e mediante quais estruturas de poder.

Os benefícios ambientais de uma aplicação não eliminam os impac-
tos da infraestrutura que a sustenta. Soluções destinadas à eficiência ener-
gética podem elevar a dependência hídrica dos sistemas de resfriamento, 
deslocando externalidades de um recurso para outro. Essa constatação 
recomenda distinguir tecnologia verde por finalidade de tecnologia sus-
tentável por desempenho. A primeira é desenvolvida para contribuir para 
mitigação, adaptação ou eficiência ambiental; a segunda exige avaliação 
mais ampla de cadeia produtiva, consumo de recursos, impactos territo-
riais, durabilidade, circularidade e efeitos sociais.

A mesma relação entre material e imaterial assume configuração 
distinta no campo da biodiversidade. O sequenciamento genético permite 
converter informações derivadas de recursos biológicos em dados digitais 
capazes de circular globalmente. A Digital Sequence Information (DSI) al-
tera as condições tradicionais de rastreabilidade e controle do acesso aos 
recursos genéticos e coloca novos desafios à repartição de benefícios. A di-
gitalização não elimina a relação de origem entre informação, ecossistema, 
território e, em determinados casos, conhecimentos tradicionais.

Nesse contexto, o Tratado da OMPI sobre Propriedade Intelectual, 
Recursos Genéticos e Conhecimentos Tradicionais Associados, adotado 
em 2024, introduz requisito internacional de divulgação, quando entrar em 
vigor, para pedidos de patente cuja invenção esteja baseada em recursos 
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genéticos ou conhecimentos tradicionais associados. Trata-se de avanço re-
levante de transparência, mas seu alcance deve ser corretamente delimita-
do: divulgação de origem não equivale automaticamente a consentimento, 
participação ou repartição justa de benefícios (WIPO, 2024).

A proteção dos conhecimentos tradicionais também não deve ser 
concebida apenas como defesa contra a concessão indevida de direitos a 
terceiros. Existe uma dimensão positiva de governança: quem pode decidir 
sobre coleta, documentação, digitalização, compartilhamento e utilização 
desses conhecimentos? Os Princípios CARE (Collective Benefit, Authority 
to Control, Responsibility e Ethics) oferecem referência relevante ao deslocar 
a governança de dados para benefício coletivo, autoridade das comunida-
des, responsabilidade e ética (CARROLL et al., 2020).

Essa dimensão positiva de proteção encontra apoio em Medeiros 
(2025), que, ao relacionar conhecimentos tradicionais, propriedade inte-
lectual e sustentabilidade corporativa, identifica como desafios centrais a 
apropriação indevida e a ausência de repartição justa de benefícios. A auto-
ra propõe, entre outras diretrizes, respeito à autodeterminação das comu-
nidades, fortalecimento da consulta prévia, instrumentos de propriedade 
intelectual adaptados e políticas de compliance voltadas à transparência e à 
equidade. A proteção, nessa perspectiva, não se limita a impedir apropria-
ções indevidas, mas alcança as condições de participação das comunidades 
na utilização econômica e tecnológica de seus conhecimentos.

A inovação climática possui, assim, uma dupla materialidade. Há 
uma materialidade ecológica, pois toda tecnologia depende de energia, re-
cursos e território; e há uma materialidade biocultural, porque dados ge-
néticos e conhecimentos podem derivar de ecossistemas e sistemas sociais 
específicos. 

Ambas tendem a desaparecer quando a inovação é representada 
exclusivamente como ativo intangível. Uma governança climaticamente 
responsável deve perguntar simultaneamente quais recursos sustentam a 
tecnologia, quais impactos produz, quais dados e conhecimentos utilizou, 
quem controla os ativos resultantes, quem pode adaptá-los e quem partici-
pa dos benefícios econômicos e científicos.
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5	 DA TRANSFERÊNCIA TECNOLÓGICA À GOVERNANÇA 
DO ACESSO

As análises anteriores demonstram que a transferência de tecnologia 
precisa ser compreendida como parte de uma governança mais ampla do 
acesso à inovação climática. O acesso não decorre de um único instrumen-
to jurídico, mas da combinação de financiamento, licenciamento, conheci-
mento técnico, infraestrutura, formação de recursos humanos e possibili-
dade de adaptação.

Inexoravelmente o financiamento climático e acesso tecnológico são 
dimensões do mesmo problema, posto que, se recursos forem utilizados 
exclusivamente para aquisição de equipamentos e soluções externas, pode-
rão gerar determinados resultados de mitigação ou adaptação sem produ-
zir fortalecimento tecnológico local. 

Porém se, ao contrário, o financiamento estiver associado a licencia-
mento, transferência de know-how, pesquisa cooperativa, desenvolvimento de 
fornecedores e formação de recursos humanos, o mesmo investimento poderá 
ampliar simultaneamente capacidade climática e capacidade tecnológica.

Essa perspectiva recomenda deslocar parte da atenção do objeto fi-
nanciado para as capacidades produzidas pelo financiamento. Pode-se fi-
nanciar uma tecnologia sem financiar aprendizado; uma instalação sem 
financiar capacidade de manutenção; um ativo sem criar condições para 
adaptação. A governança do acesso procura evitar essa fragmentação.

O licenciamento pode desempenhar, nesse contexto, função de polí-
tica de difusão tecnológica, na exata medida em que as licenças não exclu-
sivas podem ampliar o número de produtores; licenças acompanhadas de 
know-how podem produzir efeitos de aprendizagem superiores à simples 
autorização de exploração; modelos abertos podem ser adequados a de-
terminados softwares e projetos de pesquisa. A escolha deve depender da 
tecnologia, do mercado, das capacidades do país receptor e dos objetivos 
climáticos perseguidos.

Uma possibilidade mais interventiva consiste na aquisição, por fundos 
públicos ou internacionais, de direitos sobre tecnologias estrategicamente 
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relevantes. O capítulo de Letícia Schröter Brognoli nesta obra propõe, por 
exemplo, utilizar receitas associadas ao CBAM e ao Fundo de Inovação Euro-
peu para aquisição e licenciamento de patentes verdes em favor de países em 
desenvolvimento. Independentemente de sua adoção concreta, a proposta 
evidencia uma mudança de lógica: o poder público pode atuar não apenas 
como financiador da pesquisa ou comprador do produto final, mas também 
como intermediário da circulação dos direitos tecnológicos.

Mecanismos dessa natureza exigem critérios transparentes, avaliação 
independente e associação com assistência técnica e capacitação. A aquisi-
ção de uma patente não garante transferência de know-how nem capacida-
de produtiva. Por isso, não basta financiar o ativo; é necessário financiar as 
condições de sua apropriação tecnológica.

A construção de capacidades deve constituir medida da efetividade 
da transferência. Ao final de um projeto, importa perguntar se o país recep-
tor formou profissionais, desenvolveu capacidade de manutenção, integrou 
universidades e centros de pesquisa, criou fornecedores locais, ampliou sua 
capacidade de negociar futuras licenças e gerou inovação própria. Se nada 
disso ocorreu, poderá ter havido circulação de equipamentos ou capital, 
mas não verdadeira construção de capacidade tecnológica.

A governança do acesso envolve, portanto, pelo menos cinco dimen-
sões interdependentes: identificação da tecnologia necessária; financia-
mento da aquisição ou implantação; acesso jurídico aos ativos intelectuais; 
transferência de conhecimento e construção de capacidades; e possibilida-
de de adaptação e inovação posterior. A ausência de qualquer uma pode 
comprometer o processo. Essa arquitetura prepara o terreno para uma con-
cepção de propriedade intelectual capaz de integrar proteção, sustentabili-
dade, acesso e justiça climática.

6	 PROPRIEDADE INTELECTUAL CLIMATICAMENTE RES-
PONSÁVEL: FUNDAMENTOS E DIRETRIZES

As análises desenvolvidas evidenciam que a emergência climática in-
troduz uma variável adicional na compreensão das funções da propriedade 
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intelectual. O sistema continua destinado a organizar direitos sobre bens 
intelectuais, estruturar incentivos à inovação e permitir a apropriação eco-
nômica dos resultados da atividade inventiva. 

Entretanto, quando tecnologias são relevantes para redução de emis-
sões, adaptação de populações vulneráveis, conservação da biodiversidade, 
gestão de recursos naturais ou prevenção de desastres, as condições de sua 
produção, acesso e disseminação adquirem dimensão coletiva.

É a partir dessa constatação que se propõe a categoria de Propriedade 
Intelectual Climaticamente Responsável (PICR). 

Por PICR compreende-se, neste trabalho, uma abordagem funcional 
e sistêmica segundo a qual a criação, interpretação, exercício, financiamen-
to e circulação dos direitos de propriedade intelectual relacionados a tec-
nologias ou conhecimentos de relevância climática devem considerar, além 
dos incentivos à inovação e dos interesses legítimos dos titulares, os impac-
tos socioambientais da tecnologia, as condições de acesso, a construção de 
capacidades, a redução de assimetrias entre sistemas nacionais de inovação 
e a distribuição dos benefícios derivados do conhecimento.

A PICR não pretende substituir institutos tradicionais, criar nova 
modalidade de patente, alterar automaticamente requisitos de proteção ou 
abolir exclusividades para tecnologias relacionadas ao clima. 

Portanto, trata-se de categoria de orientação destinada a integrar à 
análise elementos que, embora externos à dogmática clássica de determi-
nados direitos, tornam-se relevantes quando esses direitos se inserem na 
governança climática. A questão deixa de ser exclusivamente como pro-
teger adequadamente a inovação e passa a incluir como protegê-la de ma-
neira compatível com sua difusão socialmente necessária, com os limites 
ambientais e com a construção de capacidades tecnológicas.

Essa orientação encontra paralelo na compreensão sistêmica dos 
bens informacionais. Ao examinar a natureza jurídica contemporânea do 
software, Wachowicz e Kretschmann (2026) sustentam que a tutela autoral, 
embora essencial para a proteção da expressão codificada, não esgota sua 
complexidade técnica, econômica e regulatória, razão pela qual o software 
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deve ser compreendido de forma integrada como bem informacional sis-
têmico. 

A analogia é útil para a PICR, pois também as tecnologias de rele-
vância climática não devem ser examinadas apenas pelo ativo intelectual 
isolado, mas em conexão com infraestrutura, contratos, dados, concorrên-
cia, impactos ambientais e condições de circulação e uso.

A proposta encontra fundamento na lógica de equilíbrio já presen-
te no TRIPS e na convergência com o artigo 10 do Acordo de Paris, que 
reconhece a importância do desenvolvimento e da transferência de tecno-
logia para melhorar a resiliência e reduzir emissões. O BTIP aprofunda 
essa orientação ao aproximar cooperação tecnológica, sistemas nacionais 
de inovação, capacitação e financiamento (UNFCCC, 2015; 2026).

A primeira diretriz da PICR é a sustentabilidade integral da inova-
ção. Uma tecnologia não deve ser considerada sustentável apenas porque 
sua finalidade é ambiental. Políticas de incentivo, financiamento e priori-
zação tecnológica precisam considerar ciclo de vida, consumo de recursos, 
impactos territoriais e externalidades. 

A propriedade intelectual não substitui a regulação ambiental, mas 
as políticas que cercam os direitos intelectuais podem incorporar critérios 
capazes de evitar que o rótulo verde funcione como presunção absoluta de 
sustentabilidade.

A segunda diretriz é o acesso equitativo às tecnologias climáticas. 
Equidade não significa gratuidade generalizada, mas reconhecimento de 
que capacidades econômicas e tecnológicas distintas podem justificar me-
canismos diferenciados de licenciamento, financiamento, assistência técni-
ca e cooperação. 

O objetivo é impedir que a capacidade de pagamento se transforme 
no único critério de distribuição das soluções necessárias à adaptação ou 
mitigação.

A terceira diretriz é a proporcionalidade da exclusividade, pois a 
existência do direito não determina uma única forma de exercício, espe-
cialmente quando há financiamento público substancial ou evidente in-
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teresse climático, podem ser avaliadas licenças não exclusivas, condições 
diferenciadas, compromissos de difusão ou outras formas de exercício 
compatíveis com o retorno do investimento e com a ampliação do acesso. 

Assim a proporcionalidade opera, sobretudo, na governança do 
exercício e do financiamento dos direitos, não na eliminação automática 
da proteção.

A quarta diretriz consiste em cooperação e solidariedade tecnológi-
ca, o ponto central aqui e que a eficácia global da ação climática depende 
de capacidades tecnológicas menos assimétricas. Assim a cooperação pode 
envolver pesquisa conjunta, redes científicas, licenciamento, capacitação, 
desenvolvimento de fornecedores, compartilhamento de infraestrutura e 
mecanismos financeiros. Solidariedade tecnológica não é filantropia, mas 
reconhecimento de que os benefícios climáticos e os custos da inação ul-
trapassam fronteiras.

A quinta diretriz é a soberania tecnológica sustentável, é preciso in-
tuir de plano que a soberania não significa autossuficiência, mas capacida-
de de selecionar, compreender, negociar, adaptar e desenvolver tecnologias 
sem dependência estrutural de um único fornecedor ou centro tecnológi-
co. Essa diretriz converge com o fortalecimento de sistemas nacionais de 
inovação previsto no BTIP.

A sexta diretriz é a transparência tecnológica e socioambiental neste 
aspecto a proteção por patentes ou segredo empresarial pode possuir fun-
ção legítima, mas não deve produzir opacidade absoluta sobre impactos 
ambientais relevantes. Informações necessárias à fiscalização de consumo 
energético, uso de água, emissões ou efeitos territoriais não devem ser au-
tomaticamente encobertas por alegações genéricas de confidencialidade 
quando necessárias à avaliação de políticas públicas e riscos ambientais.

A sétima diretriz é a repartição justa dos benefícios, neste sentido 
observar-se-á que em setores que utilizam a biodiversidade, os recursos 
genéticos e os conhecimentos tradicionais, a inovação precisa, certamente 
considerar que não apenas quem possui direitos sobre o resultado final, 
mas também quem contribuiu para torná-lo possível. A Convenção sobre 
Diversidade Biológica e o Protocolo de Nagoya incorporam essa lógica, en-
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quanto o Tratado da OMPI de 2024 acrescenta exigência de transparência 
no sistema patentário. 

Importante destacar que a transparência, contudo, não equivale a 
repartição, mas antes, esta exige mecanismos econômicos e institucionais 
próprios.

A oitava diretriz é o reconhecimento dos conhecimentos tradicio-
nais e da pluralidade epistemológica. É insofismável que a crise climática 
não será enfrentada exclusivamente por formas de conhecimento produ-
zidas em sistemas científicos e industriais convencionais. Neste ponto os 
conhecimentos tradicionais constituem sistemas complexos de observação 
e manejo da natureza, incorporá-los à governança climática exige evitar 
uma abordagem extrativa e reconhecer seus detentores como sujeitos ca-
pazes de decidir sobre coleta, digitalização, utilização e circulação de seus 
conhecimentos.

No plano das tecnologias digitais, Macedo e Wachowicz (2025), ao 
examinarem a relação entre inteligência artificial, diversidade e patrimônio 
cultural brasileiro, destacam que, apesar dos desafios associados à incor-
poração da IA no setor cultural, esses sistemas podem auxiliar na proteção 
e promoção do patrimônio cultural dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira. Essa conclusão reforça, para os fins da PICR, a ne-
cessidade de compreender a governança tecnológica também a partir da 
diversidade dos contextos culturais e informacionais nos quais os sistemas 
são desenvolvidos e empregados.

As oito diretrizes permitem compreender a PICR como categoria 
de integração normativa. Ela aproxima propriedade intelectual, política de 
inovação, regulação ambiental, financiamento climático, biodiversidade, 
direitos de povos indígenas, política industrial e cooperação internacional. 
Sua contribuição não é oferecer uma regra única, mas criar uma matriz de 
avaliação capaz de colocar inovação, acesso, sustentabilidade e justiça tec-
nológica dentro do mesmo processo decisório.

Vista sob essa perspectiva, uma das contribuições mais importantes 
da COP 30 está na mudança da pergunta. A fase da implementação torna 
insuficiente afirmar que a transição ecológica dependerá de inovação; é ne-
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cessário perguntar como essa inovação será governada. A transição climá-
tica exige que a inovação deixe de ser compreendida exclusivamente como 
ativo apropriável e passe a ser tratada também como capacidade coletiva a 
ser construída.

7	 CONSIDERAÇÕES FINAIS — DEPOIS DE BELÉM: QUE 
PROPRIEDADE INTELECTUAL PARA UMA SOCIEDADE 
CLIMATICAMENTE SUSTENTÁVEL?

A análise desenvolvida permite responder ao problema de pesquisa 
de forma afirmativa, mas qualificada. 

Se por uma lado Belém não produziu um novo regime internacio-
nal de propriedade intelectual para tecnologias climáticas nem resolveu a 
tensão entre exclusividade, inovação e acesso, com certeza a sua relevância 
está em tornar mais visível que a implementação dos compromissos climá-
ticos depende de condições jurídicas, econômicas e tecnológicas capazes 
de transformar conhecimento científico em capacidade efetiva de mitiga-
ção, adaptação e resiliência.

A hipótese formulada na introdução é confirmada, se confirma dian-
te da emergência climática que não se elimina a função de incentivo atri-
buída aos direitos de propriedade intelectual, mas exige que essa função 
seja analisada em conjunto com acesso, construção de capacidades, susten-
tabilidade material, biodiversidade e distribuição dos benefícios. 

A propriedade intelectual é uma das variáveis da governança tecnoló-
gica, mas não a única, posto que a ausência de financiamento, infraestrutura, 
conhecimento técnico ou capacidade industrial pode bloquear a adoção de 
uma tecnologia mesmo sem patente, do mesmo modo, condições de licen-
ciamento, concentração de direitos, segredos empresariais e controle de sof-
tware, dados e know-how podem influenciar significativamente a difusão.

Pode-se apontar, com a pesquisa desenvolvida, quatro pontos con-
vergentes para futuras analises e estudos sobre a Propriedade Intelectual. 
O primeiro é de que, a inovação não equivale automaticamente a acesso. 
O segundo, é que o acesso não equivale a transferência de capacidade tec-
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nológica. O terceiro, quando se constata que a tecnologia não é imaterial, 
posto que, mesmo sistemas digitais dependem de cadeias físicas de energia, 
água, minerais e território. Por fim, o quarto ponto reside na constatação 
de que a inovação possui também materialidade biocultural, porque dados, 
recursos genéticos e conhecimentos podem derivar de ecossistemas e co-
munidades específicas.

Essas constatações sustentam a proposta de Propriedade Intelectual 
Climaticamente Responsável, aqui denominada por PICR, não constitui 
um novo direito, mas uma categoria teórico-normativa destinada a in-
tegrar proteção, exercício e circulação dos ativos intelectuais a objetivos 
de sustentabilidade, acesso, capacitação e justiça climática. Seu propósito 
é evitar tanto a responsabilização monocausal da propriedade intelectual 
pelas dificuldades da transição quanto a falsa ideia de que os direitos exclu-
sivos são neutros em relação à distribuição das capacidades tecnológicas.

O legado de Belém para a propriedade intelectual talvez não deva ser 
procurado exclusivamente em referências formais aos direitos intelectuais 
presentes ou ausentes nas decisões climáticas, mas seu significado pode ser 
mais profundo, vale dizer: Belém evidencia que a política climática é tam-
bém uma política de conhecimento. 

Portanto, decidir como ocorrerá a transição significa decidir quem 
desenvolverá tecnologias, quem controlará os ativos intangíveis correspon-
dentes, quem financiará sua produção, quem poderá utilizá-las e quais so-
ciedades desenvolverão capacidades próprias para participar das próximas 
etapas da inovação.

A justiça climática, nesse quadro, não se limita à distribuição dos 
custos decorrentes das mudanças climáticas, ao contrário ela alcança tam-
bém a distribuição das oportunidades criadas pela transformação tecnoló-
gica necessária ao seu enfrentamento. Uma transição na qual determina-
dos países concentrem propriedade intelectual, capacidade computacional, 
conhecimento científico e infraestrutura produtiva enquanto outros per-
maneçam como fornecedores de matérias-primas, dados, biodiversidade 
e mercados consumidores poderá reduzir determinadas emissões sem ne-
cessariamente reduzir desigualdades.
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Ao final, a pergunta tradicional da propriedade intelectual — “Quan-
to de proteção é necessário para gerar inovação?” — Sem dúvida ainda 
permanece relevante, mas torna-se insuficiente. 

A emergência climática obriga a formular uma segunda pergunta, 
muito mais emergente e atual, sobre que formas de proteção, de financia-
mento, de circulação e de compartilhamento do conhecimento permitem 
transformar inovação em capacidade coletiva de enfrentar a crise climática?

A COP 30 não encerrou essa discussão, Belém pode ser compreen-
dida como um ponto de partida. Isto resta evidente quando se compreende 
que se a primeira etapa da governança climática procurou construir com-
promissos e metas, a etapa da implementação terá de enfrentar as estrutu-
ras econômicas e jurídicas que determinam quem possui condições efeti-
vas de cumpri-los. A questão que permanece não é se haverá propriedade 
intelectual na transição climática, mas qual propriedade intelectual será ca-
paz de contribuir para essa transição. Uma propriedade intelectual climati-
camente responsável deverá continuar estimulando criatividade, pesquisa 
e desenvolvimento, mas precisará dialogar com acesso, sustentabilidade, 
capacidade tecnológica, biodiversidade, pluralidade de conhecimentos e 
justiça distributiva.
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